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"O processo social, que racionalíza nossa vida e 
nosso pensamento, afastou-nos do tratamento 
metafísico do desenvolvimento social e nos 
ensinou a ver a possibilidade de um tratamento 
empírico; mas fez o seu trabalho de uma maneira 
tão impeifeita que devemos ser cuidadosos ao 
tratar do próprio fenômeno, mais ainda do 
conceito com o qual o compreendemos e, mais do 
que todos, da palavra com a qual designamos o 
conceito e L'Ujas associações podem 
desencaminhar-nos para todo tipo de direções 
não desejadas." 
Joseph Schumpeter 
Teoria do Desenvolvimento Econômico 
Para Renata, Marína e Thomaz 
À memória de mínha mãe, 
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As relações entre at,rricultura e desenvolvimento econômico constituíram-se preocupação 
rec.onente em nossas breves investidas anteriores sobre a análise do quadro sócio-econõmico 
brasileiro, especialmente para o periodo posterior a 1980. Interessava-nos uma apreensão mais 
sistemática das mudanças relativas à forma de inserção do setor rural na conformação do padrão 
de desenvolvimento doméstico, sobretudo tendo como referência a experiência vigente 
anteriormente na estratégia nacional-desenvolvimentista. Incomodava-nos, no entanto, a 
revalidação de esquemas um tanto quanto detem1inistas, empregados para o tratamento da 
modernização agrícola observada a partir de meados dos anos 60. Tal enfoque dificultava a 
tentativa de vislumbrar as transformações em voga no cenário da década de 80 e sua associação 
com o quadro agrícola e agrário, impedindo que novas questões viessem à tona. Em parte essa 
dificuldade derivava da ausência de um ''modelo" estável e com capacidade explicativa semelhante 
àquele utilizado para interpretar, grosso modo, o capitalismo nacional durante trinta anos 
(1950/80). Recentemente, a partir de meados dos anos 90, o argumento de que iniciávamos urna 
nova tàse do desenvolvimento brasileiro, recuperou o debate sobre as "funções" da agricultura 
nesse processo, enfatizando que alterações setoriais seriam diretamente tributárias desse novo 
contexto. 
Nessa linha, por exemplo, ~-1endonça de Barros e Miranda (1997: 6) examinam o quadro 
mais geral de transformações do setor agropecuário, apontando objetivamente que as medidas 
implementadas após a edição do Plano Real levariam a concluir que: 
"[. .. }a pergunta relevante não é o que estó acontecendo com a agn·cu!tura brasileira. mas o que 
está aconrecendo com alguns analistas que não perceberam a dimensão de dois aspectos 
jimdamentais que têm provocado mudanças estnaurais na economia brasileira, Primeiramenre. 
não estão entendendo ojimcionamemo de uma economia aberta e os ganhos de eficiência dai 
decorrentes. onde importar e expor!Gr o mesmo produto, ao longo do ano. é perfi:itame/1/e 
normal. [. . .]0 segundo aspecto que precisa ficar claro é que com a estabilidade econômica 
mudanças extraordinárias ,:ém ocorrendo e os impactos distributivos em termos de renda dai 
decorrentes implicaram aumenw tanto da demanda total, quanto por qualidade. { . .} 
Finalmente, a consolidação da estabilidade econômica e da abertura comercial, ao lado do 
avanço da privati:::ação, indica que estamos numa rota de transição para um novo modelo de 
longo prazo para a economia brasileira, no qual a agriculf11ra tem um papel até mais 
importam e a desempenhar do que no passado". 
Parece-nos importante ressaltar três questões dessa nova safra de análises, que nos 
encorajaram a prosseguir com as motivações deflagradas ulteriormente: a) em primeiro lugar em 
que medida tais transformações derivam necessariamente das políticas vigentes no período 
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apontado, ou de forma diferenciada, até que ponto os aspectos levantados por autores como 
aqueles citados acima, refletem um processo mais amplo de mudanças estruturais da economia 
brasileira e do setor rural, não se prendendo exclusivamente ao impacto do contexio 
macroeconômico do Plano Real, ainda que reforçados pela implementação deste?; b) quais seriam 
precisamente os parâmetros definldores desse novo "modelo de longo prazo" da economia 
brasileira e qual o "papel" da agricultura nesse contexio?; c) esclarecidas as dimensões das 
alterações acentuadas nas análises supra referidas, por que pensar necessariamente que tais 
transfonnações e seus instrumentos de políticas correlatos são os mais eficientes e acertados? 
É justamente a partir de questões relacionadas ao binômio agricultura/ desenvolvimento 
econômico, aplicados ao contexto histórico nacional, que procuramos encaminhar os esforços de 
pesquisa apresentados nesse trabalho. 
Nossa preocupação principal consiste em aprofundar o estudo das transformações 
ocorridas no setor agropecuário, à luz dos desdobramentos das mudanças vigentes na economia 
brasileira, para apreender as tendências surgidas no período mais recente. Acreditamos que, para 
tal empreitada, seria preciso contemplar um horizonte temporal mais amplo, na medida em que 
entendemos que esses eventos decorrem, para além das variáveis impostas pelo Plano Real, de um 
processo - nacional e internacional - relacionados à uma mudança no papel e na forma de 
intervenção do Estado, na intensificação das relações econômicas internacionais sob um quadro 
crônico de instabilidade, especialmente financeira, e, domesticamente, no esgotamento do padrão 
nacional-desenvolvimentista, que, grosso modo, deu a tônica ao padrão de industrialização 
nacíonaL 
Precisamente procuramos destacar o período de 1980 a 1996 como o intervalo a ser 
estudado, à título de um período de transição, no qual as transformações do setor rural contribuem 
para conformar um novo arranjo de relações mais estruturadas, que vai se consolidando a partir 
de 1994. A escolha do interregno em pauta deveu-se especialmente aos seguintes motivos: 
1 _ O esgotamento do padrão nacional-desenvolvimentista, onde a agricultura inseria-se de forma 
particular no processo de industrialização via substituição de importações, deu-se em meados da 
década de 80; 
2. O período de 1980 a meados dos anos 90 foi marcado, na história econômica brasileira, por 
uma crescente instabilidade macroeconômica, liberalização comercial, internacionalização da 
economia e desregulamentação/ desestruturação do aparato intervencionista do Estado em 
politicas setoriais. O processo de estabilização iniciou-se, com seque! as, somente a partir de 1994-
1995. 
3. A economia brasileira, e conseqüentemente o setor agricola, foram fortemente influenciados por 
dois movimentos cruciais de caráter internacional: 
a. a modificação drástica no manuseio da política monetária norte-an1ericana no final de 
1979 e seu impacto recessivo mundial a partir de 1980, fazendo com que os Estados 
Unidos recuperassem posição hegemônica no processo de coordenação de políticas 
macroeconômicas junto à triade; e novamente, anos 90, num quadro talvez ainda mais 
instável do sistema monetário internacional, se afinnassem como potência econômica 
dominante. 
b. a consolidação das transfonnações tecnológicas e suas repercussões sobre a estrutura 
industrial e o processo de trabalho (durante os anos 80) e sua internacionalização 
(sobretudo nos anos 90); 
4. As transformações ocorridas na agricultura nesse período - em especial no padrão de 
financiamento do setor, na consolidação das cadeias agroindustriais, na estrutura do emprego e 
mobilidade espacial da mão-de-obra, na inserção internacional do agro, no perfil de interYenção 
do Estado- não foram suficientemente sistematizadas e confrontadas ao estilo de desenvolvimento 
vigente, ou ainda, ao novo quadro de que nos falavam, por exemplo, os autores citados 
inicialmente. 
Para além das correntes de interpretação do processo de desenvolvimento agrícola que 
o entendiam como funcional ao padrão de industrialização nacional - ainda que nessa visão a 
<soricultura não gozasse das vantagens usufiuidas pelo setor industrial - procuramos dialogar mais 
exatamente com um conjunto de autores e obras que problematizararn as transformações operadas 
no setor rural a partir de meados dos anos 50 e, incisivamente, no decorrer da década seguinte. 
Como poderá ser verificado ao longo do trabalho, esse diálogo será importante para ala\·ancarmos 
argumentos que nos possibilitaram finnar posições, muitas vezes divergentes das interpretações 
sobre os temas tratados nesta tese, derivadas do mainstream da economia agrícola nacional. 
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No primeiro caso -referente à funcionalidade da agricultura - a preocupação central dos 
autores dessa vertente, residía, em geral, no crescimento do setor agropecuário, valendo-se para 
tanto de uma série de trabalhos voltados ao exame das "funções de produção características da 
agricultura bra'5ileira, de tal modo que se pudesse discutir a 'racionalidade' dos produtores em 
termos dos coeficientes encontrados" (Carvalho, 1978: 111). Assírn., a temática do crescimento 
não atingía necessariamente questões propriamente atinentes ao processo de desenvolvimento 
(Furtado, 1 992), como distribuição de renda e dos meios de produção, acesso às inovações 
tecnológicas, caráter das políticas setorias, etc., com a exceção, talvez, das preocupações 
manifestas por Ruy Miller Paiva ( cf. Paiva, 1979~ Ramos e Szmrecsányi, 1996), 
Buscando ressaltar os alcances e limites das transformações operadas no setor rural, à 
luz de uma bagagem de questões relacionadas ao desenvolvimento sócio-econômico nacional 
herdadas de Alberto Passos Guimarães, Caio Prado Jr., Celso Furtado, Ignácio Rangel, entre 
outros, um conjunto significativo de autores empenhou-se em analisar o processo de 
modemi::::ação agrícola vjgente sobretudo a partir dos anos 60. Dadas as caracteristicas 
apontadas nos estudos então desenvolvldos (e também nas pesquisas que deram sequência ou que 
recuperaram tais perspectivas analíticas), tal modernização adquiriu adjetivos como consermdora 
(Graziano da Silva, 1982; Delgado, 1985); dolorosa (Graziano da Silva, 1978 e 1982);forçada 
epen'ersa (David, 1997); agonizcmte (Ribeiro, 1983); desigual (Gonçalves, 1997) e compulsória 
(Kageyama, 1990). Nascia dessas análises uma forte critica à concentração econômica (renda e 
patrimônio fundiário) registrada no agro brasileiro, bem como às desigualdades sociais e às 
relações de trabalho extremamente precárias praticadas naquele contexto. Recentemente, inclusive, 
tal modernização tomou-se fruto de observações nada favoráveis quanto à sua dimensão ambiental 
e sustentàvel. 
Tais contribuições, apesar de centrarem foco na conjuntura dos anos 60 e 70, 
continuaram sendo validadas (e, diríamos até, renovadas) para o cenário das décadas de 80 e 90. 
Bebendo em fontes teóricas diversas, esses autores tiveram o mérito de apontar o caráter 
excludente do processo modemizatório, além de alargar os restritos parâmetros teórico-
metodológicos sobre os quais se erguiam as análises predominantemente convencionais, até então 
dominantes. Resultado, entre outros, dessas propostas inovadoras, a percepção mais aguçada das 
relações estabelecidas entre o setor agricola e o setor industrial, trouxe à tona um conjunto de 
trabalhos voltado ao entendimento do processo de industriali:.ação da agricultura e confonnação 
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do complexo agroindustrial brasileiro. 
Para o elenco de transfonnações do setor rural experimentadas no intervalo 1980-1996, 
os diagnósticos, e propriamente, os prognósticos derivados da análise elaborada pelos críticos da 
"modernização conservadora", levavam ao entendimento de certos limites aos quais o 
desenvolvimento agricola, mais cedo ou mais tarde, seria confrontado. Tal procedimento, por sua 
vez, acabava por limitar, igualmente, as possibilidades não esperadas que poderiam advir das 
transformações em pauta (llirschrnan, 1996 e 1996 a). Em diversos momentos e sobre 
detenninadas questões, essa postura redundava numa condenação - ou e-x'1remada relativização -
de reivindicações históricas, como por exemplo, a reforma agrária. 
Nesse sentido, a proposta de trabalho ora apresentada consiste em dois movimentos 
básicos: 
1. Primeiramente, a partir de fontes bibliográficas, sistematizar, relativizar e qualificar os 
pressupostos analiticos que fundamentaram as análises críticas do período da "modernização 
conservadora". Esta revisita ao tema é importante, tanto para resgatar as contribuições que 
surgiram a partir desse conjunto de autores, como para retomá-las de uma perspectiva critica, 
na medida em que estiveram marcadas fortemente por um viés técnico-industrialízante, cujas 
reperçussões extrapolaram o intervalo 1965-79 para continuarem sendo validadas no periodo 
subseqüente_ Deve-se ressaltar que a re-leítura aqui proposta é realizada ex-post, procedimento 
que facilita um certo «distanciamento" do debate, que não significa absolutamente uma 
desconsideração sobre a importância desses trabalhos no árdua tarefa de firmar posições em 
conjunturas adversas. Além do caráter teórico, nesse ítem o trabalho assume um aspecto 
exploratório e indutivo; 
2. Entendendo que o conjunto das transformações econômicas ultrapassou o marco analítico da 
"crítica à modernização", sobretudo nos anos 80/90, propõe-se que a dinâmica rural seja 
problernatízada, tendo em vista sua relação com o padrão de desenvolvimento econômico, pela 
evidência e caracterização de dois, entre tantos outros, temas. Elegemos para tanto o estudo do 
padrão de financiamento e da forma de inserção internacional do setor rural, pois referem-se 
diretamente a dois aspectos "problemáticos" da industrialização/desenvolvimento brasileiro que 
agravam-se nos anos 80, quais sejam: a frustrada tentativa de constituição de uma estrutura 
financeira, especialmente do setor privado, voltada à sustentação dos níveis de investimento a 
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médio e longo prazo; e ao papel do mercado externo no crescimento e ajuste da economia 
brasileira. É bom fiisar que taJ escolha constituiu-se multo mais em /ocus propício ao exercício dos 
argumentos traçados acima. Ou seja, ao tratar de temas como comércio intemacional e 
mecanismos de financiamento não nos propusemos a dissecá-los exaustivamente, mas sim extrair 
desses contextos elementos de referência que servissem aos objetivos anteriormente expostos. 
Sobre o primeiro aspecto - padrão de financiamento - a preocupação central da análise 
reside na tentativa de explorar as implicações que o processo de endividamento externo e a 
drástica redução dos fluxos de financiamento não-inflacionários direcionados ao setor público 
tiveram sobre o exercício de políticas setoriais, notadamente o programa de crédito ruraL As 
ilações prevalecentes na relação acima requereriam uma breve recapitulação da estruturação do 
padrão de financiamento nacional e o tratamento dispensado às atividades agropecuárias, para 
posteriormente compreender a inserção do setor rural no processo de ajuste ortodoxo operado 
no início da década de 80. Este caminho toma-se importante, sobretudo quando se quer chamar 
a atenção para a capacidade do Estado de gerir políticas públicas de corte setorial e seu 
rebatimento no déficit fiscal, explorando saídas alternativas e propícias à estruturação de um novo 
arranjo de transferências de recursos públicos. 
No segundo caso- inserção internacional- é preciso contextualizar a participação do 
setor agropecuârio no rol das relações de comércio exterior, no quadro macroeconômico e nas 
tentativas de definição de uma estratégia de desenvolvimento. Dessa forma é possível especular 
que, num impasse, como o relatado por Carneiro (1993), entre dirigir-se ao mercado exportador 
ou sustentar o crescímento do ciclo endógeno, a agricultura voltou-se para o comércio exterior, 
apoiada pela maturação das relações agroindustriais do parque doméstico e pela recessão, que 
afetou significativamente as vendas de intermediários e bens finais para o consumo alimentar. 
Agravado, ainda, pela crise fiscal que redirnensionou o programa de crédito rural e pelo processo 
inflacionário que implicou na perda do poder aquisitivo dos salários em geral, desaquecendo a 
demanda local. Nesse sentido, ficaria relativizado o potencial do mercado interno e a capacidade 
e eficiência da politica de preços mínimos fazer frente ao drive exportador, apesar dos 
constrru1gimentos enfrentados no cenário externo pela agricultura em boa parte da década de 80 
até meados dos anos 90 (queda do preço das commodities, acirramento da concorrência nos 
mercados agricolas, regulamentação das regras das transações comerciais consubstanciada na 
finalização da Rodada Uruguaí do GATT, etc.). 
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De uma perspectiva geral, nosso objetivo estará centrado na análise d as 
transfonnações que pautaram os dois processos econômicos acima, extraindo desse contexto 
os aspectos e questões~ passíveis de alguma generalização, que poderiam informar sobre o 
novo perfil das relações entre agricultura e desenvolvimento no Brasil. Assim não 
pretendemos caracterizar exaustivamente a inserção da agricultura no novo padrão de 
desenvolvimento que emerge da falência do nacional-desenvolvimentismo, até porque tal 
sistematização sobre este último tema- tanto na literatura econômica como política - ainda 
ê uma tarefa inconclusa. 
Assim, a hipótese central deste trabalho consiste em sustentar o argumento de que 
a forma pela qual a agricultura se inseria no contexto do padrão nacional-
desenvolvimentistaf modernização conservadora modificou-se substancialmente pelas 
transformações operadas na crise desse modelo a partir dos anos 80. Com o advento do 
ajuste econômico posterior a 1980, a inserção da agricultura pode ser problematizada, entre outros 
tàtores, pela observação dos dois processos econômicos assinalados, para os quais é possível 
elencar as seguintes hipóteses derivadas do exposto acima: 
Padrc7o de financiamento: não obstante a reestruturação tecnológica e a rearticulação 
dos interesses agrícolas e agroindustriais (e sua correspondente relação com o Estado), 
a crise fiscal e seu rebatimen1o nas formas tradicionais de financiamento agrícola foram 
determinantes para operar as modificações ocorridas ao longo dos anos 80 e 90, 
inviabilizando a continuidade das concessões de crédito a juros subsidiados e taxas pré-
fixadas, provocando uma diversificação na fonte de captação de tais recursos, bem como 
na utilização de instrumentos para repasse de verbas atinentes ao agro. Nesse contexto 
adverso, a operacionalização do programa de crédito pelos agentes financeiros do setor 
público contribuiu para atenuar os efeitos das políticas econômicas contracionistas. 
Inserção internacional: apesar da ênfase, presente em diversas análises, nas políticas e 
na dinâmica do mercado interno para caracterizar a performance da agricultura ao longo 
dos anos 80, o drive exportador da política econômica acentuou ainda mais a 
internacionalização do setor rural, sobretudo quando o consideramos de forma ampliada 
-"macro-setor agrícola" (adicionando a produção agroindustrial e industrial direcionada 
ao campo às atividades propriamente agropecuárias)_ Tal internacionalização, dada a 
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complexidade do parque produtivo nacional, não tem sido capaz de tomar-se o leitmo!il' 
do processo de retomada do desenvolvimento econômico nacional, num contexto de 
globalização econômica. Não obstante este último argumento, aprofundou-se o perfil 
agroexportador da economia brasileira, observado, em especial, pelo aumento do peso 
relativo dos produtos agrícolas j1ricto sensu no conjunto da pauta. LDtimamente, tem-se 
assistído no âmbito do setor, a "substituição" das importações de equipamentos por bens 
de consumo final (alimentos in natura e processados). 
Para atender aos requisitos dos objetivos e da confirmação das hipóteses acima descritas, 
tratamos de recuperar o pano de fundo do qual partem nossas especulações qual seja, o perfil 
nacional-desenvolvimentista da economia brasileira e sua relação com o ambiente rural, 
destacando nesse processo a atuação do poder público. O tripé ai analisado - Estado, 
desenvolvimento econômico e agricultura - para o período anterior à crise dos anos 80, é 
fundamental para compreender as transformações operadas no setor agropecuário no momento 
subseqüente. Sobretudo quando nos propomos a relatívizar o diagnóstico oferecido pelos teóricos 
da modernização agrícola- e de seu movimento corolário, a industrialização da agricultura-, e 
por que não dizer, também os prognósticos e perspectivas daí derivados_ Essa prob!ematização 
é desenvolvida no primeiro capítulo, indicando e justificando os aspectos escolhidos - inserção 
internacional e financiamento - para dar sequência aos exercícios que nos candidatamos a executar. 
Os capítulos seguintes, além da revisão da literatura especializada sobre o assunto, 
contaram com o levantamento de dados e documentos obtidos junto às diversas instituições 
relacionadas ao tema, oportunamente apresentadas. O tratamento metodológico dessas fontes e 
seu emprego nesse estudo constará dos ítens aos quais estarão relacionados, bem como seu 
detalhamento, quando necessário, será objeto de anexo específico_ Adicionalmente, a análise das 
questões levantadas nesses capítulos usufruiu das informações obtidas através de entrevistas com 
representantes de instituições afeitas à nossa problemática. 
Assim, o segundo capítulo trata do primeiro desses exercícios, mais precisamente o 
exame do padrão de financiamento voltado ao setor rural, à luz das modificações verificadas no 
quadro macroeconômico mais geral - politicas monetária e fiscal em especiaL Para cumprir nossos 
propósitos tomamos o SNCR e seu principal agente financeiro, o Banco do Brasil, buscando 
apresentar as transfbm1ações ocorridas no que tange às fontes e condições de captação dos 
!O 
recursos destinados ao financiamento rural, com o envolvimento de outras agências públicas, 
como o BNDES. Ao final são destacadas algumas considerações sobre as tendências recentes e 
as possibilidades colocadas à conformação de um novo mosaico de transferência de recursos 
públicos. 
O Ultimo capítulo volta-se ao processo de inserção internacional da agricultura brasileira, 
centrado basicamente na sua dimensão comerciaL Para tanto é traçada uma localização do "papel" 
do setor at,rrícola no ajuste externo produzido no início da década passada, destacando ai a atuação 
das políticas macroeconômicas - em especial a política cambial e comerciaL Para uma 
caracterização mais precisa da participação do setor no volume do comércio internacional -
sobretudo das exportações de bens e serviços - é tentada uma metodologia de conformação de 
cinco de niveis compondo aquilo que denominamos de ''macro-setor agrícola", cuja referência 
transcende a mera agregação de dados estatísticos. Um contraponto com as condições e 
constrangimentos impostos pelo cenário internacional é desenvolvido na última parte do capítulo, 
adiantando algumas considerações que são tratadas mais sistematicamente nas conclusões da tese. 
Capítulo 1 
ECONOMIA BRASILEIRA, 
PADRÃO DE DESENVOLVIMENTO E AS 
TRANSFORMAÇÕES DA AGRICULTURA 
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A caracterização do padrão de desenvolvimento adotado pelas sociedades 
!atinoamericanas no periodo compreendido entre meados da década de 40 e o início dos anos 80 
' 
recebeu da literatura especializada a denominação de projeto nacional-desenvolvimentista, na 
tentativa de compreender uma trajetória comum das dlversas experiências nacionals. É certo que 
o termo encerra contradições, sobretudo se confrontada sua matriz teórica, de cunho cepalino, 
com a estratégía militar-nacionalista, dominante em boa parte destes países num razoável hiato 
temporal 1• Desse conjunto, poucos mantiveram o projeto de desenvolvimento nacionaL A crise 
internacional, que abalou as estruturas intervencionistas do capitalismo europeu e norte-americano 
durante a década de 70, pôs também em xeque o receituário latinoamericano de industrialização, 
exceção feita ao México e ao BrasiL Este último logrou manter, de certa fonna, a concepção 
básica do modelo até meados dos anos 80, ainda que mergulhado numa profunda crise (Fíori, 
l992a; Hirschman, 1987}' 
Na concepção desenvolvimentista, o Estado responsabilizou-se pela promoção do 
crescimento e administração do ciclo econômico, pela forma de distribuição da renda, e da riqueza 
em geral, e pelo controle dos interesses multinacionais em função na órbita doméstica (Flori, 
l992b). No entanto, a práxis do projeto acima e a estrutura sobre a qual se consolidou o regime 
político e econômico não corresponderam nem à idéia de construção da Nação (negando a 
cidadania a milhares de miseráveis), nern a criação de um "capitalismo nacional" apoiado numa 
burguesia conquérante: 
"Fazendo uma simpl{ficaçào extrema. e possível dizer que o que prevaleceu no Brasil dos anos 
30 mé o inicio da dJcada de 80 [. . .} foi a idéia de constmção da nação. baseada na 
industrialização via substituições de importações. fendo o Estado como demiurgo. vários 
matizes de nacionalismo como ideologia e o populismo sob suas dijêrentes formas como 
sustenwção política. Foi a isso que se convencionou chamar 'nacional-desenvolvimemismo'. 
que não chega a ser um conceito. mas descreve e sintetiza um projeto político e um estilo de 
1 E nes,;e sentido que Furtado (1995: !03) ref.::re-se. ao comparar o regime militar à proposta d.:: indus!rialil.ação 
cepalina pré~64. à ~profunda anJinomia entre desenvolvimento e projeto .saciar no Brasil. 
2 '~\Juito cedo, entretanto, já nos anos 50 e 60,ficou claro, para os obsen•adores mais lúcidos e imparciais da 
realidade latino-americana, que a estratégia desenvo/vimentista de indusuiali::açilo só era viiive/ em alguns de seus 
países. De ta/maneira que, quando a crise imenwcional atingiu a Amén"ca Latina, em meados da década de se tema, 
só era possÍveljàlardavighlcía do projelo de indusnializaçâo de inspiração cepa/ina no Brasil e no J/exico. Sendo 
que, no final dos anos 80, só o Brasil não hm·ia abandonado de todo o ideá rio desenvolvimemista, ainda que este 
NIÍvesse completamente paralisado pelo endividamento exten1o e pelafa!encia econômica e política do Esfado" 
(fiori. J992a:6). 
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ação" (Martins, 1991: 3). 
O coroamento da crise internacional no início dos anos 80, trouxe aos países latino-
americanos a esdrúxula situação de exportadores de capitais em função de sua crescente dívida 
externa, aliada à dramática ausência e/ou falta de visibilidade política de projetos nacionais outros, 
agora sufocados pela hegemonia do receituário neo-tiberal, num contexto de globalização 
crescente das relações econômico-politico-financeiras. Não só as transformações internacionais 
atuavam no sentido de colocar o padrão naciona1-desenvolvimentista na berlinda. Também a crise 
dos seus próprios postulados e a entropia política comprometendo a racionalidade e a lógica 
econômica interna indicam o esgotamento estrutural do modelo, bem como da ação estatal que 
o sustenta (Martins, J99J)_ 
No caso brasileiro, os resultados obtidos, sob esses diferentes ângulos, foram objeto de 
críticas\ sobretudo quanto à incapacidade do modelo acima desembocar em alternativas 
compatíveis com as transformações internacionais operadas a partir da década de 70; e quanto à 
possibilidade de endogeneizar o processo de desenvolvimento nacional, vis-a-vis os 
compromissos, demandas e interesses de segmentos nacionais e internacionais que pontuaram a 
trajetória local. 
As transformações da agricultura brasileira não fugiram à regra, permanecendo 
subordinadas às estratégias índustrializantes, corroborando uma rápida modificação do quadro 
demográfico nacional, que em 50 anos inverteu as particípações da população rural e urbana no 
país (em 1930 com 70% de habitantes residentes no meio rural para 1980, onde tal percentual 
reduziu~ se à pouco menos que um terço da população total). O desenvolvimento do capitalismo 
no agro nacional iria manter as características históricas da formação social brasileira, como a 
e]e\·ada concentração fundiária, além de compor, juntamente com outros aspectos, as assimetrias 
que pautaram a trajetória da industrialização nacional4. 
3 Fiori (l992b) e Martins (1991), por exemplo, apesar de n:.-s.-mltarem a eficiência econômica da ação t:statal e o 
dr,."SCmpenho macroc."'COnônúco positíYo. respaldado por altas taxas de crescimento. apontam uma série de questões 
"probkwâticas". do Estado autoritário à desigualdade social. Portella (1994), por sua vez. responsabiliz.a o modelo de 
substitulção de importações pela pouca adequabilidade da estrutura desenYolvímentista aos ares dos anos 80. 
~ Uma sistematização desses caminhos errantes. pode SI.'T encontrada em Fiori (1992b): a) atrofia do sistt.'"lna 
financeiro pri\"ado; b) desenYol\"imento truncado de e<.--ntraliz.ação financeira estatal: c) ausência de um processo 
am0ntico de monopolização: d) falta de controle nacional sobre capitais e:\iernos: e) distribuição regressin da renda: 
f) cone>.."Utração fundiária: g) protecionismo industrial exacerbado. fawrccendo a carlorialização de in!cress<::s: h) 
~prinnização'" do Estado, comprometendo sua racionalidade econômica e burocrática: i) "afinidade eleli\·a" entre o 
1-/ 
Assim, vista de uma perspectiva histórica, a relação entre agricultura e desenvolvimento 
econômico no Brasil tem penueado as análises dos mais diversos autores, ora referenciando as 
raízes agrárias da formação social brasileira, ora conjugando o agro nacional às transfonnações 
mais recentes, redimensionando sua capacidade de adequação às exigências do processo de 
industrialização ou reciclando as possibilidades conferidas pelas estratégias de inserção 
internacional da economía local. 
Caio Prado Jr. foi proficuo ao demonstrar o caráter mercantil-exportador da economia 
colonial, pautada pela "grande propriedade monocultural trabalhada por escravos" (Prado Jr., 
1942), onde a presença destes últimos (e sua posterior substituição pelo colonato) não era 
suficiente para identificar aqui o modo de produção antigo, nem tampouco feudal. Gestada sob 
os auspícios do processo de acumulação nas metrópoles européias, a economia colonial era 
funcional à consolidação do sistema capitalist~ tese que, aliás, acabou influenciando teóricos das 
mais diversas matizes5. A agricultura sempre foi tratada por Prado Jr. desta perspectiva, ou seja, 
inserida no jogo da acumulação capitalista. Na colónía, o contraponto se dava entre a agricultura 
comercial (latifundiária) e a agricultura de subsistência, esta última em segundo plano e muitas 
vezes inserida na grande lavoura. Estes "traços coloniais" da agricultura brasileira, na perspectiva 
em pauta, responderam pelo "atraso 11 das relações de produção no campo em pleno século XX, 
atraso este combatido pelo autor, quer na defesa da aplicação da reforma agrária, quer no esforço 
de extensão dos direitos trabalhistas ao campo. 
De outro ângulo, não menos significativo, o pensamento cepalino e, ma1s 
especificamente, o de Celso Furtado, traçou um diagnóstico da economia brasileira à luz das 
relações centro~ periferia. Estas últimas condicionadas pela distribuição desigual do progresso 
técnico e sua concentração pelos paises centrais, tendend-o a reproduzir e ampliar o hiato dessas 
economias em relação às nações periféricas que, devido ao processo histórico de formação socíal 
e econõmica, acentuavam o grau de heterogeneidade e especialização que marcavam suas 
economias (Furtado, 1968). A inserção no comércio internacional era dada pela exportação de 
produtos primários para o "centro'', produtos estes que apresentam preços decrescentes, refletindo 
projeto de desem·olvimcnto nacional e o regime militar. C f. Fíori (l992b: 8 1-82 ). 
: Brcsser Pcruira c Mantega chegam a identificar e~tas ídéiaS" em autores vinculados às correntes da "Nova 
Depend0ncia- e 110 moddo de "Subdest.'U\·olúmento Capitalista". Ver Bresst.'T Percint (1985: 13-46) e Mantega 
(1990). 
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uma deteiioraçào das relações de troca. A estrutura dos países periféricos é percebida como 
atrasada e apresenta produtividade do trabalho diferenciada de acordo com os ramos que a 
compoem, a saber: a agricultura de subsistência, agricultura de exportação e indústria 
manufatureira (Cruz, 1969), O processo de industrialização é sintetizado através do modelo de 
substituição de importações. Advogava-se uma forte participação do capital nacional, privado e 
estatal, onde o Estado teria a função de racionalizar (através do planejamento) o processo de 
"industrialização espontànea", atuando nos pontos de estrangulamento das economias periféricas". 
No pensamento cepalino a agricultura tradicional de subsistência, além de apresentar 
baixa produtividade, serviu como fornecedora de mão-de-obra para a agricultura de exportação, 
a qual, dado os baixos salários e a especialização produtiva, conviveu com uma queda nos preços 
dos produtos exportáveis. A agricultura de exportação, concentradora de técnicas mais avançadas 
na periferia, seria o eixo predominante dessas economias na fase antecedente à crise de 1929. O 
incentivo à industrialização viria ern decorrência dos impedimentos impostos pela crise mundial 
e dos pontos de estrangulamento na capacidade de ímportar, considerada a debilidade por que 
passavam as economias centrais no período entre-guerras. Na perspectiva das relações centro-
periferia, a passagem da etapa primário-exportadora para a de desenvoh.cimento para dentro 
tratava a agricultura de exportação como fonte de recursos para a industrialização, quer no que 
tange ao câmbio, quer no fomento de um processo de crescimento industrial regionalizado. Assim, 
os problemas que se colocavam, dada a via "industrialização da periferia", seriam os de enfrentar 
o desemprego tecnológico, o processo inflacionário concebido como estrutural, e a diversificação 
industrial para o mercado interno e externo, passando pela alteração da estrutura fundiária, onde 
a grande propriedade acabava por impedir o aumento da produtividade do trabalho agrícola e não 
assegurar a oferta de bens necessária ao atendimento da demanda urbana (Furtado, 1968). 
Porém a exemplo do que pregava Furtado em outra grande obra (Furtado, 1966), é 
Castro (1972) quem surnariza as "funções" da dinâmica agrária_ No intuito de avançar a análise 
sobre os papéis da agricultura no desenvolvimento econômico, o autor parte do pressuposto de 
que a agricultura, ou melhor, a forma de produzlr no campo, não se constituiu em obstáculo ao 
processo de industrialização quando se assume a perspectiva interna do próprio desenvolvimento. 
6 Uma critica de peso à interpretação ccpalina sobre as origens da Ílldi.L'>triaiizaçâo pode ~r enco11trada em Silva 
(1976) e Mello (1986). Para uma resenha do debate desta temática \·er Saes (1989). 
16 
Desta tbm1a são examinadas as atribuições da agricultura: a) geração de um crescente excedente 
de alimentos e matérias-primas (compatível com o ritmo de crescimento da economia e não 
detem1inador das taxas globais de crescimento); b) liberação de mão-de-obra; c) criação de 
mercados para produtos industriais; d) transferência de capital para o setor urbano. Neste último 
caso, na visão do autor~ o mecanismo da política cambial parece não ter sido fundamental à 
constituição de capital para a industrialização. Assumindo que um processo de industrialização 
"retardatária" deve acatar os parâmetros estruturais vigentes na sociedade em questão, Castro 
sublinhava que a possibilidade de expansão dos setores industriais produtores de bens e insumos 
para a agricultura requereria um reforço na concentração de renda e de terra (a traves do progresso 
tecnológico das grandes propriedades). 
Ainda nesse período, várias posições marcariam o debate acerca da questão agrária 
nacional e o seu significado no desenvolvimento econômico7. Ignácio Rangel tratou de analisar 
a desintegração do complexo rural prevalecente até os primórdios da industrialização, permitindo 
sua leitura sobre a "crise agrária" nacional a partir de um eclético aparato teórico. Básica para o 
entendimento do esquema "rangeliano" era a noção de dualidade da economia nacional, 
caracterizada por relações que poderiam ser definidas "internamente" (p.ex., mantendo traços 
feudais8) como do ponto de vista "exiemo", incorporada à dinâmica capitalista internacional 
(Rangel, 1961 ). Rangel preocupou-se bastante com o impacto do rápido processo de liberação 
de mão-de-obra da agricultura, as vezes excedendo a capacidade de absorção da mesma pelo setor 
urbano-industrial (Rangel, 1979), levando-o a defender propostas alternativas de fixação do 
trabalhador rural no campo (Rangel, 1986). 
Correntes do pensamento libera! advogavam que a agricultura não se constituía 
obstáculo ao desenvolvlmento industrial, vlsto que vlnha correspondendo às necessidades de 
demanda de gêneros agropecuários, observada a estabilidade relativa entre os preços dos dois 
setores. Nessa linha podia-se pensar numa funcionalidade da agricultura, ou em última instância, 
de que seria a indústria quem não acompanharia o desempenho ~orícola (Paiva, 1985). Um 
7 Existe uma ampla e variada literatura que recupera o debate sobre a que:,;tão agrária e agricola brasileira no 
contexto dos anos 50. 60 e 70. Sobre o assunto consultar. entre outros. Car.-a!ho ( 1978). David (1997), Filguóras 
( 199-t ), Cnmçalvcs Neto ( 1997) e Scrvilha (1994 ). 
& Como é sabido. a Yisão de que o Brasil experimentava relações feudais \·igentcs no sdor agrário encontrou em 
Guimarães um de seus maiores defensort."S. C f. Guimarães ( 1963). 
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ronjunto de trabalhos oriundos de pesquisadores da USP9, além das contribuições de Ruy !vtiller 
Paiva, deram a tônica dessa corrente, que influenciou sobremaneira a interpretação da 
modernização agrícola brasileira, em panicular no final dos anos 60 e durante a década seguinte. 
Este último autor, inclusive, desenvolveu sua idéia de dualidade tecnológica do modelo de 
modernização agrícola, fundado na dicotomia tradicional/moderno (Paiva, 1971 ), que explicava, 
entre outros fatores, o mecanismo de autocontrole operante sobre o agro nacíonal (Paiva, 1979). 
O trabalho de Oliveira (1987) surgiu como alternativa ao pensamento cepalíno e dualista, 
pois colocando a acumulação de capital como divisor de águas~ acentuava a "essencialidade" das 
c.ondições de vida ex1:rernamente precárias da classe trabalhadora agrícola, para a transferência de 
excedentes ao processo de desenvolvimento adotado. AJém do mais incluía no campo de análise 
uma posição critica em relação ao "papel" do Estado, em meio à luta de classes e disputa pelo 
poder entre suas frações10. Acrescente-se, ainda, o pensamento de Silva ( 1977) que, ao fazer a 
análise do dualismo e ãs suas críticas, julga a presença de relações pré-capitalistas como intrínsecas 
à constituição do capitalismo no Brasil, situando essas relações no espaço agrário, apontando o 
processo de valorização do capital e seu reflexo nos preços relativos como seus principais 
determinantes 11 . 
A atualização do tema da agricultura e suas "funções" no processo de desenvolvimento 
nacional, à luz da ação do Estado e da dinâmica específica da acumulação capitalista em um país 
com as características da economia brasileira, requer um amplo esforço de conjugar as 
transformações da economia nacional à particularidade da dinâmica rural, ambas tributárias de um 
9 Não pretendemos aqui wna exposição exausti\·a_ que foge ao nosso escopo. dos trabalhos em paula. Akm dos 
auton.."'S citados anteriormente. consultar Araujo e Se h uh ( 197 5). Pastore et al. ( 1976). Se h uh ( 197 5 ). 
w A ausência da di.tnt.'I!Sào da arena de conflitos de interesses no pensamento cepalino. ri'lllete, talvez. à estratégía 
de e\·itar a radicalização do debate ac.;:rca das qut.'"'-"1~ agrárias e à negligência da luta de cl.ass(..'S no processo de 
dçsenYolvimento (cf. Rodrig:uez. 1986). 
11 Por di\"ersas vezes a agricultura brasileira foi objetivo de uma caracterização dual, criando oposições nem sempre 
ducídadoras do quadro agrário. David (1997: 32) COillt.'Illa o fato na seguinte passagem: HSous devons remarque r, 
cept•ndant, que cette linérature se caroctérise par une tendance générale à pré sente r la problématique agraire com me 
éram soumi'se à des situmions dicholomiques et, à la fois, à sous-estimer, !es aspecr.s macro-t?conomiques de la 
quesiion. C e poüll de vue dual s'est e:1.primé au trauvers d'oppositions successfve.s: dan.s les années soixante, réforme 
structurelle conlrt.' modernisation; dans /es anni:es soú:ame-dix productWn pour l'exportati.on et .substitution des 
importations (énergie) contre production d'alimmts, dans les années qumre-vingt, industrialisation de l'agricu!Jure 
fdrms un sen.s prívi/egiant !e complexe agro-industrieli confl·e performance wrti-cyclique. Bien que repri:sentaliw 
d,;s di!emmes vécus par l'agricullure bré.silienne, cef/e approche duale au cours des dif]erenres phases ou périodes 
dissimule la pffrmanenle modemisarion producfive qui s'estpoursuivie pendam Jes anni>es hudiéesH (grifos da autora). 
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largo processo de reestruturação econômico-produtiva e política por qual passou e tem passado 
o capitalismo nessa época de instabilldade crônica. Mais precisamente trataMse de averiguar a 
experiência do padrão naciona!-desenvolvimentista e sua crise nos anos 80 no caso brasileiro e , 
de forma especial o modelo de intervenção estatal aí operado, buscando nessa empreitada definir 
os wntomos assinalados pela agricultura_ Nesse último caso concentramos nossos objetivos em 
problematizar a moldura analítica imposta pelos criticos da modernização conservadora da 
agricultura, no intuito de fazer emergir questões que permitam apreender, de fonna mais 
comple.-..;:a, o quadro das transformações operadas nesse setor, elegendo algumas delas para um 
tratamento particular ao longo do trabalho. 
L DA MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA À CRISE DO MODELO 
"INTER VENCI ON ISTA" 
Na perspectiva aqui proposta, as relações entre ~:rricultura e desenvolvimento acabavam 
por corroborar as "exigências" colocadas ao setor agrícola pela industrialização tardia, pautada 
pelo modelo de substituição de importações (Hirschman, 1968; Tavares, 1973). Não é à toa que, 
grosso modo, boa pa1te das análises sobre modernização da agricultura segue ao fundo a 
periodização proposta por Mello ( 1986) para a economia como um todo, e como ressaltamos 
anterionnente, uma "determinada" visão sobre as possibilidades de intervenção do aparelho 
estatal12 . Assim, de acordo com Moreira (1982), as transformações técnicas ocorridas nos 
estabelecimentos rurais no período posterior a 1965 são tributárias das profundas mudanças da 
estrutura produtiva industrial introduzidas com a implantação do "Plano de Metas'1 (1956~ 1961 ). 
A formação do tripé Estado, burguesia nacional e internacional, base do "capitalismo associado", 
e a constituição e consolidação da indústria de base no pais no periodo assinalado, possibilitaram 
12 Para o 1tutor pod1...'"1n s<.:r p1...'11sados os seguintes períodos para caracterizar a economia C)..-portadora capitalista 
bra'>ileira: a) na<;eimento e consolidação da grande indústria - fase que percorre os anos de 1888. com o surgimento do 
trabalho a.<;saJariaúo, até 1933; b) indtbirialização n.--stringida - que abrange o p.:-riodo compreendido entre 1933 e 1955: 
ç) industrialização pt->sada - canlcleriz.ada pcla endogeneização do departamento produtor de bens de produção. ocorrida 
entre os anos de 1956 a 1961. conferindo especificidade à economia brasilt:ira. em tennos capitalistas. Ver Mello 
(1986). 
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o desenvolvimento posterior da indústria produtora de bens de produção (D 1) para a agricultura. 
Esta última vindo a reboque da implantação do D1 para a economia em geraL Por exemplo, a 
produção de tratores nacionais começDu a operar a partir de 1960, quando detinha 0,3% da oferta 
de tratores de rodas utilizados nos estabelecimentos. Já em 1970, na esteira da implantação das 
indústrias de base e metal-mecânica no país, a oferta nacional de tratores correspondia a 99 % da 
oferta global (Fonseca, 1987). 
Assim, uma periodização possível para o processo conhecido como modernização 
conservadoran da agricultura brasileira, pode ser encontrada em Delgado (1985). Segundo o 
autor teríamos três periodos: a) modernização agropecuária- alteração do padrão tecnológico 
no início da década de 50, dado sobretudo pela utilização (mediante importação) de máquinas e 
fertilizantes; b) industrialização dos processos de produção rural - com a instalação do 
departamento de bens de produção e insumos para a agricultura no paÍS
7 
a partir do final dos anos 
50, com a colaboração dos incentivos patrocinados pelo Estado; c) fusão ou integração de 
capitais intersetoriais - constituição e desenvolvimento do capital financeiro na agricultura sob 
o comando do grande capital, com um corte temporal em 1965 (implantação do SNCR), indo até 
a crise da "modernização conservadora" no final dos anos 70, implicando a partir dai em novas 
formas de articulação dos diversos capitais e gestão das políticas públicas voltadas para a 
agricultura. 
Na realidade algumas das inovações tecnológicas ocorridas na produção agropecuária 
(como aquelas apontadas acima) ainda sob o set:,lU!ldo governo Vargas, mereceram pouca atenção, 
se relacionadas ao conjunto das propostas globais orientadoras do desbloqueio dos "pontos de 
estrangulamento", característica da administração em pauta (Fiori e Lessa, 1991 ). Igualmente, no 
Plano de Metas, a agricultura voltaria a merecer uma posição residual, corroborando sua entrada 
"pela porta dos fundos", à constituição mais elaborada de um padrão de desenvolvimento 
n O temlO modernização consen·adora vem sendo frequenlcmente empregado paro~ designar o perfil das po!iticas. 
públicas voltadas para o agro brasileiro. sobretudo no período 1965-79. pri\'i]egiando ~apenas algymas culna·as e 
regiões, assim como alguns tipos especificas de unidades produtivas (rm.'dias e grandes propriedades). Yunca uma 
transfomwção dinâmica, auto-sustentada; pelo contrário, uma modemização induzida atnn·és dos pesados custos 
sociais e que só vinga pelo amparo do Estado" (Graziano da Silnt. 1982: 40). O IUõ"lilO autor. em um trabalho 
coletivo.já havia se referido anteriom~ente a esse processo. adjelivand()-{) de "doloro:WH: ~[. .. }a agricufrura brasileira 
espelho avanços e recuos de uma lenta e. por isso mesmo, dolorosa moderni::ação en1 alguns se !Ores específicos, 
modemizaçiio essa em sua maior parw susremadaarrifiâalm~:nte pelos subsídios estalais~ (Graziano da Sih·a. coord .. 
1980: 227). 
]() 
"associado" (Lafer, 1970; Lessa, 1982). De uma fom1a geral, a visão da agricultura enquanto 
obstãculo ao processo de industrialização, e por decorrência, às tentativas de superação das crises 
do capitalismo loca! (vide a conjuntura do inicio dos anos 60), esteve pouco presente nos te:\ios 
dos programas de desenvolvimento apresentados no período entre 1945 e I968 (Delgado, 1988~ 
Moreira, 1982) Segundo Delgado (1988), esse quadro só Yiria a ser alterado após o PED (1968-
70), onde a modernização dos Jatifündios fOi definitivamente incorporada à estratégia de 
industrialização, prevendo-se, ainda, nos planos subseqüentes, uma série de projetos setoriais 
voltados à integração nacional e social, tais como os programas destinados às regiões Norte e 
Nordeste e aqueles relativos à colonização dirigida (Gonçalves Neto, 1997). 
AJém da incorporação da dimensão industrial stricto sensu (Graziano da Silva, 1981, 
\fuller, 1 982), a produção a.sYJicola passa a atrair as estratégias de valorização do capital financeiro 
{Delgado, 1985), bem como valer-se de um conjunto de políticas agrícolas, implementadas na 
segunda metade da década de 60, indutoras da adoção de um pacote tecnolóf,rico derivado da 
ReYolução Verde norte-americana. Muller (1989) chega mesmo a apontar a vigência de um novo 
padrão a;rrário, atestando um processo de intensificação das relações intersetoriais, onde a matriz 
produtiva e determinante da dinâmica econômica localiza-se nas atividades industriais 
propriamente ditas. 
Em suma, um balanço da literatura especializada permitiria afirmar que o processo de 
modernização da agricultura brasileira consubstanciou-se, sobretudo, nos seguintes aspectos: a) 
a adoção do padrão tecnológico calcado basicamente no binômio química mineral-mecanização, 
com consequências adversas deflagradas a partir da sua utilização massiva; b) não obstante essa 
Ultima observação, constatou-se um aumento da produção e da produti\-idade, ainda que a 
estrutura fundiária permanecesse inaJterada no período, chegando mesmo a atestar uma ligeira 
concentração da posse da terra; c) a consolidação das cadeias e dos complexos at,lToindustriais, 
imprimindo uma dínâmica à produção agropecuária que implicou na sofisticação e diferenciação 
do produto processado, bem como numa integração à montante com a indústria químico-
farmacêutica e de bens de capital; d) a ingerência da esfera financeira nas atividades produtivas 
do agro, promovendo a integração de capitais agroindustriais e agro-comerciais, bem como 
fortalecendo a valorização especulativa do imóvel rural e a transformação de ativos reais, como 
terra e gado, em ativos financeiros_ Nesse último ponto é importante fazer menção ao processo 
conhecido como "territorialização" da burguesia, onde verificou-se uma aplicação maciça de 
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capitaís industriais e financeiros em imóveis rurais, sobretudo em operações abonadas por fartos 
incentivos fiscais patrocinados pelo Estado. Destaque-se, ainda, o crescimento da participação da 
agricultura brasileira no mercado externo, fundamentado numa política cambial baseada em míni-
desvalorizações, atestando, para algumas cadeias específicas, um significativo aumento da 
exportação de seus principais produtos. 
TABELA 1.1: 
TA,XAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DO PlB REAL (EM%) Brasil 1970/1996 .. ' - -
Período rndústria Sen·í ' A ricult Total 
1970 10.4 10.5 LO 10.4 
1971 l L8 liA 10.2 liA 
1972 14.2 12.5 4.0 l L9 
1973 l?.O 15.6 0.1 13.9 
1974 8.5 10.9 l.3 KJ 
1975 4.9 4.9 6.6 5.1 
1976 11.7 lU 22 10.2 
1977 3.1 5.0 12.1 4.9 
1978 6,4 6.1 ·2.8 4.9 
1979 6,8 7.7 4.8 6$ 
1980 9.3 9.2 9.6 9.3 
1981 -8.8 -2.5 8.0 -4.3 
1982 0.0 2.1 -0.2 0.8 
1983 -5.9 -0.5 -0.5 -2.9 
1984 6.3 5A 2.6 5A 
1985 8.3 6.9 9.6 7_8 
1986 1L7 8.! -8.0 7.5 
1987 1.0 3.1 15.0 3.5 
1988 -2.6 2.3 0.8 -0.1 
1989 2.9 3.5 2.8 3.2 
1990 -8,2 -0.8 -3.7 -4.3 
1991 -1.8 1.6 2.8 0.3 
1992 -3.8 0.0 SA -0.8 
1993 6.9 35 -1,0 4.2 
1994 7.0 4.2 9.3 6.0 
1995 2,1 6.0 5.1 4.3 
.J'l2li 2.1 n 1.1 ?9 . 
' " 
. . ' . . Fonte. FCN c IBGE apud Conjuntura Econonuca Contas NaciOnal"-
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Subseqüentemente, o contexto recessivo do inicio dos anos 80 apontou, como vimos, 
o esgotamento do padrão nacional-desenvolvimentista, ou no minimo sua extensão claudicante 
até o final da década (Martins, 1991 ). Este parece ser o caso do setor industrial, onde a perda de 
djnamismo de boa parte da indi.Jstria de transformação não deu origem a outro bloco sustentador 
de iniciativas e atividades que conformassem uma alternativa ao padrão vigente. Fruto do 
escassearnento dos reflexos da conjunto de políticas implementadas no bojo da H PND, e, de 
outro lado, das medidas de ajuste derivadas da crise internacional, a economia brasileira diminui 
drasticamente a taxa de crescimento do seus setores produtivos, em especial o setor industrial se 
comparado ao agricola (Rezende, 1989)-
No caso específico da agricultura, vale destacar seu comportamento, em termos de taxa 
de variação do PIB, ex1remamente positivo na segunda metade da década, corroborando o 
''sucesso" das chamadas super-safras. Como pode ser verificado na Tabela 1.1, acima, a variação 
do PIB agrícola que havía apresentado um comportamento inferior ao PIB industrial e de sef\iços. 
durante a década de 70 (com exceção dos anos de 1975 e 1977), recupera uma performance 










TA.X..o\. VARIAÇÃO MÉDIA ANUAL DO PIB 
Total, Agrícola, Produçiio Vegetal e Animal 
. - . " Bra.~il 1970 199~ (em'X) 
PIB Total PIB Agropeeuária PIB Produção 
v~etal o 
10.17 4.62 5.} I 
8.2-1 5.45 4.05 
8.78 4.43 4.09 
2.-14 4.83 6/)4 
2.93 2,72 L80 
2.88 4.IO 4--t? 
1.1!-l 2.10 lAJ 










Tal desempenho, pode ser melhor visualizado na Tabela 1.2, onde estão agregados 
intervalos temporais maiores. Pela referida tabela, notamos que o setor agropecuário teve um 
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crescimento inferior ao produto total ao longo dos anos 70, quer na sua dimensão agrícola, quer 
na sua dimensão pecuária. A exceção nesse caso fica por conta do setor de produção animal no 
quínquênio 1975-80, onde verificou-se, por exemplo, um boom da produção 3\-Ícola. Nos anos 
80 o comportamento do setor primário, em especial o setor agricola no primeiro quinquênio 
(1 980-85) e o setor pecuário no segundo (1985-90), apresentou taxas anuais de crescimento 
superiores ao produto -total, em especial ao produto industrial ( 4, I 00/o a. a. do setor primário comra 
2,88% a.a. do setor industrial para o período 1980-89). Vale ressaltar a participação da agricultura 
no ''esforço ex-portador" no irúcio da década, bem como a tentativa de super-safras em alguns anos 
da segunda metade, a princípio atribuídas à expansão do crédito e recuperação dos preços. 
Voltaremos a tratar o tema detalhadamente nos próximos capítulos. 
Ainda com base na Tabela 1.2, podemos notar que no primeiro qWnquênio da década 
de 90, apesar de observarmos um crescimento mais lento em todos os setores (com exceção de 
1994), o setor primário voltou a sobrepor-se à variação do produto total (2,10% a.a. daquele 
contra 1,84% deste), com ênfase para a produção animal, com taxas anuais de 4,64% de 
crescimento. Vale ressaltar que no intervalo 1976-1994 a agricultura brasileira manteve um 
crescimento sustentado da sua produtividade (fisica e do trabalho), com exceção das safras 
1981/82 e 1985/86 (em função do ajuste recessivo e de variação nas condições climáticas. 
respectivamente). Tal crescimento, no entanto, arrefeceu-se a partir de 1986, sobretudo no que 
tange à produtividade do trabalho (Gasques e Conceição, 1997), visto que houve uma redução 
da quantidade de terras utilizadas na produção vegetal a partir de 1989 (Da\id, 1997 e Ramos e 
Szmrecsányi, 1996). Uma análise detalhada e sistemática sobre o assunto pode ser encontrada no 
Anexo 1. 
A Tabela 1 .3, a seguir, apresenta a participação dos diversos setores na composiçào do 
PIB, para o periodo 1985-1995. Podemos observar que a agropecuâria estabeleceu-se num 
patamar que gira em torno de 11% do produto total, que, se por tun lado confirma o perfil urbano-
industrial da sociedade brasile~ por outro contraria as afirmações maís céticas quanto ao declínio 
da produção agropecuária stricto sensu. Em outros casos~ ainda, tal desempenho tem estimulado 
o retorno de posições que reforçam a "vocação agrícola" nacional e coisas do genero (Neves, 
1997). 
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TABELA 1.3: PIBREALPORSETORES 
. . . BRASlL ~ 1985/199' (em milhões de reais de 199"i) 
Pcriodo Agropec. &'d Industrial bid Serviços dd PfB Total 
(a) (b) (<) (d) 
1985 56.218.37 0.11 213.758A3 0.42 235.715.37 OA-7 505.69?.17 
1986 51.708,94 0.09 238.673.57 0.44 254.896.39 0.47 545.278.91 
1987 59-450,33 O.ll 2--tL0-17.10 OA-3 263.385,52 OA7 563.882.95 
1988 59.952.66 0.11 234.768.15 0.42 269.577.91 0.4-8 56-l-.2 98.7 3 
1989 61.659.85 0,11 14JA90.80 0,4-I 279.370.75 0.48 582.52U-O 
1990 59.366,1 I 0.11 221.736.85 0,40 277.247.53 0.50 558.350.49 
1991 61007.27 0.!1 217.656.89 0.39 ?8Li98.85 0.50 560..1-63.01 
1992 64.285,82 0.12 209.-H9.46 0.38 281.798.84 0.51 555.5l-U3 
1993 63.623.68 O.Il ?23.791.72 0.39 291.718.17 0.50 579.133.56 
199.:1 69.539.04 O,ll 239.407.03 0,39 303.882,82 0.50 612.828.89 
1995 73.050.15 OJ I 24--$.302.09 0.38 322.02-t62 0.50 639.376.86 . . Fonte: DIPES/lPEA. Re-claboraçao do autoL 
A década de 80, na economia brasileira, rompe com uma estratégia sustentada de 
crescimento, ainda que esta estivesse apoiada no endividamento externo (Cruz, 1994, 1995), e 
inaugura um período de instabilidade macroeconômica (Carneiro, 1993), marcado por um 
aquecimento no intervalo 1984-1986, onde pesou o ajuste estruturaJ do balanço de pagamentos 
e os efeitos do Plano Cruzado, momento que sucedeu à recessão que se observou em 1981-1983. 
Novas tentativas de estabilização e controle ínflacionário foram desencadeadas entre 1987 e 1989 
(Planos Bresser e Verão, sobretudo), desembocando na abertura comercial a partir de 198911990_ 
Como chama a atenção Pacheco (1996~ ll7)·. 
"Ao romper com uma longa trajetória de crescimemo. o que estes anos trazem à tona é um 
comportamento cronicamente instável. Apesar de esrar recortado de periodos de recessão, 
recuperação. estagnação do produto. nova recessão e recuperação, apesar portamo desta 
prelensa semelhança formal com os binômios recuperação 'recessão. não se deve concluir por 
qualquer analogia com os ciclos anteriores. Não há uma dindmica cic/ica de acumulação 
comandada endogenamente. quer pelo se1or de consumo duráveis. quer pelo gasto público ou 
pela indústria pesada. As questões chaves destes anos foram o ajustamemo externo e as 
re.nriç()es que este ajuste impôs a condução da politica econômica. SYntoma disto é que mesmo 
os curtas periodos de crescimento não foram capazes de alavancar o investimento, sendo muitas 
vezes determinados por impulsos ponlllais na demanda agregada; gerados [. .. } ou por 
condições favoráveis de comi!rcio exterior, ou por surtos de consumo derivados da 
estabilização momentânea do nivel de preços. Pior. estas melhorias pontuais mosrroram-se 
insustentáveis a médio pra::o, porque tra::iam à tona a incompatibílidade entre o crescimento 
e a geração de superáviis comerciais para fazer frente ao ajuste exrerno", 
No caso do setor rural, em especial no primeiro quinquênio da década de 80, em função 
das mudanças nas condições de financiamento da dívida externa brasileira, coube sobretudo às 
atividades agrícolas e agroindustriais a função de gerar divisas para o pagamento dos serviços da 
divida, além de conviver com safras climaticamente ruins e, a partir de 1983, com uma oferta 
menor e indexada do financiamento público para o setor. Assim, "no periodo 1981 85 são 
particularmeme importa!11es as po!iticas de câmbio e de salários, que permitem redirecionar a 
produçcio agrícola para a obtenção de excedentes exportáreis. E em termos de polilica agrícola 
propriame111e dita, os preços minimos foram ganhando destaque com o ohjetiro claro de 
compensar o papel decliname do crédito rural" (Grazíano da Silva, 1993: 182)u. 
A diminuição da oferta monetária para o setor, conjugada com a correção dos 
empréstimos, com algumas exceções (como, por exemplo, temporais - plano Cruzado - e 
modalidades de crédito - custeio) não impediu, corno aponta Graziano da Silva (1993), a 
participação significativa do crédito no produto total da agricultura (cerca de 36% em média), 
muito menos o exercício de políticas de dispêndio efetivo para algumas cadeias agroindustriais 
específicas (por exemplo, os setores tritícola e sucroalcooleiro ), em detrimento dos investimentos 
em bens e serviços públicos para o setor e das políticas convencionais de financiamento agricola 
(com universo de atendimento maior). 
De alguma forma, esta alteração do padrão de financiamento levou à um processo de 
"ba!conízação" do Estado (Kageyama, 1990), atestando o predomínio das políticas setorializadas 
por ramos ou cadeias produtivas, com intensa atuação do lobhy empresarial. Numa abordagem 
próxima àquela defendida por Moyano ( 1989)15, Graziano da Silva (1991) procurou mostrar o re-
arranjo das forças do setor ruraV agroindustrial frente ao exercício das políticas públicas, 
1 ~ Sobre a questão do arrocho salarial veja-se. por e:-;emplo. as ídas e vindas da promulgação dos diwrsos Decretos-
Lei.. entre fevereíro e outubro de 1983. Cf Oliveira (1995 a). 
15 Segundo este autor. na passagem do velho ao no,·o corporatiü.-.mo na agricultura. o ruralismo. particularista e 
defensiYo, abre espaço para uma \"L"ão mais integradora dos produtores ao mercado; o ideal múrán"o. dci.xa de refletir 
uma atixídade agropecuária cada vez mais diferenciada e segmentada. quer em relação à estrutura de mercado como ao 
!ipo de prodnto proprim.ncnte dito: e fmalmentc. o profecionismo estalai não é mais concebido. Dl.-'llt rei,·indicado. como 
mn "conjunto homogéneo de ocluaciones públicas de caráter asistencial [. . .]para ser considerado ll!IO de los 
elementos claves de la integración de la agricultura en e! conjunro de I sistema econOmico y converlirse. por e/lo. en 
o rena polÍlica en Cl~IY.IS decisiones proyectar e/ juego de influencias de los distintos gn1pos de inrereses invo/ucrados 
en e/las" (Moyano. 1989: 186). 
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fundamentado numa "orquestração dos interesses" desse setor (cf. adicionalmente Belik, 1996). 
Nessa Jinh~ o trabalho de Lamounler (1 994) apontou algumas pistas sobre a participação 
e representação da classe empresarial rural, sobretudo em função do monitoramento do !ocus e 
arenas decisórias específicas, como o CNPA e a participação crescente do poder legislativo na 
mediação junto aos organismos fonnuladores de políticas setoriais. Essa última passagem pode 
ser ilustrada, mais recentemente, com a presença da chamada "bancada ruralista" no Congresso 
e seu peso na votação de matérias importantes no quadro das "reformas econômicas", 
extrapolando questões localizadas na temática fundiária stricto sensu e em disputas regionais16. 
Apesar dos resultados acima, foram severas as criticas do empresariado rural, sobretudo 
em relação à reivindicação de uma política de sustentação da renda do setor, aos elevados custos 
de captação do dinheiro disponível e à quantidade de impostos incidentes sobre a atividade 
agropecuária. Falando em nome do "produtor rural", algumas lideranças empresariais se 
destacaram na crítica à falência do poder regulatório do Estado, chegando mesmo a propor a 
substituição de suas funções pelo setor privado17. Tais críticas tornaram-se ainda mais ácidas após 
a implementação do Plano Real, onde a agricultura foi tida como a "âncora verde" do plano (Melo, 
1996), forçando uma negociação "pesada" com o poder executivo, conseguindo assim que a 
burocracia econômica revisse suas posições (Mendonça de Barros e 11.1iranda, 1997). 
Em suma, a conjuntura de ajuste da década de 80~ acompanhada da escassez de recursos, 
levou ao acirramento das disputas pelos recursos do erário público, não sem antes esgotar as 
antigas fórmulas e mecanismos de politica agrícola (sobretudo o SNCR,. prevalecente nos anos 70; 
16 Veja-se o "cllSO da TR~. cru 1995/96, que marca o longo processo de negociação e posterior rejeiçã(l do Yeto 
presídencial a uma emenda feita à Medida Provisória que criara a URV. que li\"ra\·a os produtores agrícola.<> de terem 
~a<; fruanciamentre oonigidre pela referida ta.'\a, impondo seus interesses em troca do apoio a projetos de inten!Sse do 
E\.x.utivo. O desenrolar desse pf<XÃ-'SSO desembocou na sccuritização das dividas dos produtores rurais. Cf. Palmeira 
c Leite (1997) e Brasil!MF/SPE (1997). 
J7 "/. . ./}.ias, como o Euado está falido, não há muito que esperar de/e_ PorJanio, o setor privado precisa se 
preparar para substitui-lo, ocupando os espaços vagos criados com sua saida. O Jato mais olanname quamo à 
obsolescência dos instmmemos de politica agricola está na queda do renda no campo. Estudos recentes da 
Agrocen?s, com base em dados do IBGE indícmrt a cmeza desta perda: os cinco principais pmdwos agrícolas anuais 
- arroz, milho, soja, algodão e feijão~ tiveram os seguintes índices de 1980 a 1991 (em médias móveis): a) 
crescimento da produção (volume fuico) de 2,../0% a_a_; b) cn?scímento da produtío"idode de 1,05 % a_a.: c) 
cn:scimmto da área plantada de 0,35% a.a. ;d) diminuição do valor do produção de 5,../6% a. a~ (Rodrigues. 1993: 
.i)_ O autor iria atualiz.ar (1980~ 1996) os mesmos argumentos em exposição no Fórum de Economia. coordCIIado pelo 
.-::.:~ministro Reis Vdloso. em meados de 1997. 
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e a PGPM, em evidência no decênio seguinte). A internacionalização da agroindústria brasileira 
tomou maís importantes políticas macroeconômicas que dispunham sobre a taxa de câmbio, 
comércio exterior, etc.u. Graziano da Silva (1993) argumenta sobretudo que o arrocho salarial 
verificado na economia brasileira e a continuidade e seleti\idade da politlca de subsídios marcaram 
decisivamente os anos 80. Rezende (!990}, defendendo um comportamento anti-cíclico da 
agricultura brasileira na década, apontou o efeito deletério da inflação e do déficit público sobre 
a política de preços mínimos, corroendo "por dentro" os principais mecanismos do programa e 
aumentando absurdamente o custo fiscal do mesmo. Tal caracteristica, aliada ao processo de 
liberalização comercial, posterior a 1989, wmprometeria significativamente, segundo Delgado 
(1995), o programa de estoques reguladores e estratégicos, tomando a PGPM custosa e pouco 
eficiente. 
Mesmo com essas restrições, derivadas em boa medida do amplo processo de ajuste 
macroeconôrniw vivenciado pela economia brasileira como um todo, "e possível argumemar que 
no caso brasileiro - apesar de que a política macroeconômica tenha estado voltada 
principalmente à proteção e à expansão da indústria- implementou-se, pelo menos a panir da 
década de 70 e inclush·e nos 80, uma política agrícola ativa e não apenas compensatória, 110 
sentido de que definiu instrumelltos e incentil'Vs espec{ficos com vistas à moderni:.ação setorial-
de financiamento, de preços, de comercia/i::ação, trjbutários, e de geração e difusão de 
tecnologia a par da política macro" (Delgado, 1996: 33). Tal perspectiva diferencia-se 
radicalmente da wntínua reclamação das lideranças empresarias do agro sobre a "marginalização" 
do setor agropecuário, reclamação que encontrou eco em trabalhos como o de Lopes e Rezende 
(1994), entre outros. É nesse sentido que Graziano da Silva (1 993) ratifica a continuidade durante 
a década de 80 do viés perverso da modernização agríc-ola, que não se trata da vitimização do 
g Esse processo de internacionalização econômica. basícamente de mão dupla. agrando pela cr.::;;cente 
h1x:raliz.ação com<."l"Cial pós-88, relatívita, em parte, as teses fundadas: na capacidade. por par! c da economia brasileira. 
de endogeneízar por completo, as esferas e !!:>lrutura.s produtfças integraut-..'"S das di..-ersas cadeias agroindustriais. 
ooaoboraodo, de certa fo!Ula, as análises corno aquela desenYolvida por Bonanno et al ( 1994 ). Segundo esses autores, 
a preocupação com a relação entre agricultura e seu..;; rnoYimenfos espaciais, tem permitido que a análi<>e do setor g.anhe 
rd..::\"0 nos &'bates em tomo do processo de globalização e reestruturação tecnológ.íca. d ... -stacando aí a relativização do 
significado do Estado-Nação: das difert:ntes cornposíções entre ganhadores e perdedores no contexto da 
internacionalização econômica. (nações/ grupametrtoo reglonais; E~;tado/ cmpn..'Sa.S tran.snacionais): da vig:Cncia de llO\'OS 
procedim<."'DIOS na estrutura produtira (tantoagricol.a como industrial) pautados pelo globo/ sourcing e por modificações 
na.~ relações de trabalho. Nos tempos atuais a dimcn..'>ào regional ganha rdcdncia.. em detrimento de uma hegemonía 
nacional (que continua contudo operando na regulação do deslocam.:nto fisico-espacial das empresa5 transnacionais. 
até porque não .surgiu outra ín..'>tância politica alternati\·a à altura). No entanto para o setor agrico!a o Estado mantem-se 
como tllll !ocus pri\"ilegiado para os produtOR'"S R'Wln:rern seus probJçrnas. apesar de enfraquecido. 
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setor agropecuário, mas s1m da problematizaçào da orientação e prioridade das políticas 
econômicas para ele direcionadas_ 
Por outro lado, algumas investidas na chamada "área social" da agricultura, serviram 
muito mais como "colchões amortecedores" de conflito, do que efetivamente como uma ampla 
política de reestruturação agrária do país (veja-se os resultados do P:t'-.'RA), A propriedade da terra 
permaneceu intocada, e quando muito, questionada em relação ao cumprimento das suas funções 
sociais. O ITR apresentou um altíssimo grau de sonegação fiscal (Vílarinho, 1989)_ Apesar de 
inscrita no Estatuto da Terra, de 1964, a desapropriação do imóvel rural por interesse social 
CDnsolidou-se como um mecanismo pouco empregado. A regulamentação dos artigos constantes 
a esse respeito na Carta Magna de 1988 somente foi operacionalizada em 1993, através da Lei 
Agrária e da Lei do Rito Sumário. 
Não obstante este "estado de coisas", a questão agrária voltou à cena em 1995, através 
da atuação de movlmentos sociais, como o MST, ou mesmo na disputa pelo projeto de 
"agricultura familiar" encampado pelo movimento sindical (Palmeira e Leite, 1997). Ambas as 
investidas e.xigiram reações por parte do Estado, quer em programas específicos de atuação, quer 
no reaparelhamento burocrático, onde a burocracia "agrária" foi tornada como urna "carreira de 
E::.1ado" no âmbito da reforma administrativa. Em 1993/94 retoma, também, uma questão cara ao 
debate dos anos 70: o dilema entre produção de alimentos versus exportação (Melo e Zockun, 
1977; Mendonça de Barros e Graham, 1978). Sob a égide do CONSEA, a questão da segurança 
alimentar recupera fôlego e traz para o debate o dilema da carência alimentar de boa parte da 
população braslleira, além de renovar os estoques das análises criticas sobre abastecimento 
(Delgado, 1995; Graziano da Silva, 1994; Maluf, 1998~ Malufet al., 1996), reforçando, no que 
tange às estratêgias de desenvolvimento, o approach de Goodman e Watts (1994Y9 e Throsby 
(1986) 
19 (}:;autores. para fugir das armadilhas do debate sobre o caráter fordista ou não da agricultura, concluem que é 
pro:i..;o atentar para os movimentos de territorialização/ desterritorializa-ção (não necessarilUUente no sentido geofisico). 
quer ao nh·el local. regional c nacional e às estruturas que poderiam convergir para tanto, expressas por cadeias de 
prodmos ou m~mo atravCs do "agro-food system". Assim para elencar os pontos-cha-n~ dessa rcvisita ao tema, retornam 
à qU<:$tão clás.s.ica po:cta pelos economistas políticos do século passado: qual a diferença que a diferença/especificidade 
da agricnUura pmduz? Para Goodman e Watts ( 1994) a resposta estaria concentrada na observação de que o caráter da 
produção agrícola é essencialrnente land hased; há uma demanda fisiológica do constmlo hwnano por bens 
ag:roalimcntares. e para além desse último ponto_. é necessãrio ter em conta o signüicado cultural da prática social da 
al.imentaçíio. 
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Com efeito, o "lugar" e o "peso" atribuídos, sobretudo pelo pensamento econômico, ao 
setor rural lis-a-vis o processo de desenvolvimento é bastante variado segundo as diversas 
correntes explicativas (Throsby, 1986), bem como segundo a realidade histórico-temporal sobre 
a quaJ nos debruçamos, negando mais uma vez o princípio do monoeconomismo de que nos fala 
Hirschman (1986} Mantidas as especificidades que marcam as diferentes interpretações sobre as 
"funções" da agricultura, poderíamos concordar com Throsby (1986: 39 e segs.) que a relação 
entre agricultura e desenvolvimento econômico abrage cinco áreas inter-relacionadas, a saber: a) 
a agricultura está diretamente associada ao setor alimentar, que por sua vez està no centro do 
processo de desenvolvimento. Tal perspectiva força a necessidade de tratar o agro a partir de uma 
análise intersetorial; b) nessa linha, o setor agropecuário está diretamente envolvido nas questões 
atinentes à distribuição da riqueza, mais especificamente ao tema da segurança alimentar e 
exclusão social2{\ que por sua vez coloca o debate sobre variáveis mais diretamente relacionadas 
ao ambiente sócio-econômico, do que necessariamente tecnológico~ c) na sequência, as relações 
entre agricultura e distribuição de renda, ou, mais propriamente, eqüidade social são tambêm 
exploradas; d) para os países em desenvolvimento, são essencíais os aspectos que dizem respeito 
aos mecanismos de mudança estrutural (propriedade da terra, por exemplo), ao papel do progresso 
têcnico e da alteração na intensidade do uso dos diversos fatores produtivos e à incorporação de 
varlâveis sociais, políticas e institucionais; e) finalmente, e com igual ênfase no caso dos países em 
desenvolvimento, são destacadas as políticas direcionadas à infi·a-estrutura voltada ao setor1. 
Esse novo modus operandi da agricultura, ou pelo menos sua percepção pelas análises 
mais recentes, desembocou, no nosso entender, em duas questões: a) um reposicionamento das 
?.o El>se enfoque é adotado. entre outros. por Maluf (1998) e Maluf et aL (1996) para pensar o c.aso brasileíro. 
Menezes (1996). inclusive, emprega a temúnolog:ia "sustentabilidade alimentar" para tratar do assunto. 
~~ A posição de Throsby diverge significativamente daquela adotada pela economia ortodoxa. que tem em Hayami 
e Ruttan ( 1988) dois de s<-'11S maiores expoentes. Es:;es autoi"t.'S após dedararem que o debate em tomo do 
desenYoh.imento pode ser di\·idído em três abordagens distintas {1 .estágios/etapas de crescimento: 2.economia dual e 
}.economia (..'Struturalista). advogam que o processo agricola dC\·e ser p<..'JL-;ado a partir de si mesmo, com ênfiL~ numa 
JX.'ThJXX:tiY<l rnicn:x:couômica. Assim: "a revisão da lirerawra sobre a economia do desenvof.-imemo indica que existe 
um novo con5enso no sen!ido de que o crescimento agrícola é fimdamental (se não uma pni·condiçiio) para a 
indu.w"ia/ízaçào e crescimenro econômico global. .\"o entanfo, o processo de crescimemo agricola em si mesmo ficou 
fora das cogitações da maioria dos economistas dr: de.H!mYJh·imento. Tamo a mudança técnica como a n•olução 
insrirucionalli?m sido tratadas como exógenas aos seus sistemas~ (ide-Ul: 47). No enfoque pm·ikg_iado pelos. auton.->-s 
ganham relevo abordagens diro:ionadas aos moddos de exploração dos rocu.rsos. de conS<::r..-ação. de localização. de 
difusão. de ínsmnos modernos c. fma.!men!e. de ino\·ação indm:ida. Neste último caso us ino\·ac;-&--s tecnológica5 5ão 
indu.údas pela alteração do;; pn.."ÇÇS rdatinls e pelas re-spostas ínstitucionai$ às mudanças. do mercado. 
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"funções" da agricultura no processo de desenvolvimento econômico, em especial num 
contexto de mudança do paradigma técno-econômico e na intensificação do processo de 
globaJização; e b) numa revisão do instrumental teórico utilizado para a compreensão do 
sistema agroalimentar internacional e das relações agricultura! indústria. Ambos os aspectos 
rebateram, adicíonalrnente, no entendimento da engrenagem relativa à formulação e gestão de 
politicas setoriais, no caso agricolas e agrárias. Para a compreensão do caso brasileiro, 
especificamente, é preciso que retomemos os marcos de interpretação das transformações da 
agricultura desencadeados a partir dos anos 60. 
2. AGRICULTlJRA E INDUSTRLALIZAÇÃO NACIONAL 
Após o debate sobre estrutura e questão agrária nacional que marcou o cenário dos anos 
60, assistiu-se no decênio seguinte - no âmbito do pensamento econômico - à consolidação das 
idéias e posições defendidas por autores de cunho ortodoxo para interpretar as mudanças técnicas 
do setor rural. Tais posições, à frente os economistas "uspianos" e Ruy Miller Paiva, entre outros 
(Carvalho, 1978), obtiveram ampla aceitação junto à comunidade acadêmica, bem como aos polüy 
makers da época, para apreender a realidade agropecuária brasileira, em especial o periodo 
compreendido pela segunda metade da década de 60 e pelos anos 70. 
Inspirados em trabalhos, como aqueles desenvolvidos por Hayami e Ruttan ([ 1971] 
1988) e Schultz ( 1965), entre outros, estes autores adaptaram ao cenário doméstico as condições 
e e.\.rp!icações formuladas pelos modelos de conservação, difusão, utilização de insumos modernos, 
efeitos do impacto urbano-industrial e inovação induzida, para entender o processo de 
transformação ocorrido na produção agropecuária (Pastare, Dias e Castro, 1976)22. De certa 
fonna, pode-se dizer que do conjunto desses estudos construiu-se uma teoria da modernização 
agrícola, que dispunha-se a enfrentar o dilema da relação entre agricultura e industrialização 
~Uma ~xposição detail1ada dt--,;s..:s <."Studo::; foge aos objdivos dc>:te trabalho. Consultar o texto de Santo::; ( 1986). 
oud..: enctm!ra-se uma boa sí,;tcmatização J:c; idóas d~nsoh·idas pelos aaton:.:s em que!>ião. bem como uma critica 
iufaJJa à tais fOn:nulações. 
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nacional buscando aperfeiçoar as condições tecnológicas detenninantes do ní\·el de produtividade 
no setor, amparada por políticas setoriais com algum fõlego financeiro. Estas últimas estiveram 
direcionadas à difusão de um modelo tecnológico calcado no binômio química mineral-
mecanização, ainda que tal modelo concentrasse o número de beneficiários atendidos. Segundo 
Paiva (1979: 10-1): 
"A teoria da modernização agrícola. f..} apóia~se basicamente na criação de novos 
conhecimemos e novos insumos que permitem o aumento de produtividade e a geração 
adicional de renda nas mividades agrícolas. E conta com uma esrrarégia do desenvolvimenro 
que se assemo. primordialmente, na intensificação da pesquisa e na d1fitsão. por maior número 
de agricultores, dos ensinamentos e dos insumos assim criados. Para que essa estratégia tenha 
validade jumo aos países subdesenvolvidos. jGz-se imprescindível[ . .} que eles tenham como 
pri:-requisiros básicos. as seguintes condiçíJes: (i) que sejam dotados de recursos naturais 
favoráveis à modernização agrícola e em proporção adequada à sua população agrícola.· (fi) 
que através das pesquisas agrícolas se possam compensar as falhas.por acaso existentes. de 
recursos nantraís e alcançar aumentos adequados de produrividade e de produção: e (iii) que 
esses aumentos de produção possam ser consumidos no mercado inferno ou exportados. a 
preços que permitam retornos econômicos ji::rvorérveis aos agrit:1drores. A existência dessas 
precondições básicas não tem sido objeto de maiores dúvidas por parte dos economi.Has. Por 
esse motivo. { . .]limitam-se a sugerir medidas convencionais. como sejam o incrememo das 
pesquisas, a difiL'iêio da assistência técnica. o aperfoiçoamenro do crédiro agrfcola e a mcdhoria 
dti in._[ra-estnJtura comercial. além de algumas outras de caráter mais geral, como a adoção de 
uma política econômica liberal que não prejudique o fimcionamenfO normal dos mercados dos 
fatores e dos produtos. E;úlgam que através dessas medidas se pode promover a modernizaçâo 
agrícola e fazer, assim, com que os países cresçam e se desenvolvam economicamente com base 
no setor agrícola"23 
Fazendo um paralelo com o trabalho de Mounier ( 1992), poderíamos dizer que tais 
autores assumiam uma perspectiva agro-centrista, sem perder de vista as funções do setor primârío 
ao processo de industrialização24. O artigo de Schuh (1975) constitui-se num exemplo dessas 
23 Fugindo ao padrão. Miller Paiva propõe-se a relativizar as ~prê-condiyões" tidas como ~dadas" pela teoria da 
modernização. Cf Paiva (1979). 
?J O autor repensa as; ioterlã.ces do setor agrário com o desenvoh'ímento econômioo de uma dupla perspectiva: a) 
da anãlise global. ou seja com relação aos "fatores de desenvolvimento"; b) da análise plurisetorial. relacionada aos 
"setore:; do desc.."'Ivolvimt.."nto"_ No primeiro caso. trata-se de e\:p!ícar "como se deu" a inserção da agricultura no contexto 
do dç;cm·olvirnento. No segundo. indaga-se o ~porquê" dessa inserção. Nesse último. a dimensão intersetoriaL 
en\·oln':ndo o setor rural. pode ser pensada em tennos de "modelos dua.is" (tradicionalfagricola x moderno/índu~trial)_: 
de ~mcxlelos seccionais" ou "departamentais" (bens de consumo/ bens de capital! bens intermediários): e de ~modelos 
;;ctoriais" (onde peAAill as relações sociais Yoltadas à produção e à divisão social do trabalho). É a partir da abordagem 
dos St:l~ do desen:mlvimento que Mounier ( 1992) v aí tratar da análise plurisetorial do cre;".Çimento agrícola. segundo 
duas óticas: as teorias "indústrio-centristas" e as teorias "agro-centristas". Nas correntes centradas no processo de 
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preocupações, ao defender o setor agrícola dos "prejuízos" impostos pelo modelo de substituição 
de importações. O autor contribui também para firmar posição na identidade entre processo de 
modernização agricola e mudança tecnológica; bem como para destacar o "paradigma paulista" 
da modernização agropecuária, onde pesaram substancialmente os efeitos do modelo urbano-
industrial e as relações entre politica econômica e mudança técnica25. 
Ainda dentro da mesma corrente de pensamento, o debate entre produção para mercado 
interno \'ersus agricultura de exportação, ganhou eco entre autores como Fernando Homem de 
:\felo e José Roberto Mendonça de Barros. O primeiro~ em trabalho de 1977 (Melo e Zockun, 
1977) defendia a aplicação de algumas medidas econômicas que facilitassem a exportação de bens 
agricolas, como isenção de impostos e desvalorizações cambiais mais acentuadas. Os argumentos 
dos autores sustentavam que a participação maior da agricultura na pauta demandaria menor 
"esforço líquido" na geração de valor adicionado, se comparada aos demais produtos 
industrializados. A ressalva ficava por conta do possível impacto nos preços domésticos que o 
maior direcionamento da produção agropecuária ao exterior implicaria. O artigo de Mendonça de 
iwiT.mriali::açiio cmno motor dinãnúco do dCSL'nVohinK"'liO. $âo n;cup<."mdos os esquemas de reprodução ampliada. onde 
deooi:i-se uma hierarquí7..ação da C$lrutura industriaL gemlmente associando as indústrias prioritárias ao setor de bens 
de capitaL conformando a partir dai polos. complexos. etc. Dessa matriz emerge a noção de Hind!lStrialização da 
agricultura~. na qual o d~nvokimeuto agricola está condicionado ao des.::nvolvimento indm:trial. Aqui mais tuna 
tfuisão -.-stabdecida por Mounicr. qu.:: separa uma interpretação radical dess.:: processo (ou seja. a anulação completa 
da;; ~iflcidad.::s ··agrícolas~ e $Ua subordinação à dinâmica industriaL como um de seus ramos). de outra que mantem 
<.-'"5tn~ito.; la~'<)S com a abordagem rostowiana de crescimento por etapas. onde a indtL"tria!.ização da agricultura se 
Cúfi....ntniria mun desS<.-"5 momentos_ No campo das tooria~ agro-cemlistru são r.::sgatadas as ~fimçõe:;;" da agricultura para 
o pro.::esso dl:) desenvol\'imento. quais sejam: a) fornecimento de alimentos (bens salário): b) geração de emprego: c) 
li~ <k mão-de-obra para a indústria: d) geração <k ~1m1os industriais: e) financiamento das ati\·idad~.->s industriais: 
í) ~ ik: divisas para a indústria; g) constituição <k mercado para bens e serúços urbano-industriais: h) contribuição 
ao equiilbrio <.'CO!ógico e territoriaL Parece-nos que. mesmo numa aboragem "ag.ro--o:."'ltrista". não <..>stá descartada a 
di.::otomia agricultura! indústria. ou ainda. rural! urbano. que a primdra interpretação tenta superar com a noção de 
.::ompk'Xo agroindw;tríal. Vale acn..."<;('.C[}tar a importãncia que a agricul!Ura assume no processo de ÍllS(..~ão internacionaL 
~em ccononlias em '\ia~ de desenvoh·imento~. a'>.l)ecto também trabalhado por Mounicr (1992). Como ümos 
o P•õns.atr~enlo e:,imturali:sta et..'1llrou ~-,;e aspecto da caractaização das economias pt..Tiféricas de cn."'Seimento para fora 
(agro-exportadoras) boa parte de :;uas preocupações. mclusi,-e para explicar a<> origens da indu;;trializaç.ão nesses países. 
25 Scbuh (1975: 12) elcnca alguns ~-pcçtos próprios ao agro nacional que emperraram o processo de modernização 
lccnológ:ica segundo a proposição de Hayami e Ruttan: ~.\(esmo nesia forma simplificada. o modelo e Úii/ para explicar 
afalw de modemizaçiio da agricultura brasileira. Em primeiro lugar, foi possível pôr em culrivo !erras adiciono.is 
com aumemo muito pequeno do seu preço de ofena para a economia. e o pequeno aumento que houve devido à 
dislâm:ia dos mercados foi pro-.,avelmeme compensado pelos melhoramentos no sistema de transporle. Além disso, 
nãoooorn:ram, ou se ocorn:ramjoram pequenos, aumemos no preço real de oferta do rraba/ho à agricultura. Assim, 
n&:;~ hmrw wna tendência altista nos preços dos alimentos[. . .] e foram pequenos, ou ine:r:isrenres. os incenüvos para 
iln-vslúnemos em pesquisas agrícolas". Quanto ao "paradigma pau!isla". não del'\a de ser interessante ob~n·ar como 
~ autoR~ critico;; desse modelo de modernização íncorporanun. em certa medida. uma ,·ísão das tr.UJsformações da 
agricultura "a par1ir de Silo Paulo". 
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Barros e Graham ( 1978) constatando uma crescente abertura do setor agrícola ao e>..1erior, 
corrobora o estudo anterior, propondo uma elevação no volume de exportações agrícolas - tanto 
processadas, mas sobretudo in natura, e estabilização da renda agrícola doméstica via mecanismos 
de cany-orer para filtrar a oscilação dos preços internacionais. Os autores também reconhecem 
o problema do abastecimento doméstico, para o qual ressaltam o limite ao recurso das 
ímportaçõesx', mas enfatizam que a solução deste depende do encaminhamento tomado no fronl 
externo. 
A perspectiva crítica a estas abordagens, bem corno às politicas nelas inspiradas e aos 
seus efeitos perversos, foram destacados, entre outros, por Graziano da Silva ( 1981, 1982, 1987), 
Martine ( 1989), Ribeiro (1983, 1988), Szrnrecsán)Ó (1983) Kageyama e Graziano da Silva (1983 
551), por exemplo, ao analisarem a modernização agricola na década de 70, concluem que as 
principais modificações se deram na elevação do grau de concentração da propriedade e posse da 
terra; queda em seu grau de utilização; aumento da produção de "exportáveis"; utilização de 
insumos químicos e de equipamentos mecânicos em maior escala~ crescimento do emprego 
agricola (sobretudo do assalariado sazonal); ganhos de produtividade da terra e do trabalho; queda 
na disponibilídade per CCl]Jila de alimentos. Assim constatam que: "o comportamento estrutural 
da agricultura brasileira nos anos 70 exibiu simu/!aneamente características de grande 
ditlflmLwno e modernização, deixando transparecer no elllanto seus elementos 'pen•ersos', como 
a concentração-excluslio, o crescimento da ociosidade das !erras e a retração da produção de 
a limemos básicos", além da brutal concentração de renda. 
É amplamente sabido que o esforço critico de análise da modernização da agricultura 
brasileira consistiu, primeiramente, em apontar as modificações operadas na estrutura produtiva 
no setor agropecuário e sua crescente interligação (sistema.">, complexos, cadeias,jilii!re, etc.) à 
estmtura e à dinâmica industriaL Essa percepção era reforçada pelo fôlego do processo histórico 
de industrialização e endogeneização da dinâmJca da acumulação capitalista, conferindo 
especificidade ao caso nacional (Mello, 1986). Como dissemos anterionnente, ao ingressar na 
26 Segundo os autores: "{ . .]se e:dstem dificuldades na balanço de pagamemos, a solução das importações será 
sempre parcial". Ou ainda: ".\!esmo que não existissem problemas de balanço de pagamentos, parece razoável supor 
que o caminho das imp011ações, como solução de longo prazo, dificilm.e!11e seria implementado. Isto porque nenhum 
pais, por molivos políticos, deseja depender do mercado extemo em um produto tâo sensível como alimentos" (cf. 
Barro:> e (iraham. 1978: 719 e nota .32). É interessante obsernr como \"Ínte depois a posição de Mendonça de Barros 
~totalmente oposta. como já mencionamos na Iutrodução deste trabalho (cf. Mendonça de Barros e Miranda. 1997). 
etapa da ''industrialização pesada", a econonúa proporcionou a base para o desenvolvimento de 
outros setores industriais (primeiramente à montante, no setor de equipamentos~ e, posteriormente, 
à montante e àjusante, no setor petroquímico, farmacêutico, processamento, etc.) intimamente 
relacionados com a produção agrícola, amparados por uma política "guarda-chuva", mais ou 
menos concatenada (Szmrecsányi, 1983). 
A intensificação das relações íntersetoriais já havia sido percebida por Ribeiro (1988), 
em artigo originalmente publicado na França em 1975; bem como por Szmrecsányi (1977), com 
a noção de sistema agropecuário. Posteriormente foram desenvolvidos outros estudos, já sob a 
designação de complexo agroindustrial, por autores como Guimarães (1979, 1982), Sorj (1980), 
~!uller (1981, 1982, 1983, 1986, 1989), Albuquerque (1984), Delgado (1985), Kageyama e 
Graziano da Silva (1987), entre outros. Não é a toa que David ( 1997) acentua a consolidação do 
complexo agroindustrial, ou da industrialização da agricultura, como uma das características que 
marca o debate dos anos 80. 
Nesse sentido, a Tabela 1.4 apresenta a performance dos pnnctpaJs setores que 
comporiam o complexo agroindustrial (CAl) da economia brasileira, segundo metodologia 
desenvolvida pelo ffiGE27. Na tabela estão computados os setores à montante (produtos utilizados 
- insumos e equipamentos - pela agricultura e pecuária) e à jusante (produtos derivados da 
agropecuáriaí processamento) da agropecuária, bem como o próprio setor agropecuário strícto 
sensu. Em linhas gerais podemos dizer que no período 1981-90, o crescimento do setor 
agroindustrial como um todo sobrepôs-se ao crescimento agricola, relação que se inverte para o 
período 1991-96, onde a produção agropecuária toma a dianteira. No co1~unto dos setores 
indusniais adjacentes à produção rural, vale notar a predominância da produção de bens utilizados 
e derivados da agricultura, quando comparamos os mesmos à pecuária. Nos anos 90, tal relação 
~; O IBGE desenvolveu metodologia própria para apurar a emlução da produção agrope.::uária e agroindustriaL 
atraYés do índice CAL Pela referida metodologla adicionam-se aos dados da produção agropecuária stricro sen:w aqueles 
rclati\ m. à produção i:ndtL<;trial de scton.>:> adjacentes à atividade ruraL classificados em -produtos utilizados_, e ~produtos 
deri..-ados'" pelo setor agropecuário. A seleção de rubricas para compor tais estratos pautou-se pelo Cen.·;;o Industrial de 
1985 e os dados foram obtidos pela Pesquisa Industrial M~nsal (PIM). Na primeira categoria estariam computados 
máquims e equipamentos. adubos e fertilizantes, rações, produtos n:terinários doS<ldos. Na segunda, entrariam os 
produtospmo.~,">ados a partir da cana---de-açúcar. trigo, soja. caf~. cacau. algodão, milho, laranja, tomate. castanha~dt!"­
cajtL er..-a~mate. arroz. fumo. uYa. (.'c;;:~nda. juta. sisaL sucos e cono.."'trados. bodnos. suino.s. an.o-s, leite. miúdos. lã, 
couros e pdc:;. Tendo como referência a PJJ\-1. a partir da sua no\·a base. o Instituto calculou que a somatória dos ítens 
indttwiak; a."-."'<X:iados ao ~tor agropo.:;uário (listados acima) n;:presentaria 17.07 %do produto industrial como um todo. 
\faio-rcs esc!an..x:imcntos poderão ~--r obtido;; em Feijó e! al. (1990). IBGE (1994-. 1996. 1997. 1998). 
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também parece inverter-se. 
Assim, à emergência do que se convencionou denominar de "industrialização (ou ainda, 
agroindustria!ização) da agricultura", foram detectados uma série de rebatimentos, no mercado 
de trabalho, na composição das classes sociais, na fonnação de grupos empresariais, na 
transnacionalização do capital, na atuação perversa das políticas públicas, no impacto ambiental, 
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Recorrendo a dois expoentes da questão: nas palawas de Graziano da Silva ( 1981: 44 ): 
"a industrialização da agricultura representa a subordinação da Natureza ao capital. quando 
então se liberta o processo de produção gradarivarnente das condições naturais dadas, 
passando-se ajâbricó-/as sempre que se fizerem necessárias. [. . .]O que interessa realçar aqui 
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e que a agricuhura se industrializa nesse processo, isto e. toma-se um setor !><~bordinado ao 
capiral. integrado à grande produção industrial. Dito de outra maneira. a agricultura se 
transfOrma num ramo de aplicação do capital em geral e. de modo panicular, do capital 
indusrrial que lhe vende insumos e compra as mercadorias aí produzidas". 
Em outro momento, o autor comenta a "defasagem", para o caso brasileiro, dos dois 
significados da industrialização da agricultura - elevação da composição orgânica do capital 
no setor agricola e processo de penetração do capital na atividade produtiva no campo. A 
"defasagem" se dá, "de um lado. porque o consumo de máquínas e outros bens de capital não 
com·erteu a agricultura- de um modo geral e não apenas no nosso caso- num 'sistemas de 
máquinas', à imagem e semelhança da grande indústria moderna dos nossos dias. De ou!ro, 
porque o capital industrial e financeiro subordinou a agricultura a seus interesses, convertendo-
a num campo a mais para a inversão de capital, sem que tivesse conseguido transformá-la 
illfeirameJlle num 'ramo da indústria' (em parte del'ido às particularidades próprias do setor 
agrk:ola, entre as quais se desloca o papel da terra enquanto meio de produção e a dependência 
dos fatores biológicos das forças da Natureza, como por exemplo, chma , tipo de solo, 
topografia, luminosidade, erc)" (Graziano da Silva, 1982: 11 ). Nesta perspectiva ganham relevo 
transfomuções que operam sobretudo ao nível tecnológico e econômico, consubstanciadas em 
inovações mecânic-ds, fisico-químjcas e biológicas (Graziano da Silva, 1981 ). 
Muller (1989: 41-2) vai além e aponta, inclusive, a conformação de um padrão agrário 
modemo, em substituição à antiga composição minifündio-latifündio: 
"A industrialização da agriCIIltura designa a incorporação das atividades agrórias ao modo 
indusrria/ de produzir e ao estilo empresarial de gerir a unidade econômica agrária.[ .. } A 
nnçc7o de padrão agrário objeti·va chamar a atenção para o faro de que se a agriculrura fà;: 
parte. juntamente com a indústria para a agricultura e agroindústria, do complexo 
agroindustrial. isso não supõe necessariamente uma redução da agricultura à indúsrría. A 
agricultura sendo uma indústria em sentido estrito. Vale dizer, a imegração não destrói 
caraaeres próprios da agricultura. que a distinguem dos outros setores que com ela compoem 
o complexo agroindustrial. A noção de padrão agrário visa a preservar as especificidades da 
agricultura enquanto atividade recnoeconômica e esfera de inreresses sociais e politicos a ela 
adstritos. e, também. enquanto objeto de políticas públicas especificas. Assim, esta noção 
objetiva reter as particularidades edafo-climáticas (climas. solo;,), econômicas (tempo de 
trabalho, tempo de produção, renda da terra). sociais (grupos locais e regionais, capitais e 
riquezas e misáias propn·amente agrárias) e poliricas (organizações lobistas, uniões sócio-
políticas)". 
Esta perspectíva industrializante da agricultura, sobretudo através da constituição dos 
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complexos a&:rroindustriais (Muller, 1982), rompendo com a velha dicotomia agricultura/indústria 
e rural/urbano, procurou demonstrar a vigência de uma rede de interesses cruzados presentes no 
processo de valorização capitalista e nas formas de intervenção do Estado, para além dos 
determinismos tecnológicos das matrizes de insumo-produto:?-8. Ainda que com urna série de 
ressalvas (Goodman et al., 1985; Mazzalli, 1995), os trabalhos nessa linha permitiram um enfoque 
diferenciado do setor, rebatendo na formação de preços na cadeia e no redimensionamento e/ou 
fragmentação do produto final, tendo como referência o processo histórico de desenvolvimento 
industrial posterior à Segunda Revolução Industrial. 
Para além dos méritos que a indicação dos estudos acima tiveram na problematização 
e na reinterpretação das mudanças no agro (e, mais à esquerda, na descrição/ reflexão sobre suas 
consequências sócio~econômicas e ambientais) num contexto político adverso e sob a hegemonia 
do pensamento ortodoxo, o que estamos querendo ressaltar neste trabalho - e só nos pem1ítimos 
fazê-lo de uma perspectiva ex-post- é que a conceituação proposta tomou-se insuficiente para 
compreender a dinâmica da agricultura como um todo. Ainda que tenha sido exltosa quanto à 
caracterização de setores líderes, grupos econômicos, etc.; e válida para entender o efetivo e 
dinâmico processo de aproximação e/ou subordinação entre as estruturas agràrias e industriais (e, 
conseqüentemente, a pujança do setor agroindustrial ao longo do periodo )29, o poder explicativo 
desta abordagem para o entendimento do agro, tanto num aspecto mais geral explorando sua 
interface com processos sociais e politicos corre!atos30, como na análise econômica propriamente 
~$Vale acn."Seentar qut:: a literatura desse P'!ríodo wr...-eu da wutribuição ffaucesa ao tema. à frente os trabalhos de 
Bo\Uk....,ille ( 1963) e Malassis ( 1968. 1969). Este úJtimo in11uenciou. a partir de uma pt::I$pecti,-a "indústrio-ct::ntrista" 
na acepção cunhada por Motmier (1992). di\'t.<sos trabalhos de pesqtlísadores na América Latina, em especial no Brasil 
e no Méx:ico_ Lá como cá, CS..<;t.'S estudos recupenn·am wutribuiç&.>s mais antigas. derivadas das abord3gens de Kautsh.·y 
( 1898) e Lenin (1899). sobre as relaç.<)es entre agricultura e desensohimento capitalista. Contribuições que díziam 
respeito mais 30 próprio processo de industrialização do campo em si e seu impacto na dinâmica capitali~ta. do que 
necessariamente ao arranjo iuter::;etorial que delimitaria as fronteiras do CAI (cf. Grazíano da Silva. 1991). 
Difi..'Telltemente, os e---r-odos derivados das pe;quisas em agribuúness. originalmente formuladas por Davis e Goldberg 
( 1957). tiveram um impacto maior numa série de trabalhos d<..."Sell\"oh·ídos na segtmda metade du década de 80 e durante 
os anos 90, mantendo ainda um tüâlogo bastante próximo com a literatura norte-americana sobre convenções. 
instituições e organização indus.irial. Conf<-TÍL entre outros. F arina ( 1988). Farina e! al. (1997), Zylberstajn ( 1995) e 
.'-\ranjo et al. ( J 990). 
Z9c É importante lembrar também, que. dentro da mesma con<Xpç.ão metodológica e conceitual que orit-'1ltou esses 
trabalhos.. houve variações na." análi.'>t----s acen;a dO$ diferentes momentos históricos "pós~modemização". sobretudo entre 
as características que marcaram os anos 60no e aqudas presentDs no~ anos 80. Ver a re~pcilo Kagcyama ( 1990) e 
Mulkr ( 1989). 
30 Ver Q(lodman ( 1986). Martine ( 1989) e Palmeira ( 1989). ou. mudando sensin~lrncn1e o fOco. D'lncao ( J 990). 
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dita, ainda é bastante restrito. 
Considerando-se a importância do diagnóstico dessa nova e moderna realidade rural, 
apesar das restrições conceituais com relação ao instrumental utilizado31 , explorar mais 
profundamente as interfàces entre agricultura e padrão de desenvolvimento, ultrapassando as 
implicações tecnológicas do processo de industrialização em geral, e de "industrialização da 
agricultura'' em particular, seria uma tarefa por fazer. Nesse sentido, por exemplo, compreender 
as transfonnações no próprio processo de desenvol\·imento e industrialização da economia 
brasileira e suas implicações para o setor agricola, implicaria em questionar, também, o peso 
excessivo que as análises, digamos assim "pós-cepalinas"/estruturalistas, conferiram ao movimento 
de endogeneização capitalista, secundarizando as transformações ocotTidas no cenârio 
internacional (quer aquelas relativas à emergência da Terceira Revolução Industrial32; quer aquelas 
relacionadas à instabilidade no contexto macroeconômico a partir de meados dos anos 7033 ), que 
impactaram decisivamente a fonna de inserção de economias, como a brasileira, ao longo das 
dêcadas de 80 e 90 (Goldenstein, 1994). Ou ainda na crítica de Graziano da Silva (1992: 165-6) 
ao trabalho de Goodman et ai. (1990): "os autores não consideram a hipótese de, dada as amplas 
possibilidades abertas pelas aplicações das 'no;'G.s tecnologias' - em especial a engenharia 
gem!tica, a injbrmática e a robótica- não ser mais necessária essa 'passagem prévia' pela etapa 
mamifàtureira; e muito menos ser necessário caminhar para a };,rrande indúslria' nos moldes da 
segunda reroluçào indusrrial. Hoje podemos pensar num 'sal! o de elapas', da base natural à 
produção.flexírel, por exemplo". 
-'1 A <..Titica e a qualilicaç.ão à noção de CAL por exemplo. para além de estudo:> c:-pecüicos (Goodman et aL 1985: 
Gnt:ciano da Sika., 1991; Leite, 1990: Siln:ira e Sallcs F o .. 1991. entre outros). mereceu comentários mais gerais. s.obre 
a efCtiYa capacidade da utilização de::::te instrumental enquanto unidade analítica "superior" àquelas empregadas no 
I!Studo das estrutllTllS de mercado e dinâmica tecnológica (1>ossas, 1991). Mais recentemente tem sido levantadas e 
exploradas uma série de outras possibilidades. com dh"tintas matizes teóricas, para interpretar o processo de geração 
e difusão tecnológica no agro e SI:U rebatimento na .::::,'irutura empresariaL Dados os limites do tex1o e o escopo da 
pesquisa não tratan:.'IJ.lOs a fundo a bibliografia que percorre e.;sas questões. Ver. entre outros. Wilkinson ( 1996 a. b ). 
31 Coutinho (l992) caracteriza tais inm·ações pela obsetTação dos seguintes asp<..'"Ctos: a) peso cn..."":'.Cente do 
complc:-;o eletrônico: b) tle.xibilidade do processo produtivo automatizado e íntcgrado: c) reYo!ução no processo de 
trabalho~ d) transformaç.iío das estruturas e das e:;trafég:ias t.W.pn...>sariais: e) competítiYidade sistémica c nntagens 
"construídas": f) emergência da g.lobaiização: g) fom1ação de red~s e ~alianças !ecJJOlógicas". Cf. adicionalmente 
Cou!inho e Ferras ( 1994) c Pércz ( 1986), 
33 Sobre este a.-:pecto consultar. entre outros. Braga ( 1993). Chesnais (1996). Tanres (1985). Ta\·ares e Melin 
(19'17). 
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A referência mais geral a esse ponto é importante, porque, em maior ou menor grau, sua 
não consideração fundamentou a construção do arcabouço sobre o qual debruçaram-se as análises 
criticas da modernização agrícola, como tentaremos ilustrar a seguir (Leite, 1995f'4. 
3. PROBLEMATIZANDO A ANÁLISE DA MODERi'IIZAÇÃO AGRÍCOLA E 
PROPONDO UMA ABORDAGEM 
Como apontam Palmeira e Leite ( 1997), numa inversão quase perfeita daquela situação 
de recusa de reconhecimento das mudanças apontada por Hirschman (1971) entre os intelectuais 
latino-americanos na virada dos anos 60 para os 70- e que ele interpretava como uma tentativa 
de reduzir o desconforto causado por evidências que contrariavam crenças anteriores através da 
sua supressão e da confinnação do esquema cognitivo precedente- o que encontramos na base 
do debate acima é o unânime reconJ1ecimento da modernização da agricultura e dos seus- para 
alguns inevitáveis- "efeitos perversos" 35 . 
Uma das conseqüêndas lógicas desse encaminhamento, por exemplo, é a decretação da 
obsolescência da "reforma agrària dos anos 50 e 60", adequada para um outro tipo de economia: 
aquela fundada no ''complexo rural" ou no "complexo latifundío-minifündio". Conveniente num 
momento em que não havia um mercado interno de uma certa dimensão, em que a industrialização 
ainda era insuficiente, onde a estrutura agrária era um "obstáculo", no sentido usado por 
.H As implicações dessas transformações na organização da prOO.ução, dos produtores e na gestão das políticas 
ag:rkolasforamexaminadas fartamente lX!1a literatura íntemacionat com destaque para a "reink:rpretação" do processo 
agrário ã luz da temática do desem:olvimento/ pensamento econômico. Ver, entre outros, os trabalhos de Bonanno 
(1989):Bune! e Goodma.n (1989}: De Janvry (1994): Fricdmann (1991): Friedland et ai. (1991)·, Goodman e Rcdclift 
(1989): Goodman e Watts (!99.f.); Mmm.ier (1992). 
' 5 Sobre os "efeitos perversos". diz Hirschman {l996: 65l}: ~l!""n mis trabajos ulilicé mucho <:ste concepto de 
cmz.wcuencias inesperadas, sobre todo en e/ análisis de/ cambio posihle. Incluso me he batido contra e! ma/uso que 
de esre concepro hace quien lo transfomw en e/ argumento dei e ficto pen'erso y afirma que el intento de l/e-.vr 
ode/ame dnermhwdas po/Ílicas refonnistas produce efeoos exatamente opuestos. Considero este tipo de 
0'1."'1lmeJJioción ww verdadera traíción a la idea de las 'consn.1~encias ínr>speradas' porque cancela la open-endedness 
t"t'sw es, la apertura a diversas soluciones) que el conceplo por sí introduce y lo sustituye por la previsibilidady e! 
miedo~_ 
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Hirschman (1971), e a reforma agrária um pré-requisito ao desenvolvimento econômico. Mas 
dei:xou de ser oportuna numa situação em que existe um mercado interno consolidado e onde a 
própria agricultura foi "industrializada". O debate que se estabeJece então é se, na era do complexo 
agroindustrial, questões corno a reforma agrária, emprego rural e outras tantas, ainda tem 
"significado econômico". Os que respondem sim, vão renovar o estoque de atributos econômicos: 
emprego, distribuição de renda, outro padrão tecnológico e produção de alimentos. Os que dizem 
não mas enxergam alguma virtude nesses aspectos, vão tentar identificar atributos sociais cuja 
importância justificará a dimensão que devera assurn.ii'6 . 
De forma um tanto paradoxal, nessa operação, ao mesmo tempo que se nega 
aplicabilidade ao presente do "modelo de refonna agrãria dos anos 50 e 60" para insistir nesse 
exemplo, confuma-se a sua pertinência e a dos paradigmas sobre os quais se fundava no passado: 
um certo estilo de desenvolvimento econômico e um modelo de estrutura agrária, onde a 
agricultura moderna, subjugada à dinàmica industrial, assistia aos !imites encontrados pela forma 
tradicional de produzir no campo (cf Muller, 1989). Como esses limites foram superados, como 
foi possível a modernização ou, dito de outro modo, como o paradigma não funcionou mas se 
manteve válido para se pensar aquele período e para a elaboração do seu contraponto (o 
paradigma da agroindústria) permanece um mistério. 
O novo paradigma- o CAI -tem características homólogas ao que vem substituir, nas 
anâ.lises e numa suposta seqüência temporal real. Assim como o ucomplexo rural" era 
simultaneamente uma unidade econômica abstrata e um sistema de unidades econômicas reais (que 
incluía unidades de outro tipo, como os minifündios), cuja dinâmica real era dada por aquela 
primeira~ o CAI é simultaneamente uma unidade de análise e a realidade do campo brasileiro por 
cuja dinâmica é responsável37. 
Do mesmo modo que a análise, em suas várias versões, do "complexo 
36 Não pretendemos aqui aprofundar a análise deSSI.--s tt:mas. Por .;::xemplo. sobre o signiiicado atual da reforma 
agrária. ver Grazíano da Silva (1987, 1989, 1996). Leite {1992). Palmeira e Leite ( 1997). Romeiro (1990). T anres 
(1996). 
37 O i:u!cressante a notar nessa perspectiva. é que, retomando o debate recente wbrc a que!>"tão agrária brasileira. a 
noçful de CAl t<..'"lll sido "substituída". correndo os mesmos riscos. pdo paradigma da "agricultura familiar'"'. empregado 
espociabncnte para apreender os espaços e significados na agricultura naciom!l não-patronal (cf. F AO/ONU. 1994: 
Veiga. 1995). 
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latifündio-minifündio" e de suas relações com a economia e a sociedade no seu todo permitia 
entender, através da compreensão do que era "principal'', o conjunto de processos sociais que 
atraYessavam o lado rural da sociedade (dependendo da versão, toda a sociedade brasileira); a 
anâlise do CAI e de suas relações com a economia nacional - e agora mais justificadamente ainda, 
pois ele é a própria realização dessa economia moderna no campo ou, fonnulado de modo mais 
radicaL a supressão da "antiga distinção" entre campo e cidade, entre agricultura e indústria-
também pemlltiria o entendimento do conjunto das atividades agrícolas e agroindustriais do país. 
A conclusão "natural" é que o CAi também fornece o princípio de entendimento das relações 
sociais em sentido mais amplo e determina os espaços possíveis de reprodução das unidades 
econômicas à ele subordinadas38 . 
Restringindo-nos às mudanças e à dinâmica econôrrllca poderiamos supor que o rol de 
transformações que perpassaram o setor rural ex1rapolou os limites encetados pelo diagnóstico 
acima, pennitindo-nos explorar algumas veredas que se abrem no horizonte da nossa investigação. 
Assim,. o que nos propomos a desenvolver nos próximos capítulos é abordar dois processos 
e-conômicos relevantes- inserção internacional e padrão de financiamento- para o conjunto 
das transformações operadas no setor rural, no sentido de transpor as fronteiras construídas 
pelo esquema analítico dos críticos da modernização conservadora, onde é possível constatar 
a predominância e "autonomia", ao nosso nr excessiva, dos instrumentos e resultados das 
mudanças tecnológicas no agro. Essa "transposição" não pressupõe, na realidade, uma ruptura 
com o acúmulo de contribuições alcançado pelos autores aqui abordados. Objetiva-se, ao 
contrãrio, capitalizar o resultado dessas análises para, a partir da suare-elaboração, dialogar com 
as demais interpretações existentes sobre os assuntos a serem estudados. 
Trata-se, pois, de e!e<~er detenninados caminhos que permitam- sem o ônus de analisar 
conjuntamente outros eventos concomitantes que contribuem igualmente para a complexidade do 
quadro agrícola e agrário nacional - desenhar um mosaico no qual possam ser percebidas as 
>8A t~U!ti\·a de transpor o instrumental analítico ::obre cla..~'ieS sociais à DO\"a configuração agrária liderada pelo CAl 
é desenYoh·ida em Mu!ler (1982). Para mna crítica dessa postura_ ressaltando os límites que a construção de forças 
politicas retiradas das "funções" e dos ~espaços" que os di,·erws segmentos ocupam na e;,irutura produti\·a, Ycr Leite 
(1990). Num outro sctltido. também critico à pouca flc.xibilidade d ... "'".'<.--c instrumental analítico na compreensão do rumo 
das ... -.,.,mt,;gias '-"mpn..'·sariais \"et Goodman.. Sorj e Wiikin..."Dn ( 1985) e Graziano da Silva ( 1991 ). Numa abordagem mais 
p!\.."úCUpada com a '-'Stratégia dos aton..-s sociais e os parâmetros econõmieo5 e institucionais envolvidos no ambiente das 
... --;;trururas e relações agroindustriais. \'Cr Wilkin:::on ( 1996 a). 
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relações (carregadas de heranças e tendências as mais diversas) entre a dinâmica rural e uma 
referência ao que seria o padrão de desenvolvimento (e/ou à sua "ausência") substitutivo do 
modelo nacional-desenvolvimentista. Na falta de grandes sistematizações sobre qual o padrão de 
desenvolvimento sucedâneo ao nacional-desenvo!vimentismo, no caso histórico brasileiro, vamos 
nos deter na análises dos processos selecionados para~ a partir daí, traçar um paralelo com 
o debate mais geral. 
Tal exercício nos parece ainda mais pertinente quando tratamos da periodização 
proposta, qual seja, o interregno temporal compreendido pelo intervalo entre 1980 e 1996. Assim, 
se para o entendimento das transfonnações ocorridas no setor agricola, sobretudo durante a 
década de 70, o modelo critico da modernização aplicava-se sem maiores questionamentos; nos 
parece problemático que o mesmo procedírnento possa ser realizado para explicar as mudanças 
desencadeadas no período seguinte. A tentativa de insistir naquele modelo para a análise desse 
último período (pós-80), redundou muitas vezes, como salientamos anteriormente, em 
restringir significativamente as variáveis estudadas e, de forma mais radical, em negar a 
existência e possibilidade de determinados eventos justamente porque os mesmos não 
correspondiam aos desdobramentos previstos no esquema anterior (Hirschman, 1971). 
Acreditamos que tal postura contribuiu para subestimar as consequências de diversos 
processos sociais e econômicos relacionados ao agro e a influenciar, sobretudo no campo 
político, para que algumas questões anteriormente relevantes fossem a partir de então 
percebidas como obsoletas, ou em última instância, não fossem consideradas enquanto 
questões relevantes. 
Nesse sentido, adotando a ressalva estabelecida por B)Tes (1995) - para quem a 
imposição e/ou uso indevido de modelos para interpretar a questão rural limita demasiadamente 
as possibilidades que se abrem no processo de desenvolvimento (não somente agrário/agrícola}''" 
- o tratamento dispensado por Erber ( 1992) à noção de padrão de desenvolvimento, num feixe 
eclético da referências bibliográficas - pennitiria que elencássemos algumas normas pertinentes 
39 O autor btL.:;ca ainda enfatizar a importância do método comparatiYo dt: anáJL.:;e, que estimula a caracterização de 
padrões (não necessariamente "modelos") c pernúte rclatiYiz..ar os casos c,;:tudados e alargar as possibilidades de 
o..:neaminhamcnto das questões. Tal método ampara-se na obscnoação de regularidades hi~tóricas (em algum $\ZDtído 
mensuráveis), na defiuíção de rotina:> :>Ócio-econômicas e na geração de nons hipóteses do.: pe:>quísa a partir das 
lran:>forrnações operadas no âmbito do pn'lprio objeto. lrutado de fOnna diníimíca, Igualmente a indicação do.: esll:rcótipos 
ê cviwda. C f. B)TCS (1995). 
à nossa preocupação.~0 . 
A definição e caracterização de padrão de desenvolvimento proposta por Erber (1992), 
parece-nos um marco inicial importante para desenvolver o trabalho, aplicando-o ao caso da 
agricultura. Para o autor o conceito pode ser definido, em uma dada formação capitalista, como 
o "cw?}unto de relações entre os agentes econômicos e sociais que garante, ao longo de um 
periodo de tempo, a manutenção dos processos de acumu!açcio de capital e de preservação do 
poder politico" (Erber, 1992: 9). No caso do desenvolvimento econômico, Erber sugere algumas 
relações que devam ser caracterizadas e privilegiadas na análise. São elas: 
"a) normas de acumulação. dadas pâas relações intersetoriais e intra-setoriais de compras, 
progresso récnico e preços [J pelo padrão de concorréncia. pelas relações de produção, pela 
introdução de progresso récnico e pela criação de novos se rores ou mercados: b) normas de 
produção. dadas pelo grau de maomação e escalas minimas de produção. padronização dos 
produtos. relação produtividade Salário. formas mais ou menos hierarquizadas e rígidas de 
controle do processo de trabalho. fragmentação das atividades de concepçlio e execução. 
caráter coletivo ou individual do com rato de trabalho: c) normas de consumo. composição da 
cesta básica dos consumidores e fOrmas de suprimento dessa cesta [..}: d) normas de 
.fmanciamento dos setores privado e público. relações entre autofinanciamento. crédito imerno. 
transferências involuntárias (por exemplo, via inflação). taxação e reCIIrsos externos, relações 
de propriedade e de preços emre o sistema financeiro e demais setores: e) normas de inovação 
e difusão do progresso técnico. relações entre progresso técnico e desenvolvimento cientifico. 
lipos de conhecimentos cient{{lcos e tecnológicos (inclusive organizacionais). participação de 
vários agenres {. .. }na introdução e na dUitsão de conhecimenros. diferenças setoriaiS nesses 
processos. ritmo de introdução e difúsão; _o normas de inten·enção do Estado. atuação do 
l~~rado como agente de resolução de conflitos po!iticos e de manutenção da esrnaura do poder. 
como regulador da arividade ao nivel macroeconômico. como regulador. fomenrador ou 
estmturodor de atividades. setores ou empresas e::,pecíficas e como supridor direto de bens e 
serviços; gj normas de inserção internacional. participação nos fluxos imernacionais de 
comércio. financiamemo. investimento e tecnologia: participação de empresas e instituições 
estrangeiras nas demais relações estmturais do padrão de desenvolvimento" (Erber, 1992: 10). 
Insistindo com o autor, vale acrescentar que tais normas estabelecem entre si um elo 
capaz de manter a estabilidade do padrão de desenvolvimento em um dado período, porém os 
ritmos diferenciados em que tais normas atuam mantêm presente a possibilidade de crise do 
"
0 Na n:a!idadc, o próprio conceito de d~-n,·ohimento demandnria uma reYisita maís detalhada. explorando seus 
mUltip!os signilicados {Amdt.. ! 981: Cowcn e Sh~;.'lllou, 1996: Sachs. 1989). Frente aos limitt.-s do texto. dt..-stacariamos 
as contribuiçô!.."'!i de Furtado (1992. 1994),1iirschman (1986. 1996). Polnnyi (1957) e Sclmrnpetcr (l926) no tratamento 
que d~dicamos ao tema da agricul!ura n~~ trabalho. 
próprio padrão. Erber acrescenta que as relações estruturais que dão sustentação ao padrão de 
desenvolvimento movem-se ao nível nacional dentro dos contornos fornecidos pela dimensão 
exierna, sobretudo no que tange ao processo de industrialização, que muitas vezes é confundido 
com a própria noção de padrão de desenvolvimento. No contexto específico em que estamos 
trabalhando, anos 80/90, a instabilidade da macro-estrutura econômico-política e o descompasso 
e assimetria entre o que poderia ser aproximadamente a tônica das normas acima, não permite que 
diagnostiquemos a vigência de um novo padrão propriamente dito, mas sobretudo a crise do 
modelo anterior41 , 
No caso das transformações econômicas e sua relação com a agricultura nacional, 
escolher quais dos processos devem ser estudados pela sua relevância, é uma tarefa bastante difíciL 
Pareceu-nos que, frente ao levantamento dos diversos estudos realizados sobre o tema, 
poderiamos pensar em dois conjuntos de questões cuja justificativa e importância, além da relação 
direta com os enc!aves da economia nacional (financiamento e mercado externo), esperamos 
evidenciar nos capítulos subseqüentes: a) a crise fiscal do Estado e seu rebatimento no padrão 
de financiamento à agricultur~ b) a inserção inter·nacional do agro brasileiro, sobretudo no que 
tange à participação das exportações de produtos agropecuários e agroindustriais. 
Na proposição de Erber (1992), por exemplo, tais aspectos estariam compreendidos 
naquilo que o autor denominou de "normas de financiamento dos setores privado e público" e 
"nonnas de inserção internacional", mediados pelas "nonnas de intervenção do Estado", e, maís 
à distância, pelas nonnas de acumulação, produção e consumo. Eleger a noção de padrão de 
desenvolvimento como referência para a articulação desses processos econômicos agricolas e 
agrários, e dos mesmos em relação à dinâmica econômica mais geral, implica em tratar a 
"presença" e a "atuação" do Estado. Sobretudo em função do fato de que, independente da matriz 
41 Segundo Fiori (1995: 352): ''foi sobre esse quadro de um 'de.senvolvimemismo' relativamente bem~sucedído 
(do ponto de vista de seus objetívos industria/izames) que impacwu, de jom10 diferenciada e específica, a crise 
financeira inlernacional do final dos anos 70. Do ponto de vista econ6mico, o choque dos juros, seguido da 
estatização da dívida privada externa, mul!iplicou a dívida pública in tema, cmroeu a estmtura parn·monial e 
decretou a crise financeira do Estado e de wda a economia. erodindo a capacidade de reprodução do paradigma 
desenvolvimenrúta. Do pomo de vista polilico, por outro lado, a crise do au/orirarismo começou ames mesmo da crise 
econômica. Sucessivas derro/as eleitorais, somadas ao quesrionamento vitorioso de um ..'iindicalismo de conJliro, e 
a ausfncia de solidan·edade empresarial com relação à estratégia econõmica do Govemo Geisel criaram o caldo de 
cultura que conveu a coalízação mnorifária e abriu portos ao process<l de redemocrarização. A partir de !981. esses 
dois pmcessos t.'ollj11gom-se e confundem-se cada vez mais com as transfonnações mundiais, dando lugar à lransiçào 
para um novo paradigma ainda disfi)nne e sem nome definido[..)". 
teórica, é necessário pensar a formulação, gestão e implementação das políticas pUblicas 
necessariamente em al,guma instância (Veiga, 1996)42 Mesmo se o referencia1 adotado for aquele 
que atribui às políticas setoriais um efeito compensatório ao setor agrícola ris-a-vis a vigência do 
modelo de substituição de importações ou ainda ao degringolamento do equipamento público em 
definir regras de regulação e sua "recomendada" substituição pelo "mercado" (Lopes e Rezende, 
1994)43, aproximando-se do que Jessop (1992) definiu como Schumpeterian JYorkfare State 
(SWS), em substituição ao Keynesian We!fare Sta/e (KWS/'. 
Assim, no que tange ao primeíro eixo escolhido - padrão de financiamento - a 
contribuição dos autores criticos ao processo de modernização agrícola, diferentemente daqueles 
estudiosos vinculados à teoria da modernização agrícola, tratou de analisar (e denunciar), o mal 
4 ~ Acreditamos que para uma comprc(."llsllo melhor dessas relaçõ-es, quer .::m momentos de ~.--stabitidade. quer em 
momentos de crise. uma perspectiva estra!égico-relacional,. tal qual como tOmmlada por Jessop ( 1990). parece-nos mats 
conveniente. Tal proposta contem um movimento de autonomização do Estado. definido como particularização. 
promoH:ndo uma separação institucional do circuito do capitaL buscando na realidade um con,St,'IISO político entre a.s 
dP.-ersa_,;; fraç.OO> da cliL'>.'le dominante. capazes de viabilizar um estratégia politíca e d.:: actunulação. Nt:$Sa direçih pode~ 
~ajuntar a pet:,"}.leetiva de estabelecer sinergias entre as diretrizes formuladas pelo Estado c pela sociedade. de acordo 
com Ev:ms (1997). para quem a definição da noção de autonomia relatiYa inserida (embedded auronomy) ~fundamental 
(Evans. 1995). Na visão do autor a autonomia relativa da abordagem marxista (Poulantzas. 1985) se vê constrangida 
J-X:le:; desig:nios da acumulação capitalista. É preciso "inseri-la H mu:u ''conjumo concreto de laços sociais que wnmTa 
o Estado à sociedade e jórnece canais ínstituciona/i;;ados para a contínua negociação e renegociação de melas e 
polílicas"(E\'ans. 1993:136), atuando como um mecanismo necessário para garantir a capacidade de resposta das 
políticas pUblicas aos probk"llJas detectados nos atores pri\·ados e porque tais politicas dcpcndem, elll última instâJJcia. 
dC:'o"k."S me:--ntos atofl..-s para sua implementação. Os limites a05 possin~ís dcs\·ios para o clientclismo e à conupção são 
mantidos !,'Taças ao fato de que tal inserção somente tenha valor no contexto da autonomia. 
~ 3 "Com relação ao novo papel do I:útado e dos IJO>"OS agentes, é aqui que a ruptura com o passado é mais 
dramdlica. Embora a redução do papel do Estado que tem ocorrido na América Lmina estâ diremmeme ligada ao 
cljuste fiscal necessdrio ti política de estabilização, pode-se prever q;w essa mudança no papel do Esrado I'Ü-à-vis 
o ml!rcado tem caráter permanente, e deverâfazer parte do 110\"0 estilo de desenvoh·iulento lationamericano. Xa-
realidade, tra/ar-se-á menos de uma redução e mais de uma mudança no papel do Estado. Ele infl:lvirá menos 
diretamente no setor produtivo, regulamentará menos a aztvidade econômica, mas em compensaçào dn-erá promover 
ascondiçOes 'sisrhnicas', na linguagem da CEPAL, da campelilividade ínlemacional, e garamir a consecução dos 
metas mínimas de bem estar sociar (Lopes e Rezende. 1994: 63). 
-l--1- Para Jessop (1992) as alterações na economia global e suas relaçõt...,; com as funções do Estado estão dçmarcadas 
por quatro parâmetros: a) direcionamento da ação estatal para o fomento das novas tecnologias e :<;ua ampla aplicação 
na p!"O!llOÇ-ãoda competitividade-, b) regulação das formas de alianças empresariais.. disputas comerciais. tran:;;ferência 
de conhecimentos. migração da mão-de-obrn, e! c., lendo em vi_<;ta o proces.."ú crescente de internacionalização das fmnas 
e o conseqüente comprometimento das formas de controle do Estado ao niYcl nacional: c) \-inculação da forma (.'"Siatal 
à..<; transfonnaç:ões operadas na passagem do KWS para o S WS: d) reestruturação dos Estados e seu reposícioname!llo 
in!(.>tn;K,-)onaJ tendo crn vista a importância que a hegemonia da trinca EUA-Alemanha-Japão tem tido na confonnação 
de L"Spaço:> regionais. como NAFTA APEC e UE. No SWS o Estado é instado a proruowr as inm·ações tecnológicas 
(produto. proct.-s:w. mercado e fomms organizacionais) e a apoiar ama (.'Strat~g_ia de competili\·idade estrutural -
tratando-se de economias abertas - sobretudo através da oferta de condiçõ~ que conúljam para este fim. como a 
~ubordinação das políticas sociais às demandas da flexibilidade do mercado de trabalho c da própria compcti!ividadc. 
uso dos recursos pllblicos (crédito, transferências, subsídios, incentivos fiscais, etc.), sua 
distribuição e:-..iremamente desigual e discriminatória, além do elevado montante disponibilizado, 
atingindo valores que ultrapassavam, em alguns momentos, a própria cifra do PIB setorial~ 5 . 
Pouco se falou, no àmbito dessa corrente de pensamento, sobre as condições internas 
de financiamento da politica e sua relação com a macro-estrutura financeira,. visto que é justamente 
nesse ponto que reside o aspecto "problemático" da relação entre o financiamento agrícola e o 
padrão de financiamento da economia brasileira. Questão delegada aos economistas ortodoxos que 
não ultrapassava.rn, com raras exceções, as análises convencionais sobre o assunto, ora ratificando 
a necessidade perene de crédito ao agro para sustentar o processo de modernização; ora aplicando 
os manuais de IS-LM para interpretar tal programa no âmbito da política monetária. O receituário 
dos criticas dirigia-se, na maJor parte das vezes, para a modificação do público-alvo que realmente 
deveria beneficiar-se com o probJTama e o cancelamento das práticas desvirtuantes detectadas 
nesses instrumentos. Quando a conjuntura dos anos 80 irrompe, as peças desse tabuleiro ficam 
completamente deslocadas. 
No que se refere à inserção internacional, como \'Ímos atrãs, não faltaram críticas quanto 
à orientação exportadora da ~oricultura nacional, experimentada por diversas cadeias de produtos 
ao longo dos anos 70. Enquanto as análises mais próximas à "teoria da modernização" 
incentivavam o export-dril'e do período, autores mais à esquerda lembravam de problemas como 
o abastecimento doméstico, a discriminação da políticas setoriais aos produtos exportáveis, além 
de outros tantos. Numa perspectiva endogeneizante, este autores apostavam na interna!ização 
completa do parque agropecuário/ agroindustrial e avançavam na caracterização do complexo aí 
nascente, negligenciando, de certa fonna, as transfommções - cruciais - que passavam a tomar 
conta do mercado e das regras de política econômica ao nivel internacional. 
A ênfase analítica para tratar a relação agricultura/ capitalismo dava-se muito mais numa 
ótica produtiva-tecnológica ao nível nacional (sobretudo após o inicio da década de 60), quando 
muito dispensando alguma atenção para o processo de entrada de empresas transnacionills no setor 
de processamento de bens de origem agropecuária, enfase analítica que parece ter predominado 
muito maís no México, com os trabalhos de Vigorito, do que propriamente no Brasil. A realidade 
45 A lih.:rotura nesse tema é bastante e'1ensa. Citaríamos aqui. entre outros. os trabalhos de Gasqucs e Yokomizo 
(1987}. GuedJ.'S Pínto (1981 ). Kagcyama c Grll.Ziano da Si!Ya (1983). Martine e Bcskow ( 1987). Szmrecsáuyi (1983). 
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do periodo seguinte, marcada, entre outros, por uma turbulência no mercado de commodities, e, 
posterionnente, pelas características da globalização, modificaria substancialmente o marco inicial 
daquelas análises_ Todavia, mantidas as relativizações enunciadas anterionnente, o tratamento 
intersetorial da agropecuária trouxe contribuições importantes, também presentes no processo de 
inserção internacionaL 
Em suma, não obstante as dimensões proporcionadas pela orientação internacional da 
agricultura/ agroindústria brasileira durante os anos 70, o período abordado neste trabalho marca 
também uma ruptura com a ordem mundial e a divisão internacional do trabalho definidos após 
a Segunda Guerra, quer no que tange às dimensões monetárias e financeiras; quer ainda no que 
se refere ao paradigma tecnológico/ industrial. Este contexio, obviamente, impactou 
substancialmente a produção e a dinâmica agropecuária, não só nos países industrializados, como 
também nos países em desenvolvimento, redefinindo espaços e abrindo para novas regras vigentes 
nas décadas de 80 e 90. No caso brasileiro este turning poínt "coincidiu" com a falência de um 
padrão específico de desenvolvimento (nacional-desenvolvímentismo), condicionando, no caso 
do setor rural, os rumos trilhados ao longo desse período. Tais transfonnações acabaram por 
oferecer ou, numa perspectiva mais radical, determinar as condições de transição para um suposto 
periodo de estabilização econômica a partir da implementação do Plano Real ( 1994-95). É desse 
contexto que trataremos ao examinar detalhadamente cada um dos temas eJencados acima. 
Assim, relativizados os diagnósticos e redimensionados os prognósticos sobre o COJ~unto 
das transfommções da agricultura brasileira nesses últimos dezessete anos, acreditamos que é 
possível aprofundar nossas investigações sobre os temas escolhidos- padrão de financiamento e 
ínserção intemacional - que, em maior ou menor grau, descreveram trajetórias específicas, 
guardando certa distância dos pressupostos da teoria da modemi::ação agrfcola e das teses 
ciiticas que a sucederam. 
Para tanto é preciso que nos dediquemos a recuperar a perfonnance desses dois 
processos, problemarizando-os a pa1tír das nossas preocupações iniciais explicitadas na introdução 
deste trabalho Esperamos que ao cabo desse percurso, o resultado da análíse desenvolvida nos 
próximos capítulos pennita identificar alguns elementos que caracterizariam as interfaces entre 
agricultura e desenvolvimento econômico no contexto atual da economia brasileira. 
Capítulo 11 
CRISE FISCAL E O PADRÃO 
DE FINANCIAMENTO DA 
AGRICULTURA 
É consenso entre a literatura especializada sobre o processo de modernização agropecuária 
nacional que a política de crédito rural, operacionalizada pelo SNCR implantado em 1965, cumpriu 
papel detenninante na transfonnação da base técillca dos estabelecimentos agricolas, no aumento da 
produti\idade do setor, na consolidação dos complexos agroindustriais e cadeias agroalimentares e 
na integração dos capitais agrários à órbita de valorização do capital financeiro. Ao privilegiar 
produtores (sobretudo grandes), regiões (Centro-Sul do país) e produtos (exportáveis), este 
programa de financiamento à produção rural marcou significativamente, pelo volume de recursos 
alocados, a conjuntura setorial do final dos anos 60, toda a década de 70 e parcialmente os anos 80. 
Sem prejuízo do mérito e importância das demais políticas ativas voltadas ao campo, 
procuramos enfatizar nesse capítulo as interfaces entre o cenário macroeconômico brasileiro, 
sobretudo n~ tocante à estruturação do padrão de financiamento às atividades produtivas, e a política 
de crédito rural. A preocupação central reside na tentativa de explorar as implicações que o processo 
de endividamento externo e a drástica redução dos fluxos de financiamento não-inflacionários 
direcionados ao setor público tiveram sobre o exercício de politicas setoriais, notadamente o 
programa de crédito rural. As ilações prevalecentes na relação acima requereriam uma breve 
recapitulação da estruturação do padrão de financiamento nacional e o tratamento dispensado às 
atividades agropecuárias, para posteriormente compreender a inserção do setor rural no processo de 
ajuste ortodoxo operado no inicio da década de 80. Este caminho toma-se importante, sobretudo 
quando se quer chamar a atenção para a capacidade do Estado de gerir políticas públicas de corte 
setorial e seu rebatimento no déficit fiscal46. 
Pela intensidade dos eventos que registrou e que acabaram por redirecionar o rumo da 
economia brasileira, especialmente no tocante ao ambiente e exiquibilidade das políticas monetária, 
cambial, fisca1 e agrícola, o período que abrange o final dos anos 70 até meados da década seguinte 
merece um tratamento especiaL Este procedimento implic~ necessariamente, na referência ao 
..u; Ao at ... '"lltmmos para ~"te ponto não estamos desconsiderando que, para além da capacidade de gestão, é fundamental 
apreender as resultantes destas políticas e seu impacto nos diversos setores a ela relacionados. Mesmo em se tratando de 
implementar programas de "corte noohberal", a capacidade do Estado, sua estrutura burocrática e a formação de redes com 
as organizações da sociedade civil não devem ser desconsideradas, como já tra!atnos de as,.;;inalar no capítulo anterior (cf 
E\"ims. ] 993). No caso histórico brasileiro. vários trabalhos tem enfatizado o caráter o corL>:.ervador da política de crédito 
rural. VeL entre outros, Kageyama e Graziano da Silva (1983) e Szmrecsányi (1983). 
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contexto internacional, quer pela crescente e contagiante instabilidade econõmica com drásticos 
impactos sobre a política macroeconômica local, quer ainda pelo peso fiscal que as políticas ab1fícolas 
modernas passam a apresentar em boa parte dos países industrializados, dando a tônica do processo 
de reformas operadas sobre as políticas e o comércio agrícolas ao longo dos anos 80 e início da 
década de 90. 
Desta forma a primeira parte do capítulo trata de apresentar sumariamente as principais 
características do padrão de financiamento no contexto posterior às reformas de 1965/67 e descrever 
de maneira sucinta as transfonnações no from externo que condicionaram o viés recessivo do 
ambiente doméstico, sobretudo a partir do início da década passada. A seção seguinte é dedicada ao 
tema específico das políticas agricolas e sua dimensão em meio aos processos de ajuste estrutural, 
destacando as modificações operadas nas fontes utilizadas para o financiamento do programa de 
crédito e seu dispêndio ao longo do período aqui analisado. Sem pretender reproduzir à exaustão os 
mecanismos e resultados desses programas, serão utilizados dados e infonnações provenientes de 
fontes oficiais, como o sistema de informações do Bacen e documentos técnicos e dados do BB, 
BNDES, Ministério da Fazenda e Ministério da Agricultura, bem como estudos e análises 
especializados. 
Finalmente, na terceira seção do capítulo, tratamos de levantar algumas especulações sobre 
o cenário recente, com o objetivo de vislumbrar os alcances e limites das transfommções operadas 
no crédito e no padrão de financiamento dirigido ao campo, à luz de questões relacionadas a 
estratégia de desenvolvimento e perfil de intervenção do Estado. 
!. O PADRÃO DE FL'iANCJAMENTO DA ECOl'iOMlA BRASILEIRA FRENTE AOS 
CONSTRANGIMENTOS INTERNACIONAIS: UMA RETROSPECTIVA HISTÓRICA 
O padrão de financiamento brasileiro que se redesenha a partir das reformas implementadas 
na segunda metade dos anos 60 e, ainda, questão polêmica na literatura especializada quanto ao seu 
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caráter inovador. Goldenstein (J 994), ao analisar as reformas crediticias e fiscais e a implantação do 
H PND, afinna tratar-se da continuidade de um padrão de desenvolvimento gestado anteriom1ente, 
onde o "padrão de financiamento é expressão da forma de organi::ação capi!alista, cuja 
constituição, no caso brasileiro, impossibilitou a formação de uma base financeira nacional, 
resullando uma carência crônica de financiamento de longo pra::o e um inchaço especulatiro do 
mercado financeiro" (Goldenstein~ 1994: 94). Tal conduta~ contemporizada pelo Estado nacional-
desenvolvimentista, levou a um crescimento sustentado através de um contínuo processo de 
endividamento e;-._1emo e à funcionalidade da espiral inflacionária (Cruz, 1994). É necessário sublinhar 
também a diferenciação entre padrão de financiamento e sistema financeiro, onde a reforma deste 
último não tem levado à substanciais modificações no primeiro. Esta distinção parece-nos 
fundamental para confrontar o quadro doméstico ao contexto intemacional exposto mais adiante. 
Ll Constrangimentos no exercício da política de financiamento no cenário domé-stico 
Cruz (1994) apesar de reconhecer o fracasso das refonnas de 1965/67 na montagem de 
instituições e de instrumentos privados voltados a dar suporte à fom1ação de capital das empresas, 
e no direcionamento das mesmas em manter o estilo do padrão de desenvolvimento anterior (tanto 
no que tange aos setores líderes como no que se refere à organização dos mercados e propriedade 
do capital)~ reconhece seu êxito na recomposição das condições de financiamento ao setor pUblico 
e no alargamento do crédito ao consumo (Cruz, 1994: 72-3)47. 
No entanto profundas diferenças marcariam o financiamento dos setores público e privado: 
o setor público, com seu financiamento inicialmente vinculado à uma agência pública (o BNDE), 
dadas as características e necessidades das inversões produtivas (setor de bens intermediãrios), tinha 
47 Ou ainda, para Bellun:o e Almeida (1992: 29}: ~Em suma, as refomws somente obtiveram Cxilo em seu propósüo 
geral de regularizar os contratos a prazo na economia por illlennédio da indexação, porque o saor público amparou 
com seu própn'o crédito os segmentos ext.:luidos do sistema financeiro privado e porque como único fomecedor doméstico 
de.fimdos de longo prazo, adolou aí condições especiais de indexação, reduzindo o risco para o devedm: .\!esmo assim, 
osfinanciamemos para inPestimento, s.obrerudo os de longo prazo de maturação, como em infi·a-esrnaum, resultaram 
escassos intemamente (restritos ao BXDESJ. A lacuna foi coberw pelo financiamento exrcmwH. 
-, ). 
seus preços estritamente controlados em prol da política de substituição de importações. 
Posteriormente, sobretudo a partir de 1976, com o redirecionamento das linhas de crédito do Banco 
para o capital privado nacional, o setor público, e em especial o setor produtivo estatal, passou a 
depender do financiamento exierno para sua carteira de investimentos. Além dos subsídios das 
políticas públicas do governo brasileiro e da regulação salarial propriamente dita, o setor privado, 
sobretudo aquele constituído com capital estrangeiro, beneficiava-se do seu poder de mercado, que 
possibilitava-lhe a formação de recursos próprios para reinversão, e do acesso (através das empresas-
matrizes) às linhas de crédito internacional (Cruz, 1994). 
Assim, na constituição e definição de seus "espaços" no mercado doméstico e das fom1as de 
financiamento à sua operacionalização, o setor público e privado já apresentavam diferenças cruciais 
que rebateriam significativamente sobre a estrutura dos mesmos no contexto recessivo dos anos 80. 
O capital privado, apoiado na crescente liquidez internacional do final dos anos 60 e 70, passou a 
tomar recursos que garantissem sua expansão, processo que se desenvolveu sobretudo até 1978. 
Assim, "para a manutenção de elevadas laxas de investimento e de crescimento da economia nos 
anos 70, foi decisira essa múltipla inserção do financiamento exlerno na economia brasileira. A 
dh•ida externa financiava de forma ágil os eventuais desequílibrios do balanço de transações 
correntes; conslituia uma fundamental fonte de financiamento dos agentes públicos e prirados 
intemos JXlrG investimentos e capital de giro; lomava pane em um sistema geral de indexação que 
l'iabili::ava os contratos a pra::o em uma economia inflacionária, a partir da aplicação de uma 
regra segundo a qual a de~•·alori.::ação periódica do câmbio (as 'minidesvalori::açües') encerrava 
um incenthv à captação de empréstimos externos" (Belluzzo e Almeida, 1992: 31 ). 
Segundo Cruz (1995), esse processo, que foi acompanhado pela estatização da dívida externa,. 
pode ser dividido em dois períodos diferenciados. O primeiro, ocorrido entre os dois choques do 
petróleo, registrou uma crescente participação das empresas estatais na tomada de empréstimos 
exiemos. Com efeito estas empresas passaram, no início, de um patamar de 35% de participação para 
algo próximo a 60% ao final. Esse período, no entanto, ainda é marcado pela operacionalização dos 
projetos de investimento das empresas estatais, sobretudo aqueles embutidos na estratégia delineada 
pelo li Pl\'D. 
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O segundo momento, que vai de 1979 à meados dos anos 80, é marcado primeiramente pelas 
novas condicionantes externas: aumento da taxa de juros e do spread dos empréstimos internacionais, 
diminuição drástica dos fluxos de capitais direcionados ao Brasil, acréscimo do peso relativo dos 
serviços da divida externa em relação ao PIR Frente ao advento dessas condições adversas, o setor 
privado desfezMse logo das suas dívidas passadas, em moeda estrangeira, e diminuiu significativamente 
o \·o!ume dos novos empréstimos. A política monetária recessiva e a prática de duas max.i-
desvalorizações (acrescentadas ainda à um processo de pré~fixação da correção cambial) tornou o 
mercado exiremamente instável e direcionou os capitais privados a desfazerem-se de seus passivos 
em dólar e a participar do esforço exportador (Belluzzo e Almeida, 1992)_ 
O setor público continuou a aumentar sua participação na tomada de financiamento no 
ex1erior, chegando a contar com 90% do fluxo. O processo de estatização foi consumado, ainda, com 
o estabelecimento dos Depósitos Registrados de Moeda Estrangeira no Banco Central, cabendo a 
este último os riscos frente às oscilações do mercado internacional. Em 1982, após a moratória 
mexicana, os depósitos em projetos e o processo de re!ending tomaram o Banco Central tomador 
final de empréstimos ex1emos (Cruz, 1995). 
Essas novas "responsabilidades" do setor público na busca de financiamento externo, 
derivadas tanto das transformações internacionais, como das políticas ortodoxas de ajuste doméstico, 
não correspondiam mais à sua carteira de projetos de investimento, que decaiu sensivelmente no 
pe1iodo. Também no "esforço exportador'', o setor público participaria pouco, visto que sua demanda 
:final se concentrava no mercado doméstico, com preços e tarifas controladas. No entanto arcaria com 
o ônus desta iniciativa, ao concentrar em suas mãos o grosso da dívida em moeda estrangeira. Tal 
situação tomou líquida a posição do capital privado e comprometeu a capacidade de financiamento 
do setor público externa e internamente, num contexto de instabilidade ascendente. 
O acirramento deste modelo e o agravamento do quadro econômico doméstico acabaram por 
comprometer as finanças públicas, aumentando substancialmente a dívida interna. Este processo 
chega ao e:'>..1remo, segundo Batista Jr. ( 1990), em 1988_ 
Belluzzo e AJmeida (1992) argumentam que a continuidade do quadro anterior levou ao 
engessamento das políticas macroeconômicas domésticas~ ou à endogeneização da política monetária_ 
A gestão das políticas públicas, dava-se agora num quadro crescente de restrições internas, marcadas 
sobretudo pelo "alijamento do paL<; dos fluxos de financiamentos extemos'' e pela "geração de 
megassuperávits comerciais{.} como contrapanida da 'crise da dírida' e dos acordos com os 
credores externos" (Belluzzo e Almeida, 1992: 47). Esta última condicionante impunha uma 
inflexibilidade cambial, privilegiando setores exportadores. Voltaremos a abordar este tema no 
próximo capítulo. 
A prática de uma política monetária acomodatícia era sustentada pelas posições do capital 
privado, em fuga do risco que a situação impunha, e pela necessidade de gerar renda suficiente à 
"rolagem" da divida interna crescente. Por outro lado, o resultado desse processo rebatia nas taxas 
de inflação e na aceleração do pricíng da economia (Tavares e Betluzzo, 1986). 
O aumento na demanda de fontes internas de financiamento ao setor público, em função do 
colapso verificado no contexto externo, tomou o governo refém do quadro de instabilidade 
econômica. Por um lado, a perda de confiança no títulos públicos levou à negociação dos mesmos 
em condições desfavoráveis e em prazos cada vez mais curtos. Por outro, a substancial redução da 
base monetária rebatia na consolidação de uma esfera eminentemente especulativa com sérios reflexos 
sobre a base produtiva e consequentemente sobre a arrecadação tributârial8. 
Os encargos da dívida e a interrupção do fluxo externo de capitais, derivavam, por sua vez, 
de uma nova ordem internacional fundada na instabilidade monetária agravada pelo choque de juros 
do final dos anos 70. Como poder ser visto pela Tabela 2.1, a redução do IDE ao longo dos anos 80 
~g Para melhor qualificar o conte\.10 da década em relação ao problema do déficit público. ya}e m<:ncionar o estudo de 
Batb--ta Jr_ (1990: 28). que detalha o p.."Tiodo 83-88: "um fato pouco coNhecido é que, entre 1963 e 1987, ainda foi possírel 
acionar uma série de npedientes ou mecanismos que reduziram a intensidade dos efeito.s da cJise exrema sobre a 
situação financeira do setor públiCo, isto é, que retardaram a transfonnaçào de dívida ex tema pública em dh·ida in tema 
e base monetária. Em 1983./8{ ocri!t:fuo extemodefimtes oficiais (multilaterais e govemamellfais) compensou, em pane. 
a dniwica redução dos empnis11'mos contratados com banco comerciais estrangeiros. Em 1983 8-f e, em menor grau, em 
1985 86, o selO r público brasileiro aumemou significarivameme a sua participação no total da divida ex rema do pais, 
o que reduziu a pressão .~obre as jo111es domésticas de financiamento. Em 1985, e sobrelUdo t'm 1986, a utilização de 
reservas cambiais do Banco Central compensou, em parte, a menor entrada de recursos extenws. 1:,/n 1987.finalmente, 
a moraJóna extenw represenwu a criação de uma fome aurom61ica de crédito para o se!orpúblico, na medida em que 
se rraduziu na capitalização unilateral dos juros referentes à divida de longo prazo com os bancos comerciais". 
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foi bastante acentuada, chegando mesmo a registrar valores negativos em 1986, reforçando os 
impactos que o cenano externo iria ter sobre o manejo das políticas locais, como buscamos 
apresentar a seguir. 
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Tabela 2.1: 
!1\VESTL\lENTO TOTAL E ESTRAI~GElRO NO BRASIL- 1980/1996 
(em USS milhões) 
1980 198! !982 198.) 1984 1985 1986 
1380.5 1671 1121.3 297.8 1.52.3 134.6 -4128 
-11.7 J4 15.8 -3.4 -23 -10.7 
79_2 89.8 114.8 127.8 98.5 102.1 
393 18 143.2 -<52 745_6 581.2 205.9 
411.2 741.2 1555.9 694.8 472.1 542.8 448..6 
1499 1780.7 1354.3 86-H Jl25_7 814.3 -104.8 
22.9 21.0 !9.5 16.9 16.1 16.7 19.0 
2.75 3_28. 2.56 .1.68 2..11 -0.21 
1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
-339.8 :no.9 504.8 1155.9 374 1738 3615 
-57.5 103.6 578.2 1704.1 6650 7280 2294 
129_7 64 J·H 29 19.3 1 !.8 6.1 
945.6 67.8 220.2 22ü.J 138.4 307.4 
530.9 27}_] 364.7 174.8 99_8 82.9 100 
735.5 627_9 607.2 1405.1 6l3.4 1888.2 3928.6 
16.7 15,5 !5.2 14.0 14_4 15.0 16,6 
1.06 ].03 2.68 0.99 2.24 3.29 
















1.2 Transformações no Jront externo e seu rebatimento no quadro macroeconômico nacional 
O novo contexto de instabilidade externa, marcado pela eclosão do segundo choque do 
petróleo e a elevação das taxas de juros norte-americanas em 1979, já tivera início, na realidade, no 
final dos anos 60 (com o credit crunch norte-americano) e em especial com a ruptura do padrão-dólar 
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e do regime de câmbio fixo em 1971-73. Como ressalta Braga (1993), as principais transformações 
econômicas nos últimos 25 anos apontam para a predominância do processo de financeirização49, 
dímensionado à escala global (macro-estrutura financeira). 
Nesse sentido, para além da aproximação da política cambial e de comércio exterior (balanço 
de pagamentos) com a política monetária e creditícia, o quadro recente, de Yolatilidade e instabilidade 
ascendentes, apontou, if:,JUalmente, para uma perigosa vinculação destas últimas à política fiscal e do 
financiamento do déflcít público50. 
Dessa forma o final dos anos 70, após a abundância de recursos (petrodólares) reciclados pelo 
sistema bancãrio (eurodepósitos) e captados em grandes p-roporções pelos paises do "terceiro mundo'' 
- processo este que marca os primeiros anos da década - já atestava inovações financeiras 
(proliferação de centros ojj-shore), contextualizadas num ambiente macroeconomicamente instável 
(variação no índice de preços e na taxa de câmbio) com base num sistema de taxas de juros flutantes. 
Assim, a década seguinte, segundo Baer (1994), representaria uma contínuidade na criação de 
mecanismos mais sofisticados no campo da política financeira. No entanto a autora ressalta uma 
transformação crucial em relação ao período anterior: a mudança na politica econômica dos países 
centrais, em especial dos Estados Unidos (Baer, 1994: 14). Dois outros fatores merecem também 
atenção redobrada: a) o endividamento crescente dos países do terceiro mundo e o risco que a 
moratória mexicana representou à ordem financeira internacional; b) a notável proliferação de 
inovações tecnológicas, sobretudo na indústria microeletrônica, corroborando o processo de 
~9 "A dominância financeira- ajuranceiri;;,ação- é e.\pressào geral das formas comemjX)JÚnl!as de defmir, gerir 
e realizar riqueza no capitalismo- Por dominância financeira apreende-se, inclusin:- conceiruahm:me, o faro de que rodas 
as co1porações -mesmo as Iipicamenle industJiais. como as do complexo meto/mecânico e efetroeletrônico -têm em suas 
aplicações financeiras, de lucros r-etidos ou de caim, um elemento central do processo de acumulação global de riqueza. 
[. . .]Ressalte-se que esta [a Jinanceirizaçàofnào ê considerada aqui como dominância do seJOrfinanceiro, mesmo 
porque este co11e, selor financei!V versus setorp1vdwtvo, ou capital bmJCório ve1~us capíla/ industrial, ê hoJe, no mínimo, 
bastante questionin'el" (Braga, 1993: 26). 
5<l "Do polllo de vis la dos bancos, isto significou passar a prh•ilegiar a administração do seu passh·o. via o mercm.lo 
de fundos federais j:..}, utilizável, ademais, não apenas para regular a !iquidez, como para financiar liquidam ente o setor 
público, sendo a taxa de juros deste mercado a tnxa fimdamema! para a ec~nomia americana_ Este financiamemo se faz, 
inclustw, ·da possíveis transforêndas para o Tesouro de lucros realizados neste mercado pelo Banco Central e por outras 
agências financeiras govemamentais" (Braga, 1993: 33). 
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internacionalização apontado acima, como tratamos de observar anteriormente. 
A dívida externa dos países em desenvolvimento foi tratada de forma extremamente 
coordenada pelas agências credoras, mediada pela imposição de um receituário recessivo praticado 
pelas instâncias multilaterais. A situação dessas nações devedoras refletiu significativamente no 
reordenamento do fluxo de capitais ao nivel internacional ( cf Tabela 2.1 ), sobretudo na realização 
de investimentos diretos. Estes tenderam a se concentrar entre os países que integram a OCDE, 
especialmente através da incorporação e fusão de plantas já existentes, em detrimento de novas 
inversões (Canuto, 1993~ Turner, 1991). 
Quanto aos Estados Unidos vale destacar a gestão Volker à frente do Federal Reserve Bank, 
postulando uma política monetária agressiva (elevação significativa da taxa de juros) já no final do 
governo Carter, precursora de um cenário extremamente oscilante e recessivo ao nível internacionaL 
Não obstante a instabilidade monetária e a profundidade das inovações tecnológicas, os Estados 
Unidos e os países industrializados em geral, vivenciaram de 1983 a 1990 novo ciclo expansivo. 
Diante dos novos patamares em que se funda a valorização do capital, não foram poucos os esforços 
de coordenação macroeconômica das principais Autoridades Monetárias internacionais (e de agências 
multilaterais também) no sentido de e\·itar o risco sistêmico e oscilações bllJscas das bolsas de valores 
(Aglietta, 1987; Coutinho, 1992; Tavares, 1992). 
As inovações emergentes no mercado financeiro, facultadas pelos desdobramentos da política 
econômica acima referida, atingiram em cheio a estruturação do sistema bancário e obrigaram as 
autoridades monetárias a estabelecerem novas regras para o funcionamento do sistema, no sentido 
de aumentar a prevenção à um possível colapso generalizado_ Estas inovações, encaminhadas no 
sentido de urna redução do risco de crêdito e transferência do risco de preço, concentraram~se, 
basicamente, em três processos: a securitização; a proliferação das operações fora de balailÇO 
(swaps - opções e futuros); e a globalização financeira. Esta última caracterizada por uma 
integração dos diversos mercados financeiros e destes com unidades o.ff-shore, fundamenta-se na 
desregulamentação operativa do mercado de capitai-s e na sua liberalização aos aplicadores 
estrangeiros, e acaba por resultar numa expansão da riqueza financeira mundialmente mobilizável e 
na inflação e valorização muito rápida da mesma (Chesnais, 1996). No que tange aos demais 
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processos observou-se uma crescente desintermediação financeira associada à negociação "mais 
fluída" de títulos como aqueles referentes à dívida externa do terceiro mundo (Baer, 1993)_ 
A partir de 1989, a adoção de uma política monetária unilateral pelos EUA força o término 
do processo de coordenação administrada ao nível do G-3 (AJemanha, Estados Unldos e Japão), 
evaporando por completo qualquer possibilidade de constituição de uma agência internacional, o 
banco central dos bancos centrais, para regulação do sistema monetário. Com efeito a baixa na taxa 
de juros promovida pelas Autoridades Monetárias americanas (no sentido de desvalorizar o dólar em 
relação ao iene e ao marco), rebateu no aumento e internacionalização dos mercados futuros de juros 
e câmbio, provocando um levante dos fundos de pensão daquele país em busca de opções mais 
atrativas em praças, como aquelas sediadas na América Latína (Tavares e Melin, 1997). Passado o 
constrangimento de um curto periodo recessivo internacional (1990-92), a retomada do crescimento 
econômico, recompondo a hegemonia norte-americana, se faz com a expansão do fluxo de 
investimento- agora pautado por alianças estratég)cas,joim-ve!lfures e, sobretudo, hot money- para 
economias ajustadas (ou em processo de ajuste) na periferia do capitalismo. Nesse sentido, podemos 
perceber a recomposição do investimento estrangeiro no balanço de pagamentos brasileiro, com 
evidente predomínio (após 1991) do investimento em mercado de capitais, cujos registros somente 
voltarão a ser inferior aos investimentos tradicionais em 1996 (Tabela 2.1 ). 
A expansão do mercado de capitais e do volume de dinheiro circulante (segundo o BIS, em 
1995 movimentava-seUS$ 1,1 trilhão diariamente em segmentos de !lpot e futuro), à frente o dólar 
corno parâmetro de segurança e arbitragem (e não mals como reserva de valor no sentido clássico 
do regime monetário), pôs em evidência uma nova situação de "liquidez" internacional, da qual 
economias como a brasileira passariam a beneficiar-se para promO\-erem seu ajuste e, mais 
recentemente, programas de estabilização (Batista Jr., 1996; Miranda, 1997; Tavares e Melin, 1997). 
Esse novo "ciclo do ouro" encontra turbulências, manifestas em crises cambiais e bancárias, 
entre as quais o replay do episódio mexicano no final de 1994 e início de 1995, caso anteriormente 
saudado como exitoso do ponto de vista do ajustamento ao modelo de Washington (Damill et al., 
1996). Mais recentemente, depois de algumas oscilações na Europa em 1992 e no Japão em 1995, 
a crise asiática (e agora russa) em 1997-1998 trouxe perturbações maiores à estes mercados e a 
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necessidade das economias que ocupam posições vulneráveis readequarem seu estoque de medidas 
preventivas, entre as quais a elevação dos juros. Ainda que não comprometendo efetivamente o 
funcionamento do mercado internacional como um todo (I\.1íranda, 1997), tais ocorrências tem 
"engessado" as economias que operam no binômio déficit fiscal! déficit comercial, rebatendo numa 
deletéria política de juros altos e câmbio sobrevalorizado (Tavares, 1998). 
Assim, o Brasil que inicia a década de 80 em meio a emergência de uma crise fiscal e de 
financiamento que tem suas origens na estratégia de crescimento com endividamento externo dos 
anos 70 (Dain, 1995; Oliveira, 1995 a), enfrenta os constrangimentos proporcionados pela elevação 
do déficit públíco ao longo de todo o período, resultado de fatores ex1:emos e domésticos. Segundo 
Baer (1993) as tentativas de um ajuste fiscal na década passada naufragaram, basicamente, devido 
à três aspectos: a) dimensão externa: elevação dos custos financeiros do passivo em moeda 
estrangeira, deterioração das relações de troca e intenupção do fluxo de financiamento de capital 
internacional~ b) tributário: a recessão vivenciada pelo país no periodo implicou numa queda na 
arrecadação de recursos; af::,rravada pela dificuldade de contenção de despesas~ c) monetário: política 
monetária contracionista e restritiva, através da prática de juros altos para a "rolagem" da dívida 
pública, elevando o custo do seu carregamento à curto prazo. Sobre este último aspecto, a autora 
acrescenta ainda que, na substituição do financiamento externo pelo doméstico, além do 
encurtamento dos prazos de vencimento dos títulos, observou~se uma desmonetização da economia, 
não compensada pelo acréscimo proporcionado pelo imposto inflacionário. Finalmente, a combinação 
de ajuste recessivo e combate inflacionário redundou em fuga de capitais em busca de valorização 
mais expressiva no exterior, bem como na dificuldade de alongar o financiamento ao setor público, 
onde a indexação de preços tomou-se um complicador duplamente incômodo: por um lado 
comprometendo os instrumentos que buscavam recompor gastos públicos em investimentos; por 
outro dificultando a captação de recursos privados, na medida em que o indexador dos títulos 
públicos nem sempre contava com a credibilidade dos agentes financeiros. 
Nos anos 90, como vimos, há uma retomada dos fluxos externos e uma recomposição da 
carga tributária (Giambiagi, 1997), além dos efeitos, no tocante às despesas, dos termos propostos 
pela nova Constituição (1988), sobretudo no que tange ao repasse de recursos aos governos estaduais 
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e municipais, e aos ga..:;tos em previdência social (Dain, 1995). O governo Collor, em 1990, promove 
uma "queima" do estoque da dívida pUblica, atingindo o congelamento inclusive de depósitos à vista 
e cadernetas de poupança. Tal situação permitiu, a princípio, recompor o superávit nas contas 
primárias do governo, que contou, além disso, com a aceleração do processo de privatização. 
::-.rovamente a retomada do processo inflacionário posterior à implementação do Plano Collor, 
con-oeria a capacidade da moeda nacional fazer frente à uma possível retomada do nível de 
monetização da economia e a recompor os gastos em investimentos, que reduzem-se sensivelmente 
neste periodo (Tabela 2.1 ). 
O prosrrama de estabilização adotado subseqüentemente, em meados de 1994 (Plano Real), 
contava, na realidade, com ajustes temporários (e sucessivamente renegocíados) para o tratamento 
do saneamento das contas públicas, que na época foi pomposamente batizado de "novo regime 
flscal" 51 . A estratégia (a "aposta" nos termos propostos por :~v1endonça de Barros e Goldenstein, 
1997a) então definida de combate à inflação com desequilíbrio externo, rebateu nos seguintes fatores: 
a) exíroso controle da inflação, com o apoio engenhoso da criação da URV, que proporcionava, além 
do mais, ganhos eleitorais preciosos, como ensinavam experiências semelhantes na América Latina; 
b) valorização do câmbio, que contava com o pressuposto que a moeda brasileira, às vésperas da 
edição do programa daria margem para a apreciação pretendida,. para a qual contribuía a elevação 
dos saldos das divisas internacionais; c) desequilíbrio do balanço de pagamentos, notoriamente da 
conta em transações correntes, para o qual a diminuição do ritmo das exportações e o aumento 
abrupto das importações (dado o processo de abertura comercial pós-90) tiveram um peso especial~ 
d) frente aos constrangimentos acima e à estratégia de estabilização, o governo elevou drasticamente 
os juros, na tentativa de recompor a crise do balanço de pagamentos, pela conta de capital, 
aproveitando-se da "liquidez" mencionada_ 
Tal estratégia externa esbarrou na elevação dos juros pela economia norte-americana ainda 
num momento anterior à crise do México, corroborando para acentuar a instabilidade do mercado 
internacional, novamente afetada em 1997, com a imploS-ão dos tigres asiàticos. Nova elevação dos 
51 Tratava-se. como lembrou Batisla Jr. (1996), do reconhccimenío da constitucionalldadc do COFINS, da instituição 
do IPMF/ CPMF c da apro\·ação do FSE/ FEF. 
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juros domésticos, rebateu na contenção da demanda agregada íntema e no agravamento da 
administração da dívida pública, cujo custo elevou-se substancialmente (Batista Jr., 1996)_ 
Ao mesmo tempo em que o controle inflacíonârio proporcionava um acréscimo no grau de 
monetiz.ação da economia nacional, implicava também num ajuste institucional do sistema financeiro 
(Mendonça de Barros et ai., 1997, 1998), que apesar dos ganhos com intem1ediação bancária, 
tiveram seus custos operaclonais significativamente elevados, Este !!ajuste" de bancos privados e 
públicos, demandou intervenção governamental, através do PROER e do PROEST, rebatendo num 
dispêndio público questionável, ainda que se reconheça o papel de fender of last resorl do Banco 
Central. As despesas governamentais, sobretudo de custeio, foram reprimidas desde 1 995, 
compensando a majoração dos gastos com os seniços da dívida_ 
No entanto, como lembra Tavares (l998), a situação do endividamento externo no período 
recente contou adicionalmente rom captações de recursos internacíonaís pelo setor privado, fato que 
aumenta consideravelmente o risco que uma extensão da crise internacional possa ter sobre a 
economia nacional. Anteriormente, com o grosso da dívida externa concentrada sobre o setor público 
e as empresas estatais, havia ainda alguma possibilidade de controle da situação, agora recentemente 
fragilizada. 
Assim, é nesse contexto em que as modificações no sistema de financiamento ao setor 
agropecuário nacional vão se dar. Especificamente, no caso do SNCR, a dimensão institucional do 
setor público - caracterizada pela participação de agentes financeiros como o BB e o BNDES - no 
carreamento de recursos ao agro ocupará lugar de destaque, seja nos momentos de expansão da 
oferta monetária, seja nos períodos de crise_ 
2.0 PROGRAMA DE CRÉDITO RUR-\.L À LUZ DO AJUSTE ECONÔMICO BRASILEffiO 
No que tange ao financiamento aos programas setorias propriamente ditos, em especial a 
politica agrícola, o retorno à uma política monetária ortodoxa e o contexto da crise econômica 
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internacional nos anos 80 ínterfiriram sobremaneira na disponibilidade orçamentária relativa aos 
instmmentos em prática nos países industrializados, em especial nos Estados Unidos e Europa. No 
primeiro caso, o surgimento das inovações financeiras, mencionadas anteriormente, ao colocar na 
berlinda os inúmeros bancos comerciais, promovendo uma drástica concentração no setor, rebateu 
também no esquema de financiamento rural, visto que parte destas agências bancárias tinham na sua 
clientela os produtores rurais do meio-oeste51. 
Ainda no caso americano, o Sistema de Crédito Rural concentra boa parte da oferta de 
recursos (82%) oriundos de fontes privadas (Oliveira, 1 995) e o restante resultante de fOntes públicas, 
entre as quais, a Commodity Credit Corporatíon, que administra programas como o deficiency 
fXJyments. Estas últimas têm sido importantes na regulação do setor agropecuário e no processo de 
controle da produção, notadamente cereais. No entanto, dada a crise fiscal do Estado, esses 
mecanismos foram a1vos do discurso liberal-conservador em alta 53, o que não impediu, todavia, que 
continuassem operando e de forma concentrada (Veíga,l994). 
Diferentemente do caso europeu54, nos EUA a transferência de recursos aos agricultores têm 
uma incidência muito maior sobre a base tributária do que em relação à sustentação de preços 
~2 Veiga (1994) descreve. ponnenorizadamente. a atuação dos diversos lobbies junto ao gon!"mo americano. qn<.-"T no 
,.,__.,nlido de ratificar os repasses aJJteriorrncnte auferidos (médios e grandes produton.,"S mrais). quer no sentido de protestar 
contra a carc:::.""tia (collitumídores) ou ao uso predatório dos recursos naturais (aUibientalistas). O autor busca expllcar. d.::sse 
modo. o proc.t:"S-c,o de transfi .. 'Tência de recursos aos agricultores na d.Xada, cuja redução não foi tão aet.'Utuada como gostaria 
a administração Reagan. Aliás o '"keynesianismo bastardo~ da reaganeconomics bi..""Ucficiou. ainda. a indústria bélica 
tTanres. 1992). 
:..>A ascenção do pensamento liberal-conservador e das posições econômicas situada;:; no campo monetarista e nQ\·o-
dá5sico no fmal dos anos setenta. pôs em xeque também o perfil da política social norte-americana. Resultante deste 
questionamento. as políticas de previdência e assi.<:tência social em -...oga nos anos 80 propunham • tanto ã direita como ã 
esquerda. por diversos motivos * uma desvinculação do beneficio com o processo de trabalho (cf. Draíbe, 1993). O 
inten..>ssante a notar é que esse mecanismo de Hdecoupling" social foi aplicado à agricultura como instrumento orientador 
da..-;: política..<; rurais no conte:\10 posterior às reformas e ao acordo da Rodada Uruguai do GATT. Ou seja, a transferência 
de r<.'"Uda ao produtor rural não ebiaria mais, necessariamente, vinculada à produção de determínado grão ou criação an.imat 
:4 Uma análi--e conci~ da estrutUTação e dos probk·mas da Politica Agrícola Comum. pode ser encontrada em Benedictis 
( l990) e De Fillipis ( 1995). 
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elevados, que rebateria mais visivelmente no bolso dos consumidores55 . Isto possibilitou um aumento 
nos mecanismos de pagamentos diretos aos agricultores, que saltaram de 3% do valor monetário do 
montante aplicado em 1979 para 29% em 1987 (Enciso e Esquivei, 1990)_ Em parte decorrente da 
queda abrupta dos preços mundiais das principais commodities, o processo de transferência de renda 
aos agricultores girou ao redor de 5 a 6% do gasto público durante os anos 80, apesar do setor 
ag1icola somente contribuir com cerca de 1% da arrecadação tributária (idem~ ibidem). 
Em contraposição aos casos americano e europeu~ a política de financiamento rural brasileira 
não se apoiou nem na sustentação de preços domésticos elevados (com exceção de alguns sub-
períodos ao longo da década de 80), muito menos em pagamentos diretos aos produtores rurais_ 
IguaJmente não se verificou aqui, corno apontamos na primeira seção do capítulo, a estruturação de 
um conjunto de instituições privadas financiadoras de atividades produtivas de longo prazo, quer 
através da montagem de um sistema bancário eficiente ou ainda na construção de um sólido mercado 
de capitais, 
Para os nossos propósitos podemos dividir a política de crédito rural no Brasil em dois 
grandes períodos, a partir da criação do SNCR: um primeiro que abrange o intervalo de 1965 a 1 985; 
e outro de 1986 a 199656. Os vinte anos iniciais da política de crédito rural caracterizam-se pela 
relativa facilidade de expansão creditícia e condições de repasse aos beneficiários. Nota-se ainda a 
presença significativa do Tesouro Nacional corno fonte originária dos recursos e a atuação do Banco 
do Brasil como agente intennediário. No segundo período, dada a unificação orçamentária e 
55 'l"l Os valores de PS'E global nos EC.:! não apenas são muiro inferiores aos do Japão e da Comunidade mas 
também se 1êm mantido estáveis, em contraste com o claro amnemo que sofreram nesta última. [. . .} Os CSEs 
relnthcnmenle bait:os refletem o fato de que nos ELA., aocontrário do que ocone na Comunidade e, com intensidade ainda 
maiO!~ no Japão, o ônus do prolecioni,\mo agrícola assume afonna de lributaçlio adicional e não de vigência de preços 
domésticos superiores aos intemacionais. Enquanto os PSEs afelam uma ampla gama de prodwas- em especial grãos, 
açúcar, leite e lã -os CSEs são significativos quase que exclusivamente nas casos de leite, came borina e açúcar~ (Abreu 
e Loyo. 1993: 27). 
56 Sobre uma proposta de per:iodízação histórica mais ampla do crM.ito rural consultar B~.."Skow (199-f). Guede-;; Pinto 
( 1981), Oliveira (1995) e Servilha (1994). Não pretendemos uma análise detalbi<:ta dos mccani~mos e resultados dessa 
politica nos períodos assinalados. Apenas algumas observaç.<1es wbre as mútuas implicações do programa com a t-'Strutura 
do padrão de f"manciamento e a conjuntura econômica brasileira_ lnfomiações adlcionais e e.~larecimentos importantes 
poderão St..'"fCUCOntrados em Armani (1993), GucdesPin!o (1981), Oliwira (1 995). Rezende et at. (199~). SerYilha (1994). 
Vidotto (1995). 
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encerramento da conta movimento junto ao Banco Central, estas facilidades se reduzem. corno 
também é reduzida a participação do Tesouro no financiamento do programa_ Verifica-se a criação 
de novos instrumentos de captação de recursos, como a poupança rural e a emissão de títulos 
privados_ 
Tanto o _primeiro quanto o segundo momento podem ser, ainda, subdivididos em outros dois 
períodos. No primeiro caso temos um contexto inicial de concessão farta de créditos e subsidias aos 
produtores que se estende até 1980. A partir desta data existe claramente uma preocupação de 
reduzir os recursos transferidos, através da indexação dos empréstimos. No segundo período 
assinalado, a criação do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito (OC) atuantes para o exercício 
de 1988, impoem uma transparência às operações de crédito e uma llmüação no volume concedido. 
2.1 Distribuição do crédito rural segundo a modalidade e vigência de subsídios 
Antes de passarmos ao exame mais detalhado das diferentes caracteristicas dos períodos 
acima assinalados, convem mencionar a distribuição do crédito quanto à sua finalidade, visto que esta 
se altera significativamente em cada um desses intervalos57. Conforme os valores discriminados na 
Tabela 2.2 e no Gráfico 2. I pode-se observar que a maior parcela dos recursos, ao longo do período 
1970/96, concentrou-se no crédito de custeio, enquanto as demais categorias (investimento e 
comercialização) compartiam o restante. No entanto, se observarmos atentamente aqueles valores, 
segundo a estratificação temporal supra referida, notaremos que: 
a) no intervalo 1970/85 houve um aumento da oferta (considerado a diferença de valores entre o 
Ultimo e o primeiro ano da série) de 123%. Neste intervalo os créditos de custeio, investimento e 
51 Não trataremos aqui do perfil da distribuição do crédito qu:mto ao tipo de beneficiário. produto culti\·ado e região 
produtora. Consultar, para informações específicas nesse sentido, os trabalhos de Guedes Pinto ( 1981 ), GonK'S (1995). 
Martine e Bes.kow ( 1987), Sayad ( 1984). Sobre esse ponto, a literatura recente tem apontado dois aspectos intcres.."M!Ies. 
alem dos conhecidos efC:itos de concentração cconômicaffundiária e prü:ileg:iamento de produtos cxport:i.Yeis da região 
Centro-Sul: a) as modificações nos critérios que defmt."tn o ~tamanho" dos produton.--s rurais llabílilados ao recebim.::nto do 
cró::iito. e b) ao fâto de que. mesmo sob a vigência dos Ftmdos Constitucionais. não tem se alterado o padrJo de dis:tribuição 
(concentração) regional. 
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comercialização tiveram uma participação média, respectivame-nte, de 51 ,9%; 23,6% e 24,1 %. No 
entanto se observannos os sub-períodos de 1970/79 e 1980/85, veremos que no primeiro houve um 
brutal aumento na oferta de recursos (323, 18%), enquanto no segundo verificou-se forte contração 
(-46,91%), 
TABELA 2,2, 
CRÉDITO RURAL CONCEDIDO SEGUNDO A MODAUDADE 
raSI, - emm1 oc• c B '  1970 1996 ( 'Ih- d USS ) 
P('riOOO Cw.teio .Jd lnnstlmento bld Comertiali:taçAo dd Tom! \'ariaç-Jo Allual 
'"' (%} (b) (%) 
,,, (%) (d) Cnd.Total (%} 
1970 3,709.19 44.93 2,270.26 27.50 2.270.26 :n.5o s.:.::~~A9 ' 
1971 4,226.17 44.30 2.7i6.11 29.!0 2,537.61 26.60 9.539.88 15.56 
1972 4.926.46 41 74 J.S94.9ü 33.00 1.974.29 25_20 11.802.74 23.72 
1973 7,088.09 42.45 5,526.87 33.10 4.090.89 24.~0 16.697.50 41.47 
1974 9,307.92 45.09 6.213.54 30.10 5.140.10 24.90 20.642.98 23.63 
1975 13,137.80 43.65 9.420.69 31.30 7524.51 25.00 30.098..05 4~.80 
1976 13,029.31 42.25 10,053.39 32.60 7.77!.33 25_20 30J08.61 2.46 
1977 13.048.23 47.39 6,690.69 24.30 7,792.04 28.30 :::7.533.71 (10,72) 
1978 13)19.86 47.58 7.026.66 25.10 7,642.54 27.30 27.994.66 1.67 
1979 17,~62.62 50.34 :022.00 25.00 8.617.34 24.70 34.888.00 24.62 
J9lW 18.894.-W 56.63 6,205.82 18.60 8,241.07 24.70 33.36--1.64 (4.37) 
191<1 16.981.52 58.68 4.427.70 15.30 7,52-U9 26,00 ::&.939.20 (13.26) 
19&2 18,008.15 64.26 3.699.15 13.20 6.333.40 22.60 2$.013.88 (3.16) 
1983 13,147.47 62.15 3,575.10 16.90 4.421.:27 20.90 21.154.41 {24.51) 
1984 9,092.73 70.37 1.550.56 12.00 2.274.15 17_60 12.92]_]2 (J8.92) 
19&5 13.100.86 71.10 2.388.00 12.96 2.935.26 15.93 18.425.96 42.60 
1986 15.370.:28 55.94 8,806.17 32.05 3.299.91 12.01 27.476.36 49.!1 
1987 15,196.42 70.16 3.703.80 17.10 2.761.61 12.75 ;1.659.67 {1 LJ 7) 
1988 10.396.31 68.02 :t-148.53 16.02 2.439.36 15.96 15.284.20 {29.43) 
1989 11,161.74 79.98 1.466.74 10.51 1.325.79 9.50 13.955.66 (8.69) 
1990 5,969.12 74.86 873.92 10.96 1.130.67 14.18 7.973.71 (42.86) 
1991 6,763.92 82.22 699.26 8.50 764.25 9.29 8.226.61 3.17 
1992 5.746,56 63.00 1,090.02 11.95 2,284.Q3 25.04 9.121.52 10.88 
!993 4,355.35 55.60 1.610.54 20.56 1.868.26 23.85 7.833.)7 (14.12) 
1994 5,933.67 52.43 2.071.20 18.31 3,311.45 29.26 JUJ7.32 44.48 
!995 4,438.73 61.% 1.5!13.13 21.68 1.172.01 16.36 7.163.87 (36.70) 
19% 4,374.12 69.86 1.500.83 23.97 386.32 6.17 6.261.27 (12.60) 
-F.ne-: &e>:n1 Da::ld.' Diro:i R.,.-:,r. Apud B . \CE" {1997) e •1stema de mforma)'Õe$. Os 'alores corr.,!.:s foram reaJustados para RS. a pr<J90S d" 1996. 
~--em ba<oena média anua! do lGP·DI e CQ(lV<rtidos para l..:SS. pela l3Xll de cimbio comercial mb:lia de 1996. Dad.:.>s originais re--elalxlrndo,; pdo aUior. 
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a.l) no sub-período de 1970/79, nota-se uma evolução da participação do crédito de custeio no 
credito total, saltando de 44,9% no irúcio para 50,2% no final. O crédito de investimento apresenta 
uma ascenção marcante até 1976 (ao redor de 32%), decrescendo a partir dai até 1979. O crédito de 
comercialização mantem-se no intervalo entre 24,5% e 27~5% do total ofertado. Na média os valores 
encontrados para o periodo são: 44,9% (custeio)~ 29,0% (investimento) e 25,9% (comercialização). 
a.2) no sub-período de 1980/85, cresce substancialmente a participação do crédito de custeio (de 
56,6% em 1980 para 70,9% em 1985). O crédito direcionado ao investimento cai pela metade, 
chegando ao piso em 1984 (12%) e o crédito de comercialização apresenta, também, uma trajetória 
descendente, porém menos acentuada. Na média a participação das três modalidades se distribui 
assim: 63,8% (custeio)~ 14,8% (investimento)~ 21 ,3% (comercialização). 
b) no intervalo compreendido pelos anos de 1986 a 1996 houve uma retração na oferta de recursos 
de 65,9% em relação ao último valor do período anterior. No entanto, no intervalo de 1986/87, 
devido ao Plano Cruzado, a oferta foi positiva. ( 49,1 %), ao contrário do sub-período seguinte, onde 
verificou-se contração de 21,2%. A distribuição do crédito priorizou as atividades de custeio (66, 7% 
do total), em detrimento do investimento (17,4%) e da comercialização ( 15,8%)58 . 
b.l) no sup-período de 1986/87, a participação do crédito de custeio que a princípio havia caído 
bastante em relação a 1985, recupera-se vigorosamente. O crédito de investimento, ao contrário, 
valorizado em 1986, volta aos patamares do guinquênio anterioc E o crédito de comercialização 
mantem-se estável (ao redor de 12%). 
b.2) no último intervalo observado nota-se um aumento expressivo da participação do crédito de 
custeio (cujo ápice deu~se em 1991 marcando 82,2% do total). O crédito de investimento decresce 
\iolentamente, chegando ao piso de 8,7% em 1991, e recuperando-se a partir dai até atingir 24% do 
total do crédito contratado em 1996; e o crédito de comercialização apresenta-se irregular, com um 
abrupto aumento entre 1992 e 1994 (atestando cerca de 26% na participação sobre o total). Os 
valores médios encontrados, portanto, são: 67,5% (custeio); 15,8% (investimento) e 16,6% 




O exame dessas informações confirma a análise mais geral, desenvolvida no primeiro tópico 
do capítulo, de que foram poucos os recursos destinados à infra-estrutura, com exceção de alguns 
periodos deterrnínados. Esse quadro se agrava ainda mais ao longo da década de 80 (Delgado, l 988a) 
e recupera-se parcialmente em meados dos anos 90, com o início do programa de estabilização. 
Gráfico 2.1: CRÉDITO RURAL-FINALIDADE 
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A par da distribuição do crédito rural propriamente dito (Sistema Recor/ Bacen), o trabalho 
de Belik ( 1994) vai destacar a importância do financiamento público na consolidação do setor 
agroindustrial, especialmente após a década de 60. Além das tradicionais políticas de amparo à 
produtos específicos, como açúcar, café e trigo, que através de organismos próprios recebiam 
financiamento à atividade produtiva, beneficiadoral processadora e exportadora (Beskow, 1994)59, 
Yl (~nesse s.:n1ido tlne Szmrccsáuyi (l983a) questiona a "rec\Jncia" do CAI proposta por Mulle:r (19Hl. 1982). ao 
apontar o apoio e desenvoh'imcnto às atividades de processamento existentt!s na cadeia do açltear, entre outras, que 
antecediam propriamente o "snrgitn'-'Rto" do complexo agroindustriaL 
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há um conjunto de fundos e programas, explorados por Belik (1994), e mais recentemente por 
Gonçalves e Fonseca (1995), dirigidos ao fomento do setor agroindustriaL Belik destaca a 
importância do FUNAGRI (criado pelo Decreto Lei n. 56.835, em setembro de 1965), que, ao reunir 
diversos sub-programas, expandiu consideravelmente a oferta creditícia ao setor agroindustrial no 
periodo de 1969 a 197f>(l. 
O autor vai destacar ainda a vigência do FINE~ agenciado pela CACEXIBB, que contava 
eom subsidias do Bacen (equalização de ta'<as e diferenciais de câmbio) e tomou-se instrumento de 
de.<:>taque na promoção às exportações de produtos processados, como veremos no próximo capítulo. 
São também mencionados dois outros fundos/ programas setoriais: o FISET, direcionado ao 
reflorestamento e à cadeia de papel/ celulose; e o binômio PROASAL! PROÁLCOOL, voltados ao 
complexo sucro-alcooleiro61 . 
O setor agroindustrial, além de contar com outros recursos cuja fonte eram os programas 
administrados pelo BNDES, como veremos adiante, beneficiou-se igualmente da PGPM, política 
estmturada através dos mecanismos de AGF (direta e indireta) e EGF (SOVou COV)62 . Na 
realidade, como afinna Delgado ( 1985), a política de financiamento à comercialização possuía uma 
afinidade eletiva com os mecanismos e unidades de beneficiamento e processamento (cooperativas 
t<:~ Bdik (1994) destaca que o Fundo ab:;orYÍa urna quantidade de programas diferenciados. alguns inclusin: incluídos 
na contabilidade do SNCR apresentada aciina. No entanto. é possíYd observar uma "fragmentação~ dessas conta'i. 
focalizando o direcionamento de rL-cursos à cadeias específica». Mantendo a ~»Sah·a quanto à existência de uma "massa 
cínzenta~ entre a conta FUNAGRI e o SNCR. a primeira respondeu por metade das aplicações de recursos dos fundos 
J!dmmístrados pelo Bacen em 1976177. caiudo a 15% em 1985/87. 
61 O FINEX. ~~riado pela Lei 5.025 (1966}. atuou como inruumento de repasse de capital de gíro às t.!mpresas 
e:-.:portadorasde produtos manttfaturados e sua participação no total dos fundos do Baccn foi de 2 a 7% entre 1968 e 1977: 
e entre 12-300'0.::ntre 1978 e 1987 (com picos em 1982 e 1984 quando atingiu cerca de 40%). Posteriormente o fundo foi 
incorporado ao OC. O FISET. instituido pelo Decreto-Lei 1.376 (1974), contou com incentivos fiscais e deduções do IR 
Pes-;oa Jurídica, sobretudo entre 1977 e 1982. O PROÁLCOOL tornou-se. no:s anos 80. o principal programa da conta 
tlJNAGRL absom':ndo cerca de 40%dos recursos do fundo (ou 85% da parcela do fundo destinada à agroíndústria), entre 
1980 e 1985. Cf Bclik (1994). 
62 Com excoyão do crédito de comercialização e das referências necessárias sobre o programa, não trataremos aqui do 
fu:ucionam.::nto e operacionalização da politica de preç.os. Sobre o assunto e:üste uma faria literatura. da qual destacariam os 
os trabafhos de Buainain (1997). Carvalho e SiJva (1993). Delgado (1979. 1989 e 1995). Faro e Carvalho (1994). Gasques 
e Villa V~,->rdc (1990, 1995), Goldín e Rezende (1993). Lopes (1988). Rezende (1985. 1988, 1989. 1990), Rezende e 
Bu.ainain (1995). 
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e agroindústrias)'53 . A partir de 1980/81, quando a ênfase da política agrícola volta~se à política de 
preços (indexação do preço mínimo e aumento no volume de crédito), a PGPM reforça seu poder 
de captar interesses agroindustriais. Belik (1994: 33) mencíona que, no período compreendido pelos 
anos de 1976 a 1983, do total de EGF disponibilizado para a soja (US$ 3.614 milhões), o governo 
destinou 41,28% para a indústria esmagadora!moageíra (US$ 1.492 milhões). 
Tabela 2.3: 
PARTICIPAÇÃO DA PGPM SOBRE PRODUÇÃO DE CULTURAS SELECIONADAS 
(em % sobre total de quantidades produzidas médias anuais) . . 
Período Algodão Arroz Feijão Milho Soja 
AGF EGF AGF EGF AGF EGF AGF EGF AGF EGF 
] 975-79 0.0 6lt9 5.2 15.6 0.8 3.6 2.3 7.0 0,0 34.6 
1980-84 3.5 71,1 6.7 19.6 10.3 5,1 5.2 12.2 0.0 44.0 
1985-89 6.3 47.6 17.8 26.6 6.9 4.7 13.9 10.5 5.1 16.4 
1990-91 0.2 15.9 4.7 10.8 0.2 2.6 3.1 8.0 0.0 3.2 
1992-96 0.1 2.8 0.2 7.9 1.5 3.9 0.2 4.2 0.0 Ll 
. .. ' Fonte: IBGE. CONAI3. Apud Buamam ( 1997: 191 ab 2). 
A Tabela 2.3, acim~ apresenta a participação dos dois instrumentos da PGPM (AGF e EGF) 
no total da produção realizada no pais, para os principais produtos do programaM. Como pode ser 
verificado, a intervenção governamental através de empréstimos para comercialização e 
annazenamento sobrepõe-se às aquisições do governo federaL Desde dezembro de 1993, através do 
EGF-Especia!, o governo tem diminuído sua inserção na aquisição dos produtos, incentivando a 
63 "As facilidades que a agroindústría processadora conta, fazendo uso das operações de EGF's, são muiras. 
Originafmellle, o insinmJelllo hm:ia sido cJiado para proporcionareslabilidade de renda ao produtor mral. Observamos, 
por~m. que outros agentes foram pouco a pouco ocupando espaços sem que os gestores do crédito mral arbitrassem 
qualquer parricipaçâo definida paro os produ/ores [ .. p (Bclik. 1994: 31). O autor cila. por ex<-wplo, portaria de 1965 
que incltúu o oomén:..-io e a indUstria no programa de desconto de promissórias rurais: ou o recebimento. pelas cooperatins. 
de créditos pré-EGF. a partir de 1968. 
64 Os produtos amparados pela PGPM. desde a safra 1992/93. p-odem ser dh-idos entre aqueles com preço mínimo 
dd:inido (e. portanto. p:L%'ÍVci<;de aquisição pelo gm-erno) c aqueles com valor de fmanc:iamento (aptos paro os instnuneutos 
de financiamento. porém sem a opção de aquisição go\·eroamen.tal). No primeiro caso temos: algodão. arroz. cera de 
carnaúba. feijão. juta. lllt1lva. mandioca, milho, sisal trigo e U\·a. No segundo: alho. amendoim. batata-semente. castanha 
de caju. cevada. SÇJJlentes e sorgo. 
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prática de leilões, para contratos vencidos e não liquidados (Prêmio de Liquidação), e muito 
recentemente (safra 1994/95), para contratos ainda vigentes (Prêmio de Equalização). Nestes casos 
o governo arca com o diferencial de preços (preço de remição dos estoques e o preço de mercadot5. 
Assim., segundo a tabela, o EGF participou significativamente na produção de algodão até o final dos 
anos 80, visto que a mesma reduz-se substancialmente após 1992 com a crise nacional do setor (cf. 
Anexo 1 ); na produção de arroz e milho., também ao longo dos anos 80; na produção de soja entre 
1975 e 1985; e ligeiramente da produção de feijão. 
Com referência ao AGF, podemos observar que foi um instrumento utilizado com maior 
frequência por culturas integrantes da canastra básica de alímentação popular (arroz, feijão e milho), 
onde, especialmente nos anos 80, participou com 6 a 15% do total produzido. Recentemente, nos 
anos 90, a regulação dos preços de mercado e o abastecimento doméstico tem se valido da 
importação destes gêneros, em substituição à utilização dos estoques governamentais, como veremos 
no capítulo 3, No tocante à soja, praticamente não foi empregado tal mecanismo, com exceção do 
intervalo !985-87, onde as aquisições representaram 12%, 8% e 5% do total produzido, 
respectivamente. Vale lembrar que neste período deu-se o contingenciamento das exportações do 
produto, explicando a "presença" dos AGF's. Finalmente para o algodão, o grosso das aquisições 
deu-se no primeiro quinquênio dos anos 80, com um pico em 1985 (22,6%). O algodão também 
sofreu medidas equivalentes àquelas aludidas para o caso da soja nesse período (Lopes, 1988). 
Feita a apresentação da evolução da participação desses instrumentos, vale considerar ainda 
que, ao longo do período aqui tratado, a demanda por crédito rural por parte dos produtores, 
comportou-se ascendentemente, quer pelas exígências de recursos que o aumento da produção e a 
utilização de insumos "modernos" requeriam, quer ainda pelo estimulo que os vultosos subsídios 
65 Sobre o cálculo do preço/custo de remição dos estoques. \"er fX:lgado (1989 e 1995). O autor aponta a eJe,·ação dos 
custos fmanceiros no carregamento dos estoques reguladores e a elevação dos dispêndios no pn::J<À.""$$0 de equalização de 
preços. yist_o que os preços de Jne:rcado. com a hkulização das importações, dificihnente !em atingido o PLE. e mais ainda 
o preço de remição, que, segtmdo Portaria Interrninisterial441/87 e Ponaria l\1F 363/88. deve Sl.."t' o ,·alor de referência para 
liberalização das mercadorias estocadas. 
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ímplicitos ao si~tema causava sobre os tomadores(>(;. De fato, como demonstra Guedes Pinto ( 1981 ), 
no período de 1969 a 1979, corrigidos por uma taxa de juros nominal que variou entre 18% ( 1969) 
a 15% { 1979), os subsídios repassados pelo programa expressaram-se através de uma taxa de juros 
real negativa, cujo ápice atínglu 26, 19% neste último ano. No entanto, Oliveira ( 1995) aponta ainda 
que, mesmo com taxas de juros "reais positivas H (pós-1987) e indexados à correção monetária (pós-
1980), os empréstimos rurais continuaram a apresentar subsidias irnplkítos ao longo da década de 
80, culminando com uma taxa real de juros negativa de 31,52% em 1990. 
A Tabela 2.4, abaixo, apresenta os valores praticados pelos juros nominais do crédito de 
custeio lastreado rom recursos obrigatórios, a correção monetária vigente em cada período, o índice 
ínflacionârio anual e o cálculo dos juros reais, seguindo fóm1ula adotada em Guedes Pinto ( 1981) e 
Mata (1982), dada pela equação abaixo: 
i (1) 
onde i é a taxa de juros real; i, é a taxa de juros nominal e r a variação média anual do IGP-DL 
Nos períodos de indexação do crédito, os juros nominais incluem a correção monetária (ou 
parte dela) do período, Ou seja, trata-se da correção monetária efetivamente aplicada à correção do 
empréstimo. De 1980 a 1985 tal indexação era calculada com base na variação da ORTN; de janeiro 
de J 986 a J 988 pela OTN; de 1989 a J 991 pelo BTN, e a partir de J 992 até 1995, pela TR. Em 1996 
os juros estiveram prefixados em 12%. No que tange à sua aplicação para a concessão de 
empréstimos: em 1980 foi prefixada uma taxa de 24%, embora a variação da OR TN tenha ficado em 
50,8%; em 1981 e 1982 não houve indexação; em 1983 e 1986 a indexação do empréstimo equivaleu 
a 85% da correção monetária e em 1984 estipulou-se 95%; nos demais anos da década de 80 e 90 
1'-h .. Do lado da demanda. o crêdito real crescia em fimção do aumemo da produção, que se e,\pWidia em deconi?ncia 
de condições propicias no mercado de produ los agrícolas lanto domblico como extemo, além da maior exigindo de 
capital (tanto fixo como de giro) imposta pelo cresceme volume de insumos comprados no mercado à medida que o 
processo de adoção de lêcnicas modemas foi-se processando. O subsidio implícito nos emprésllmos rurais deve ter 
contribuído sig.nificathY.zmeme para a expansão da demanda de crédilO, não someme como exigência da produção, que 
pore:na razão wmbém se expandia. mas pron:rvelmeme como um estfmulo ao produwr n1raf mais integrado nos meios 
financeiros a substituir o capital próprio aplicado na atividade por capital advindo do crédito subsidiado" (OliYeira e 
Montezano. 1982: 146). 
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a indexação do empréstimo foi integral. 
TABIL\lA: 
TAXAS DE JUROS REAIS M.ÁXIMAS DO CUSTEIO RURAL L'STREADO COM RECURSOS 
OBRlGATÓRlOS B asil (1969/1996) o/c - ' -em o 
Anos Jums ~omlnais CoiTt'ciin :\1nniliri:a* Infucàoi1GP-Dn .furos Rftlis** 
1969 lROO o ::WJO (L75) 
1970 17.00 o 16.-10 0.52 
1971 17.00 o 20.30 (2,74) 
1972 15.00 o 19.10 (3.44) 
1973 15.00 o 22.70 (6.28) 
1974 15.00 o 3-tSO (14M) 
!975 15.00 o J3.9<J (14.12) 
1976 15.00 o 47.6{1 (22.09) 
1977 15.00 o -!6.20 (21.34) 
1978 !5.00 o 38..9'0 (17.21) 
1979 15.00 o 55.80 (26.19) 
1980 5.00 24.00 91.00 (31.83) 
1981 45.00 o HXGO (27.75) 
1982 45.00 o 9650 (26.20) 
l9S3 3.00 l33.10 15!..30 {4.14) 
1984 3.00 204.50 210.30 1.07 
1985 3.00 219.-l-0 235.úO {1,80) 
1986 3.00 4J.IO 65.0'.J (10.67) 
1987 9.00 359.00 415.80 (J_DO) 
1988 9.00 934.00 LOJ7.60 (0.9.2) 
1989 12.00 1.310.00 1_782.90 {16.13) 
1990 12.00 8M.00 l.-176.60 (31.52) 
1991 1250 424.00 480.10 1.60 
1992 12.00 U56.00 1.15KOO l L82 
1993 12.00 2.474.70 ::UOS.60 2.77 
1994 12.00 950.96 1.093.80 (0.8"4) 
1995 18.00 31.62 1~_78 46,78 
!996 12.00 o 9.3~ 2.43 
- - ' . . Fonte. Guedes Pmto ( 1981). Olh erra (l99:J ), Bacen. Dado~ re-daborados pelo autor. (*} Valor efet!\-ament~ aplicado na 
correção do crédito (**) Deflacíonados a partir da nriação do IGP-DL 
Como pode ser verificado pela tabela, o setor agrícola experimentou, praticamente até o final 
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dos anos 80, a existencia de taxas de juros reais negativas, valendo~ se do índice geral de preços como 
detlator. Tal situação irá reverter-se fortemente nos anos 90, em especial no ano de 1995, quando 
eclodiu o movimento de produtores rurais contestando o veto presidencial ao artigo 16o. da Lei 
8.880, que previa a indexação do empréstimo rural pelos mesmos paràrnetros empregados na 
correção dos preços minimos. 
Na realidade, e mesmo após a reforma do sistema financeiro em meados dos anos 60, o setor 
pUblico assumíu, em lugar dos segmentos mais fragilizados e com pouco acesso ao circuito do 
financiamento (agricultura, pequenas e médias empresas, etc.), o risco do devedor, sobretudo no 
contex1o de taxas de inflação ascendentes (Belluzzo e Almeida, 1992). Essa política, como demonstra 
a Tabela 2.4, resultou em generosos subsídios aos agricultores, especialmente até o início dos anos 
80. Apesar de não se referir somente ao setor agropecuário, o peso significativo- entre os anos de 
1973 e 1980 - dos subsídios e incentivos concedidos à economia como um todo, explícita ou 
ímplícitamente, em programas de crédito, sustentação de cadeias agroalimentares e comercialização 
agrícola, correspondiam, em 1973, a 3% do PIB e 32% da receita tributária. Em 1980 essas cifras 
saltam para 7,6% e 99,3%, respectivamente (Cruz, 1995)67 . 
Essas ''concessões" correspondiam, sobretudo, à estratégia governamental de ajuste no 
balanço de pagamentos e ao desenvolvimento dos projetos de investimento privado previstos no li 
PND (Belluzzo e Almeida, 1992). Tal processo ocorria simultaneamente ao endividamento das 
empresas estatais junto aos bancos privados internacionais, procedimento que rebateria novamente 
no comprometimento da disponibilidade de recursos públicos para financiamentos de programas e 
políticas especificas, na década seguinte (Cruz, 1995). 
Os trabalhos de Delgado (!988a), Gasques e Villa Verde (1990, 1991) e Graziano da Silva 
(1993) apontam que tais subsídios continuaram a operar na década de 80 (somando US$ 11,839 
67 O trabalho de Mata (1982) estima o montante de subsídios no crédíto e seu impacto na base monetária. Segundo o 
au!or. t.m !980. as sub\·enções ao crédito atraYés do diferenciai de taxas, chegaram a representar 21% da base monetária. 
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bílhões entre 1986 e 1989)68, tornando o quadro ainda mais grave por dois moti\·os: a) a política de 
subsídios tornou-se mais seletiva, priorizando detenninadas cadeias agroindustriais, como a tritícola 
e a sucroalcooleir~ b) essa seletividade ocorreu em detrimento das políticas convencionais de crédito 
e preços mínimos que, apesar de conservadoras, ainda eram mais abrangentes. 
2.2 Fontes dos recursos e impacto fiscal e monetário do programa 
O SN'CR, c1iado em 1965, através da Lei n.4.829 (05.11.65), e regulamentado pelo Decreto 
58.380 (10.05.66), era constituído pelo Banco Central, Banco do Brasil, bancos regionais de 
desenvolvimento, bancos estaduais, bancos privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, cooperativas e órgãos de assistência técnica e extensão rural (Guedes 
Pinto, 1981; Oliveira, 1995). Tinha como propósito compartilhar a tarefa de financiar a agricultura 
entre instituições financeiras públicas e privadas (Oliveira e Montezano, 1982). No entanto, como 
pode ser \'erificado pela Tabela 2.5, a participação dos bancos privados, com base nas exigibilidades 
sobre os depósitos à vista, apresentou-se constantemente decrescente (parte de 34,36% em 1969 e 
chega a 15,63% em 1992, atingindo um piso de 9% em 1988), impondo uma participação maior dos 
recursos lastreados pelo Tesouro Nacional, repassados pelo Banco do Brasil, sobretudo. Vale 
acrescentar que, como lembra Guedes Pinto ( 1981 ), entre 1970 e 1979, dois terços das aplicações 
dos bancos privados direcionavarn~se ao cré<lito de comercialização, refOrçando o argumento de que 
a esfera propriamente produtiva (custeio e investimento), era arcada pelo setor público. 
6l! Estão computados ai a conta trigo. crédito ruraL e:;;toques reguladores, aqui~içõ<-'S do gon.-mo federal e gastos com 
a conta açitcar e âloooL C f. Grazia!JO da Sika (1993: 187). 
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TABEL\2.5: 
TAXAS DE EXIGIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO DOS DEPÓSITOS . .\ VISTA NO PLB. 
PARTICIPAÇÃO DOS BANCOS PRIVADOS 1\"0 SNCR 
B "I 196911992 ras1. 
Ano <,'. .. ef%\ .. ·'v· • p, ·v a ' f%\ 
1969 10 n.d. 34.36 
1970 10 12.9 34.16 
1971 10 12.8 31.67 
1972 10 12.4 /7.12 
1973 15 12.4 30.91 
1974 15 11.9 28.12 
1975 15 11.3 24.48 
1976 15 10.4 23.19 
1977 15 9.4 23.27 
1978 15 9.1 ?2.74 
IY79 17 8.4 22.53 
1980 20 7.4 20.10 
1981 
,. _, 7.5 20.75 
1982 25 5.9 25.65 
1983 25 3.9 30.73 
1984 
,. _, 3.3 25.54 
1985 25 3.7 22.83 
1986 25 9.0 26.85 
1987 25 3.5 10.07 
1988 25 1.8 9.08 
1989 25 1.0 10.94 
1990 25 2.0 2Ll8 
1991 
,. _, 1.6 15.90 
1992 25 n.d. 15 63 
.. . . . Fontc.Anuanos BACEN apud Scn Ilha ( 1994), O li\ ~rra ( 199_,) e Oh• ctra c Montotzano ( l982).Dado~ re-daborados pelo 
autor. 
Os recursos públicos provinham da administração de Fundos e Programas (recursos fiscais 
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e para~ fiscais) realizada pelo Banco Central69 e, dada a vigência das "contas em aberto" no Orçamento 
\lonetário (peça orçamentária onde estavam alocadas rubricas da política de crêdito ), tarnbêm 
originavam-se da categoria de "recursos não especificados" inscritas no orçamento (Oliveira e 
\1ontezano, 1982). Tais recursos contavam, ainda, com o lastro da captação de recursos ex1:emos 
e com a oferta expansionista do crédito por parte do Banco do Brasil, coberta pela emissão 
monetária. Estes instrumentos atuavam no sentido de suprir o diferencial entre as necessidades do 
programa e o volume de crédito oriundo das exigibilidades sobre os depósitos à vista "líquidos" 
(Oliveira e Montezano, 1982) dos bancos comerciais privados70. 
Nesse sentido, o Banco do Brasil fazja às vezes de Autoridade Monetária, tornando "elástica" 
a admirllstração dos recursos (Delgado,I986). Procedimento que acabou comprometendo a rol agem 
dos saldos devedores do programa e impactando positivamente a expansão monetária e o aumento 
do déficit fiscal, especialmente na década de 80 (Rezende et al., 1994). Como observam Belluzzo e 
Almeida (1992; 34): 
"O orçamento monerán"o. que já era utilizado para registrar os custos do giro da divida mobiliária. 
passa então a abrigar não só crvanços de crédilo como rambém subsídios relativos às operações com 
o setor exporrador e agropecu<irto. A dewrpação crescente dos o~jetivos do orçamento monetário 
viro ens<:far o aparecimento de operações de salvamemo financeiro de empresas ou setores. como. 
por exemplo, usinas de açúcar.frigorijicos. crc. O agente financeiro do Tesouro nesses empréstimos 
era o Banco do Brasil que. para tanto. sacava recursos j1mw ao Banco Central. mediante a chamada 
conta mo>imenro. Na realidade. a conta-movimento propiciava ao Banco do Brasil um financiamento 
auwmático de qualquer desequilíbrio de caixa. independente de sua origem. e não apenas daqueles 
nascidos de sua atuação enquanro agente do Tesouro. Esse privilégio dava ao Banco do Brasil a 
condição de autoridade monetória. mas a ausência de restriçtíes no funding criou a necessidade do 
cstabelecimenro de limites quamilarivos à expansão das operaçties ativas e impediu que o banco 
operasse nos mercados não-monetórios. Assim. com o desenvolvimento de novas formas de 
69 FNRR. r AR.. FUNAGRL FtJNFERTlL. FUNDAG. entre outros. Cf. Belik (1994) e Oliveira (1995). 
70 H:r.·ia... aínd.;l. a participação dos fCCUI$0S fures oriundos dos bancos privados.. excedentes ao -..·alor dctenniJ.Jado pelas 
exígihilidades.. No entanto. St..'glllldo Oliveíra e Montezano ( 1982: 147). "as estatísticas de emprêsrimos mrais dos bancos 
cvm<:'rciais geralmente indicam momantes supen·ores às exigibilidades legais. Essas aplicações na agriculrw·a acima das 
exigibilídades são l!xplicadas por aplicações de 'recur.los livres' dos Bancos, que em geral são uma parcela muiw 
p,;qunw e só /endem a ocOlrer mediante reciprocidades suplementares oferecidas pelo tomador que possam, 
implicitamente, fm-"orecer aos bancos aplícações de 'repasse' e 'red~.5contos', quando o banco comercíal mua, 
praticameme, como mero intermediário entre asAutmidades .\fonetárias e os tomadores de crédito agrícola subsidiado~. 
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intermediação financeira e a desmoneri::açào da economía. associada à aceleração injlacionória. 
o Banco do Brasil foi reduzindo paulatinamente sua participação no mercado de crédito" 
A outra ponta da origem dos recursos administrados pelo SNCR constituía-se nas 
exigibilidades impostas aos bancos privados sobre os depósitos à vista, recurso não-inflacionário que 
respondia praticamente pela "presença" do setor privado no funcionamento do sistema. A Tabela 2. 5 
apresenta o percentual fixado como obrigatório. Pode-se verificar na primeira coluna que houve um 
aumento gradual na participação exigida dos bancos, que corresponde à perda crescente, sobretudo 
na década de 80, da importância dos depósitos à vista s.obre o conjunto dos haveres financeiros 
(segunda coluna). Esta performance está associada ao elevado grau de desmonetização da economia 
e a crescente busca por ativos financeiros mais rentáveis, sobretudo a partir do início dos anos 80, 
com o "colapso" fiscal do Estado e o aumento do endividamento ínterno71 . Tal tendência somente irá 
reverter~se, parcialmente, após o programa de estabilização econômica de 1994, quando os depósitos 
à vista passam de R$ l3 bilhões em dezembro de 1994 para R$ 25 bilhões em novembro de 1997 
(média dos saldos diários), rebatendo no aumento da participação das exigibitidades no conjunto das 
fontes do crédito rural, como Yeremos à frente. 
"Nesse sentido, como ressalta Delgado (1985: 67), a administração da política de crédito sob 
a vigência do Orçamento Monetário e do binômio Banco Central! Banco do Brasil, dava-se através 
de dois mecanismos básicos: a) uma expansão passiva do crédito, ancorada nas exigibilidades, fundos 
fiscais e para-fiscais e outros recursos adicionais; b) uma expansão ativa do crédito, que contava com 
a atuação do BB para o atendimento da demanda setorial. Nesse último caso, as decisões sobre a 
expansão creditícia dependiam da homologação do CMN, e refletiam o movimento de tomadores 
voltados ao programa (nem sempre orientados à aplicação efetiva dos recursos nas atividades-fins). 
Vale dizer que, até 1980, o crescimento da economia, a existência de fluxos de recursos externos e 
a redução dos chamados recursos não-inflacionários nas fontes do SNCR, rebateram num aumento 
crescente da prática de expansão ativa do crédito (Delgado, 1985). Nessa perspectiva ficam 
71 
.. Os diferenciais de taxa de juros, os d{{erencíais de câmbio (conla petróleo), o manejo de jimdos de fomento pelas 
ouroridades monetárias, as compensações de caixa da administração descemralizada fas relações intrajinanceiras do 
.w/Orpúbh"co) e o s...•t;-iço da dívida pública illlerna são os fatores mais impor/antes, ao lado do crescimento das reservas, 
na expansão acelerada do l!ndivídamento inremo nessa etapa" (Bclllil.zo <;;Almeida. 1992: 35). 
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ressaltadas, segundo o autor, as caracteristicas do sistema que reforçariam a dimensão Jinance do 
crédito, se comparada com uma estratégia de junding72 _ 
Podemos acrescentar, também, que esta estratégia corroborava uma tendência internacional 
no sistema bancário, que passou à uma política ativa de administração dos passivos, reduzindo o nível 
de encaixe e aumento do potencial de expansão creditícia através da endogeneização da oferta de 
moeda. Este procedimento acaba por dificultar o controle das Autoridades Monetárias sobre a 
quantidade de moeda em circulação. No caso dessas últimas instituições, a "administração do 
passivo" comportava também a "rolagem" do déficit público (Chick, 1993). 
Oliveira e Montezano ( 1982) chegam a fazer um cálculo de quanto deveria ser estipulado 
como recurso obrigatório, caso se desejasse promover um suprimento compatível de recursos não-
inflacionários_ Esses valores correspondiam,. por e.xemplo, em 1971 a 29% dos depósitos à vista (vis-
a-1'is um nível efetívo de exigibilidade de 10%), e em 1981 a 73% dos mesmos ativos (contra um 
nível de exigibilidade efetivo de 25%). 
Com a escassez dos recursos advindos das fontes tradicionais, ao longo dos anos 80, o 
governo dirige-se ao levantamento de novas fontes_ Assim, além de aumentar a taxa de exigibilidade 
dos bancos, ampliou o espectro das mesmas, incluindo uma taxa de 40% sobre os depósitos especiais 
remtmerados, 5°/i) do F AF e 65% dos recursos captados pelas instituições autorizadas a operar com 
a poupança rural (Oliveira, 1995: 58). 
Examinando mals detalhadamente, temos que o agravamento do ambiente macroeconômico 
e o comprometimento dos recursos públicos com o serviço da dívida extema e intema, apontados na 
primeira seção, fizeram com que, já a partir do início dos anos 80 fossem criadas uma série de 
i2 Para KC)ues ( !973) a noção de finance não e>;ta\·a ünculada à existêncía pré\·ia d<: poupança.. como era usual nas 
teorias convencionais. Davidson (1986). por sua \'Cl.. atribui à esta d..irrhln.o;ão. a criação de crédito para financiar gastos 
relacionados à produção: c ao processo de fimding, como ~i.rumcnto de com'ersão em títulos de longo prazo das dh·idas 
de curto prazo dos inv~""tidores. Em economias sujeitas ao pr()CÇsSO inflacionário a linha di\ i.-.õria entre as duas dimensões~ 
finance e fimding- torna-se mais tênue. Como aponta Baer (1993: 26): "Em primeiro lugar, a poupança tende a 
conce11frar-se em aplícações.financeiras de cu1·ro prazo ou mf-.:o.r reais, podendo cn·ar prnblemas pam a cobertura das 
necessídades de funding. Em ugundo lugar, estas economias apresenram desajusies parrimoniais importantes e, 
conseqúemememe, as necessidades de funding são em pw1e não desprezivel para financiar esroques de passivos. e em 
menormedídaprojefos de investimentos produrivos". 
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mecanismos no sentido de controlar o repasse de recursos e diversificar as fontes dos mesmos. Assim 
asresoluções 671 (dezembro de !980) e 698 (junho de !98!) do Bacen, limitam o volume de crédito 
rural a ser concedido, introduzem a correção monetária do empréstimo, a ampliação das 
exigibilidades e o aumento das taxas de juros (Gasques e Villa Verde, 1990). Segundo Armani 
(1993 ), a pressão do F!\.11 sobre o controle do déficit público, condicionando a efetivação dos 
empré.srimos para o programa de ajuste, voltou-se também sobre os mecanismos atuantes no SNCR, 
constrangendo a manutenção de subvenções nos níveis da década anterior (ainda que estas 
permanecessem em outras bases, cornos apontamos anteriormente). 
O encerramento da conta-movimento e a unificação orçamentária em 1986 trazem 
modificações profundas na operacionalização dos recursos. A transferência do programa de crédito 
para o orçamento fiscal e sua posterior inclusão no OC, atrelada ao Orçamento Geral da União em 
1988, além de tornar mais transparente o processo, reduziu a participação dos recursos oriundos do 
Te..'Wuro73 (vide Tabela 2.6 e Gráfico 2.2). 
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7.) Delgado (1995) ao analisar a política de financiamento dos estoques reguladores faz uma critica quanto ao 
Mretrocesso", no que tange a tran:,:parência das ati\"ídadcs, que tem marcado a administração recente dos fundos. 
Gráfico 2 .2:Crédito Rural Contratado 
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Assim, com base na tabela supra, podemos verificar que os recursos do Tesouro Nacional , 
que alcançaram participações expressivas até a consolidação da OC (o sistema de informações do 
Bacen permite uma análise retroativa até 1985), registrando 65% do total de recursos empenhados 
em 1985/86, reduzem-se a partir de 1987, marcando apenas 3,48% em 199674. 
Para compreendermos como se deu essa drástica redução é preciso entender o processo de 
unificação orçamentária ( 1986) e a criação da OC ( 1988), que englobava todos os fundos e 
programas de fomento administrados pelo Bacen (onde estavam incluídos aqueles destinados ao setor 
rural e agroindustrial, lembrados anteriormente); os créditos concedidos pelo Banco do Brasil, com 
recursos oficiais, às atividades rurais, de exportação e de abastecimento (custeio e investimento 
agropecuário, AGF, EGF, Conta-Trigo, Conta-Café, Conta-Açúcar, Estoques Reguladores e 
74 Delgado ( 1985) e Oliveira c Monlezano ( 1982), c:tlcttlam a pari icipação das e:-.igibilidades, dos recursos de l'undos 
e programas do naccn c dos depósitos :1 vi~ta do BB no total do crédito rum I pm·a o período de 197 I à 1981 . Tomando-se 
como pl\.>s.<ruposto que a dil~rença eutre o vaJor total linanciado e a participação das três lontcs anteriores. reflete a expm~:.ão 
ali\ a do crédito. limdamcutada em emissão monetária. teremos uma inserção crescente dessa última "fonte", de 25% em 
197 1 à 60% em 198 I 
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exportações); as subvenções econômicas aos financiamentos privados; o programa de refinanciamento 
de dívidas externas com avaJ do Tesouro Nacional e programas de saneamento financeiro de estados, 
municípios e bancos estaduais (transferidos em 1989)'5 . 
O sistema mlsto de Autoridades Monetárias criado com a reforma do sistema financeiro dos 
anos 60 (e não necessariamente do padrão de financiamento, como alertava Goldenstein, 1994), 
atribuía, por um lado, ao Banco Central, a gestão de fundos e programas direcionados à setores tidos 
como relevantes; e, por outro, a garantia de despesas de responsabilidade do Tesouro Nacional 
(comercialização e estocagern de produtos agricolas, entre outros) sob o amparo do Orçamento 
\ionetário ("contas fiscais do OM"), que eram por sua vez administradas pela Conta-Movimento do 
BB (Paula, 1990). Como dissemos anteriormente, os saldos dessa conta eram zerados com emissão 
primária de moeda, que no contexto dos anos 70 não requeriam expansão da dívida mobiliária 
federal'6 . Tal arranjo delegava ao Poder Executivo, em especial às duas agências acima consideradas, 
um enorme poder com relação à determinação do volume de gastos e à sua implementação no sistema 
financeiro. Como argumenta Paula ( 1990: 86-7): 
"a coexistência de duas peças orçamentárias e a existência de um sisfema misto de AA5 resultaram 
numa espicie de jüsão entre as contas do Tesm1ro Nacional_ Bacen e BB. que. na prática. passaram 
a constituir uma única entidade do ponto de vista financeiro. Em ourros termos. o BB acessava os 
recursos do Bacen de forma automótica e sem limites atraves da 'Coma Movimento'. além de, assim 
como o Banco Cemm!. realizar operações de responsabilidade do Tesouro sem a correspondenre 
trans.forência de recursos do cx;u &te complicado jogo de contas significmm que os desequilíbrios 
decorremes da execução dos Fundos e Programas ou das Comas Fiscais eram. em úlrima insrância. 
girados contra o Baccn. representando. por!anto, emissão primária de moeda ou expansão da dívida 
mobiliária federal. lv'o emamo, este arranjo institucional não só possibilitou.{. . .] uma enorme 
concenrraçào de poder nas autoridades econômicas. como tombem permitiu camuflar, ao longo de 
10da a década de sCienta. a real situação financeira do setor público.{. .. ]" 
75 Os Fundos Con<;titucionais. a princípio alocados nesse Orçamento. fOram posteriormente retirados CIU 1990. 
76 "!'ale dizer, o fluxo posilivo de recursos extemos- resultantes do refinanciamento imegral dos serviços da divida 
ex:Jenw e da capwção de dinheiro novo- conjmlfamente, a partir da segundo metade da década de setenta, ao processo 
de transferi!ncia de divida e:r.:temo privado para o seTOr público por meio dos DRJ!E. que representam uma expansão 
do passivo não mmJefim·o das A.\1, garamiam a expansão das operações ativas sem a conseqüente elevação da base 
monerária ou da divida mobiliária" (Paula.. 1990: 88). 
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Como já ressaltamos na primeira parte do capítulo, o ambiente macroeconõmico dos anos 80 
reverteria as condições que possibilitaram uma continuidade da sistemática anterior. Entre estes 
aspectos haviam sido destacados a intenupção do fluxos de investimentos estrangeiros e 
empréstimos, os encargos da dívida externa vis-a-vis a elevação das taxas de juros no mercado 
internacional e os impactos internos sobre a dívida pública das medidas de desvalorização cambiaL 
Assim a extinção da conta movimento (voto CMJ~ n.45, de 30.0L86), limitando a 
transferência automática de recursos do Bacen para o BB 71, e a criação da STNfli.1F (Decreto 9.542, 
de 10.03.86), implicou a partir de 1988, o exercício orçamentário dentro dos limites impostos pelas 
dotações estabelecidas no OGU, valendo-se de um novo procedimento anual (LDO), que, além do 
Executivo, necessitava da aprovação do Congresso (Paula, 1990). 
O novo ambiente institucional, se não elirnava in lotum a possibilidade de malversação dos 
recursos, tomava mais transparente a execução da peça orçamentária, além de oferecer regulam1ente 
informações sobre o desempenho das contas (Delgado, 1995). Como ressaltaYam Lamounier (1994) 
e Palmeira e Leite (1997), para o conjunto das políticas agricolas e agrárias no contexto pós-
Constituição Federal/88, neste caso a inserção do Congresso Nacional nas etapas intermediárias do 
orçamento das políticas de crédito e de preços mínimos, potencializava a capacidade de participação 
da sociedade civil e facilitava seu acompanhamento sobre a execução dos programas. Assim, além 
da implementação da politica propriamente dita, a sua prévia dotação orçamentária emergia como 
/ocus de disputa no interior da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, entre os segmentos 
diretamente envolvidos com os programas e seus representantes no parlamento. 
Neste novo arcabouço, Rezende et ai. ( 1994) atribuem a redução da participação dos 
Recursos do Tesouro no total de crédito ofertado, além do problema do déficit público, ao 
condicionamento dos desembolsos dos recursos aos retornos nos programas de custeio e 
77 "Deve~se mencionar que até agosto de 1988 o Bacen tran.~feriu recursos para o BB, para o financiamento do 
cnfdito rural, formação de estoques reguladores. operação de financiamento de dividas e.r:temm com o m•al da L'niiio 
e consolidação de dívidas de empresas estatais. Os recursos transferidos ao BB- e contabili::ados na coma Suprimentos 
ao Banco do Brasil para Operações Especiais do Balancele Sintético das Alllorídades Jfonelárias- eram definidos pelo 
C\/.Y a partir das meras de programação monetária, ao comrdrio p0!1anlo do processo de transferincia auromática 
exisrente no pe!Íodo de ,.-fgincia da conta-movimenfo" (Paula, 1990: 91 ). 
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comercialização (que vêm ocorrendo desde l 988); à discriminação em todas as contas do gasto 
efetivo com equalização de juros e pagamentos de dívida externa; e à restrição, a partir de 1988, da 
aplicação dos recursos aos mini e pequenos produtores (Lei 97.193 de 06.12.88)78 . 
Com efeito, segundo Rezende et al. (1994), o crédito rural do OC contava para seu 
financiamento com os retornos dos empréstimos anteriores e com as operações de crédito externo, 
que, como os autores demonstram, respondem majoritariamente pelas rubricas atinentes ao 
investimento agropecuário e agroindustrial79. Gastos relativos às subvenções (equalização de preços 
e de taxas de juros) devem contar, obrigatoriamente, com destinação de recursos provenientes do 
OGU ou emissão de títulos previstos pela LDO. 
Tabela 2.7: 
ORÇAMENTO DAS OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO E GASTOS COM AGR1CULTURA 
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iij O autor arg:wnenta que, dada a dificuldade dessas categorias de produtores de acessarem e tomarem os empréstimos 
do progrruna o percentual dos recursos efetivamente utilizados tem ficado abaho do disponh:el e pn:.."'\isto pelo orçamento 
(Rezende et al.,l994). Alêm do mais, tal restrição. válida para o orçamento de 1989, comprometeu o cronogram dos 
retornos de emprêstimos anteriores feitos por grandes e médios produtores, que atrasaram os pagamentos das suas 
re,-pectí\·as dívidas frente às novas n."'Strições de crédito (Paula. 1990). 
79 Segundo dados de cntn.."l.·ista da nossa pesquísa, taís constatações não eliminam a possíbilidade de "remanejamento" 
int<!mo de outras contas do OC para programas de crédito e preços rurais. 
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Pela Tabela 2.7, acima, podemos notar que o investimento agropecuário tem seus valores 
decrescentes ao longo dos anos selecionados. Tal performance está associada à finalização dos 
programas especiais (incluídos no OC) lastreados com captação de recursos do ex1erior, como é o 
caso do PNDR e do PNDA, financiados pelo BIRD (Gonçalves e Fonseca, 1995/0. 
A mesma tabela também apresenta o encerramento das contas de produtos "tradicionais", 
como café, trigo e açúcar, que desde 1993 deixam de contar com recursos alocados em rubricas 
exclusivas. Verifica-se, igualmente, uma redução dos recursos aplicados em custeio agropecuário e 
preços mínimos, tornados os patamares de 1988. No primeiro caso, há uma ligeira recuperação em 
1996, acompanl1ando o movimento mais geral do conjunto dos programas ao longo do período. Este 
montante gera! despenca de pouco mais de USS 9 bilhões em 1988 para USS 1,86 bilhão em 1996. 
No tocante à PGPM, notamos um aumento mais consistente em 1996 (praticamente dobrando os 
valores), que compensa a zeragem com gastos em estoques reguladores. Porém deve~ se atentar para 
o fato de que, neste último ano, mais da metade (56,3%.~) dos dispêndios foram destinados ao 
pagamento de subvenções _(equalização) nas rubricas AGF e EGF; enquanto que em 1990, por 
exemplo, tal participação atingia apenas 4,6%. Essa constatação corrobora informações anteriores 
relativas à "saída" do governo do processo de armazenagem e sua redução na concessão de 
empréstimos propriamente ditos. 
Quanto aos impactos fiscais e monetários do programa de crédito rural, Rezende et al. (I 994) 
vão ressaltar que: 
[o exame da performance do financiamento do crédito rural no OC entre 1988 e 1992 aponta para o fato 
de queJ "o crédito mral concedido atraves do OC tem impacto fiscal direto nulo[ . .}. Aqui. quando 
se fala em impacto fiscal direto nulo. significa que os programas de crJdiro mral não são 
financiados por tributos nem por emissão do Tesouro Nacional" (p. 87). No entanto os autores 1rão 
concluir que "um aporte direto liquido redu:::Jdo de recursos do Tesouro (inclusive para equalização 
de taxas de juros) não significa que os impactos fiscal e monetário do crédito mral tenham se 
wmado irrelevantes, pois cabe considerar que o financiamento do déficit público pode estar sendo 
80 Gas.qut..-s: e Villa Verde (1995) le\"anlarn a posiçàodos programas de inyestimcnto. que nào neccs~rianwnte têm qtte 
cumprir a obrigatoriedade do fmanciamento il pequt.."!!OS e mini produtores. Segundo os autore,;. dos programas incorporados 
ao OC, boa parte concluiu seu cronograma em 1992i93. São citados os segt1Íntcs projetos: PROFrR (1987-1992): 
PRODECER (1985-1993): PNDR (1989~1993): Pl\TIA (1989-1992): PROVARZ.EAS (1985-1993) e PAPP (I 986-1996). 
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prejudicado por decis{>es de e:tpansào do credito mral com base em fontes outras que não o Tesouro. 
Seja. para dar um exemplo. a decisão. ramada no final de 1991. de expandir o crédito mral com base 
na captação de recursos pelo Banco do Brasil através de CDB e RDB. com pagamento pelo Tesouro 
da d!ferença entre o custo dessa captação e a taxa de juro cobrada pelo BB no crédito mral. Ora. 
é filei! perceber que esses recursos poderiam (e certamente iriam) ser aplicados. alternativamente. 
em ri tufos da divida pública. A expansão recente do crédito mral teve. assim, um impacto fiscal 
indireto. e também contribuiu para a elevação da taxa de juros.[ . .}'' (p. 93). 
A afhmação acima conduz à necessidade de avaliarmos melhor a participação dos principais 
atores públicos envolvidos no repasse de recursos para o crédito, entre os quais destacaríamos o 
Banco do Brasil e o BNDES. Tarefa à qual nos dedicaremos adiante. 
Por ora vale a constatação de que, no que tange aos recursos públicos oriundos do 
Tesouro Nacional, comprovamos uma redução da oferta creditícia, derivada dos motivos 
anterionnente expostos, implicando num reordenamento dos fundos voltados ao financiamento 
da atividade agropecuária e agroindustrial. Mesmo a prática de subsídios setorializadas (produtos 
como café, trigo e açúcar) se não ficou comprometida, foi redimensionada, sobretudo após 1990, 
com a reforma institucional.que extinguiu o IAA e lBC, e encerrou o rnonópolio estatal na cadeia 
tríticola (Decreto-Lei n. 8096)81 . Na realidade há uma mudança operada ao longo dos anos 80 e 
consolidada nos anos 90 consubstanciada em dois aspectos: a) a diversificação de fundos para os 
programas de crédito rural/ agroindustrial; b) a subordinação das políticas setorias àquelas de 
caráter mais geral, deslocando o locus da disputa dos diversos segmentos pelas resultantes de 
políticas como a tributária, carnbiaJ, etc.; que passam a marcar o ritmo do contexto macroeconômico 
nos anos recentes. 
Antes de prosseguirmos, vale ainda um rápido retorno à Tabela 2.6 e ao Gráfico 2.2. 
Podemos verificar nesses quadros que os recursos obrigatórios, compostos pela exigibilidade sobre 
os depósitos bancários, sofreram uma queda ao longo do período (1985-1993), recuperando-se nos 
81 A ex1inçâo do me (Decreto n. 99.240 de 07.05.90) não n~ssariamente implicou em cancclam.:...>tlto das 
transferêncías de recursos ao setor, em C$-pecial no que tange ao FUNCAFÉ (Decreto-Lei n.2.295 de 2l.l L86). que 
oontinou operando nos anos 90, agora repa._<;Sado ã administração do recém--criado CDPC (Decreto 2.047 de 29.10.96). No 
ca.w do ã]oool. são conhecidas as tenlativas de retomo do PRO ÁLCOOL bem como da Krolagem" das dh·idas dos asineiros. 
alteração dos preços dos produtos do setor e de apoios diretos (como no npacole~ de 1993). Neste caso torna-se igualmente 
importante averiguar o repasse de rocursos não necessariamente pelo ~nxorle~ setorial. mas sim pelo critério regional. 
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anos mais recentes. Tal perfonnance está associada ao grau de monetização da economia, que como 
lembramos anteJiormente, no contexto inflacionário vigente nos anos 80 e início da atual década~ 
corroía a base de recursos fundados nesse mecanismo (cf. Tabela 2.5). Assim, de uma participação 
médía de 30% em meados dos anos 80, esta fonte arrefece-se para algo em torno de 11% em 
1993/94, recuperando-se em 1996, com uma contribuição no total dos recursos aplicados no crédito, 
de 17%. 
A redução concomitante dos recursos do Tesouro e das exigibilidades, entre 1988 e 1993, 
impactou decisavemente nos créditos de investimento e comercialização, que haviam demonstrado 
boa perfom1ance em 1986/87 ( cf. Tabela 2.2 e o Gráfico 2.1 ). 
Em 1986, para contornar o problema da redução de empréstimos advindos das fontes 
tradicionais, é criada pelo CMN a caderneta de poupança rural (Resolução n.ll88, de 05.09.86), 
operacionalizada sobretudo pelo Banco do Brasil a partir do segundo semestre do ano seguinte82. 
É bom lembrannos que em 1986 há uma expansão da oferta monetliria, viabilizada, inclusive, pela 
maior participação de bancos comerciais privados (Vidotto, 1 995). Tal situação, combinada com uma 
diminuição no risco de crédito, levou ao endividamento crescente dos produtores Jurais, que 
repercutiria significativamente no ano seguinté3. Pela Tabela 2.6 pode-se verificar que os recursos 
oriundos dessa modalidade chegaram a responder por mais da metade dos recursos do crédito rural 
em 1989, assumindo uma trajetória ascendente até 1992, quando começa a declinar, desembocando 
numa inserção de 9% em 1996. 
A poupança rural previa urna aplicação de 65% dos recursos captados através desse 
instrumento. Como lembram Rezende et ai. (1994: 89), houve um aumento contínuo na razão 
aplicações/ exigibilidades através da poupança, chegando, inclusive, a superar o próprio volume de 
tl Outras in!,iituiçõe:; como o BASA. o BNCC e o BNB foram autorizados a captar recursos atra\'és da poupança rural 
(Olin:::ira. 1995). 
&
3 Para um cot..jrunento entre a situação económica (rentabilidade., iiquide'L etc.) do setor agropecltário e o impacto das 
políticas (plane:.;) econômicas adotadas entre o Plano Cruzado e o Plano ReaL consultar o trabalho de Nogueira e Oliveira 
( 1997). Adicionalmente o artigo de Rezende ( 1990) traz infonnações e anâlisc oportuna. Para uma visão do desempenho 




. Tal situação levava a introjeção no programa de crédito de dinheiro proveniente de 
outras carteiras, como CDB e RDB, p.ex., onerando o custo de intennediação no repasse do 
financiamento e suscitando a intervenção do Tesouro na equalização das taxas de juros (limitado à 
8,5%, no que tange ao diferencial de taxas, a partir de junho de 1993 f 5. 
Adiantando algumas considerações da seção seguinte, podemos concordar com Vidotto 
( 1995: 117), quando o autor aponta: 
"Assim. ao mesmo tempo que materializou o princípal ou quase único instmmento para a subsrituiçào 
de fimdos para o crédi!O mral. a caderneta de poupança tornou-se também um vetor de fragíli::ação 
da instituição central do sistema- não apenas por ser umfimding relativamente caro frente aos 
recursos orçamentários. como já se apontou. mas ainda pelo descasamcnto de taxas sem garantia 
de cobertura pelo Tesouro". 
Continuando com a Tabela 2.6, notamos que há um crescimento na aplícação dos recursos 
livres, que operam com taxas de mercado. Os mesmos atingiram um pico de 20% da participação 
relativa no total do crédito (US$ 1.586 milhões) em 1990 e um recorde absoluto, em termos de 
valores aplicados (US$ 4.152 milhões) em 1992. Ainda em 1989, assiste-se ao início da participação 
dos Fundos Constitucionais (Lei n.7827 de 27.09.89). Criados pela Constituição Federal de 1988 (art 
159) e implantados a partir de 1989, os Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
passaram a compor a carteira de fundos do programa de crédito rural, visando contornar o problema 
do estrangulamento dos cofres públicos e a decrescente participação dos bancos privados (com 
exceções para os anos de 1987, 1988 e I 990). Estes fundos, constituídos a partir da arrecadação do 
84 Seg1mdo Vidotto (1995: Tab. 3G). a relação aplicaçõe~c:~ptaçiío na poupança-ouro do BR regí::.1rou os seguintes 
p.:rcentuais: 62% em 1987; 82% em 1988: 69% em 1989: 38% em 1990: !08% em !991 c !31% em 1992. 
85 "Como se disse, 65% dos recursos copiados através da poupança de1·em ser direcionados para o financiamemo 
de mívidades na·ais, com encargos limilados a 1 2,5%, estando sujeitos à equalização de taxas: o resumte pode ser 
lf\.1-emente aplicado. sem limites de t=s e sem direilo à equa!Cação. Pode~sefalar de sobreaplicação da poupança rural 
em três sentidos: a) quando, dentro dafaLm de aplicação obrigatória, o Tesouro não compleTa os recursos necessários 
à equalização; b) quando há recursos direcionados ao financiamento mral excedemes ãqueles 65% que esrejam 
aplicados a wxas do 5~VCR {limitadasj, que nãofazemjuz à equalização[. .. ]; c) quando há retração mais intensa 11as 
aplicações de poupança, sendo substituida por1"t!CU1"SOS mais caros nofunding das operações rurais em curso, seja na 
faixa obrigatória como na de aplicação livre.[. . .} Em qualquer dos casos é como se os recursos co/Tespondente.ç ao 
suhsídio do crédito (em sentido faro) estivessem sendo mobilizados pelo agente bancán"o, às suas custas, e nào pelo 
Tesouro~ (Vidotto. 1995: 118: nota 172). 
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IR e do lPI (alíquota de 3%), têm sido destinados ao financiamento de setores produtivos nas regiões 
supra-citadas, entre os quais o setor agrícola (onde encontra-se, na clientela de beneficiários, o 
conjunto de assentamentos rurais dessas áreas). Como lembramos anteriormente, os fundos não estão 
mais atrelados ao OC. Assim, os mesmos têm apresentado uma trajetória crescente (com exceção de 
1992), no volume de recursos aplicados e na participação sobre o total de crédito (em 1996, 
registrando cerca de 15% ). 
Visando contornar a continuidade do escasseamento das fontes, entre 1990 e 1992, são 
implementadas uma série de medidas, derivadas de portarias, resoluções e circulares das AM, que 
encontram-se contabilizadas na Tabela 2.6, na rubrica "Outras Fontes". AJém dos recursos 
dispendidos por governos estaduais (que representam, no máximo, US$ 38 milhões), contabilizados 
a partir de 1989, o governo federal lança mão de novas fontes, como o DER, DIR~ Et\.F e Fundo de 
Commodíties86. 
Os depósitos especiais remunerados (Lei n. 8024/90) originam-se dos recursos "confiscados" 
pelo Plano Collor e, portanto, tiveram um horizonte de continuidade acoplado ao cronograma de 
liberações em cruzeiros dos cruzados retidos. Participaram ·mais expressivamente, na oferta de 
crédito, entre os anos de l 992 e 1994 (com valores oscilando no patamar USS 1.261 milhões- US$ 
1.862 milhões). 
Com a Lei 8.023 de 12.04.90, o governo facultou aos contribuintes - pessoas físicas e 
jurídicas relacionadas à atividade rural - um abatimento de até I 00% do valor da base de cálculo do 
IR do saldo médio ajustado dos depósitos vinculados ao financiamento agrícola (RDB-rural). Para 
os bancos, aplicações com recursos dessa fonte deveriam obedecer os critérios estabelecidos para 
utílização das exigibilidades (60%) e para os recursos livres (40%). Não aplicando os recursos, as 
agências deveriam recolhê-los ao Bacen por 30 dias, sem qualquer remuneração; ou repassá-los â 
outro agente, através dos DIR's. Os depósitos interfinanceiros (Resolução L 702 de 25.04.90), na 
realidade resumem-se à uma conta de aplicação dos bancos comerciais privados no BB (e alguns 
26 Uma l!Ilá!L--.c minucios., des.<;eS novos mecani..<;mos, bem como dos encargos fmanceiros ,·igeni<..'S, pode ser encontrada 
em Gasques e Villa Verde (1996) e Oliveira (1995). 
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outros bancos), na fonna de CDI-rural. Ou seja, na dificuldade de aplicação dos recursos das 
exigibilidades em crédito mral (ou sem querer assumir tal custo operacional}, os bancos particulares 
aplicam em DIR, com a diferença que o resgate em CDI "nom1al" transcorre no prazo de um dia e 
em CDI "rural" em 180 dias (Oliveira, 1995). 
Os Fundos de Commodities, por sua vez, foram criados pelo CMN (Resolução n. 1912, de 
11.03.92), visando a canalização de recursos para a agropecuária e agroindústria. "Com esse fimdo 
o Goremo pretendeu dar líquidez ao mercado futuro de produtos agricolas e incrementar a 
participação dos complexos agroindustriais no financiamento da produção. Dos recursos aplicados 
llOS fundos de commodities, os bancos deveriam direcionar, no mínimo, 25% para uma cesta de 
papéis representativos de negócios do setor agroindustrial" (Oliveira, 1995}. No entanto tal meta 
não foí atingida em função das exigéncias írnpostas para o cumprimento das aplicações e da 
insuficiência de ti tu! os desta natureza. 
A inclusão de aplicações com recursos do FAF (Lei 8.056/90}, estipulando um 
direcionamento de 5% deste fundo ao crédito rural, bem como das Sociedades de Crédito Imobiliário 
e Banc.os Múltiplos, tiveram, segundo Gasques e Villa Verde (1996) um desempenho e:\iremamente 
timido, sendo que no segundo caso, a circular 2.126 do Bacen (24.01.92) determinou a zeragem do 
percentual a ser encaminhado ao crédito rural. 
1-·1ais recentemente, observou-se um aumento considerável da rubrica "outras fontes" no total 
da oferta creditícia (47,55% em 1996}. Tal resultado deve-se, basicamente, à captação de recursos 
do FAT (instituído com a Lei 7.998, de 110190) e do FAE (Resolução 2.108, 12.09.94). No 
primeiro caso, a participação no montante global em 1996 chegou a 22%. Os recursos do FAT, 
administrados pelo CODEF AT, foram direcionados especialmente para o PROGER-Rural e para o 
PRONAF, sobre os quais teceremos alguns comentários adiante. No caso do F AE, cuja participação 
em 1996 contou com US$ 872 milhões (14% do total), a captação dá-se sobre as disponibilidades 
das entidades da administração federal indireta e das fundações supervisionadas pela União (Gasques 
e Villa Verde, 1996). 
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3. ESTADO. AGRICULTUR4. E O NOVO CONTEXTO !NSTITUCIO:-\AL DO PADR:\0 
DE FINANCIAMENTO 
Fartamente discutido pela bibliografia especializada,. o tema do financiamento às atividades 
rurais as!:.lJme peculiariadades derivadas do próprio modus operandi da produção agropecuária, onde 
diferenciais de tempo de trabalho e de produção são pronunciados, o risco à perda da safra é maior, 
etc. (cf. Sayad, 1982). A ênfase do processo de "industrialização da agricultura" atenuou parte destas 
''especifidades naturais" do setor rural, sem, no entanto eliminá-las. Como lembravam Goodman e 
\Vatts (1994), redundantemente o setor rural ê, antes de mais nada, land based Encadeamentos da 
agricultura com setores industriais adjacentes proporcionaram, nos casos de integração, alterações 
no fornecimento (tempo e padronização) da matéria~prima agropecuária, além de introduzir novas 
técnicas produtivas, exigência de aplicação de insumos químico~farmacêuticos e aquisição de 
equipamentos e implementas agrícolas (Leite, 1990). 
Como lembramos anteriormente, a dimensão tecnológica das práticas produtivas no agro e 
no processamento da matéria~prima aí produzida, vêm modificando~se sobretudo ao longo dos 
últimos quinze anos, após ter experimentado intensivamente o binômio química mineral-mecanização 
pesada, oriundo da Revolução Verde. Tais alterações não limitam-se às inovações de processos e 
produtos en1 si, mas contemplam um rol maior de transformações, que passam pela organização do 
processo de trabalho, definição de estratégias empresariais, adoção de novos insumos, abertura de 
mercados, etc. No entanto, acreditamos que, em grande medida permanecem, especialmente para a 
dimensão propriamente agropecuária desse conjunto de atividades, necessidades de financiamento 
específicas, que tem rebatido em taxas de juros diferenciadas, modalidades de prazo propícias às fases 
da produção e forma de aplicação dos recursos (custeio~ investimento, comercialização, etc.)-
Mantida, portanto, a ressalva sobre a particularidade do financiamento agrícola, e 
acrescentando as dificuldades de implantação das condições infra-estruturais que caracterizam o 
padrâo de financiamento de países como o Brasil, poderíamos concordar com Studart ( 1997: 12) que 
"o problema de financiamento em economias em desem,olvtmento não se resume à distribuição 
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falha de informação sobre diversos pnljetos existentes com a rentabilídade conhecida, mas sim à 
(1) incerte..a sobre o próprio sucesso da introdução de um nora padrão produtivo e ou a busca de 
novos mercados, e 57Jas consequéncias para o setor e para a macroeconomia; (i i) inexislência de 
mercados e instituições voltadas à negociação de ativos de longo pra::o, em grande medida[. . .] 
devido à má distribuição de renda que caracteri::a o crescimento de grande parte [dessas/ 
economias''. O autor vai destacar, nesse sentido, a importância do papel do Estado na Yiabilização 
de mecanismos defimding, direcionando recursos para setores estratéglcos, como para setores à eles 
adjacentes (fmward and bac~<vard linkages)H7 . 
Tanto na víabilidade e desenvolvimento de mercados especializados em títulos de longo prazo, 
como no amparo à constituição e maturação de setores estratégicos, a política de financiamento 
assume um caráter prioritário, inserida no processo particularização de 1 essop ( 1990) ou nas políticas 
próprias ao Estado "parteiro" e "cultivador'1 na acepção de Evans (1995), conceitos sobre os quais 
nos referimos no capítulo anterim.s8. 
Assim, poderíamos supor que a atividade agropecuária e seus encadeamentos mencionados, 
demandariam, sobretudo no contexto da instabilidade macroeconômica na maior parte do periodo 
considerado nesse trabalho, um tratamento específico por parte dos agentes financeiros. Vimos, até 
o momento, que a abundância de recursos não significou necessariamente sua utilização da forma 
mais eficiente, quer em termos da alocação dos recursos nas atividades-fins, quer ainda se pensam10s 
na noção eficiência distributiva (tomando a perspectiva do desenvolrimento propriamente dito, mais 
do que aquela do crescimento). Nem mesmo o processo de distribuição deste crédito deu-se com a 
transparência necessária. Por outro lado, o excesso da oferta credíticia dos anos 70 foi 
87 No entanto. Studm1. (1997: 16) adn..'Tte que "a liberalização.fin(mceira, nafomw como usualmenre rem .sido le\·ada 
adianle na América Laiina, ;! molivo de preocupação: não .só os mercados têm sido liberalizados de forma pouco 
wk1.adosa, gerando aumento dawlarilidade dos preços de rímlos de lollgo prazo, como as JFD estão sendo dilapidadas 
em Junção de uma cre11ça na capacidade dos mercados privados em mplanlar seus papéis tradicionais. sem que os 
mercados financeiros de capitais se apresentem como altemativas sólidas". No ca...">O brasileiro. é mencionado a drui.ica 
ri!dução das atividades dos bancos de desenvolvimento <-~"1aduais. 
88 Apostando numa perspectiva mais ofensiva da ação do Estado. En.ns ( 1995) tem destacado as funções de ~E.stado­
cultivador" (husbam!Jy) e "Estado-parteiro" (midwifery) na consolidação de setores que respo.nd<.w pdas politicru; 
estratégicas de governo. Essas duas noções representariam intervenções públicas em momentos diferenciados de apoio à 
determinados setores. do seu nascimento à sua manutenção. 
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comprometido, a partir da década seguinte, pela crise fiscal do setor público, que historicamente tem 
assumido a função de banqueiro por excelência do sistema de crédito ruraL 
Nessas condições, vale aprofimdannos as considerações acima, a partir do exame da atuação 
de duas das principais agências públicas no setor rural/ agroindustrial, quais sejam o Banco do Brasil 
c o BNDES. Finalmente, diante do ambiente macroeconômico experimentado no hiato temporal aqui 
anaJisado, levantamos algumas questões sobre os aJcances e limites do padrão de financiamento ruraL 
3.1 Agentes financeiros do setor público e política de crédito rural 
Banco do Brasil e BNTIES, constituem-se ainda hoje, em dois dos pnnc1pa1s agentes 
financeiros do setor público, responsáveis pelo repasse de financiamento para produtores rurais e 
agroindustriais. O Banco do Brasil, especialmente, chegou a deter 80% da oferta do sistema de 
crédito rural, durante alguns anos da década de 80 (Vídotto, 1995). Como vimos anteriormente, o 
Banco constituía-se no principal agente financeiro do sistema, alavancando e repassando recursos, 
atuando como Autoridade Monetária. 
Segundo Lamounier (1994: A-14): 
"F . .J o Banco do Brasil foi e ainda é o grande gmpo tecno-hurocrático a influir nas quesuJes 
agricolas. Ele é na verdade o /obby mais forte na ârea da política agrícola. Segundo anahvtas. houve 
um crescimento da força politica do BB em função da falência dos outros setores da burocracia 
eswral. Parte do seu poder é explicado{. .. ] pelo amplo número de funcionârios do banco alocados 
em um diversificado leque de órgãos do governo89• ocupando postos chaves na adminisrração 
governamental. Ressalra-se wmbém a sua força congressuaL resultante da presença dos vdrios 
congressistas, simpáticos ao banco, espalhados par quase todos os partidos. O poder do HB resulrou 
de seu papel na concessão de crédito agricola.Foi. hisTOricamente. o principal estimulador da 
agricultura brasileira. por meio da concessão de crédi!O .farto e subsidiado. ( .. ]sua burocracia Tem 
ligações fortes com setores de produTOres e lideranças políticas. que são beneficiários de sua ação". 
Mesmo num contexto de diminuição dos recursos ofertados ao SNCR, após o cancelamento 
89 Para os nossos propósitos, Yale destacar que, desde a criação da STN, os cargos relativos à administração dos 
rççursos da área mral (incluindo o OC) foram St.'lnpres ocupados por (L'X-) funcionários do BB (dados de cntrcYista da 
pesquisa). 
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da conta-movimento, a participação ainda atuante do BB representou, de certa forma, o "fracasso 
das políticas que pretendiam re!irar do l:.Stado essa atribuição" (Vidotto, 1995: 79), apesar da 
ffagilização da estrutura financeira do banco que irá agravar-se a partir do final dos anos 80 e durante 
a década de 90 (BB, 1997; Vidotto, 1995)90. 
De forma geral, diversos trabalhos têm sustentado que o encolhimento da política de 
financiamento rural, ao longo dos anos 80, não necessariamente implicou num arrefecimento da 
produção agrícola (Gasques e Villa Verde, 1990; Rezende, 1989). Em parte tal consideração está, 
como já apontamos anteriormente, fundamentada no fato de que a politica de crédito rural, 
especialmente aquela experimentada entre 1965 e 1979, esteve amparada na elasticidade oferta 
monetária, cuja demanda voltava-se à obtenção dos subsídios que o prot,JTama embutia_ Subsídios que 
pen11aneceram, em menor grau e mais seletivizados, no contexto dos anos 80 e 90. No entanto, de 
uma perspectiva mais geral, é possível também afirmar, sobretudo no contexto de urna economia 
inflacionária (1987- l 994), que a atuação do BB contribuiu significativamente para sustentar o nível 
de produção e produtividade do setor agropecuário91 . 
Tal contribuição, segundo Vidotto (1995), deu-se basicamente por dois aspectos: a) para além 
das resoluções atinentes às modalidades e taxas vigentes para o crédito rural; o BB atuou 
de:c.isivamente no alargamerito dos prazos dos empréstimos rurais; b) na expansão atíva do crédito, 
em princípio facultada pelo poder de AM que a conta-movimento proporcionava; e posteriormente 
no remanejamento de recursos captados por instrumentos não necessariamente v-inculados ao sistema 
de crédito rural, nem sempre "compensados" com subvenções dos recursos do Tesouro Nacional 
(Oliveira, 1995; Rezende et al., 1994). 
Nesse último caso, o banco maneja uma ofensiva politica de crédito, ainda que tal deliberação 
YO Uma antiação meticu!os.a da atuação do Banco do Brasil no p<-'riodo de 196~ a 1992, cs.pecia!rneute no que tange 
ã politica de crédito. pode ser encontrada no trabalho de Vi dono (1995). Dados os. limites do nosso trabalho, nos limitaremos 
a pinçar informações relevantes ao contex1o tratado neste capírulo. 
91 ~Xessa disserwçüo. onde se incorpora a eo·idência de que a refonna do crédito rural (e nem mesmo a queda dos 
prr:'ços agrícolas) não impediu o Crt'scimento da pmdução ua década de 80, interessa chamar a menção para a hípótese 
de que ocompromeiimemo financeiro e parrimonial do BB deu importante contribuiçiio para que a situaçào financeira 
dos produtores não se deten·orasse~ (Vidotto. 1995:68: nota 91). 
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troLLxesse efeitos não desejáveis sobre a expansão monetária e o estoque da divida pública. Mantendo 
as ressalvas sobre os procedimentos no qual se fundamentava tal distribuição (dificuldade de 
tansparência, pouca participação de segmentos ligados aos pequenos produtores, etc.) e sobre o 
público e os produtos atingidos pelo programa, o BB na realidade acionava uma política institucional 
no contexto de uma economía monetária da produção92 . 
Nesse sentido, concordando com Hicks (1992: 79), é que podemos dizer que o banco, ao 
alavancar os instrumentos supra citados, "cria" dinheiro: 
"Quando um banco faz um empréstimo. ele entrega dinheiro. obu:ndo ttma declaração de divida 
(letra, livrança ou outra garantia) em troca. O dinheiro deve ser tirado daquele que o banco tinha 
e. nos primeiros tempos da banca. isso pode ter acomecido frequentemente. Jfas podia ser igual para 
o rrmtuário. se o que ele recebesse fosse um depósito à ordem no próprio banco. O depósito bancário 
é dinheiro. do seu ponto de vista. portanto. não haveria nada de especial na rransacçào. Mas do 
ponto de vista do banco. adquiriu a garantia sem entregar qualquer dinheiro: a conrrapartida. no 
seu balanço, é um aumento do passivo. Do seu ponto de vista há expansão em ambos os lados do 
ba!anço.Mas. do ponto de vista do resro da economia. o banco 'criou' dinheiro_ Isro é inegável". 
Tal possibilidade toma-se mais evidente com a progressiva modificação dos estágios 
bancários, de que nos falava Chick (1992, 1993). A autora apresenta uma sugestiva evolução desses 
estágios, com base no caso inglês, apontando suas conexões com a gestão da moeda e com o 
financiamento do investimento. Já no estágio li, que marca a transitoriedade da institucionalidade da 
era keynesiana para desenvolvimentos futuros, os depósitos (deposit mcn~e;") passam a se revelar não-
neutros e as reservas bancárias atuam como elementos definidores do dinamismo dos empréstimos. 
Assim o aumento das reservas determinam os empréstimos, que, por sua \·ez, determinam os 
depósitos. Começa, também, a operar a idéia do multiplicador bancário e o Banco Central passar a 
suprir eventuais dificits no cotidiano bancário, ainda que essa não seja a regra geral. Neste caso, a 
i!;,"<Ualdade poupança e investimento se dá ex-post. Parece-nos, no entanto, que também nos estágios 
III e IV exístem elementos compatíveis com o arcabouço keynesiano, que privilegiava entre os 
92 Para KC)11es "uma economia monetáJia é aquela em que a moeda ao im-és de ser mera conveniência temporâria. 
'joga papel próprio e afeta motivos e decisões e é, em resumo, um dos fatores operati...os na siwação, de modo que o 
curso do,~ eventos não pode serpredito, seja no longo período como no curro, sem um conhecimelllo do compm1amento 
da moeda entre o primeiro estado e o último'~ {Kcynes. CWJJ!L XIJL 1973 apud Cmvalho. 1989: 181)-
95 
instrumentos de gestão monetária, a política do open market. 
Assim, nos terceiro e quarto estágios consolida-se a figura do Banco Cemral como 
emprestador de última instância e o desenvolvimento dos empréstímos interbancários. Nesta etapa 
o multiplicador bancário atua de fonna mais rápida e a elasticidade monetária é potencializada, 
autonomizando o investimento. As reservas não constituem-se mais num fator restritivo aos bancos, 
que passam a dirigir-se à novos empréstimos, característica que será acentuada nos estágios seguintes 
(V, VI, VII), onde, além da administração dos ativos, as instituições bancárias passam a administrar, 
também, seus passivos. 
Desta forma, ancorado num processo definance efimding, possibilitado pela existência do 
dinheiro enquanto moeda bancária/ fiduciária, e não mais moeda-mercadoria, o investimento 
consolida sua vocação autônoma, sem qualquer referência à um estado de poupança prévia_ Esta 
vinculação do investimento à poupança, como aponta Chick (1992) era a caracteristica básica do 
Estágio I na evolução histórico-institucional da economia bancária93, e torna-se inoperante com a 
emergêncía dos estágios subseqüentes. 
No contexto rural, além das especificidades do financiamento ao custeio e investimento 
agricola propriamente dito, deve ser considerado os fatores de instabilidade característicos da 
conjuntura econõmica nacional no periodo aqui analisado. Um exame mais detalhado da participação 
do Banco do Brasil no crédito rural requeriria urna análise dos dados sobre os fundos administrados 
pela empresa relacionados ao setor agricola e agroindustriaL Dada a conhecida díficuldade de 
obtenção de informações nessa linha, pudemos trabalhar com os resultados apresentados na Tabela 
2.8, cuja fonte são relatórios técnicos de departamentos especializados do banco, montados a partir 
dos dados publicados no Anuário Estatístico e nos Mensários do Banco do Brasil, para o periodo 
1985-]995. 
A primeira observação a ser feita, refere~ se a participação dos recursos alocados na rubrica 
93 Nes..«e ~"t.ágio o \·olume de depósitos ddcnuina o rúYel das resern1s bancárias que por :sua vez condiciona o montante 
de empréstimos. As~im.. os bancos "jimctionl!d in much the same WC.I).' as direcr-lending imtimlions, such as the new-issue 
market. where oJJe has 10 have saved money before one lends it. In such a circmnstance, saâng d1.'termin~::s rhe volume 
ofinvestmem" (Chick. 1992: 195). 
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"Coma Própria", que contabiliza os recursos alavancados a partir dos instrumentos de captação do 
Banco_ No período anterior à consolidação do OGU, podemos notar que a participação dos recursos 
desta modalidade no total do credito rural oferecido pelo BB era da ordem de 95%, em 1985 e 1986_ 
~-1esmo no contexto de "transição", do qual falamos anteriormente, este percentual continuava 
significativo ( 11,55% em 1987). Estes recursos provinham basicamente da elasticidade da conta-
rnO\imento, cuja operacionalidade foi detalhada na seção anterior do capítulo. 
É interessante notar que, após 1988 (época em que inicia-se o OC), os recursos das rubricas 
"Recursos do Tesouro Nacional" e "Poupança-Ouro", começam a ganhar relevo no cômputo geral. 
TABELA 2.8: 
BANCO DO BRASIL* FONTES DOS RECURSOS DO 
CRÉDITO RURAL~ 1985/1995 (em %do total) 
FO'>Tf;S 1985 1986 1987 1988 191<9 19911 I I I I I I 1991 1992 1223 "" 1995 ' 
RF.c:rESOCRO:"'AC. 3.96 5.21 50.37 57.56 49.49 41.18 28.33 21.34 16.65 14.40 12.54 
Cr0:.l~o Rural ' ' 42.91 27.07 11.9-2 ' 15.27 11.82 9.95 14.40 12_)4 
Prog,. l'nifirudoo Rural ' ' ' ' ' 0.04 0.05 0.02 0.01 ' ' 
Pnxiko..-,1 1.45 Q_&; 0.47 0.19 0.1 1 019 ' ' ' ' ' 
f'l\.>frr 0.2 0.39 cu o 0.17 0.17 0.09 0.35 0.70 0_5.5 ' ' 
Prodne:Js 0.47 0.35 0.15 0.09 OJI9 0.02 o o o ' ' 
Proin\\1>~ 1.69 0.39 0.07 0.02 0.02 2.75 o o ' ' ' 
Pn.xk-~-....,- ' 0.27 046 0.99 2.01 o 13 1.18 1 06 ' ' 
l>rug..:n,: 0.07 0.01 o o o 0-01 ' ' ' ' ' 
'"" ' ' 0.09 0.03 OJJI 0.01 ' o o ' ' 
Pminellioo1 ' 0.31 0.04 0.02 om 0.03 ' o ' ' ' 
Prooi ' ' ' 0.01 0.{}2 0.01 O. OI 0.01 o ' ' 
f'robor!!! 0.()9 0.03 ()_02 0_01 0.01 0.73 ' o o ' ' 
Pmínap ' 2.59 l.OO 0.53 0.6< 3.41 0.19 O.ll 0.07 ' ' 
Pndr-Rur:1.! ' ' ' ' 3.31 ' 1.76 !.08 0.59 ' ' 
Capit:lli;o-.açào C<:>Op<.'rJtivas ' ' ' ' ' ' ' 0.12 0.35 ' ' 
.-\J{UÍ$. Corr<li\-oo Sol<>!> ' ' ' ' ' 19.06 ' 0.02 0.36 ' ' 
.-\GF CF!' c\D.L':lR~"' ·AcCaf ' ' 4.96 28.42 2l.l6 ' 9.39 6.28 3.71 ' ' 
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BIKt<n-Fdos Apnwis Dh:isas O.ll 0.45 Q_DJ 035 05 0.81 4.7 744 J:::_7J 17.30 19.18 
Sudh.,•.-ea . 0.02 0.0} o . . . . . . . 
lbams-Rurnl . . . . . . 0.02 o o . . 
fina~· Rural . . . . O. O! 0.03 L27 5.51 8.44 . . 
Ouromaq "BB Bi-rural . . . . . . 0.01 0.01 O. OI . . 
Bnlk-s'Rural . . . . . . 0.12 031 0.24 . . 
FCO-RUI1l.! . . . . . 0.09 J.39 LJ5 1.92 . . 
FCO-Papra Rur<~l . . . . . . . 0.05 0.06 . . 
Hname A.utomãtim . . . o . . . . . . . 
Fln~ E.'1»--"ial . . . . o o . . . . . 
Prog.-\poio EmpRuml-Bndes . . . 0.01 0.07 0.13 . . . . . 
f;.;D-Pronar-Rur~l . . . 0.27 0.4 0_5 0.13 0.09 ON . . 
lncr-a Pr-ocu-a-RurJI . . o O.OJ . . 0.07 0.09 0_0{; . . 
Funofé . . . . . . 1.68 . 1.91 . . 
Demais L\'tinçâ0--Rural Q_Jl 0.43 . 0.04 0.02 0.06 . 0.0.1 0.03 . . 
P:--:-DR.Profu-.Pfl)Cef:ll.. outros . . . . . . . . . ~.12 1.85 
Ftulc:llti.FCO,F AT. outros . . . . . . . . . 15.18 17.33 
CO:'\IA PRÓPRIA 9~.93 9-t34 11.55 7.29 9.00 16.55 2654 19.55 23.52 18.82 15.03 
Crédito Rural 95.93 9-tH 1U5 6.6 . . . . . . . 
CL-Ruml . . . OAS . . -P4 5.59 12.76 . . 
Ajuste; de C L-Rum! . . . 0.21 0.73 6.88 . . . . . 
J'k.- pag garpn....~adas-rurJI . . . . . . . . . . . 
hmdo EXU<~mo:rC<~do--F AE . . . . . . . . . 11.64 5.70 
Obrigatórios.Exiglbilidadcs . . . . 6.81 2.24 9.02 2._55 L97 2.03 3.69 
li\Te!!> . . . . L4ó 7.43 9.34 8.73 6.76 3_]6 2.51 
Fundo-()un:.> . . . . . . 1.29 l.l5 0.59 . . 
DER . . . . . . 2.1-1- !54 ].45 0.88 0.62 
Cmnmoditi~ . . . . . . . . . LO! O .lO 
R..:;.oluyãü 21-1-8 . . . . . . . . . . 0.39 
Outras Foot>!S . . . . . . . . . 0.09 1.31 
POL"PA."\ÇA-OL'RO . . 12.6 3~.49 4L01 41.45 4()-_{}7 50.73 47.10 49,49 53.15 
OP.ESP.I!\T.GOVffcs'Sac . . 15.45 2.3 . . D.36 0.94 0.02 . . 
TOTAL ]00 100 100 JOO 100 100 ]00 ]00 100 100 100 . . " . . o . :-;:()l.a.. <1 n.."glru-c> O fo1 ut1hzadü pa<a =~ oo& os ulore;; "':<lS!=l~ nao dt.;:ga,am a 0.01 • do totaL f;JOI.,_ .-\nu.anü E..<tat~stJ<:o do Ban<ll;:l do ma~~~ 
(1987). \lm.'\ário Estatislioo (diversos an<:-.i)- Ebbor;lção: DETER ESTEC. E-<tud- 03 96. Dados n.-....cla~doo j)<.i.O autOf. 
Obs: 7.6~~oo orédito run~l estão oomo \lCR 18 (exc...'l.o em 1988). Fundos"' .-\pm,-isionamrnlos de Di,·isas foram i:ndui~ como Re<.-..m;os do Tesouro 
<!1ll 1985. 1986 e 1987. lndcf': essas CO.ltas tllglobaram os sald.:>S d.: 1-od.a.s as cart<::iras, por isso p;_...-;,Jn:ll--l'oe não C>:núd..:r.l-los aqui (.xrca d.: CZS 
2.7.587.773 mil). 
Como já foi explicado, a poupança-rural constituiu-se em fonte de recursos para o crédito, 
a partir de 1987, sendo predominantemente administrada pelo Banco do BrasiL Nessa instituição, sua 
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participação sobre o total ofertado, chegou a representar mais da metade dos recursos em 1992 e 
1995, (50,73% e 53,25%, respectivamente), corroborando as afinnações sobre a relação aplicação/ 
exigibilidades destacadas na seção passada. Assim, entre 1989 e 1995, a poupança passou a 
responder, no âmbito do BB, por mais de 40% da oferta monetária ao setor rural. Esse mecanismo 
de captação, que colocou-se como importante alternativa à diminuição dos recursos oriundos dos 
depósitos à vista e daqueles com base no Tesouro Nacional, passou a operar com a necessidade de 
equalizações providenciadas pelas subvenções, além dos diferenciais entre o custo de captação e 
aquele do empréstimo, assumido pelo próprio banco. Tal situação agravou-se recentemente, com 
a proibição do repasse da indexação da TR (base de cálculo da poupança) para os encargos do 
crédito rural, contribuindo, ao nosso ver, para a diminuição desta fonte no total dos recursos, como 
observou-se pela Tabela 2.6 (cf. BB, 1997). 
Com relação aos recursos do Tesouro NacionaL podemos constatar na tabela que, entre 1987 
e 1992, houve uma participação significativa deste montante sobre o total. A partir daí, como 
ha\Íamos observardo antes, o declínio dessa fonte é mais acentuado, em parte explicado pelo 
encerramento dos programas de investimento e custeio lastreados a partir de convênios 
internacionais. Como pode ser verificado, PROFlR, PRODECER e PNDR, finalizam seus 
desembolsos, através do BB, em 1993. Ainda nessa rubrica, vale destacar o valor direcionado à 
PGPM, sobretudo em 1988 e 1989, corroborando as infommções contidas em Rezende et ai. ( 1994), 
que chamavam a atenção para o envolvimento do governo nesse quesito e a transformação dos 
crêditos de custeio em EGF's. 
A rubrica "Bacen-Fundos e Aprovisionamentos de Divisas", revela-se mais impo11ante no 
comexto recente, onde tem apresentado uma pe1forrnance ascendente na participação dos recursos 
totais. No conjunto de fundos ali elencados, que não passam necessariamente pelo OC, podem ser 
destacados os percentuais obtidos pelo Funcafé ( 1991 e 1993), Finame-Rural (1991-93), Fundos 
Constitucionais (em especial o FCO), além de verbas destinadas aos programas amparados pelo FAT, 
nos últimos anos. Voltaremos ao assunto adiante. 
Finalmente, reforçando a perspectiva inicial deste ítem, temos a retomada dos recursos de 
conta própria do BB, a partir de 1989, com um pico em 1991, quando chegaram a representar 
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26,54% do total disponibilizado. Devem ser destacados nessa rubrica os percentuais alcançados peJos 
recursos obrigatórios (pós-89), a alocação de recursos li\Tes e os DER,. que vêm decrescendo 
ultimamente devido ao horizonte pré-determinado dessa fonte, corno já salientamos. 
Essa alocação de crédito, em parte amparada na política institucional do banco, revelou-se 
importante no contexto dos processos de anistia e/ou securitização da dívida dos produtores rurais, 
em 1987 e 1995 (MP L164/95). "Recorde-se que desde a crise de 1987, o BB passou a re.~ponder 
por mais de 80% do crédito rural do .~istema, e a clíentela beneficiada pela anistia constituía-se de 
ses.,,mento tradicionalmente atendido pelos bancos oficiais. Assim, excetuando as aplicaçôes 
compulsórias de outros bancos dirigjdas a esses tomadores, a anistia ú1cidiu majoritariameme 
sobre essa instituição, representando despesa superior a USS 100 milhões (operaçôes atendidas 
através das exigibilidades e recursos próprios do BB), ainda que a maior parte do ônus tenha 
recaido sobre as fontes de origem orçamentária" (Vídotto, 1995: 75). 
O Banco do Brasil atuou, também, como um dos principais agentes intermediários de fundos 
alocados no BNDES, através da GENEP94. Como é sabido o BNDES tradicionalmente tem apoiado 
os setores industriais, especiamente no financiamento ao investimento em bens de capitais, através 
do Finame95. A atuação do Banco na área rural propriamente dita é menos sentida, mas tentaremos 
apresentar algumas informações relativas aos desempenhos do BNDES para o setor rural e 
agroindustrial. 
94 Entre outros prog:ramas, a GENEPIBB tern repassado os recursos do Finame~Rural e do PRONAF -Im·estiru<.':Dto mais 
recentemente (dados de <.':DtreÜsta). 
95 Não estamos desconsiderando, todaYia, a própria participação do BB na oferta do crédito agroindustrial. Seg1Uldo 
Virlotto ( 1995: Tab. 4A), os créditos destinados às índústrias de transfonnação do Grupo A (produtos alimentar<.-s. wstuârio. 
calçados. têxtil, bebidas. madeiras. mobiliário. papel e papelão. borracha. couro. peles e :fi.nuo). representa\·anl (custeio e 
inv<.~1irn<.'Ilto) os seguintes percentuais em relação ao crédiio industrial total: 5 L5% em 1986: 57.2% em 1987; 62.9% em 
1988: 44.5% em 1989; 28.9% em 1990; 34.4% em 1991 e 64,6% em 1992. 
1 (){) 
Tabela 2.9: 
SISTEMA BNDES: DESEMBOLSOS POR RAMOS E GÊI\I:ROS DE A TIVlDADES 
<m • •o re o tota e rccuros Jsnendidos) . 19 { •;. b ld d" 8 011991 
Período Agropecuária Total lndust. ' Ind.Transf. ' Papel e Ser...-iÇO!i' Outros ' ' Extratativa ' ' ' Grupo A*"' ' Papelão (Social) ' ' e de Tr-ansf.* ' ' ' 
1980 0.5 66.8 ' 7.3 ' ' 
' 4.9 ' 26.5 6.1 ' 
1981 0.4 67.8 ' ' ' 
' 5.0 ' -L3 ' 
27.8 ;_o 
1982 0.2 61.6 ' ' ' •. o 
' ' 4.6 3L9 6.2 
1983 0.2 53.3 ' '·' ' ' .u ' 30.4 16.1 
1984 OA 5L6 ' 5.7 ' 6.3 27.9 ' ' 20.1 ' ' 
1985 0.6 ;6,0 ' 7.2 ' . . 39.7 ' ' .:l.:'l 13.7 ' ' 
1Y86 0.8 54.3 ' 13.2 ' 4.9 39.3 ' ' 3.6 ' 
1987 L3 54.8 ' 15.5 ' 3.5 4JA ' ' 2.5 ' 
19H8 1.9 62.8 ' 13.1 ' 8.0 3L6 ' ' 3.6 ' 
1989 :u 66.5 ' 13.7 ' 16.8 28.7 ' ' !.6 ' ' 
1990 3.8 75.3 ' 13.4 ' 24.2 20.6 ' ' 0.3 ' 
1991 7.2 67.2 ' 13_9 ' ?0.3 25.5 ' ' 0.1 . . ,. . . ' . . . hlllte. BNDI:.S opud V1dot1o (l99:'l. Tab~. 4 B "'"4 13). Re..elaboração do autor. ( ) Total da mdu:.tna de tran:-;forma~tão 
somado ao total da indí1stria e:-;tratiYa mineral. (**) Indústrias de prodtttos alimentares. Yestuário. calçados. tê,1iL bebidas. 
madeim e mobi\üírio, borracha. couro. pde,; c fumo (c.xclasive papd c papelão). 
O BNDES, como adiantamos na primeira seção deste capítulo, constituiu-se num instrumento 
importante no direcionamento de recursos, a principio ao setor público; e posterionnente ao setor 
privado (Cruz, 1994). Não é à toa que Evans ( 1993, 1995) definiu-o corno "boi são de eficiência" na 
perfonnance do Estado desenvoh-imentista brasileiro96 . O grosso dos gastos do BNDES dirigiram-se 
ao setor industrial, afetado parcialmente pela presença das despesas com o setor de serviços (entre 
1983 e 1987), e mais remotamente pela participação do investimento social ( 1983-1985), onde pode 
ser destacado a atuação do FINSOCIAL, inclusive para o setor rural, apoiando investimentos 
96 "Incapaz de tramfonnara burocracia como um todo, os líderes brasilriros 1enraram críor 'bol.~ões de eficiência' 
nu interior da burocrucia, modemi::ando o aparelho de Estado antes por acréscimo do que afravés de uma 
rransflmnação mais ampla" (En.ns, 1993: 140). 
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comunitários97 (Decreto-Lei 1.940, de 25.05.82, que institui o Fundo e muda a denominação do 
B:\DE para BNDES). 
Pela Tabela 2.9 podemos notar que o setor agropecuário pouco participou, no período de 
1980 a 1991, dos recursos repassados pelo Banco, vindo atingir percentuais mais significativos, 
através do Finame-rural, a partir dos últimos 4, 5 anos, como veremos a seguir. Quanto aos setores 
industriais situados à jusante do setor agropecuário, podemos verificar que o banco destinou entre 
lO e 400/o dos recursos ao "setor agroindustrial", entendido aqui como a somatória do Grupo A das 
indústrias de transformação e o ramo de papel e papelão98. Merece destaque, nesse sentido, o apoio 
ao setor de papel & celulose, como apontamos anteriormente, que irá repercutir decisivamente no 
comportamento do setor rural ampliado na pauta de exportações nacionais, como veremos no 
próximo capitulo. Pode-se observar, dessa forma, que os desembolsos para o setor agroindustrial 
aumentaram sua proporção no cômputo geral, a partir de 1983, especialmente no período 1986-1990. 
Antes de passannos,. para a análise dos anos mais recentes, onde as informações encontram-se 
mais detalhadas, uma rápida passagem pela Tabela 2.1 O, permitiria identificar as principais fontes de 
recursos de que o BNDES tem se utilizado para sustentar sua política de financiamento. 
Para os nossos propósitos, vale destacar que, segundo dados de entrevista, os recursos 
destinados aos programas que direcionam-se ao setor ruraV agroindustrial, tem como principais 
fontes os valores registrados na rubrica "PIS/PASEP/FAT", recursos de geração interna e recursos 
tomados no exterior, sendo que o primeiro tem preponderado em boa parte do período aqui 
considerado. 
97 Criado inicialm<.'1lte no âmbi:to do BN'DES. o PROCERA prognrrna destinado aos assentamentos rurais. contou com 
I'l:X'UfSOS oriundos do fín.<;OCial e posteriomtente de outras fontes. e chegou a ser operacionalizado pelo Banco antes mesmo 
de se constituir enquanto tal (Cf BNDES. 1988 e dados de cntrevi.,.1a). 
98 Bdik ( 1994: Tab. Il-9) calcula que o banco participou no financiamento ao setor agroindu.::.""tria! (papd e celulose, 
lx:n$ de com>lUIJo cs..<:<.."1lciais. agroindústrias e álcool) com os seguintes p-~centuais: 2.2% em 1980; 16,4% em 1981: 12.2% 




RECURSOS MOBILIZADOS PELO BNDES SEGUNDO AS PRl'iCIPAIS FOl'oTES 
1980~199-4 (em%) 
Jnll 19111 1982 19!3 "" "" "" 1?9(1 19'11 ·~· 
''" 











O .o! ' 
4,]9 
fMM .. \.() • .> :l.W 
UI 
C,ll O,T! :2.0.1 = 
5.Cl 0.11 1.00 i.'5 
1.47 1$ 0.11 
' ~.00 
JDT.-\..L 100.0 100.0 100.0 IOO.G íW.O 100.0 100.0 100.0 IW.O 
foot<': B:-::DES ap11d Prochmk (199); 169-170). 
Assim., a tabela supra permite observar que os montantes gerados internamente, especialmente 
através do retorno de empréstimos anteriores, tem contribuído com uma participação ao redor de 
50%, com valores que chegaram até à 68% (1990 e 1994). Nesta fileira estão alocados valores 
provenientes de amortizações, serviços de juros e cobrança de taxas e comissões, bem como de verba 
oriunda dos ressarcimentos efetuados pelo Tesouro Nacional em função de subsídios de correção 
monetária patrocinados pelo Banco. Quanto aos recursos ex."ternos, este dividem-se entre aqueles 
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captados no mercado (moeda e bonds), não vinculados à projetos e programas; e recursos oficiais 
(organismos internacionais e agências govemamentais)99. 
A rubrica relacionada ao PIS/PASEP e ao F AT, respondeu em boa medida pelo financiamento 
ao setor ruraL Em 1974 (Lei Complementar n.19) coube ao B"!\TDES gerenciar os recursos desses 
programas criados em 1970, aplicados a partir do Fundo de Participação PIS/Pasep (e sua sub-conta 
Fundo de Participação Social) em projetos de investimentos sociais, recuperando a base de recursos 
sobre a qual se debruçava o banco. Em 1988, \incula-se o financiamento do Programa do Seguro-
Desemprego à arrecadação do PIS/Pasep (60% do total), destinando os demais 40% dos recursos 
levantados ao BNDES, para projetos de desenvolvimento econômico. Com a criação do F A T 
(composto pelos 60% do programa de seguro-desemprego e dos juros pagos pelo RNDES sobre a 
aplicação dos 400/ó restantes) em 1990, eleva-se substancialmente a participação deste segmento no 
total das fontes do banco, visto que foi delegado ao BNDES o manejo de pane dos valores do F A T 
(Prochník, 1995). Esses recursos, no período destacado pela Tabela 2.10, tem importància até 1983, 
decaindo a partir daí até 1989 (com exceção de 1986-8 7), e recuperando-se a partir de 1990, com 
um pico em 1991, onde representam aproxidamente 37% do total das fontes. 
A Tabela 2.11, apresenta os desembolsos de forma mais detalhada, para o período de 1990 
a 1996. Primeiramente vale ressaltar que o financiamento ao setor agropecuârio, que no período 
anterior oconia exclusivamente pelo Programa Automático (para operações de baixo valor e com 
avaliação de risco não comprometedora), passou a contar com uma linha exclusiva, o Finame-
Agrícola, especialmente para aquisição de máquinas e equipamentos. No ano de sua criação, tal 
programa respondeu por 1,5% do total das liberações da Agencia, o que não deixa de ser 
significativo, pois o mesmo começou a ser executado em setembro (Boletim Finame, 1990). 
99 Nesta rubrica c::.i.iveram alocados, ~:.'fitre 1955 e 1975. o;; empréstimo;; do goYerno norte-americano relacionados ao 
"Acordo do Trigo" (Prochnik 1995). 
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TABELA 2.ll, 
FINANCIAMENTO DO BNDES PARA AGRICULTURA E AGROL"'D(1STR1A 
- em mo 1990 1997 ( USS 'I) 
Ramal Gi:lncro 1990 "'" 1992 1993 199, 1995 19% 19'97* 
AGROPE-CVÁRL\ 130.522 228.431) 4?3.248 595.410 109-tZS-:f ?99.632 726.275 SS5.001 
.-\ORJCtTrt!R.\ ·J>ECL' AruA 130.401 227.222 466.686 594.006 1092...116 765.369 712.339 553.738 
L Lavoura~ T <>mpoririil$ 37.437 16.243 23.119 S.?SS 9A31 76.402 343A-45 127.85-l 
2. J-lorticultur.~- o D o 69 " 5.521 1.3-.10 '"' 
J.Lai\>Ur.!~ Pcnnan<'M~ :<:4.41.5 11.450 11.209 16.907 33A70 ST607 106.631 .56.538 
4J'.x:u;iria 14.174 14.924 16.905 19.789 37.811 86.Zl4 106.034 40.657 
5.l..:l\'Oura e Pecuária D 55 33 o 262 23552 68.062 38.509 
6.S..."n-i?Jl' Rdadunados L924 2.888 549 3.992 6.231 :.:&803 I L852 2.596 
i.Si!,icultura ·'fJorcst'Serviços 14.930 17.612 23.527 25.816 2-UO: 46.148 n919 21.501 
~LOtruus 37521 164.050 39U44 518.645 %0.850 4\L\22 42.056 265.497 
PESCA E ii.QU!CCLTI.;RA 020 1.211 6.562 1.404 1.869 4.+13 13.936 U63 
I Pe!<c:J D o D o D \37 " o 
2 .. \qukultu.rJ. 120 1.211 6.561 1.404 1.$69 -U06 13.028 1.263 
J.Outros o D o o o D '" o 
l~DÚSTRL\ ALfMF:'\'TOS 174.939 186.148 183.590 166..775 3@.011 53l.Ol2 436..332 285.856 
l .Abat Pr"P Pmd Cam<: Pese. 38.991 27.596 32.621 39.54-7 (>-1_090 126.880 176.093 120.424-
2-l'rod Cem. Fruta Legume 9.4~1 20.123 17.520 3.756 ~3.856 :;:6_(J<j8 10.219 4.685 
.'tPrr.>d Ól""-J> Gord Yeg.'\nim 12.040 54_]47 18.009 6.990 24.630 4~.79{) 12.872 4.747 
.J.Laüdnios 10.785 5.719 11.868 11.918 :::6.:::77 3:.130 24.794 9.418 
5.Fr:lb Prod /\limcrJt Raçiio 32.548 24.041 41.635 JHJJ 55591 -UíAS5 35.618 17.5?0 
6.f~hr Rdina~"ào Açúcar 13.477 7.926 17.123 15.257 77.3 J l 122.418 90.438 61.931 
7.TO!Tcl·;-..!oagem CafC 1.619 2.342 1.410 1.019 2.672 4.046 5.259 8.39--l-
8. Frab Outros Prod Alim.:nt 38.899 34.085 36.977 47.620 'J6.263 l24.7SO 80.1ll 58.737 
9.0u:tros 17.127 10.!68 6A26 6.056 9.322 3.315 92& o 
BEBIDA 39.877 37.212 J 12.442 112JA5 162.564 518.161 419.894 95.101 
FV:MO o 40.4% 476 5.618 3 37306 1.189 :U·H 
TOTAL 345.338 492.286 769.757 880.G48 1616.862 18871 \{! 1583690 938.-111 
' ' > • Fonte_ B:--.TIES c Bolrtun n;o.;A\-tE. Dados rc--clabonldos pdo autor. ( ) Estinuti,a, 
A partir de meados de 1991, o Finame-Agiicola passou também a apoiar, além de empresas 
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(pessoa jurídica), produtores rurais, vlabiJizando contratos em pessoa fisica100. O interessante a ser 
ressaltado aqui, é que a atratividade por tal instrumento de financiamento, por parte dos agentes 
financeiros intermediários ao Sistema-BNDES, dava-se num contexto inflacionário (até 1994), pois 
abria a possibiliade dos bancos que atuavam diretamente com o tomador final aplicar o dinheiro no 
sistema financeiro entre uma operação (de repasse ou de retomo) e outra_ Desta fom1a, o programa 
que havia iniciado suas operações com US$ 9.886 mil em 1990, alcançando USS 917.977 mil em 
1994, reduz-se pela metade no ano sef,'uinte (US$ 458.209 mil) e para US$ 215.499 mil em 1996 
(dados de entrevista). 
Pela referida tabela, que além do Finarne-Agrícola incorpora outras aplicações ao setor 
(agro)industrial e ao próprio setor agropecuário através de outros mecanismos, podemos averiguar 
ainda que, após 1992, a rubrica "agropecuária'' respondeu por mais da metade do recebimento de 
recursos (exceção feita a 1995/96, quando girou em tomo de 45%). Dentro deste ítem, estão também 
embutidos os financiamentos repassados pelo PRONAF-Investimento (com recursos do FAT), 
operacionalizados a partir de 1997. 
O setor agroindustrial, que contou com as demais linhas do Finame, inclusive com alguns 
programas específicos (como o de Suinocultura de Santa Catarina em 1995 ), evidenciou uma 
partícipação destacada da indústria de alimentos até 1995, quando os recursos começaram a ser 
disputados também pela indústria de bebida no biênio 1995-1996. No ramo agroalimentar, o setor 
de abate e preparação de carne e pescado, e mais recentemente o setor de fabricação e refino do 
açúcar, têm-se sobressaído na distribuição dos recursos. 
De modo geral, podemos ver que há uma trajetória ascendente na oferta creditícia até l 995, 
quando então observa-se uma queda em todo o programa BNDES/Finame de 37%, recuo encabeçado 
pelo setor agricola (Boletim Finame, 1996). Deve ter pesado para esse desempenho, o endividamento 
do setor agropecuário, após a crise de 1995, sobretudo se considerarmos que os gastos dos recursos 
tomados no BNDES são majoritariamente destinados ao investimento. 
liXi Segundo Gasques e Vílla Verde (1996). o Finame-Ag:rícola fmaucia até 80 ou 90% do iuYes.timento. com spreads 
que Yariam de 55% a 6,5o/n,. acrescentados à TJLP. Dados recentes de entrevista. apontaram o ulor dos encargos para 
,:mpft.~--timos atuais em 2,5%. 
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Pelo exposto até aqui, podemos concluir que, paralelamente à queda na disponibilização 
de re<'ursos públicos para o setor ruraU agroindustrial~ derivada de um processo crescente de 
"desajuste" fiscal~ a atuação de agentes públicos do sistema financeiro (comercial e 
investimento), como o BB e o BNDES, produziu um efeito anti-cíclico em períodos de crise 
mais acentuada (1990/91), ou de exaustão dos recursos de fontes tradicionais (1985/86), ou 
ainda em contextos de endividamento dos beneficiários! ainda que se possa questionar a 
generalização do processo de anistia (1987) e securitização (1996) dos empréstimos. 
3.2 Transformações recentes na estrutura de financiamento à agricultura: novo mosaico? 
Recentemente, a partir do inicio da década de 90, tem sido tentada uma série de novos 
mecanismos para viabilizar o financiamento do setor rural. Além das fontes anteriormente citadas, 
que incorporavam em grande medida recursos diretamente advindos do setor público, ou por ele 
alavancados, algumas iniciativas têm sido tomadas no sentido de levantar recursos junto ao setor 
privado. Ainda que nossa ênfase nesse trabalho recaia sobre as fontes governamentais, passamos a 
apresentar sucintamente alguns desses instrumentos101 , bem como comentar o lançamento de 
determinados programas governamentais dirigidos ao campo, para tentarmos ao final, tecer 
comentários gerais sobre o capitulo, retomando-os nas considerações finais do estudo. 
A consolidação de algumas cadeias agroindustriais tem pennitido manter um processo de 
integração com produtores rurais, inclusive agricultores familiares, e desta forma realizar 
antecipações em espécie e/ou financiamento com relação ao fornecimento futuro da matéria-prima 
agropecuária. Esta modalidade ganhou fôlego com a recuperação dos preços internacionais de 
algumas commodities, entre as quais a soja (Oliveira, 1995). Podem ser mencionados exemplos, 
especialmente no sul do país, que realizaram o sistema "troca x troca", ou ainda contratos do tipo 
compra e venda de soja verde (ref,_rulamentados pelos Códigos Comercial e Civil). Nestes casos o 
101 Novmnente. e bom salientar que não pretendemos uma re..-isão exau..~ti\·a sobre as modalidades. e respecti\·os 
<..'ncargili financeiros, dos instrumentos elencados. Uma aOOrdagem detalhada sobre os me;,mos pOOerá ser encontrada em 
Ga.~m..~ e Villa Verde (1996). Lopes (1994). NueYo ( 1996) e Olíveira (1995). além de documentos e re\atóri05 t&.:nicos. 
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risco de preço cabe ao produtor rural e não oferece maiores garantias, caso, na época da entrega, os 
diferenciais entre preços contratados e valores de mercado estejam muito discrepantes (Gasques e 
Villa Verde, 1996). 
A institucionalização desse processo de financiamento através de mercado futuro, está sendo 
levada pela operacionalização de duas linhas de financiamento: a CPR e o C!\1-Gw2_ A CP R, criada 
pela Lei 8.929 (22.08.94), consiste na alocação de recursos privados para o financiamento da 
comercialização de produtos agropecuários, constituindo-se num titulo cambiário líquido e certo, 
representativo de promessa de entrega da mercadoria, e operacionalizada sobretudo pelo BB (Nuevo, 
1996)_ Em 1994/95 este instrumento mmimentou R$ 30 milhões lastreados por recursos do Fundo 
de Commodities. Em 1995/96, foram girados R$ 100 milhões, amparados em empréstimos oriundos 
da Resolução 2.148, sendo que o banco direcionou esforços para a comercialização de café e soja. 
Segundo o Banco do Brasil, este mecanismo transacionou no total553,5 mil toneladas (0,74% da 
produção de grãos), quer através de balcão ou de leilão eletrõnicow3 . Segundo Nuevo ( 1996), os 
custos para o aval nessa modalidade (6-8% a.a.) são bastante inferiores às taxas de risco cobradas 
pelas agroindústrias (20% a.a.) em contratos do tipo soja verde. 
O outro instrumento, CM-G, válido para negociação apenas em bolsas de cereais e 
mercadorias, pode ser emitido pelo detentor do produto, independentemente da sua condição. Na 
CPR, o emissor deve ser um produtor rural ou cooperativa que o represente. Em 1995 foram 
comercializados pela CM-G, produtos como milho, boi gordo, soja, algodão, fertilizante, entre 
ouuos. ''A experiência de utili::ação do CA-1G mostra que esse título tem mobili;;ado um mlume 
e/e\'ado de recursos, atingindo o valor de USS 3,5 bilhões no primeiro semestre de 1995. Isso 
representa uma evoluçüo coi1Siderável em relação ao ano de sua implantação, 1993199-1. período 
em que foram mobilizados recursos da ordem de USS 1-10 milhôes" (Gasques e Villa Verde, 1996: 
102 Um novo mecanismo desenvolvido pelo go,·erno. na safra 96/97. poderia ser computado igualmt:nte como 
illiirumenlo semelhante. Trata-se do ~contrato de Opção~. onde. produ1os como arroz. milho. trigo e algodão. poderão ser 
objeto de acerto próio entre produtor e governo, cujo título seni leiloa.do pela CONAB para garantir a opção d~ venda ao 
governo. Vt-"T CONAB/MAA (1997) e Buainain (1997). 
103 Ver "Crescem as operações com CPR" e "O campo cunha sua própria mwda". Gcceta .\fercami!. São Paulo. 
26.06.97. 
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72} o instrumento e valido para produtos agropecuários propriamente ditos, bem como para 
produtos industriais utilizados como fatores produtivos, incidindo sobre o processo os custos de 
fiança bancária (2- 4% a. a.), além do custo de operação na Bolsa (Central de Registros, sld; Soboll, 
1993). 
De uma forma geral, pode-se considerar que o financiamento via títulos tem potencialidades, 
mas dirige-se basicamente ao crédito de curto de prazo. Além do mais, segundo Lopes (1994), o 
mercado secundário ressente-se ainda da falta de qualidade e tecnologia nos serviços de 
armazenagem, além da própria fiscalização. Gasques (1997) também aponta que o custo dos recursos 
captados através de títulos, a dificuldade com relação à padronização/ classificação dos produtos 
~rricolas, o controle das operações e a pouca diversidade de papéis representativos de mercadorias 
agropecuârias, constituem-se, ainda, em fatores limitantes à generalização desse mecanismo de 
alavancagern de recursos 1M. O quadro agrava-se um pouco, com a alteração na legislação sobre 
fimdos de investimento (realizada em 1995), desestimulando aplicações com li qui dez diária (através 
de recolhimento compulsório), medida que rebateu diretamente no Fundo de Commodities, 
comentado anterionnente. 
Silva et ai. (1997) ressaltam, também, que, no mercado de capitais, os produtos ag1ícolas se 
comparados aos demais títulos sofrem desvantagens: não possuem um valor de face, como os títulos 
públicos; não asseguram rendimentos aos seus proprietários, como as ações. Numa avaliação dos 
porifólios com produtos do setor rural, os autores constataram uma baixa capacidade de retorno da 
aplicação, além de risco elevado em função da pouca variabilidade (expectativa altista) dos preços 
agrícolas em relação aos preços de outros ativos financeiros. 
Outra fonte de recursos recentemente empregada, constitui-se na captação de recursos 
e.'-iemos, v-iabilizada por resolução específica do Bacen em 1995, anteriormente aludida (conhecida 
como "63 caipira"). Já em 1991 (Resolução 1.872, de 25.09.91) houve a permissão para que as 
lO-I Cf. Ga..;ques, J.G. em palestra realizada no CPDAIUFRRJ. Rio de Janeiro. 2o. sem. 1997. Na ocasião foi lembrada 
ainda a posslbilldade de angariar recursos em fontes altematius. como os fundos de pensão. de aposentadoria programada 
individual e de inv-..">-tim<:nto de '-"'"Illprcs3S emergentes. No primeiro caso. em 1997. os fUndos de pensão destinaram 3% das 
,;uas aplicações à títulos relacionados ao agro. 
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instituições financeiras captassem recursos do e:..ierior voltadas ao custeio e à comercialização de 
produtos agrícolas "exportáveis" (Gasques e Villa Verde, 1996)_ A resolução atual arnplía a medida 
anterior, incluindo como beneficiário o setor agroindustriaL Sem necessidade de recolhimento 
compulsório, a responsabilidade pela variação cambial é do tomador final do empréstimo. Essa linha 
de financiamento vem crescendo ultimamente, incentivada por taxas de juros bem mais baixas no 
mercado internacional de empréstimos (o que levaria à supor, inclusive, uma aplicação dos recursos 
captados externamente, no mercado financeiro doméstico)10'. O risco, nesse caso, reside nas contra-
marchas do sistema financeiro internacionaL Como lembrava Tavares (1998), dado o endividamento 
e:\1erno crescente do setor privado, uma repercussão mais incisiva dos atuais crashs externos 
compromete significativamente o quadro nacionaL 
Finalmente, temos o ACC's (Circular n. 2.539, de 25.01.95), acionados pelo governo como 
fümm de contornar os constrangimentos provocados pela apreciação do câmbio. Segundo Gasques 
e \'illa Verde (19%), tais adiantamentos representam, parcial ou totalmente, o pagamento antecipado 
de mercadorias a serem exportadas. Os autores apontam que tal instrumento tem sinalizado para uma 
redução da sua abragência, visto que na safra 1993/94 haviam respondido pelo financiamento de 30% 
da produção nacional de soja, proporção que caiu para 20% na safra seguinte. 
Valem, ainda, alguns comentários sobre programas públicos recentes, que v1sam o 
atendimento de parcela dos produtores rurais, não necessariamente identificada ao setor patronal e/ou 
agroindustrial e que poderiam refletir a emergência de um padrão de financiamento que voltasse seu 
atendímento à uma grande parcela de agricultores brasileiros geralmente marginalizada das políticas 
convencionais106. Trata-se, na realidade, do PROCER.A.., PROGER-Rural e PRONAF. Os valores 
ll>S Em função do au.mt."'lllo de recurssos veiculados pelos empréstimos in.~ridos nessa linha, o Sistema Recor pa..~sou 
a computá-la como urna de :>mas fOntes a partir & I 997. quando foram parcialmatte incluídos R$ 40 milhões, do total 
financiado no ano. (Dados de t-"'lltn..'•Yista). 
106 ~Chega-se ã conclu .. ~ão, que a polftica de crédilo ruralsomeme !lã o causou - ou melhor. não continuou causando -
maiores estragos e distorções quanto ao seu aspecto distributivo devido ã for/e retração do montante de recursos que 
da enH.J!Y"eu nos últimos anos. A.s.sim, é lwnen/J:Í\'1!! constatar que, quando começamos a respirar are5 maís democráticos 
{meados dos anos oitenta) as criticas feitas a da e a crise do Enado nãoforam acompanhadas de uma decisiva opção 
política em fm'or daqueles que haviam ficado de fora da festa do cn!diiO subsidiado nos mws seten!a -ou dela pouco 
participaram.[. .. ]" (Ramos e Szmrecsányi, 1996: 124). 
pratícados por estas politícas, no período recente, estão apresentados na Tabela 2.12, a seguir. 
Programas 
Tabela 2.12: 
VALORES DE FINANCIAMENTO EM PROGRArrlAS SELECIONADOS 
PRONAF~PROGEruRURAL-PROCERA 
' ' ' Brasil 199'. 1997 {em USS mil) 
1995 1996 1997 
PROGER·RL1RAL * .t-78.474-.4 806.896,8 564.097,4 
PRONAJ"* ' 5-10312,4 1.231.902.5 
PROCERA 96.981.6 21 L919.2 231.910.9** 
JJO 
' - ' I·ou1e: BaCl-'1.1 (19%.1997). Incra/Mepf (1997). :MTb ( 1998). Elaboraçao do autor. (*) Os recursos do PRO NA} calculados 
pdo BaC<-'TI (s:ist<.:ma Recor) não ucc.e:;sariamente incluem todos os gastos com investimentos financiados com recttrsos do 
FAT. Os dados do MTh esgotam todas as aplicações em PROGER-Rural e PRONAF financiadas com recursos do F AT. 
pon.•n1 ~'In faz"'T di::;tinção entre os programas ano a ano. A.ssim os dados de investimento no âmbito do PRONAF podem 
~v>::.iar subestimados. poís a fonte é o BaceR A diferença foi cornpen._~d.a nos ,·aJore>; do PROGER·Rural. onde a fonte é o 
M1b. (**) Estímati\·a, 
O PROCERA, como havíamos mencionado na seção anterior, iniciou suas atividades na 
segunda metade da década de 80, voltado ao financiamento de atividades produtivas (custeio e 
investimento), fomento e habitação em assentamentos rurais. A princípio operado de fonna 
totalmente descontínua, atualmente o programa vem se consolidando e respondendo pelo acesso dos 
assentados aos insumos e equipamentos utilizados na produção agropecuária em áreas reformadas. 
Operando com taxas diferencíadas, mesmo assírn ainda onerosas para o público beneficiário ao qual 
se dirige, o volume crescente de recursos aplicados nesta politica tem sido resultado de um persistente 
processo de pressão política exercido pela organizações de representação política de assentados, além 
do aumento do número de projetos de assentamentos existentes no país. 
Assim, pela referida tabela, podemos notar que o volume de recursos desembolsados em 
!996, mais que duplica aquele vigente em 1995. Quanto às fontes, o PROCERA sustenta-se 
atualmente por uma participação (10%) no montante disponibilizado pelos Fundos Constitucionais 
e pela dotação de recursos orçamentários do MEPF/lNCRA. No que tange à administração do 
programa, justamente por atingir um público com o qual a burocracia das agências financeir~ 
notadamente o Banco do Brasil que opera boa parte deste política, não está acostumada a trabalhar 
(e também pela ausência de garantias reais), tem enfrentado constrangimentos nos trâmites exigidos 
para o repasse da verba. 
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O PROGER-Rural foi instituído pelo CODEFAT em 1995 (Resolução 82, de 03.05.95) com 
o objetivo de viabilizar recursos voltados à geração de emprego e renda_ Tendo como fonte os 
recursos do F AT, o programa conta, como agentes lntennediários, com o BB, o BNB e a CEF, entre 
outros. No caso rural, são destinados recursos ao custeio e ao investimento, e atendem tanto à 
estabelecimentos agrícolas propriamente ditos, como também à empresas que beneficiem o produto. 
Vigindo a taxas menores do que aquelas praticadas na média do sistema financeiro, o prosrrama foi 
iniciado em 1995, mas vem perdendo fôlego devido à competição recente com o PRONAF, que 
contempla 90% do público-alvo do Proger-RuraL 
Em 1996 passou a ser operacionalizado o PRONAF (Resolução 2.191, de 24.08.95\ que 
além de apoios institucionais à agências de assistencia técnica, como a EMA TER, tem também 
patrocinado gastos com infra-estrutura direcionado às prefeituras selecionadas no âmbito do 
Ccmselho Estadual do programa, desde que aprovados o PMDR e institui do o CMDR (repasse de 
recursos de até R$ 600 mil em quatro anos)_ Esta linha de financiamento dirige-se ao agricultor 
familiar, não vinculando o crédito ao produto/criação praticados, mas exigindo, entre outras coisas, 
que 80% da renda advenha do trabalho na propriedade rural, contrato de dois empregados no máximo 
e tamanho da área limitado à quatro módulos fiscais. Os recursos são destinados ao custeio e ao 
investimento, nesse últlmo caso com a vantagem (se comparado ao Proger) do rebate de 50% sobre 
o saldo devedor107 . No ano seguinte, iniciou-se a operação do PRONAF-Investimento, gerenciado 
pelo BNDES, com recursos do F A T Este fundo também tem viabilizado a operação dos programas 
de custeio, onde adicionam-se recursos provinientes do Tesouro Nacional e dos Fundos 
Constitucionais. 
Também nesses casos, e especialmente no último, ainda há dificuldade de tratamento com esse 
tipo de beneficiário_ Podemos perceber, inclusive, que há uma certa preferência no trato com 
agricultores familiares integrados (onde a agroindústria atua como afiançadora da operação), do que 
107 As taxas de juros cobradas no financirun<:nto ao ínvcstim..::nto. no ãmbüod do Pronaf e do Proger-Rurat :;ão 
calculada:; em 6% a.a .. acrescentadas à TJLP. Cf. Pronaf e Progcr-Rurat ""Normas Bá,;;].;:as-. Brasilia: Mtb. 1997. 
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aqueles produtores independentes108_ 
No entanto, em ambos os casos, dado o caráter de ''decouplini" dos projetos, poderiamos 
especular que os mesmos se adaptariam ao desenvolvimento de novas atividades e postos de trabalho 
criados na agricultura, que não passam necessariamente pela esfera produtivista ou agropecuária 
slricto sensu (Graziano da Silva, 1997). 
Pela Tabela 2.12, podemos perceber que os recursos do Pronaf tem crescido 
significativamente, inclusive superpondo-se ao Proger-RuraL Do total de gastos com o programa, 
tem predominado aplicações em operações de custeio centralizadas na região Sul do país (Bacen, 
1997) 
Tabela 1.13: 
DESPESAS E FONTES DE FINANCIAMENTO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO RURAL 
Brasil-1991-1995 (em RS milhões de agosto de 199-l) 
o rcamento 1991 I 1992 I 1993 199-l 
I~ Despesas d Beneficio Permanente 2.340,04 6.018,28 6.883,98 6.979.04 
I .Aposentadorias 1.359.72 3.969.70 4.559.98 4.639.06 
2.Pc'IlSÕCS 626.51 1.434.46 1.654.28 !.707.27 
3 .Rendas mensais \·italícias 354.01 614.12 669.71 632.71 
U~Arrecadação subsist agropc-cuárío 2.399,50 2.973,77 2.923.56 3.-108,90 
LFonte agropecuária 186.65 176.75 323.99 374.86 
2. Fonte folha salário n.d. 323.80 219.72 225.25 
3. Fonte contribuição urbana 2.212.85 2..t6-U2 2.379.85 2.808.80 
TU~ Suner;iYit f+1 ou Déficit f~\ 1127 191 r3.044 sn !3.960.421 !3.570 w . . . . Fonte: Anuano EstatístiCO da Prend~:."IlCJa Soctal. Dados çlaborados por Delgado (1997: .)3 Tab.l4). COlliJdera-.se os 
beneficios de duração continuada. 
Finalmente a Tabela 2.13 apresenta os dados relativos ao repasse dos gastos com a 
previdência social ruraL Delgado (1993, 1997) tem insistido nesse instrumento como uma política 
abrangente de distribuição de renda na abrricultura., quer pelo número de beneficiários atingidos após 
108 Não c>Stá descartada a possibilidade. nestes caso~. da própria agroindústria à qual os ag.ricultores estão \"incu!ados 
intennediar todo o processo de repasse dos recll.f'Ws, indusi\'e de eseü!her os bendiciários. (Dados de entrc\·ista)_ 
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a reforma do sistema em 1991, quer pelo aumento dos valores concedidos. Nesse último caso, a 
exigêncía do piso do beneficio em um salário-mínimo, causou forte impacto sobre o setor rural, na 
medida em que boa parte dos recebimentos anteriores não atingiam tal magnitude. 
Pela tabela, pode-se verificar que o sistema de previdência rural, apesar de ainda deficitário, 
tem repassado valores da ordem de R$ 7 bilhões, concentrados em regiões carente~ como a 
nordestina (Delgado, 1997). Mantendo a perspectiva do autor, de pensar o problema num novo 
esquema de transferência de recursos públicos ao meio rural, contemplando parcela significativa da 
população mais pobre, poderíamos incluí-lo nessa tentativa de especular sobre o novo mosaico no 
repasse de recursos à agricultura no BrasiL O interessante a observar aqui é que, enquanto a 
previdência pode vir a representar uma ampla e democrática política de assistência social, do ponto 
de vista das finanças públicas tem emergido muito mais seu caráter problemático - peso fiscal 
(Giambiagi, 1997), do que propriamente solucíonador. Lembrando novamente o trabalho de Draibe 
( 1993 ), poderíamos adiantar que o caráter conservador das e sobre as políticas sociais ainda tem 
predominado, agravado substancialmente em contextos de (des) ajuste fiscal (Batista Jr., 1996). 
Dessa forma, posto o panorama das novas inciativas sobre o tlnanciamento ao agro, 
acreditamos que ainda é cedo para afirmar (Araujo e Almeida, 1996; Gasques e Villa Verde, 
1997), que a tendência recente aponta para que o assim chamado setor "'comercial! 
empresarial" consiga viabilizar-se unica e exclusivamente através do mercado financeiro 
privado, e que os gastos públicos estejam concentrados, a partir de então, em setores menos 
abonados. Uma avaliação mais criteriosa demandaria, até pela recência destas iniciativas, um exame 
detalhado do desempenho desses novos mecanismos109. O que gostaríamos de ressaltar, é que existem 
elementos que poderiam apontar para uma utilização mais abrangente dos recursos públicos, 
sobretudo se consideram1os o histórico perfil concentracionista da política de crédito rural, que ainda 
parece persistir (Gomes, 1995; Vidotto, 1995). 
109 Estão em lmdamcn!o algumas pesquisas. de carâter nacional sobre a avaliação dos programas aqui mencionados. 
Para o CIL<:O do Procera ver Jorge et al. ( 1997). para a previdência social rural consultar Delgado ( 1997) e para o Proger-
Rural e o Pronaf conierir Iba-'iC ( 1998). Sobro este último prog:ranw. \"Cl'. aindiL os trabalhos de Carneiro ( 1997). Rosa ( 1996) 
e Vil\cla (1997). 
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Nesse sentido, ao tratarmos sobre os impactos fiScais e monetários da política de crédito, 
e que poderiam igualmente ser novamente levantados para justificar a falta de recursos para 
programas com dimensões sociais mais explicitas, é preciso destacar a origem desse processo, 
ou mais precisamente sua associação com o colapso do padrão de financiamento do setor 
público, em funç.ão dos constrangimentos externos e do perfil da política econômica doméstica 
que priorizou, por exemplo, a estatização da dívida externa em detrimento do saneamento das 
finanças nacionais. A ausência destas vinculações tem centrado o enfoque unicamente no impacto 
fiscal e monetário do crêdito (Oliveira e Montezano, 1982; Rezende et aL, 1994) e, 
conseqüentemente na profila-xia da redução dos gastos públicos e diminuição dos organismos estatais 
(Dall'acqua, 1992). Se incorporannos, ainda, uma análise da distribuição do crédito, a concentração 
na concessão dos recursos (Martine e Beskow, 1987) manteve-se como caracteristíca "perversa", 
mesmo durante o escasseamento dos mesmos na década de 80 (Graziano da Silva, 1993). 
Pelo exposto nos tópicos anteriores pode-se comprovar o comprometimento da política 
de crédito rural em função do estrangulamento da capacidade do setor público em gerir as 
políticas setoriais de apoio à atividade produtiva, processo esse fundado, sobretudo, na 
redução drástica dos fluxos de financiamento não-inflacionários, no perfil de política 
econômica adotada em boa parte da década, no alinhamento aos mecanismos e condições da 
política e endividamento externos e, conseqüentemente, à insustentabilidade do endividamento 
interno (Baer, 1993). ~o caso da política de crédito rural, verificou-se uma diminuição 
significativa no aporte de recursos públicos concedidos aos produtores. Tal constatação, longe 
de corroborar as reclamações das lideranças empresariais e de grandes proprietários rurais (que 
propunham o retomo à política de crédito expansionista da década de 70), também não ratifica a 
polêmica ideológica sobre o quantum de intervenção estatal e descontrole dos gastos públicos. Como 
afinna Batista ]L (1990:29), ''para compreender a nature::a e a origem dos problemas financeiros 
do setor público é preciso ir além da infindárel repetição de generalidades sobre a 'excessh>a 
estati::ação' da economia e o 'crescimemo descontrolado' dos gastos e do déficil púbhco. A análise 
da evolução das contas go\'emamentais no periodo 1983·88 indica que a crise financeira do setor 
público re!':.<dtou não apenas da deterioração do orçamento pámário, mas sobretudo de uma forte 
retração da dhponibi/idade de jinanciame11/0 não-injladonário". 
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Assím, ao invés de centrar o foco nos ''desequilibrios das contas públicas pelo excesso de 
gasto e intervenção", ou ainda na esperança saudosista do retorno de uma política setorial 
financeiramente farta e operacionalmente concentradora (e que, adernais, não seria exequível na 
institucionalidade econômica dos anos 80/90), os trabalhos consultados e os dados apresentados 
permitem concluir que as condições de finance e .fimding que viabilizaram a continuidade da 
produção agropecuária ao longo da década passada devem ser verificadas levando-se em 
consideração os seguintes aspectos: 
1. Ao nível mais geral, o deslocamento, no âmbito da atuação governamental, da oferta de 
crédito à produção rural para o financiamento à comercialização e aquisição dos produtos. 
l\1ais recentemente tem se verificado um recuo da política governamental de formação de 
estoques e comprometido a eficiência da política de preços agrícolas. Essa observação renova 
os estoques de preocupação com relação à política de abastecimento e segurança alimentar no 
país, ponto nodal na interface entre agricultura e desenvolvimento econômico. De forma ainda 
mais ampla, tem se verificado a submissão da política de financiamento da agricultura às políticas de 
corte macroeconômico, em especial a política cambial e monetária. Apesar do movimento 
contradonista experimentado nesses últimos dezessete anos (ainda que de forma descontínua), 
a participação de agências públicas na intermediação e repasse dos recursos atenuou 
sobremaneira- na administração de taxas, alargamento de prazos e absorção da dívida- os 
efeitos da crise fiscal. 
2. Tendo em vista a emergência e intensificação das relações intersetoriais entre agricultura e 
indústria, consolidando um novo padrão agricola/agrário~ a perda de importância da política de 
crédito rural pode ter sido compensanda pelo financiamento agroindustrial, impactando 
diretamente a organização política dos produtores deste novo "macro-setor". l\1ais ainda, 
durante a década de 80 um grupo seleto de produtores rurais e empresários agroindustriais 
passaram a contar com uma generosa política de subsídios. O repasse desses recursos se 
fizeram, como no caso da estatização da dívida externa do capital privado industrial, às custas 
do estrangulamento do setor público. No nosso caso específico, essa fonna de operacionalização, 
se comparada às polit.icas de credito e preços rninimos, restringem ainda mais o leque de beneficiirios. 
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3 _ O aparecimento de novos instrumentos de financiamento da produção agropecuária, 
sobretudo aqueles relacionados aos lançamentos de títulos e mobilização de recursos através 
de bolsa, corroboraram para o estreitamento da atividade rural à já ''crônica" instabilidade 
financeira. Esta aproximação potencializa a volatidade dos capitais aplicados ao setor, 
redimensionando os problemas de financiamento (risco, quebra de safra, etc.) e de produção 
(condições naturais, etc.) historicamente existentes. Não obstante tais afirmações, é preciso 
desenvolver de forma mais sistemática algumas potencialidades apresentadas pelos mecanismos em 
curso, sobretudo no que tange à padronização dos produtos, armazenamento e fiscalização. 
4. O desenvolvimento de um novo conjunto de políticas públicas amparadas na transferência 
de recursos à um amplo segmento da agricultura nacional marginalizado nas últimas décadas, 
ainda requer uma análise mais cautelosa, tanto em relação à sustentabilidade e 
operacionalização do financiamento desses programas, como aos resultados da sua 
implementação. 
Na raiz desse processo, nunca é demais lembrar, está a crise fiscal e financeira do Estado, que 
longe de preconizar a sua "minimização" como querem os defensores da "segunda onda", implica em 
pensar em recomposição da sua capacidade de atuação no_ No caso da agricultura, as consequências 
da modernização agropecuária e a fonna de inserção do setor rural no padrão nacional-
desenvo!vimentista,. indicam que esta recomposição terá que ser acompanhada pela integração de um 
amplo setor de marginalizados (Leite, 1995). Existem alt,'Uns indícios de que é possível avançar nessa 
área. No entanto tal perspectiva ainda está atrelada à herança das assimetrias de que nos falava Fiori 
( 1995), que impedem que novas trilhas estratégicas acabem por se confirmar. Assim, apesar da 
problemática do emprego e da questão social ter voltado à tona, impulsionada pelos movimentos 
110 "A desestnJluração fiscal e financeira do Estado é parte imegrante das profundas modificações porque passa 
o capiwlismo brasileiro a pm1ir da críse do final dos mws setema. X a verdade, tais transfonnações, assemadas na busca 
permanente de uma posição comercial superavitária e em transferências maciças de recursos reais ao exterior, impoem 
uma reslrição quase que absoluta à continuidade da ação estatal nos moldes histôricos do após-gue1Ta, ao mesmo tempo 
em que reduzem dramaticamente as possibilidades do exercício, numjitturo próximo, de políticas econômicos e sociais 
ativas volwdos à promoção de um modelo de crescimento que comempfe uma novafonna de inserção intemacional e 
um novo padrão dístn"butivo das riqueza.~ produzidas" (Cruz, 1995: 24). 
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sociais, a agenda propriamente dita da politica agricola ao longo dos anos 80 e 90, foi pautada 
basicamente pela política de crédito, preços e regras de intervenção (especialmente até meados dos 
anos 80); sobre as possibilidades de inserção internacional e o peso do setor na balança comercial, 
que remete à questões adjacentes, como barreiras fitossanitárias, acordos internacionais, tributação 
dac; exportações, etc. Estas últimas, segundo compilação de diversos depoimentos de policy-makers 
da área, parecem ser as questões colocadas no debate, especialmente no contexto dos anos 90. E é 
justamente sobre este cenário da inserção internacional da agricultura,. que voltaremos nossa atenção 
no próximo capítulo. 
Capítulo 11! 
AJUSTE EXTERNO E INSERÇÃO 
INTERNACIONAL DA AGRICULTURA 
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Os de-terminantes da crise econõmica brasileira nos anos 80, segundo Carneiro (1993: 
47), foram pautados "pela eslratégía de ajustamento estrutural implementada a partir de meados 
da década de 70, a1ravés do 11 PND, e, posteriormente, pelo ajuste das comas externas para 
riabili:::.ar a tran~ferência de recursos reais para o exterior". Para este autor, a crise e a 
estagnaç.ão da economia nacional durante o período 1981 a 1989, resulta de um paradoxo, cuja 
origem pode ser atribuída à incapacidade do bloco de investimentos do fi PND continuar 
sustentando o crescimento do ciclo endógeno, principalmente no que se refere à indústria de bens 
de capital. Nesse sentido a desarticulação do ajuste estrutural 1974-79 e os problemas do balanço 
de pagamentos a partir de 1981, reforçaram o drive exportador da economia, na medida em que 
o mercado interno perde o dinamismo que justificou as altas taxas de crescimento nos ciclos 
anteriores. No entanto, ao gerar um superávit comercial significativo, esses recursos engendrariam 
uma nova onda de crescimento interno, agora comprometida em função da "desarticulação" do 
parque industrial doméstico e condicionada pelo aumento dos coeficientes de exportação de 
rubricas importantes da pauta nacional, que privilegiam a produção para o mercado ex1emo. 
Este cenário parece ter influenciado a performance do setor industrial, onde o 
an·efecimento do dinamismo de parte considerável da indústria de transformação não desembocou 
em outro bloco sustentador de atividades que conformassem uma alternativa ao padrão vigente, 
lembrando novamente a referência à Suzigan ( 1992). 
No caso do setor agricola, entendido enquanto o conjunto da produção agricola e 
pecuária, a análise convencionalmente aceita, postulava o caráter anti-cíclico da agricultura no 
contexio dos anos 80, que explicava, inclusive, sua performance favorável em termos do 
crescimento do produto setorial. Tal explicação funda-se, na realidade, no fato de que a ati\ídade 
econômica da agricultura brasileira, com forte viés exportador, depende em larga medida dos 
preços internacionais para realização da sua produção, amenizando sobremaneira os efeitos dos 
choques domésticos. Nesse sentido, mesmo diante do contexto crítico da economia mundial na 
primeira metade da década de 80 e apesar da depreciação cambial, o setor agrícola beneficiou-se 
do bom desempenho do mercado interno, apoiado no papel destacado da PGP.M nos anos 80 e 
na fle.xibilidade de rubricas importantes na formação do preço agricola, especialmente a redução 
de custo provocada pela queda do preço do petróleo e à capacidade de "ajuste" do mercado de 
trabalho, deslocando mão-de-obra adicional para culturas familiares. Ganhos de produtividade, 
viabilizados pela incorporação de novos mercados e inovação tecnológica, compensaram a queda 
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de preços observada no periodo (Goldin e Rezende, 1993). Como relata Rezende (1989: 575-6): 
"Este aparente paradoxo de um crescimento agrícola hada dentro. exatamente quando se temia 
que. em função do agravamento do problema cambial do pais. o padrão anterior de crescimento 
agrícola hacia fuera prosseguisse com impero ainda maior. foi. então. objeto de analise. 
Apontou-se que o paradoxo se resolve. facilmente. ao se levar em conta que a desvalorização 
cambial foi acompanhada de uma polírica agricola que estimulou compensaroríamente o 
sub setor mltado para o mercado intemo: a polírica de preços minimos. Beneficiada. assim. por 
incenlivos de preços aos seus dois sub setores- o de exportáveis. ""ia política cambial. e o de 
macado interno. via preços mini mos-. a agriculiura não pôde senão preservar seu ritmo de 
crescimento, que só não foí maior devido à evolução desfavorável dos preços externos das 
commodities agricolas. o que Ílnplicou. aliás. que a contribuição direw da agriculrura para a 
geração do superávit comercial tenha sido pequena"111 
A análise que pretendemos desenvolver neste capitulo procura resgatar, nessas 
considerações anteriores, o papel do setor agricola nos rumos verificados pelo desempenho do 
desenvolvimento econômico nacional. Mais precisamente, nossa contribuição ao debate reside em 
sublinhar a continuidade do viés exportador nos últimos quinze, dezesseis anos, tratando de 
aveliguar a inserção internacional da agricultura pela sua participação no comércio exterior, ainda 
que pudessem ser tentados outros indicadores, como o flux-O de investimentos na área, que fogem 
ao nosso escopo. Tal mientação implica em relativizar afirmações c.ontidas no debate acadêmico 
na conjuntura da década passada, como aquelas contidas no parágrafo anterior por exemplo. 
Oscilante ao longo dos anos 80 (quando tornamos como indicador o coeficiente de exportação e 
a participação na pauta), essa tendência é visivelmente crescente para o contex'to da década de 90 
(que, para ser justo com autores acima, extrapolao pe1íodo sobre o qual se debruçaram), onde 
pesa, adicionalmente, o volume de produtos agropecuários importados. Este direcionamento 
atrela-se à subordinação do setor agrícola às marchas e contra-marchas da política 
macroeconômica doméstica e ao entendimento de que analisar a agricultura nesse contexto 
implica, necessariamente, entender o setor a partir das suas relações com a produção industrial 
111 Ou ainda para Dias (1988: 259): "O papel desempenhado pela agricultura vem sendo mais importante na fi-ente 
de qjmlamemo in/ema do que na extema. A pm-cela exporia da da produção agrícola vem se man1e11do es1ável desde 
o final da década de setema. Os salários reais no selar urhmw ten"am caído muito mais drasticamente não fosse a 
significalim perda nas relações de Iroca por pane dos fornecedores de alimentos e matéria~~primas. O setor 
mmwfawreiro wmou-se mais competiiú·o. atualmente exportando uma parcela muiTO maior de sua produção. O 
d.•s:.~mpenlw l.?17"a :sído maior sem a reversão de uma /endh/(:ia que já perdurm·a por trinta anos, reversão essa que 
fe:: do sewr agrícola novamente um empregador líquido. muiro embora pagando salários relath·os extremame111e 
bai.-.:osH. Nessa mesma direção cono:ultar também Maimon ,;t al. (! 991 ). 
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adjacente, quer aquela produtora de insumos e equipamentos para a agropecuária, quer ainda o 
setor agroíndustrial processador de matérias-primas de origem vegetal e/ou animal ("macro-setor" 
agrícola). A transposição desse "viés" para o exame da pauta de exportações brasileiras, permite 
extrair algumas observações importantes sobre os impasses da econornla nacional frente ao 
paradoxo que apontava Carneiro (1993). 
Nesse sentido o tópico seguinte sistematiza a dinâmica agropecuária ao longo do período 
fazendo um contraponto com a conjuntura macroeconômica, buscando enfatizar o processo de 
inserção e consolidação da participação brasileira no comércio e:\1erior de produtos agropecuários 
e processados, bem como chamar a atenção para o papel do setor agroindustriaL Em seguida é 
feita uma tentativa de delimitação do "macro-setor" agrícola, aplicando essa perspectiva na 
composição da pauta de exportações e importações nacional. Subseqüentemente são contrapostas 
à realidade do quadro nacional as características que têm marcado o conte\.10 internacional nesse 
periodo posterior a 1980, em especial os processos resultantes do aprofundamento do grau de 
ínternacionalização da economia e dos acordos e regras voltados ao comércio exterior. 
Finalmente, após análise dos resultados da pesquisa, são apresentadas as conclusões preliminares 
do capítulo, buscando uma interface com a discussão sobre os impasses do crescimento da 
economia brasileira de forma mais ampla, questão que será oportunamente tratada nas conclusões 
da tese. 
!. CONSOLIDAÇÃO DA INTERN'ACIONALJZAÇÃO DO SETOR AGRÍCOLA 
FRENTE À UMA ECONOMIA EM CRISE: HERANÇAS E AJUSTES NOS ANOS 80 
Para além das complicações advindas sobre o padrão de financiamento da economia 
brasileira no final dos anos 70 e inicio dos anos 80, quando o Brasil experimenta a condição de 
exportador líquido de capitais, o ajuste imposto ao balanço de pagamentos tem sido analisado sob 
diferentes perspectivas: por um lado enfatiza-se a geração de um superin·it comercial estrutural, 
fimdado na consolidação e maturidade dos investimentos desencadeados pelo li PND, rebatendo 
numa sensível redução da pauta de importações, substituída pela produção nacional derivada 
daqueles projetos, e pelo aumento das exportações, ancorado também na expansão de ramos e 
setores beneficiados pela "estratégia" acima (Castro, 1988); por outro lado, a dificuldade das 
Autoridades Monetárias em monitorar as políticas macroeconômicas, o crescente endividamento 
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e:;,.iemo, e posteriormente interno, e o acirramento da conjuntura doméstica, implicaram no 
reforço da política cambial, rebatendo na geração do saldo exportador e no início do 
desmantelamento da estrutura industrial nacional (Belluzzo e Almeida, 1992; Carneiro, 1993; 
Cruz, !995) 
1.1 Balança comercial, política econômica e dinâmica agrícola e agroindustrial 
Como pode ser verificado pela Tabela 3.1 e pelo Gráfico 3. 1, ao decréscimo sentido na 
entrada de capitais de empréstimo, observou-se uma significativa expansão da balança comercial, 
a princípio fundada na redução das importações e aumento das exportações, e, posteriormente, 
na sustentação dos superavits, vis-a-ris, a continuidade do volume de bens exportados sobre o 
total de mercadorias importadas. Essas últimas, inclusive, experimentaram urna forte elevação a 
partir de 1994, favorecida pela apreciação do real, fazendo com que o saldo da balança comercial 
voltasse a experimentar cifras negativas (o último registro nesse sentido havia sido em 1980). 
Tabela 3.1: 
BALAN_!2' COMERCIAL B RASILEIRA- 198 1 OI 997( em USS m1 00. 'Ih- FOB) 
A\" O Exp<>rt.aç;io T:tCr.= % Imp<>rtaç;iu T:t CN"Se% '""'" 
19SO ~0.13.2 - ~2.9~:5 - ( ~.823) 
1981 23.293 15,70 22.092 { 3,76} l.201 
191!2 20.175 m.39) 19.39:5 (1:2._21) 780 
19R' 21.899 8.:5-t \5A29 (20A5) 6A70 
19$.1 27.005 ~- -~ --'··'- D.91>5 ( 9.80) 13.089 
1%5 25.639 ( 5.06) 13.153 ( 5A8) 12AS6 
19&6 n.:::-t9 (12.83) 14.0.1-1 6.77 nos 
191!7 2li.n.t 173.! 15.052 7.18 I Ll72 
1988 33.789 28.&5 l-HOS ( 2.97} 19.18.! 
1989 :::4.383 1.76 18.263 25.05 16.120 
1990 31Al4 (8.63) ~0.661 13.13 10.75~ 
1991 31.620 0.65 21.041 1,8-t 10.579 
1992 35.793 13.19 ::ú.554 ( 2)!) \5_:2._;9 
1993 38.555 7,72 25.256 22.88 13.299 
w;, -U.545 ]:2._94 33.079 30,97 10.466 
1995 --16506 6.79 .19.663 50.1~ ( 3.157) 
19% 47.?47 2.67 5~-28-6 7,29 ( 5.539) 
1997 5~_986 10.97 6U5& 15.15 ( 8372) 
- - - ' ' ' -l·onk.SECLX/Mnusteno da lndustna. do Como.::rc10 e do Tun,..mo. 
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Uma rápida passagem pela Tabela 3 .2, a seguir, indíca claramente que até 1985 o Brasil 
aumentou sua participação sobre o total das exportações mundiais, saltando de 0,92% em I970 
para 1 ,39'11:J em 1985. Em compensação, a partir deste período, com exceção de 1994, observou-se 
um decréscimo no dinamismo das exportações brasileiras, quando comparada ao quadro 
internacionaL De modo inverso, as importações praticadas pelo pais correspondiam, em 1975, a 
1.57% do total mundial, caindo para 0,65% em 1990, e retomando o fõlego desde então, 
chegando a atingir 1,07% em 1996. Vale ressaltar que nesse último ano a participação do Brasil 
no total dos países importadores garantia a 23a. posição, enquanto que entre o grupo de 
exportadores situava-se em 29o.lugar (OMC, I997). 
Tabela 3.2: 
PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NO COMÉRCIO MUNDIAL (em%) 
. -1970 1996 Anos Selecionados 
Período Exportação Importação Corrente Comérico 
1970 0.92 0.91 0.91 
1975 1.03 1.57 uo 
1980 L05 1.25 Ll5 
1985 1.39 0.74 1.06 
1990 0.93 0.65 0.79 
199-1- 1.03 0.83 0.93 
1995 0.91 1.05 0,98 
1996 0.90 1.07 0.98 
- -I· ont<;:; Dados da SOBEE I elaborado:-; por Gonça!Yes et al. ( 1998. 109. T ab. 4.4) 
O setor agrícola beneficiado por uma politica de "modernização" implementada a pa.Iiir 
de meados dos anos 60 (comentada no primeiro capítulo), reforçou sua inserção internacional, 
apostando na diversificação de produtos. Mendonça de Barros e Graham ( 1978: 703), sintetizam 
bem os antecedentes dessa estratégia: 
"a) a polilica de promoção de exportações ba5eou~se, simultaneamente, na isenção de impostos 
sobre vendas ao exterior. na concessão de prêmios fiscais e de crédiiO a taxas preferenciais, 
na redução das exigências burocniricas em vendas externas e numa modificação da política 
cambial que. se não desvalorizou o cámhio em termos reais, pelo menos reduziu sua variãncia 
ao longo do ano: ao lado das imponações observa-se uma redução generalizada nas tarifas 
e a possibilidade de realizar importações em regime de drtJH.'-back: b) os estimulas Gs 
exporwções mio foram concedidos a uma Iaxa uniforme entre produtos, e na verdade observa-
se uma clara hierarquização no sentido de se premiar mais os setores produtores de bens 
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manufaturados mais sofisticados, de menores estímulos aos produtos agrícolas processados e. 
finalmente, de taxação pura e simples de produtos agrícolas in natura: c) após a chamada cnse 
do petróleo. a política de promoção de exportação reteve suas características básicas 
anteriores. ficando as mmores modificações por conta da política de importações. cujo custo 
em crz1Ze1ros se eleva por uma forte revisão nas tarifas e pela instituição de depóstlo prévio nas 
compras ao exterior. Em resumo. pode-se dizer que o País praticou uma agressiva politica de 
promoção das exportações. na qual a agricultura ocupou um papel relativamente secundá no. 
l~·ntretanto. esta posição foi. pelos em parte, compensada pelas boas condições de comércio 
mternacwnal prevalecentes entre 1968 e 1973. Em outras palavras, aumentos (exógenos) nos 
pre~·os externos garantem uma elevação da rentabilidade das vendas ao exterior. Este estimulo 
é perd1do em 197-1 e 1975, quando os preços de produtos prtmários se reduzem. mas 
recuperado em 1976 e 1977. no chamado mini-commodity hoom". 
Gráfico 3.1: Balança Comercial 
-Brasil 1980/1997-
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Destaque-se, nesse processo o crescimento da participação da agricultura brasileira no 
mercado externo fundamentado numa política cambial baseada em mini-desvalorizações (apesar 
das restrições já apontadas acima), atestando, para algumas cadeias agroindustriais específicas, 
como a soja, um significativo aumento da exportação de seus principais produtos. 
Com relação à este último aspecto, vale mencionar a conjuntura "favorável" do mercado 
internacional durante os anos 70 (aumento dos preços relativos, crise da economia e agricultura 
norte-americana, apogeu do euro-mercado, etc.), possibilitando uma inserção mais ofensiva das 
commodittes, em especial, das cadeias de produtos com forte apelo agroindustrial, como é o caso 
do suco de laranja e da soja. A conquista de urna fatia significativa do mercado internacional , por 
parte de países como Argentina e Brasil, redimensionou a hegemonia dos Estados Unidos para 
alguns produtos e fundou os alicerces necessários para a manutenção e o enfrentamento da 
conjuntura internacional adversa da década seguinte (Tubiana, 1985). No caso da soja, como 
mostra a Tabela 3.3, a disputa do comércio internacional para a soja em grão e processada (óleo 
e farelo), mostrou-se bastante eficiente, como argumenta Jaffee (1993), atingindo em 1990 (Brasil 
e Argentina), 25,6%; 48% e 54,5% do mercado mundial, respectivamente. Apesar de apresentar 
no agregado uma diminuição relativa para 1995 (em especial no quesito soja em grão), a 
participação desses dois países alnda é significativa (sobretudo no óleo, onde cresceu a inserção 
brasileira). Assim, os dois países em 1995 somaram 17,6% da exportação de grãos; 49,2% de óleo 
e 51,2% do farelo. 
Tabela 3.3: 
PARTICIPAÇÃO NA EXPORTAÇÃO MUI\DHL DE SOJA E DERIVADOS 
1965 A 1995 (em 'V..) 
Pn>duto!Pai~ 1%5 1970 1975 '""' 1990 
S..j;s~ Grilo 
Estados L"nido. &8.8 93.8 78.5 77.1 W,S 
B:ra>il u 2.3 17.-t 7,1 p_~ 
.'up:ntina 0,0 0,0 0,6 10.7 t 1.2 
61 ..... d~ Suj>l 
Eru.dos Cnidcs 79.2 60.5 26.1 21.~ 15.6 
Brmil 0,0 o.: :~A 36.2 ~.,o 
Ar~entina 0,0 00 ~.8 LS 26.0 
Farclu dr S.:.ja 
J~too.o> \."nidcs 70.0 6&A ~L..l- 30.9 18.6 
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Fonte: U.S. O...o.partmenl of Agnculture. Fore1gn Agnculture Circulars. Apud Jaff.x: (1993:97) e FAOSTAT Database. 
Se, por um lado, as condições atrativas dos preços internacionais impulsionavam medidas 
que privilegiavam o mercado e).iemom, por outro, o Estado brasileiro implementava um conjunto 
de medidas, à frente o SNC~ que, mantendo um elevado nível de concentração econômica e 
112 Segundo Maize!s (1992). a taxa de crescimento anual da-. commodities produzídas nos paiS<..-s em 
desenvoh·imen1o. este\'e fortemente acdcrada no período 1970-80. atingindo ! 1.2% de cn."SCi.rncnto a.a. em I<...'TillOS 
nominais c 0.2 a.a. em tennos reais. No período subscqucntc (1980-88) ob~"'l"\-ou-;;;e o contnirio: -0.9 a.a. em tcrmos 
nominais e -3.5 a. a. <:m Yalorcs reais. 
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fundíâria, rebateu decisivamente no aumento da produção agropecuária, sobretudo nas culturas 
e criações voltadas ao comércio exterior_ Assim produtos como soja, laranja, cana-de-açúcar, 
fumo e cacau vivenciaram uma expansão extraordinária, baseada no aumento da área cultivada, 
com índices de crescimento ao ano da ordem de 22,47%; 12,57%~ 6,30%~ 6,16% e 3,73%, 
respectivamente, para o periodo 1970/79. Para o intervalo 1975-80, a produção pecuária, à frente 
a avicultura, experimentou um incremento considerável: aves (18% a.a.); suínos (6,25% a. a.); 
bovinos (1,76% a.a_) e leite (6,67% a. a.), forjando, inclusive, uma modificação do padrão de 
consumo alimentar nacional (Kageyama e Graziano da Silva, 1983). 
Na realidade, um dos fenômenos a ser destacado desse período é a intensificação das 
transa.ções econômicas, sejam elas mercantis, financeiras e/ou tecnológicas, entre o setor agrícola 
propriamente dito e os setores industriais, financeiros e de serviços à ele adstritos (Muller, 1982). 
Sem entrarmos no mérito sobre a questão da recência ou não desse processo, e da Yalidade ou não 
de termos como complexo agroindustrial,fi/iàe, sistema agroalimentar, etc. 113 ; o importante a 
destacar é que a partir dos anos 70, e mais consolidadarnente nos anos 80, estas cadeias 
agroindustriais passam a conformar um novo patamar de acumulação e uma nova forma de 
articulação entre esses setores e o aparato estatal (Graziano da Silva, 1993; Kageyama, 1990), 
mantidas as nossas ressalvas quanto à capacidade explicativa do conceito "complexo 
agroindustrial". 
Um exemplo concreto pode ser encontrado no fato de que em 1970, o consumo interno 
praticado pelo setor rural (aquisição de insumos e equipamentos, etc.) sobre o valor da produção 
agropecuária atingia 27,6%, subindo para 34,4% em 1975 e chegando a 38,7% em 1980 
(Kageyama, 1990). Da mesma forma, em 1975 alguns produtos possuíam um alto índice do valor 
total da produção destinados à algum tipo de processamento. Se no total a agricultura processava, 
em 1970, 52% do valor da produção (Albuquerque, 1984), em 1975, culturas como a soja, o café, 
o algodão e a cana-de-açúcar apresentavam indicadores da ordem de 59%; 79,9%; 97,7%; 100%, 
respectivamente. Para as criações sobressaia-se a produção de bovinos ( 42,3%), de aves (51, 7%) 
e leite (71%), considerada a matriz de relações intersetoriais (Kageyama, 1990). Essa tendência 
mostrou-se mais incisiva nos dois quinquênios posteriores (Muller, 1986). 
tn Sobre a questão da reci:ncia do complexo agroindustrial consu!!ar Mullcr ( 1983) c $z.n:u-çcs;inyi ( 1983 ). Para 
uma problcmatização do conceito. n.:r Graziano da Siln (1991). Mu!J.er (1991) e Possas (1991) e us nossas 
considerações sobre o assunto tratadas no prim<--iro capítulo. 
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Tal estratégia agroindustrial, apoiada por politícas específicas (Belik, 1994; Kageyama, 
1990), fOrjou uma diversificação de produtos na pauta produtiva do setor agricola, contribuindo 
para um aumento do peso das mercadorias processadas no conjunto desse segmento, em especial 
nos ramos de laticínios, massas, produtos cárneos, sucos de frutas, oleaginosos, etc. (Castro, 
1995). Concretamente a emergência dessas novas cadeias dava-se num contexto que buscava 
compatibilizar o crescimento do setor com três objetivos de política macroeconômica: a) maiores 
níveis de auto-suficiência em recursos estratégicos e de poupança de divisas; b) aumento das 
receítas provenientes de exportação; c) controle da inflação (Wilkinson, 1995). No primeiro caso, 
estimulou-se a expansão do complexo sucro-alcooleiro, do complexo tritícola e a produção de 
culturas de clima temperado (maçã e olericultura). No segundo aspecto, confom1ando uma 
dinânllca agroalimentar internacional de caráter "fordista" (Tubiana, 1985), o vertiginoso aumento 
da produção de soja e derivados, suco de laranja e carne branca, garante e consolida a 
internacionalização da agricultura brasileira. E, finalmente, o terceiro ponto embute uma 
modernizaç,ão mais tênue da pecuária leiteira e bovina, e, em menor grau, do segmento trigo/ 
massas (\Vilkinson, 1995). 
Assim, se, por um lado, o dinamismo da economia brasileira possibilitou, através de uma 
estratégia deliberada de desenvolvimento (Plano de Metas, PED, li PND), a modernização 
1ecnológica da agricultura e sua crescente associação à trilha industrializante; por outro, a 
massificação do padrão alimentar, alavancou uma nova escala de consumo doméstico, 
promovendo uma diversificação dos produtos adquiridos. No entanto, como apontou Carneiro 
(1993) o programa de 1974 não logrou articular a indústria de bens de produção à rede de 
empresas do pais, impossibilitando que o setor continuasse com a perspectiva de crescimento à 
frente da demanda e liderasse o novo ciclo econômico. Frente às transfonnações que começam 
a marcar a re~<1ravoJta no financiamento ex-terno e à incapacidade de construção de um setor 
financeiro doméstico compatível com o crescimento da economia (Cruz, 1995), a sustentação das 
taxas de expansão dos setores industriais, inclusive dos agroalimentares, passa a depender cada 
vez mais do mercado ex-terno e do ajuste no balanço de pagamentos, corroborados ainda por uma 
política cambial penneada por duas maxi-desvalorizações no período (1979 e 1983). 
Para tanto, articulados num novo patamar de produção e comercialização (Kageyama, 
1990) o setor "agrícola", modifica sua fom1a de ação, especialmente na sua relação com as 
políticas de governo. Nesse contexio, em função da crise fiscal comentada anteriormente, 
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im-iabiliza-se o principal instrumento promotor da "modernização conservadora", qual seja, a 
politica de crédito rural, mais precisamente no tocante aos novos investimentos no setor. Isso não 
significa, no entanto, que o setor agricola não gozasse mais de incentivos, como pareceu 
demonstrar o discurso empresarial (Rodrigues, 1993). Na realidade, e confessadamente pela 
própria retórica das lideranças do agribusine:ü·, as políticas de interesse ao setor passavam 
notoriamente pelas esferas macro-econômicas mais amplas, como a política cambial, favorável ao 
interesse do setor exportador (Belluzzo e Almeida, 1992); a política de comércio exterior (anti-
dumping); a política tributária (Rodrigues, 1993); e a política salarial (Delgado, 1988a; Graziano 
da Silva, l993)ll+. Esta última, com efeito, fortaleceu o drire exportador compatível com o 
programa de ajuste do balanço de pagamentos do inícjo da década de 80, ao "liberar'', para 
exportação, a produção anteríonnente direcionada ao mercado doméstico, vista a abrupta queda 
do poder aquisitivo da população consumidora deste novo padrão agroalirnentar. 
Esse ''arranjo agricola" deu-se inserido numa política de ajuste macroeconômico mais 
gera!, que além da dimensão financeira (vide capítulo dois) incluiu, segundo Delgado (1996: 37 
e segs.) a adoção de politicas de redução da demanda agregada doméstica e a política de 
substituição de despesasn 5_ A primeira consistia basicamente numa política fiscal com impacto na 
ele\cação dos impostos e uma tentativa de redução nos gastos públicos (com a exceção do 
pagamento da dívida pública); e numa política monetária contracionista. A segunda, marcada por 
uma política comercial de estímulo às exportações e controle dos bens importados, além da 
des\·alorizaçào do câmbio. 
No caso do comércio exterior, por exemplo, a política de saldos comerciais positivos 
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.. A crise [dos anos 80"[teve efeitos salutares sobre a política econômica. já que ela teve que ser mais justa com 
a ogriculwra, pois a divida e:<.1ema precisava ser respei!ada e havia necessidade de atrair mais capital e:t:lemo para 
a economia. A prOieção uve que ser reduzida, a taxa cambial mais realista, os impostos sobre a exportação 
eliminados e as exp011ações estimuladas. A maior parte dessas reformas politü:as henefzciou a agriculiura" (Schuh. 
1997: 18. Grifos nos..."'5). 
115 Dall'Acqua ( 1992} di\·ide o:;; anos 80 crn doís sub·po.-"'!Í<>dos: o ajuste rec-cssiw (1982-1984) e o ajuste heterodoxo 
(1986--1989). O pr:ímeíro prrwocou uma breYc recessão no agro. rebatendo na diminuição da área colhida ( cf Anexo 
1 ). numa queda da formação bruta de capital na agricultura e na melhoria das condições competitiYidade cxl<.'ffia, devido 
a.~ t:k':>Yalorizações cambiais. O ajust<: heterodoxo , n...'"Sultou em que "la expansión de/ crédito y {a gran rran.sfori"ncia 
di' .subsídios a los productores non/es. sumado.r a la eswhilidad dei predo relativo agriculrura-industria y o lo 
rt-'(1<jNraciim de las coti::aciones inrernocionales, lu>·ieron un efeclo bastantefm·orah/e en las decisiones de cultivo 
de los agricultores y. porcomeguieme, en la producción agrícola" (idem: 280). Cf também Baumann (1989) e Dias 
( 1938). 
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(ver Tabela 3.1) mereceu duas avaliações quanto ao peso do setor agrícola na sua composíção e 
estimulo. Rezende (1989) atribuí ao setor rural pouca participação nesse processo; enquanto 
Delgado ( 1988a) salienta que tal orientação esteve amplamente amparada nas exportações do 
setor agricola., funcionais, inclusive, para o pagamento do serviço da dívida externa. O autor 
acrescenta, ainda, que o esforço do setor foi ainda maior se considerados o movimento de preços 
internacionais das commodities, que apresentaram trajetória descendente na primeira metade da 
década (cf Tabela 3.4). Retomaremos o assunto no decorrer do capitulo. 
Tabela 3A: 
VARIAÇÃO DE PREÇOS DAS COMMODITIES NO MERCADO INTERNACIONAL (1990=100) ' 
A:" OS GER~L AlJ-'lE:'I-IAÇ,\.0 L".:Ot:STRL~L 
1980 105.3 126.0 93.6 
19SJ 93.3 ll0.9 84.5 
1982 77.9 9l.O --" '~-~
1983 69.7 100.0 77.0 
19$4 88.2 115.4 7Ll 
19$5 79.1 101.7 64.9 
1986 82.9 J 10.7 M.7 
19S7 93.5 105.9 82.9 
!9SS JJ0.5 113.4 llU: 
198.9 110.2 109.9 110.5 
;9'>0 100.0 100.0 100.0 
1991 S7.4 907 85.5 
1992 86.0 89.2 84.0 
1993 86.:; 95.1 80.8 
199-t 109.2 p~ ~ 
_, __ 
97.0 
1995 119.1 125.S lD.J 
19% lll.5 1n.o \01.5 
' ' . " f oJlte. The EcononusL apud ConJuntura Econom1ca. FGV.l996!1997 . 
No campo das políticas setoriais predominaram a política de subsídios (Graziano da 
Silva, 1993), com larga transferência de recursos aos articulados complexos agroindustriais e a 
política de preços mínimos (Goldin e Rezende, 1993). Rezende (1989) salienta, todavia, que tal 
programa foi fundamental para o reaquecirnento do mercado interno, resultando na contenção do 
peso dos salários na espiral inflacionária que teimava em questionar os sucessivos planos de 
estabilização da segunda metade da década. No entanto, parece-nos que justamente o arrocho 
salarial promo;,1.do no contexto recessivo de 1982-83 corroborou a saída para o mercado externo, 
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viabili?.ada,. também, pela própria política de preços mínimos na medida em que esta acabava por 
servir de "capital de giro" para o setor agroindustrial, \'is-a-vis o alto grau de integração que o 
setor agricola havia consolidado e a baixa capacidade da demanda doméstica em sustentar a 
manutenção do nível de atividade do setor (Belik, 1994 ). 
Se, de acordo com Kageyama (1990), o novo padrão agrícola sustentava-se 
necessariamente a partir do processo de integração industrial, o crescimento da atividade 
econõmica do setor agropecuário esteve atrelado fortemente à esta tendência_ Nesse caso a análise 
de Suzigan (1992: 95) parece concordar com a nossa perspectiva; 
"a característica singular a ser ressa!wda quanto ao desempenho da indústria no per iodo 
1981-90 e a orienraçào de uma parcela crescente da produção para o mercado internacional. 
Com o fim dos grandes blocos de investimentos do 11 PND a indúsTria deixou de gerar sua 
própria demanda, e as possibilidades de expansão tendo por base a ampliação do mercado 
interno ficaram resm·ngidas pela crise. As:dm, a orientação da produção para o mercado 
imernaciona/, em boa parte apoiada em incentivos-subsidias. compressão de salários e 
desvalorizações cambiais periódicas. representou uma saída para a crise do mercado inTerno. 
antes que uma estratégia de expansão das empresas, embora em alguns poucos casos essa 
estratêgia se verifique. inclusive com base em significativos avanços tecnológicos. (.) 
Reforçou-se assim, durame os anos 80. a inserçiJo internacional da indú.nria brasileira com 
base nos segmentos representativos do padrão anterior de desenvolvimento e em prodwos 
intensivos em recursos narurais, energia e mão-de-obra baraw. Para isso contribuíram os 
determinanres espúrios de competilividade: retração da demanda interna. desvalorizações reais 
periódicas da raxa de câmbio, compressão do salário real. rigoroso com role de preços no 
mercado inrerno e incentivos-subsídiosjiscais e crediticios". 
Como pode ser verificado no Gráfico 3.2 (construído com base na Tabela 1 .4), o setor 
agroindustrial logrou expandir-se a taxas mais elevadas, se comparado ao setor agricola durante 
os anos 80. Na década de 90 esse comportamento sofreu alguma alteração, tendo o setor 
agropecuário crescido a taxas maiores, sobretudo a partir de 1994. Por toda a década de 80 os 
bens relacionados aos setores industriais à montante e agroíndustriais à jusante, apresentaram um 
crescímento quase que contínuo em patamares superiores aos valores registrados pela 
agropecuária. No caso do setor agrícola especificamente, apesar de sustentar taxas de crescimento 
mais tímidas, quando comparadas com a década de 70 (Melo, 1991), apresentou, contrariamente 
à proposição de Rezende ( 1989), um crescimento mais acelerado dos produtos exportáveis, ris-a-
vis aqueles destinados à produção doméstica (Melo, 1990), ainda que nos pareça questionável tal 
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dicotomia "mutuamente excludente" mercado externo/ mercado interno116• Segundo Melo (1990), 
entre 1980 e 1989 as lavouras de exportação aumentaram sua produção em 4,5 'I% a. a., contra 
3,56% das lavouras domésticas. 
Assim, apesar de consolidar-se num contexto crescente de agroindustrialização, 
tributário dos investimentos em infra-estrutura e intermediários ao longo dos anos 70, o setor 
"agricola" não pautou-se necessariamente pelo mercado interno: por um lado, devido à forte crise 
doméstica que impedia qualquer sustentação do nível de atividade; por outro, devido à crise fiscal, 
que modificou substancialmente o financiamento agropecuário. No entanto a consolidação deste 
novo patamar durante os anos 70, foi fundamental à conquista de novos mercados internacionais 
e ao processo de diversificação da pauta de exportações brasileiras. Não considerar essas 
transformações tem levado à conclusão da perda do dinamismo externo da agricultura, em função 
da sua participação decrescente na pauta. 
Grâfico 3.2:Prod . Agropec. e Agroindust 
Brasil- 1981 a 1996 (1991 - 100) 
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116 l: interessante notar como tal di~tinção para o caso agrícola. adotada nas análises convenciOnais. passou a ser 
que~tiouada tamb~m no inteiior dessas CO!Tentes. Veja-se o exemplo das análises de Mendonça de Barros, que em 
trabalho conjtmto com Graham em 1978 defendia tais posições. Em meados da década de 80 (Mendonça de Barros e 
Manoel 1988) o autor já flexibilvava tal assertiva c. mais recentemente. declarou que tal dicotomia presente ainda em 
alguns editoriais (Conjmttura Econômica. 1998). "parte de um conceito ultrapassado, estabelecendo uma distinção 
~ntre produ/os domésticos e exponáve1s. desconsiderando que grande parte dos dilos exportáveis é desrmada ao 
comumo domést1co. Excetuando-se o.feijão e a mandioca, os produtos mms voltados para o consumo in tem o tamhém 
thn evidente relaçlío cmn preços internacionais" (Mendonça de.: 8aiTOs c.:t aL 1998). 
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1.2 Comércio exterior, poJítica cambial e commodities agrícolas 
Boa parte das análises existentes sobre comércio ex1erior tem destacado dois aspectos 
positivos do desempenho das exportações brasileiras, apesar da presença de condições adversas 
no cenário internacionaL Em primeiro lugar o forte ritmo de expansão de valores e quantidades 
exportadas pelo país. Entre 1974 e 1990 as exportações aumentaram quatro vezes, acima da média 
dos demais paises em desenvolvimento. Tal desempenho está atribuído sobretudo ao quamum 
comercializado, visto que, enquanto no Brasil a taxa de crescimento entre 1974 e 1988 foi de 
7,4% a. a., nos países em desenvolvimento, no mesmo período, atingiu 3,1% a. a. e nos países 
industrializados chegou a 4,1% a.a. Quanto aos valores, estes tiveram um desempenho mais 
ameno, no entanto acima de outros países em desenvolvimento. Para tanto pesaram a queda dos 
preç.os internacionais e a política de valorização da moeda norte-americana, sobretudo no primeiro 
qulnquênio da década de 80. O país apresentou índices de crescimento acelerado nesse momento, 
mas não logrou aproveitar o novo boom econômico entre 1984-90 dos países desenvolvidos, que 
tiveram, juntamente com os tigres asiáticos, um desempenho melhor na comercialização de 
produtos com o exterior (Baumann, 1989; Pinheiro, 1993). 
A Tabela 3_5 ilustra bem essas posições_ No tocante às exportações, a econom1a 
brasileira logrou expandir os valores registrados no período 1980-85 à uma taxa média anual de 
5,8%, enquanto o cenário internacional decrescia à 0,8%. Para o quinquênio seguinte o resultado 
foi justamente o inverso: as exportações brasileiras perderam fôlego. Embora continuassem 
crescendo, não conseguiram acompanhar o ritmo aceleracionista do comércio internacional que 
apresentou percentuais duas vezes maiores do que o brasileiro_ Apesar de retomarem a dianteira 
em 1990-1994, voltam a decrescer a partir daí. No que tange às importações, até 1990 a economia 
doméstica manteve relativamente sua característica de economia fechada, nesse caso com índices 
de crescimento das mercadorias adquiridas no exterior bem abai.xo da média internacional. Tal 
situação reverteu-se bruscamente para o período seguinte, resultado do processo de abertura 
comercial, que passaremos a comentar adiante_ Entre 1990 e 1994, enquanto as importações 
mundiais cresciam anualmente à taxa de 5,6%, os dados para o Brasil duplicavam tal desempenho: 
13,3%. Nos dois intervalos posteriores aumenta sensivelmente a diferença entre as taxas de 
crescimento das nossas importações se comparadas àquelas vigentes no comércio mundial. Dados 
da OMC indicam que, para o período 1990-1996, a economia brasileira foi a sexta, entre os 
demais países, no crescimento médio anual das importações (0~-1C, 1997). Quanto às taxas de 









COMÉRCIO EXTERIOR: INDICADORES SELECIONADOS (1980-1996) 
Ta:us médias de crescimento anual (em %) 
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21.5 ' 25.3 
21_.3 ' 18.5 
8LO 35.0 
(6.4) 13.3 
A economia brasileira, apesar dos incentivos às exportações (em especial de produtos 
manufaturados) que vigoraram na década de 70117, manteve um mercado relativamente fechado, 
marcado por uma política industrial protecionista que, segundo Barrionuevo ( 1995, 1997) deu a 
tônica do modelo de substituição de importações. O autor ressalta, ainda, que o esgotamento 
desse padrão, no anos 80, é resultado dos próprios limites colocados pela pauta de importações, 
na medida em que o processo de sub~'titulção avançava e se consolidava, sobretudo com o H PND 
nos anos 70. Perdia-se, inclusive, uma orientação mais de longo prazo para a inserção 
internacional brasileira, que a partir da década de 80 estaria condicionada aos ajustes de curto 
prazo. Um balanço desse periodo, realizado pelo autor, apontaria entre as vantagens do processo 
de industrialização com proteção de mercado, os seguintes aspectos: "a) acumulaç:ão de .fatores 
de produçtio em quantidade e qualidade; b) esgotamento das economias de escala re/ativamellle 
ao tamanho dos mercados domésticos; c) aprm'eitamento da complementaridade entre bens, seja 
no lado produtivo como no consumo". Quanto aos problemas implícitos nessa estratégia, são 
destacados: "a) a reali::açãa dos ganhas[ .. ] depende do tamanho do mercado doméstico[. . .}; 
b) a evolução no tempo do crescimento da produtiridade total dos fatores em ambiente protegido 
tem a forma de 'U' invertido, motil>ado pela ja/la de competiçtio das importaçôes, que sanciona 
ineficiência e rendas de monopólio; c) quando a estratégia protecionista não compensa o vii:s 
1 11 Barrioune\·o Fo.(l997) e~tima que. para o íntcrnlo 1970-79. o \·alar do,; ~l.tbs:idios· às e-..:portaçõ<..>s (cn.'-dito-
premio. isenção de IR c subsidio ao credito). a\cllllçaram em midia 26.6% do total dos nlores exportados, ou 2% do 
PlB nacional. Nt..•ssc dJJnputo não estão inc!uida~ as isenções (ICM_ IPI. Dmw-back). que duplicariam as cifi-as acima. 
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mui e.q;ortação, redu:: o crescimemo pela restrição às importações e, diminui a capacidade de 
re5ponder a choques ex lemos" (Barrionuevo F o., 1995: 38). 
Esses últimos argumentos serviram de munição às teses do livre-comércio e das 
vantagens comparativas estáticas, que questionando a validade de um modelo com viés 
estruturalista, enfatizavam o processo de abertura, tido como essencial ao ambiente da 
concorrência capitalista. No entanto o próprio autor, igualmente critico às "distorções" do 
protecionismo intervencionista, vai concordar que tal estratégia tem sentido numa dimensão 
temporária com impactos posítívos sobre a dinâmica industrial e que, no caso brasileiro, o 
tamanho do mercado doméstico - não desprezível - relativizava posições mais céticas, como 
aquelas de Bela BaJassa e Anne Krueger, sobre a política de comércio exterior adotada. 
Quanto às políticas de incentivos então vigentes, Guimarães ( 1996) vai destacar a 
implantação do BEFIEX pelo Decreto-Lei n. L219, de 15.05.1972, vigente até 1989118 . A diretriz 
principal do programa constituía-se em vincular um comprometimento de exportação à importação 
de maquinário (com isenção/ redução de impostos). Dessa forma sua atuação consistia 
ba~icamente numa elevada proteção à indústria e no estímulo às exportação, através da anistia de 
impostos e no fornecimento de crédito. Vale destacar que, para o período de 1972 a 1985, dos 
setores industriais que finnaram contratos com o programa, os ramos têxtil, vestuário & calçados 
e produtos alimentares, sobressaíam-se em números de operações firmadas, ao lado dos setores 
mecânico, metalúrgico, eletro-eletrônico e material de transpor1e. 
Para a década de 80, Baumrum (1989) desenvolve uma metodologia que petmite apurar 
a participação de incentivos diretos às exportações, além de outras medidas mais genéricas 
favoráveis, como a política cambial~ com rebatimento na redução da variação dos preços relativos. 
Assim, segundo o autor~ somados a política de drawback, crédito-prêmio, redução do lR, 
incentivos financeiros, BEFIEX e isenção de lCM e IPI, o total de incentivos permaneceu 
expressivo, situando-se na faixa de 50-58% do valor dos bens exportados (para manufaturados) 
até 1988, com picos de 72 e 77% em 1981 e 1982, respectivamente. 
118 Bdik ( 1994) destaca também a importância do FINEX e de outro>; programas como o FDPE c o COREX~ 
PAGRl. no estimulo à exportação de produtos agroindrutrializados. 
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Tabela 3.6: 
COMÉRCIO EXTERIOR BRASILEIRO: INDICADORES SELECIONADOS (1985~1995) 
P rt" . ~ d . d" d b PIB ( "!. a JcJpaçao os m Jca ores so .... <m o) 
Exportações Importações Ex:p. Macro Imp. Macro Exp. Macro Imp. Macro 
Período Totais/PIB Totais/PIB Setor Setor Setor AgrJ SetorAgrJ 
AgrícJPIB Agríc./PfB PIB PIB 
AJ!rolnd.* Aoroínd.* 
1980 8.04 9.17 4.53 1A2 23.87 7.52 
1981 8.71 8.26 4.37 1.03 21A-2 5.13 
1982 7.46 7.17 3.62 0.83 16.87 3.87 
1983 11.61 8.18 5.82 1.05 18.5 3.33 
1984 14.36 7.39 6,91 1.05 10.22 3.06 
1985 1?.16 6.24- 5,45 0.84 15.96 2.-P 
1986 8,71 5A7 3.79 UI H.36 4.56 
1987 10.22 5.33 4.27 0.79 13.26 l_T'J 
1988 11.01 -U5 4.33 0,59 15.7..f. 2-"1.7 
1989 8.35 4.43 3.07 0,93 14.03 -t23 
1990 7.14 4.69 2.66 0.83 12.88 4.02 
1991 8.21 5...17 2.87 LOS 11.52 4.34 
1992 9.49 5A5 3.39 0,96 12.37 3.51 
1993 8.79 5.76 3.14 I, ll 13.37 4.74 
1994 7.71 5.85 3.01 1.19 15.56 6.08 
1995 6,48 6.92 2.69 l.27 16.4 7.75 
P>Oh "'' 71? '"' "" ' ::; 'il.-) 
,, 
. ' - . l·onte. Dece:J Secex, IBGE. Bacen e (on;unrwa Econonnco. Elaboração do autor. (*)O PlB Ag:romdu..\tnal f01 
calculado a partir somatória do nlor do PIB agropecuário com a parcela do PIB industrial ( 17.07 %). atribuída pda 
mt..>todolog.ia do IBGE ( 1996, 1997) a05 setores que pro::luzem iusrnnos: para e processam produtos: do setor agropecuário. 
Esse conjunto de medidas corroborou o desempenho do total das exportações brasíleiras, 
quando comparados seus valores ao PIB nacional. Como pode ser visualizado na Tabela 3.6, até 
1988 o país logrou apresentar um percentual anual acima de 8%, assistindo para o micro-intervalo 
1983-88, valores superiores à 10%, com exceção de 1986. A partir de 1989 e até 1993, a 
participação das exportações no PIB diminui para taxas entre 7 e 9%, e de 1994 em diante, o 
coeficiente de exportação decresce para o intervalo 6-7 %. 
Deixando de lado momentaneamente os registros para o macro-setor agricola, podemos 
ainda observar pela mesma tabela que os valores apresentados para as importações decaem de um 
patamar 7-9% do total do PIB para o período 1980~84, para 4-6% de 1984 a 1992, retletindo 
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um processo de esgotamento da pauta (de bens de capital em especial) funcionais ao padrão 
nacional-desenvolvimentista, vis-a-vis o contexto recessivo doméstico e o ajuste do balanço de 
pagamentos. De 1993 em diante, como resultado do amadurecimento da política de liberalizaçào 
comercial (sobretudo a partir do governo Collor), a participação das importações eleva-se 
novamente, agora refletindo um acréscimo da entrada de bens de consumo, com atenção para os 
não-duráveis, como trataremos de expor adiante. 
Vale ressaltar ainda o elevado coeficiente de exportação para os principais produtos 
industriais da pauta. Ao lado do setor agrícola, que sustentou um índice em torno de 20%, a 
indústria apresentou valores expressivos para diversos ramos produtivos. Para o que nos interessa 
mais de perto, temos os seguintes setores que registraram valores máximos e mínimos, 
respectivamente, no periodo de 1980-89: madeira (31, 9%/ 16,2%); papel e celulose (29 .. 9%/ 
1 6,6%); borracha (16,8o/o/ 4,4% ); couros e peles (28,7%/ 1 0,7%); produtos alimentares ( 18):%/ 
12,m"O); bebidas (1,9%/ 0,5%)~ fumo (20,4%/4,2%). Alguns desses setores, como metalúrgico, 
quimico e papel, resultaram da maturação dos investimentos do li Pl\'D, aludido anteriormente 
(Carneiro, 1993). De uma fonna geral, como infonna a Tabela 3. 7, o coeficiente de exportação 
da economia é ainda mais expressivo se considerannos o desempenho das regiões Sudeste e Sul, 
e mais recentemente, da região Norte. A região Centro-Oeste vem mostrando uma abertura 
crescente, resultado de um processo de ocupação dos cerrados e da viabilização de eixos 
intermodais de transporte para escoamento da produção, em especial da produção agrícola e 
agroindustrial, realizada nesta área119 . 
Tabela 3.7: 
COEFICIENTES DE EXPORTAÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA POR REGIÕES 
(E ~ I PIB . I 8 ·t 198'-199~) o/o x~ortafOC.~ nomma - rasL - - , •m • 
Regiões 1985 1986 1987 1988 1989 199-0 1991 1992 1993 199-l 1995 
Norte 3.08 4,43 5.79 7,14 6,45 7.80 7.23 8.00 8.16 7.76 8.34 
Nordeste 4.53 3,44 3,6! 4,55 4, ll 4,71 4.07 4,39 4.15 4.56 5.07 
Sudeste 6,0! 5,l7 5,59 7,29 6.95 7,04 6.68 7.48 7...1-1 7.99 7,60 
Sul 7,90 6,26 7,44 9,54 9.30 9.2:5 8.79 !0.! ILO !L2 10.7 
C'. ,_(1., <; o 70 I "55 I "7' '77 I',. I 1R7 I ',. I'" I ??7 ? 91 I, u - , Fonte: Atlas das Dcs1gualdadcs RegJOmusl IPEA, 1997. 
119 Os limites deste trabalho não pennítem contemplar wna análise da dinâmica rcginal vis~a-\·is o <XlmO::rcio 
e:xh!rior. Sobre o assunto consultar Diniz ( 1997) e Galvão ( 1997). que tim ressaltado indu,; in: a ilJtensüi..oaçâo das 
tnm,;;ayõcs ~onômicas da região nordestina com o McrcosuL 
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Outro aspecto a destacar é a crescente diversificação da pauta de exportações. A 
participação dos produtos industrializados (manufaturados e serrri-manufaturados) salta de 38% 
em 1974, para 76,3% em 1992, sendo fortemente calcada na expansão dos produtos 
intermediários (66,3% do total em 1992, por exemplo) e nos complexos metal-mecânico, papel 
e celulose, químico e petro-químico, e mais à distância, de setores convencionais, como têxtil, 
vestuário, calçados e borracha (Pinheiro, 1993; Suzigan, 1992). Horta (1983) também ressalta 
uma ligeira desconcentração da pauta, ao longo dos anos 70, no que se refere aos mercados com 
os quaís o Brasil comercializa. No entanto a autora, ao analisar os dados para a década de 80, 
aponta que o ritmo de desconcentração - produtos e mercados - arrefeceu-se, embora mantivesse 
a participação crescente dos produtos industrializados (Horta et aL, 1993), que para os anos mais 
recentes reglstra ligeiro refluxo (73,35% dos produtos exportados em 1996 e 71,09% em 1997, 
segundo dados da Secex). Horta et aL (1993: 240-l), ao examinar os fatores que condicionaram 
o crescimento das exportações nos anos 80, esclarecem que: 
"em 1981 e 1983. anos dr? recessão e câmbio ajustado f.} o efbro competitividade explicou 
praticameme a totalidade do crescimento das exportações. quando este foi superior a 10%. 
apesar da retraçc7o do comércio mundial. Em 198.f.. quando a economia começa a se recuperar. 
inicialmente impulsionada pelas próprias exporrações e posreriormeme por medidos de política 
econômica de caráter expansionista. é elevada a contribuição do efeito comperitividade; porém 
o ejéito comércio rmmdialjá explica. 36.1% desse cres:cimemo. A' os dois anos seguintes. apesar 
do câmbio ajustado f-.-.J a conrribuição do eféito compelitividade se torna negativa. como 
resultado do crescimento da economia a taxas mais e!cvadas.fenõmeno esse que se inverte em 
1987 e 1988. com a desaceleração progressiva do nivel de atividade domêstica. Por outro a 
importância da política cambial fica ressaltada com os resultados observados em 1990 { . .]. 
E concluem os autores: "roma-se evidente o trade-off entre crescimento econômico e 
desempenho das exporrações. uma vez que nos dois anos de maior crescimento da economia na 
dêcada (1985 e 1986). apesar do câmbio q[ustada. o pais perde parn·cipação em nível de 
setores nos diferentes mercados. A titulo de conclusão. podemos dizer que o desempenho das 
exportações na di:cada esteve extremamente associado seja a uma política cambial agressiva. 
seja ao baixo nivel de atividade da economia resu!Jame de polirica de ajusTamento recessivas". 
O manejo da política cambial, sobretudo após 1983, dirigiu-se à tentativa de reparar os 
diferenciais entre a inflação doméstica e a internacional (esta especialmente referida aos EUA), 
com a adoção de mini-desvalorizações que procuravam manter a paridade do poder de compra 
e gerar saldos comerciais funcionais ao ajuste e:\.1emo. A experiência dos planos heterodoxos na 
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segunda metade da década de 80 "atrasou" em alguma medida a manutenção dos níveis reais da 
taxa de câmbio que, já no governo Collor, reconfirmava sinais de apreciação. Embora sob a 
alegação de uma política de câmbio flutuante, o Bacen administrava parcialmente tais oscilações 
(Locatellí e Silva, 1991). As intervenções direcionadas à depreciação da moeda nacional 
pem1a11eceram até 1994, quando o Plano Real foi editado, sobrevalorizando novamente a paridade 
real/dólar e conduzindo à uma politica de administração de bandas com pouquíssimas variações, 
amparada por um volume considerável de divisas internacionais (de US$ 32 bilhões em dezembro 
de 1993 para US$ 62 bilhões em setembro de 1996). Crucial, segundo a equipe econômica, para 
a manutenção do plano de estabilização, a valorização do càmbio120 impactou decisivamente no 
decréscimo da competitivldade das exportações e no retomo dos déficits comerciais, compensados 
parcialmente pela entrada de capitais externos, inicialmente de hot money, como vimos no capítulo 
dois. Além disso, turbulências no panorama internacional, como o episódio mexicano e asiático 
têm limitado o grau de manobra no exercício das políticas monetária e cambial. 
Uma visualização da perfomance da taxa de câmbio praticada na economia brasileira no 
período de 1980 a 1997, pode ser encontrada no Gráfico 3.3, a seguir. Para tanto estamos 
adotando a taxa de câmbio real CfCR), entendida a partir da seguinte equação: 
(l) 
onde e é a taxa de câmbio nominal em relação ao dólar norte-americano multiplicada pela fração 
que tem como denominador o IPA-DI para o caso brasileiro e seu equivalente nos EUA121 . Tal 
relação permite uma aproximação à paridade do poder de compra dos preços praticados na 
cornercialízação e.xterna de bens, ainda que sua exirapolação para o médio/longo prazo como uma 
referência de "equilíbrio", possa ser problematizada122. 
1 ~0 Há uma grande controvérsia sobre qual a ta""\a de equilíbrio do câmbio c em quanto a taxa pratícada pela politica 
oouômica brasileira e=."iaria sobrevalorizada. Consultar sobre o a.·«tmto, entre outros. o polêmico artigo de Franco ( 1995). 
l 21 Outras modalidades de equação para o rne!>mo cálculo são exploradas em Dornbusch e Helmers ( 1991) e Zini 
k ( 1989. 1995). Para o caso brasileiro, são ainda exercitados denominadores diferentes do IP A como no trabalho de 
Pastoree Pino!:ti (1995) que utilizamo IPC (e também o CCK:ficiente entre o !PC e o ll'A)~ e o artigo de Locatelli e SilYa 
( 1991) que con..strói uma s....!.rie própria. Para os nossos propósitos, acreditamos que a fótmula acú:ua apresentada seja 
suficiente. 
t::: Como Jembm ü.lwards (1991:15): "there is no reason why the va/ue ofthe TCR required lo auain imemal and 
externa! equilibrium should be a conuanf number; il would indeed be an extraordinary ifit was. Changing world 











Gráfico 3.3: TAXA DE CÂMBIO REAL 
Evolução dos Índices I Brasil, 1980-97 
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Pelo referido gráfico podemos notar uma pequena apreciação da moeda nacional no 
tn1c1o dos anos 80, seguido pela maxidesvalorização de 1983 (30%). Desta data até 1986 
registram-se flutações constantes, porém mantendo os preços relativos na competitividade externa. 
A partir do congelamento da taxa de câmbio no Plano Cruzado (1986) a TCR experimentou uma 
contínua queda nos seus índices, com pequenas interrupções. Tal comportamento reflete, em certa 
medida, o "atraso" cambial resultante da adoção, num intervalo curto de tempo, de diversos planos 
de estabilização (heterodoxos ou não) que a economia experimentou até 1990. A partir de então 
o mvel da TCR volta-se a recuperar, com a continuidade das desvalorizações e administração do 
câmbio, sobretudo num contexto de alta inflação e "fuga" para o dólar. Essa situação reverte-se 
novamente com a adoção da política econômica do Plano Real em 1994, que rebate na apreciação 
da moeda doméstica. O trabalho de Pastare e Pinotti ( 1995), valendo-se de outros deflatores, 
acentua que tal apreciação é ainda maior do que aquela observada utilizando somente o IP A como 
denominador. O regime de bandas adotado pelo Bacen, irá permitir alguma flexibilidade em 1996, 
porém problematizada com a crise internacional em 1997. 
factors. wdl a.ffect the path o.fthe 7CR compatible with the altamment o,/'internal and extem al eqmhhrium". 
Gráfico 3.4: TCR E SALDO COMERCIAL 
Brasil, 1980-1996 
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O gráfico seguinte, permite observar uma contraposição entre a TCR e os saldos da 
balança comercial no período 1980-96. Embora o saldo não seja resultado única e exclusivamente 
da política cambial, refletindo modificações na estrutura produtiva dos países, a repercussão do 
eteito renda respectivo, além dos desígnios das políticas macroeconômicas e comerciais (Zini Jr., 
1989), é importante esclarecer que a variável "câmbio" impacta diretamente a posição dos preços 
relativos (domésticos e internacionais), redefinindo os termos que pautam o comércio exterior 
(Pastare e Pinotti, 1995) 
Uma passagem rápida pelo gráfico sugere a observação de cinco momentos distintos. 
O primeiro marcado pelo intervalo 1980-1981 onde as variáveis apresentam tendências opostas: 
cnquando o saldo cresce, a moeda sofre uma apreciação. Um segundo momento, 1981-1986, 
marca o processo de desvalorização da política cambial, com rebatimento ascendente no saldo. 
Nova apreciação da moeda entre 1986 e 1988 ainda não influencia significativamente o saldo, que 
continua crescendo. Porém com a valorização que mantem-se até 1990, verifica-se um declínio 
no ritmo de expansão do saldo da balança comercial, posições que irão reverter-se de 1990 a 1994 
(com pico em 1992), com a desvalorização cambial e o crescimento do diferencial exportações/ 
importações. Finalmente de 1994 a 1996, com a "âncora cambial", nota-se queda ve11iginosa do 
saldo, alimentada também pelo aquecimento do mercado interno e seu impacto na importação de 
mercadorias. Dessa forma, poderíamos concluir, grosso modo, que existe uma relação inversa 
UI 
entre saldos comerciais e valorizaçào do câmbio, que responde, em parte, pelos movimentos 
acmm. 
Um exercício possível, a partir do comportamento da TCR, constitui-se em examinar a 
variação dos preços domésticos e internacionais de produtos agrícolas com peso relevante na 
pauta de comércio exterior_ Alguns autores tem menosprezado, para o caso brasileiro, a 
importância da política cambial na manutenção da competitiYidade dos produtos agrícolas em gerai 
(Melo, 1990). Outros repetem o argumento do prejuízo ao setor agrícola (taxação implícita) a 
partir da constatação de que a taxa adotada não reflete a taxa de equilibro estrito da teoria da 
PPC, mesmo no periodo pós-liberalizaçào comercial ( 198-8-1994), como é o caso do trabalho de 
Bumquist ( 1997). 
Para uma análise das relações entre preços de commodities agrícolas no período 
contemplado por este estudo, apresentamos, a seguir, a Tabela 3.8, onde constam os índices de 
preços domésticos (Pd), de preços praticados nos mercados internacionais (Px) e dos preços 
internacionais calculados domesticamente (Pl). Os primeiros foram obtidos a partir da deflação 
pelo lGP dos preços recebidos pelos produtores, calculados pelo CENlBRE/FGV. Os segundos 
rei1etem a variação das cotações dos produtos indicados no mercado intemacional. E os terceiros 
foram calculados a partir da equação abaixo123 : 
Pi =, Px. T('R (2) 
Os dados apresentados na tabela referem-se aos preços encontrados para o açúcar, o 
algodão, cacau, café, milho, soja e trigo, que constituem-se importantes produtos na pauta de 
exportações, e também de importações da agricultura brasileira, como vem sendo o caso do 
algodão e do trigo ultimamente. 
1 ~3 Vale aqui uma adn:rtência com relação aos pr0Ç<JS dom6;!icos quo.:: refletiram, para alguns anos da década de 
80. os impae-tosdl! PG-PM (Faro c Carvalho. !99-1 ). Ainda. como lemb-rou Lopes ( 1988). é ímportante considerar que. 
dunmte algun.~ p...-iodos. a c.>;portação de pro:lutos agricolas in nmura foi contingcnciada por quotas (como ocorreu com 
o algodão em 1983 <:com a soja em 1987). 
In 
Tabela 3.8: ÍNDICES DE PREÇOS DOMÉSTICOS, EXTERNOS E INTERo.~AUZADOS 
Pd A'ISI'd B'J 6 ro utos nco as e ec1ona "' - ras1 ,1980-199 (1980 -100) 
"'"~ _-\~-il<':a.r Al.,odão Cacau Café 
Pd h Pi Pd Px B Pd Px Pi Pd Px Pi 
l5'RO 100 !00 100 !00 !00 100 100 !00 100 100 100 100 
1981 100,3 59.54 52.3 92.99 87.54 76.9 74.93 44,44 39.1 66.72 76,88 67.6 
1982 96.12 29A3 26.2 77.38 73.58 65.5 57.52 3&.45 34.2 67.!:2 84.95 75.6 
1983 9L75 29.74 32.7 95.09 1\3.21 91.6 83.99 48.4! 53.3 60.26 8U:2 90.1 
1984 82.27 2036 21.8 113.3 87,04 93,4 117,2 56.58 60.7 65.79 88,79 95.3 
1985 75.)7 14.82 16.4 76.68 75.72 83,7 100.9 5!,91 57.4 103.8 92.67 102.4 
1986 59.61 21.27 21,1 82.33 64,87 6-U 85,31 46.29 45,9 210.1 124.3 123.3 
1987 60.69 23.61 "" ~---- 72.57 81.42 76_.6 74.36 45,32 42.7 64.58 72.75 68.5 
1988 50.63 34.61 28.9 59.39 72_27 60.4 54.88 35.93 30.1 40.94 81.81 68.4 
1989 4LOl 44.92 32.3 52.34 82.07 59J 39,11 28,96 20.9 47.31 66.03 47.6 
1990 40.51 44J5 2~.1 4L59 09.54 .50,8 25.01 28.52 16.2 30,62 56.~6 JU 
199\ 43_29 3-0.99 2l.l 42,98 89.18 60,7 28.33 26.71 llD 29.13 53,47 36.4 
1992 44.93 31.81 23.7 37.92 69.98 50.9 28.07 23,96 17.4 25.11 40.74 29.7 
1993 .W.JJ 35.98 24.2 42.57 72.52 48.7 24.79 24.05 16,2 31.74 42,79 28.8 
1994 41.39 42J)6 24.9 -B.04 90.79 52.9 26.06 30.09 17.5 56.58 78,81 45.9 
1995 37.21 42.71 21.2 37.66 112.3 58.4 2-Ul 31,61 16,4 51.18 90.93 47.3 
1996 40.63 40.53 22..2 39,1 ~ 94.33 51,7 23,08 3!.68 17,3 41.61 75.81 4!.5 
Anos ).lilho &>ia Tri21J 
Pd h B Pd h l'i Pd Px Pi 
l9!W 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
l98l 92.54 107.4 94.4 83,93 100.7 88.5 113.3 92.06 80,9 
1982 ?UI 87.69 nu 78,17 87.9 78.3 127,2 79.06 70.4 
1983 94,78 111.9 123 107.2 101.5 112 118,8 8].19 89,3 
1984 88.09 108.5 I 17 I 15.9 !O LI 109 I 19.5 81,09 8:7.1 
19S5 77.46 &7.25 96.4 92.67 79.51 87.9 1563 75.37 83.3 
J98<S :!-:2.25 69.5 68.9 83,03 73,29 72,7 152_7 64,97 64.4 
198:7 54.73 59.31 55,8 72.01 76.34 71.8 91.21 65.86 6L9 
l9R8 58.12 87.01 72.7 90.86 109,7 91.7 71.5-'1 85.22 71.2 
198.9 51.37 87.35 62.9 64.51 96.31 69.4 54.83 94.61 MU 
1990 46.03 86.53 49.1 39,68 85,82 48.6 38,06 73.7 41.8 
]991 49.08 84.71 57.6 48.99 81,9 55.7 38.19 70,23 47.8 
19'12 43.66 81.62 59,4 50,8 81,54 59.4 45.19 83.83 61.1 
1993 44.95 82.13 55.2 50,27 90,11 60.6 41,58 75.31 50,6 
1994 38.63 92.46 53.9 43.99 90.84 52,9 34,59 8),&9 47.7 
1995 31.82 96J2 49.9 33,09 88,09 45,& 34.46 97,31 50,6 
' ' "' 709 "" "''' '" "" "' "" fonlc:: Dados biisÍC(lS .:~traídos de CE..'dBRE FG\" e Con}'mll<riJ Econômica_ Ebbor,.ção do amor. 
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Como pode ser verificado, os preços doméstícos apresentaram uma alta oscilação ao 
longo do peliodo. No caso do açúcar os mesmos decresceram paulatinamente: em 1988 
apresentavam valores relativos à metade dos preços praticados em 1980, e após uma ligeira 
recuperação no inicio dos anos 90, voltaram a cair, chegando num índice de 40,63 em 1996. Os 
preços do algodão, após uma tentativa de recuperação em 1983-84, voltaram a diminuir 
significativamente, em especial após o período de liberalização comercial e vigência das facilidades 
de importações financiadas do produto (Rezende et ai., 1997), como veremos nas próximas 
seções. No caso do cacau, encontramos uma ligeira recuperação a partir de 1983 até 1985, quando 
novamente o produto retoma a trajetória cadente, chegando a equivaler, em 1996, a 23% do preço 
praticado em 1980_ A produção de café sofreu constrangimentos ao longo dos anos 80, em função 
da depreciação do preço do produto ao longo da década (com exceção do período de estabilização 
e crescimento - 1 985/86), somente recuperando-se relativamente a partir de 1993. Soja e trigo 
mantiveram trajetória estável e/ou ascendente no primeiro quinquênio dos anos 80, mais 
pronunciadamente no caso deste último produto. A partir do final da década assiste-se uma 
redução nesses valores, que rebatem decisivamente no caso trigo em função da abertura comercial 
e quebra do monopólío do setor nos primeiros anos da década de 90. Finalmente o milho apresenta 
uma queda mais lenta nos índices do produto até 1986 e, desde então, acelera-se a desvalorização 
dos preços praticados internamente, talvez refletindo a nsaída" do governo da PGPM12~. 
Como já colocamos anteriormente, e conforme dados contidos no Anexo 1, a queda nos 
preços praticados no mercado nacional (e conseqüemente, a renda gerada no setor), foi 
c.ompensada pelo aumento da produção e da produtividade. Para uma contraposição ao mercado 
mundial, toma-se necessário observar a ·variação dos preços aí praticados, bem como sua "leitura" 
doméstica. Esse contraste é importante para informar, adicionalmente, o estímulo ou não ao 
124 Para o caso brasileiro conferir adicionalmente Rocha e Teixeira (1997} e Siln e Carulbo (1995). Um 
tratamento sobre o cenário latinoamericano é fornecido por Díaz (1997) e Weeks { !993). Deste últímo autor vale a 
transcrição de uma passagem: ~lhe purpose ofthis paper was lo review lhe empírica/ evidence on Latin America's 
ogricullum! pe1jomwnce under the altered macroeconomicframewort adopted by mos/ countries ofthe region during 
the J980s. Evidence fivm the real exchange rate indicaled tha mos/ govemments shified rowards an exporr-pro!JJotion 
regime, though not necessarify through a .Hraregy ofliberalisarion. Our basíc empirica/ conclusions are two. First, 
Úlet-e seems to be líttle evidence that liberasilmion as such stimulated agricuüure. O>.·eral/, agricultura/ petfomwnce 
in Lalin America proved fess robust afier 1980 than before. Coun!ries thatliberosiled more did not, on average. 
pcrfwm bet1er. Second, countríes 1ha1 successjiJflyad1iew:d real devalualions pe1jonned beller orhit regard to expons 
than ones úwt didnot, and lhe grealo?r the devalualions. the beuer the outcome" (Wecks. 1993: 31)- Vak aCn..'Seentar 
que. para o autor. o Brasil era oonsiderado ~not liberalised" até o fmal dos anos 80, em contraste com outros países 
~lmxkratcly e highly liberal i~~. 
direcionamento da produção à exportação (ou '\ice~ versa). além de outros aspectos anteriomente 
mencionados (incentivos, redução da demanda doméstica em função da crise fiscal e arrocho 
salarial, necessidade de geração de superávits na balança comercial, etc.). 
Os preços internaciona.Js, de uma fonna geral, apresentaram uma tendência de queda 
gradativa na primeira metade da década de 80, manifestada de fonna mais contundente no 
intervalo 1986-88, escolhidos deliberadamente como marco referencial para aplicação de algumas 
meilldas do Acordo Agrícola da Rodada Uruguai do GATT, como veremos no final deste capítulo. 
Para nossos propósitos, além do comportamento desses preços nas cotações verificadas nas praças 
internacionais, é importante avaliarmos sua contrapartida interna, até como um sinalizador de 
estratég1as adotadas pelos produtores do setor. 
Nesse sentido, tomando o caso do açúcar, os preços domésticos, mesmo caindo, ainda 
se mostravam mais atrativos se comparados à sua cotação internacional, inclusive naqueles anos 
em que os preços externos intemalizados (Fi) foram superiores aos praticados no plano mundial 
(periodo 1983-1986). A recuperação do preço internacional do açúcar deu-se a partir de 1992/93, 
mas com a valorização do câmbio, sua contraface doméstica manteve~se em queda. O algodão 
apresentou uma recuperação a partir de 1989 no mercado internacional, culminando em 1995 com 
um índice de 112,3. Essa valorização do preço, no entanto, fOi acompanhada à distância no 
primeiro quinquênio da década de 90 pelos preços. intemalizados, corroborando em parte uma 
drástica alternância de posições do Brasil no mercado internacional do algodão: de quarto país 
exportador nos anos 80 passou à segundo pais importador a partir de 1992 (Silva e Carvalho, 
1995). Com relação ao cacau, assistiu-se queda semelhante à cotação do mercado interno, em 
pane compensada pela variação do câmbio (anos 80), com níveis bastante baixos durante os anos 
90. O café apresentou uma sustentação dos preços na primeira metade dos anos 80, favorecido 
pela diferença (Pi -Px). O mercado internacional somente tornar~se-ia novamente atrativo a partir 
de 1994~ com a alta dos preços. No entanto, mesmo no período de baixa, 1987 a 1993, a cotação 
internacional, em parte compensada pela TCR e pela própria variação do produto, competiu com 
os preços domésticos. Nesse caso, acordos internacionais, mecanismos de regulação do mercado 
e diferenciação da produção tem sido importantes na análise do comportamento dos preços 
(Farina et al.,I997). Para o milho a valorização dos preços internacionais no início dos anos 80 
foi mals do que compensada pela relação com a TCK Mesmo com a apreciação relativa da moeda 
para o resto do período, em especial 1986-90 e 1993 em diante, a alta dos preços internacionais 
voltou a pesar decisivamente quando compara~se os preços domésticos_ 
Finalmente soja e trigo mantiveram um patamar de variação, ao nível internacionaL acima 
de 80% do preço de 1980, no periodo 1981-1985. Nesse intervalo a soja, potencializada pela 
conversão ao preço doméstico, apresentou preços bastante competitivos com aqueles praticados 
internamente_ Com o refluxo do preço doméstico no final dos anos 80, os preç-Os internacionais 
voltaram a elevar-se a partir de 1993, compensando a valorização do câmbio. Para o caso do trigo, 
que também apresentou alta no mercado internacional a partir de 1991-93, a valorização da moeda 
nacional, tem permitido um acesso às importações do produto. 
Em suma, pode-se dizer que os preços internacionais, em declínio durante parte dos anos 
80, foram compensados nesse periodo pela desvalorização cambial (pelo menos até 1986). Com 
a recuperação das cifras no mercado internacional, a oscilação do càmbio e sua posterior 
apreciação a paJtir de 1994 - mesmo afetando a competitividade desses produtos115 - ficou 
atenuada, ainda que, por outro lado, tenha favorecido a entrada de bens como algodão e trigo_ 
Nos anos 80, apesar de alguns produtos sustetarem preços domésticos mais elevados, é bom 
lembrar que o mercado passou por ajustes recessivos e sucessivos intervalos de estabilização e 
contenção (stop and go), rebatendo na capacidade da demanda doméstica fazer frente ao \·o lume 
produzido, além da "contaminação inflacionária" que corroeu instrumentos próprios á politica de 
preços (Buainaín e Rezende, 1995~ Rezende, 1 990). 
Uma complementação da análise até aquí desenvolvida, ampliando substancialmente o 
rol de produtos envolvidos, exigiria uma avaliação da participação do setor agropecuário na pauta 
do comércio exterior, assunto ao qual nos dedicaremos agora_ 
125 Melo (1997) tem enfatizado o prejuízo da política cambial recente ~obre a produção eM preços de um conjunto 
de produtos agrícolas. No caso da produção o autor stL"\cu!a que a mesma ficou con~iantc ao longo do p<.-Tiodo em que 
as:;;i,;.tiu-sc a apreciação da moeda donu .. ~tica. Pon.."lll. com o cn.:scirnento Yerificado nos primeiros tempos do Real. 
obscr.-ou·sc uma n.:duçiio da produção per capita, rebatendo ntlm acr<..~imo das importaç&.-.,.;. 
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2. A DINAMICA DAS EXPORTAÇÕES E DAS IMPORTAÇÕES DO MACRO-SETOR 
AGRÍCOLA 
Díversos estudos acadêmicos recentes e análises estatísticas têm problematizado a 
aplicação do conceito de complexos agroindustriais à estrutura produtiva da economia brasileira 
e apontado quais os setores e/ou sub-setores componentes desse novo arranjo de fim1as. Partindo 
de uma prévia discussão sobre a metodologia delimitadora dos c-Omplexos industriais e seus limites 
aplicativos (Haguenauer e Prochnik, 1988; Possas, 1991)1:2<•, ora voltando-se mais às transações 
mercantis, ora privilegiando a dinâmica tecnológica entre as firmas, diferentes autores 
desenvolveram e problernatizaram a questão para o setor agrícola/agrário, buscando uma 
compreensão mais extensiva do peso e funcionamento do "setor mral" no Brasil (Araujo et al., 
1990; Castro, 1995; Kageyama, 1990; Lemos, !995; Muller, 1982. 1986). 
Sem a pretensão de tomar a agregação intersetorial uma unidade analitica do agro 
nacional, mas reconhecendo que a relações entre agricultura e indústria conformam um campo 
estratégico de atuação de empresas e produtores com reflexos no comércio exterior, propomos 
nesse trabalho um recorte diferenciado da pauta de exportações e importações, que denonúnamos 
de macro-setor agrícola. Nossa intenção aqui é captar o movimento dos diversos segmentos que 
compreenderiam uma visão ampliada do setor rural, na medida em que esta configuração 
influencia decisões empresariais, não necessariamente "pré-determinadas" ou "pré-encadeadas", 
como na abordagem do(s) complexo(s). A proposta aqui apresentada também abre espaço para 
arranjos que envolvam interfaces entre grupos de empresas/ produtores, localizados no mercado 
nacional ou internacional, fortalecendo ou não, encadeamentos que operam numa lógica que 
extrapola a perspectiva de endogeneização dos setores no parque doméstico. Finalmente, o 
tratamento "extensivo" da rede produtiva que perpassa o setor rural, aponta para resultados 
diferenciados e vetores opostos, quando comparados aos estudos convecionais sobre comércio 
exterior "agrícola". 
126 Por exemplo, Hagm .. >tlaU<:r e Prochni.k (1988) a partir da matriz insumo~produto, distinguem O"S diferentes 
complexos da\XXmomia nacional, entendendo por complexo indllstrial "o conjunto de indústrias que se articulam, de 
jórma direta ou mediatizada, a partir de relações significativas de compra e venda de mercadorias a serem 
posterimmente reinctporadas e traJ!SjOfmadas no processo de produçao" (idem: 7}. Assim. um conjunto de indústrias 
que mantenham fOrtes relações mercantis entre sí c pouca:s transações com o restante da t..'"Conomia. pode delimitar tml 
rompk:xo. Ainda no que tange aos limites, a interrupção do complexo é dada no momento em que aquele conjunto de 
indústrias atinge outras firmas de produção de um bem de uso difundido. Isto remete à restrições metodológicas. tais 
como não incorporar o se1or produtor de bens de capital. 
IP 
2.1 Redefinindo a participação da agricultura no comércio exterior 
Interessa-nos, mais de perto, observar os setores selecionados por alguns desses autores 
para compor o complexo agroindustrial. Nesse sentido Muller (1986) discrimina 6 setores à 
montante e 22 àjusante que, juntamente com a produção agropecuária stricto sensu, comporiam 
o CAI. Assim, na indústria para a agricultura estariam incorporados as indústrias produtoras 
de trator; máquinas agrícolas; inseticidas, fungicidas e pesticidas; adubos, fertilizantes e corretivos; 
produtos farmacêuticos e Yeterinários; rações e alimentos para animais_ No setor agroindustrial 
estadam os seguintes ramos produtivos: leite e laticínios; açúcar; álcool; cerveja; preparação de 
fumo; papel e papelão; conservas, especiarias e condimentos; abate de animais e conservação de 
carnes~ conservas de pescado; massas alimentícias e biscoitos; outros produtos alimentares; outras 
bebídas alcoólicas; bebidas não-alcoólicas; fabricação de celulose e pasta mecânica; beneficiamento 
de borracha natural_: óleos, ceras e gorduras; beneficiamentos de materiais têxieis; beneficiamento, 
torrefação e secagem de alimentos; vinhos, aguardente; madeira desdobrada, compensada, etc.; 
secagem, salga , curtimento do couro e peles. 
O trabalho de Lemos (1995) caracteriza, a partir da estrutura de mercado das empresas 
correlatas, 12 complexos agroindustrias, contendo em cada um deles diferentes indústrias à 
jusante_ São eles: café; arroz; carne; laticínios; fumo; açúcar/alcoo!; trigo; grão/aves; calçados; 
têxtil; floresta~ fiutas/vegetaislbebidas. Além do setor agroindustrial, o autor incorpora, para a 
configuração do encadeamento produtivo, diversos ramos na agropecuária (culturas e criações) 
e na indústria produtora de insumos e equipamentos. As indústrias são também classificadas 
quanto à estmtura de mercado. Assim: a) oligopólio diferenciado horizontal (café solúvel, 
temperos, chocolates, chicletes, massas, sorvetes, fermentos, destilados, licores, cervejas, 
refrigerantes, cigarros, charutos, farinhas, produtos do milho); b) indústria diferenciada 
competitiva (laticínios, balas, biscoitos, vinhos, alimentos diversos, outras farinhas, 
charopesfessências, café torrado, enlatados/congelados, doces, peixes empacotados, sal); c) 
oligopólio homogeneo (abate de aves, farinha de trigo, leite pasteurizado, rações, abate de 
bovínos, outras carnes, açúcar, álcool, óleos, frutas/sucos, açúcar refinado, fumo preparado)~ d) 
indUstria competitiva (engarrafamento de bebida, produtos da mandioca, leite resfriado, produtos 
de padaria). 
Na tentativa de constmir um aparato estatistico compatível com esse "novo" recorte, o 
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IBGE elaborou um indicador da produção agroindustrial, incorporando setores uti/í:;ados pela e 
deril'ados da agricultura e pecuária (cf Tabela 1.4). No cõmputo dessas rubricas o Instituto 
selecionou os setores de máquinas & equipamentos e adubos & fertilizantes na categoria 
"utilizados pela agricultura"; e os setores de rações e produtos veterinários dosados no ítem de 
produtos "utilizados pela pecuária". Para o setor agropecuário como um todo, foi ainda 
incorporado o ramo de inseticidas, fungicidas e herbicidas. No quesito "derivados da agricultura", 
encontram-se as indústrias que processam produtos das seguintes matérias-primas: cana-de-
açúcar, trigo, soja, cafe, cacau, algodão, milho, laranja, tomate, castanha de caju, erva-mate, arroz, 
fumo, uva, cevada, juta, sisal, sucos concentrados, outros. Na rubrica derivados da pecuária 
encontram-se o processamento da criação de bovinos, suínos, aves, leite, miúdos, lã, couros e 
peles. 
Para além do encadeamento a três setores (indústria para a agricultura/ agropecuária! 
agroindústria), os trabalhos de Albuquerque ( 1984), Alvarez (1989) e Negri (1981) evidenciaram 
a importância de considerarem, para uma melhor compreensão da cadeia agroindustrial, os setores 
fornecedores de equipamentos e insumos para a atividade de processamento agroindustrial, 
completando, desta fonna, uma rede produtiva (além do setor de serviços, comercialização e 
financeiro) mais ampla. Por outro lado, o estudo de \Vilkinson (1989) apontava a oportunidade 
de incorporar, nas estratégias agroindustriais, o processo de atomização dos produtos e 
segmentação dos mercados, colocando em relevo a produção e o aproveitamento de sub-produtos 
como enzimas, matérias albuminóides, etc. 
Com base na sistematização acima, e procurando tomar a delímitação deste trabalho o 
mais elástico e flexível possível (sem no entanto incorporar setores, como confecções, distantes 
da problemática apontada), elaboramos uma reclassificação da pauta de comércio exterior. Essa 
reconstrução do macro-setor agrícola, implicou numa re-costura e eventuais desmembramentos 
das seções, capítulos, posições e sub-posições da NBM, visando atingir os objetivos aqui 
pretendidos, como pode ser observado mais detalhadamente no Anexo 2, em especial pelo Quadro 
A.ll27. 
127 To mar algun.: capítulos dou posições de forn1a agregada impossibilita\·a selecionar rubricas importantes para 
o tr.dhalho. Por exemplo_ no setor metal-mecânico for.nn d~iacada..;; as sub-posições atintentes à exportação de máquinas 
para ll agricultura_ Em alguns casos a inclusão de dct~.o'Tminado segmento implicou em selecionar produtos à 8 dígitos. 
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Na realidade, as distinções usualmente realizadas pela maioria dos trabalhos que analisam 
o comercio exterior não são suficientes para a compreensão mais abrangente do setor ''ag:rfcola" 
e sua inserção exportadora. A maior parte dos estudos sobre o tema tende a diferenciar os 
produtos entre industrializados (manufaturados e semi-manufaturados) e básicos (agropecuário 
e extrativista), ou ainda segundo a destinação: bens de produção, bens intennedíários, bens de 
consumo duráveis e não-duráveis (Abreu e Loyo, 1993; Baumann, 1989; Pinheiro, 1993; Suzigan, 
1992}. Pinheiro (1993) em análise sobre período extenso da pauta de exportações, chegou a 
diferenciar o comportamento dos diversos produtos agregados em 38 setores, organizados 
segundo complexos industriais específicos. No entanto~ nem mesmo neste último estudo foi 
possível ter uma idéia exata do peso do setor "agrícola\ a partir de agora entendido na sua 
forma ampliada, ou seja, agricultura, pecuária, extrativismo vegetal, indústria produtora de 
equipamentos e insumos para a agricultura, indústria produtora de equipamentos e insumos para 
a agroindústria, agroindústria de primeiro e segundo processamento. 
Os trabalhos, em geral, tendem a manusear indicadores agregados, que, invariavelmente, 
deixam escapar rubricas/ítens da pauta que poderiam estar relacionados à alguma cadeia 
agroindustrialJ agropecuária específica. Ao não redimensionar a pauta em função do novo padrão 
agricola, as análises comumente tendem a subestimar o peso deste setor ampliado nas exportações 
e a prever uma perda considerável da dinâmica que caracterizou o setor rural no comércio e.\.1erior 
brasileiro, desconsiderando, simultaneamente, as transformações na estrutura produtiva doméstica 
e no funcionamento do sistema agroalimentar mundial. 
Em geraL, os trabalhos que tratavam do setor rural e sua relação no comércio externo, 
recortavam a agricultura por produtos específicos ou grandes grupos de produtos (CarYalho, 
1995; David, 1988; Jank, 1990), com a participação de segmentos do processamento 
agroindustrial. Guimarães e Oliveira (1990) e Guimarães (1991), ao tratarem da pauta de 
importações incluem o segmento de insumos e equipamentos para agropecuária, o que não é feito 
para as exportações. Outra tentativa de captar setores maís abrangentes da pauta, residiu na 
incorporação dos 24 primeiros capítulos da NBM, seguindo a metodologia do GATT (Faveret et 
al., 1997). Muito recentemente foram divulgados dois estudos cujo escopo de produtos 
considerados para a análise da balança comercial agrícola transcende a estratificação convencional 
fundada em produtos básicos, semi-manufaturados e manufaturados. Os trabalhos procuram 
incorporar a classificação de ''produto agrícola" conferida pela OMC, incorporando na pauta de 
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exportações "agricolas", produtos processados, th1eís e alguns sub-produtos (Carnex, 1996; 
Santo e Favero,l997). No entanto, para nossos propósitos, apesar do ''avanço" metodológico 
contido nesses artigos, sua abrangência ainda permanece menor do que a adotada no presente 
trabalho, quer em relação aos produtos processados (nem todos os produtos e sub-produtos 
processados a partir de matéria-prima agropecuária são considerados), e sobretudo em relação aos 
produtos- ínsumos e equipamentos- destinados à produção agropecuária e/ou ao processamento 
agroindustrial (cf. Anexo 2). A tabela 3.9, abaixo, apresenta o montante de valores computados 
na pauta de exportações brasileiras, segundo diferentes metodologias. Pode-se verificar que o 
recorte aqui proposto amplia consideravelme~te a incorporação exclusiva dos produtos básicos, 
e em menor grau, aquela adotada pelo Acordo Agrícola. 
Tabela3.9: 
COMPARAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES SEGUNDO AGREGAÇÕES DIFERENTES 
Brasil 1990/1996 (em milhões: USS FOB) -
Período Produtos Básicos Prod.A!!r.~OMC Macro-Setor An. 
1990 8.746 8.993 11.72-1-
1991 8.737 8.213 11.052 
1992 8.830 9.426 12.80 l 
1993 9.366 10.078 13.771 
1994 11.058 12.971 17.316 
1995 10.969 13.792 19.317 
1996 12.184 15.363 I 9.727 
-· ' " "~. ,. - < - - ' ·-! onk:. CacexJBB.Dcccx/Socex. Cam~;;x (1996), Santo e S<..'\cro (1997) e dados da pcsqmsa. Llaboraçao do autor. 
Primeiramente foram selecionados os capítulos, posições e/ou sub-posições que 
contivessem os produtos definidos pela abragência do macro-setor agricola. Essa classificação 
pode ser observada no Quadro A 1, do Anexo 2. A partir deste trabalho os produtos foram 
agrupados segundo sua pertinência à cada um dos níveis e/ou estratos que compoem o nosso 
macro-setor, a saber: nível! (agricultura, pecuária, extrativismo vegetal); nlvel2 (beneficiamento 
de produtos agropecuários, agroindústria de primeiro processamento); nível 3 (indústria produtora 
de insumos e equipamentos para agropecuária); nível4 (agroindústria de segundo processamento, 
produção de bens industriais de origem agropecuária para consumo final)~ nível 5 (indústria 
produtora de insumos e equipamentos para a agroindústria). A diferenciação entre os níveis 2 e 
4 deve-se ao maior grau de sofisticação tecnológica para o processamento do produto de origem 
efou ao seu destino mais próximo da demanda final (na forma processada)_ 
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Para at,rrupar concatenadamente os divers.os produtos da pauta, foi necessário, em alguns 
casos, desagregar capítulos e/ou posições que apresentavam mercadorias para diferentes níveis118 . 
Este procedimento foi adotado, por exemplo, para o capítulo 4 da NBM (leite e outros), onde a 
produção de leite foi incorporada no nível I e a produção de manteiga, queijo, iogurtes, etc., foi 
registrada no nível 2. O resultado final desta re-classificação, distribuindo pelos cinco níveis os 
60 grupos de produto escolhidos, pode ser visualizado no Quadro A2, do Anexo 2, onde consta 
adícíonalmente uma exposição sobre a fonte dos dados e seu tratamento no presente estudo. 
Finalmente cabe ressaltar que a inclusào desses níveis, representando o macro-setor 
agrícola, não significa,. necessariamente, que exista uma ligação imediata ou pré-determinada entre 
os mesmos. Na realidade pretendeu-se re<6istrar, ao nivel agregado, os diversos setores articulados 
em cadeias especificas (neste caso com encadeamentos mais fortes) e apontar a existência de um 
parque agropecuário e (agro)industrial no Brasil importante, mas não determinante, no conjunto 
da economia brasileira. Parque este que possibilitou inclusive, que o país passasse a exportar 
equipamentos agrico!as, por exemplo. 
2.2 De_sempenho agroexportador do macro-setor agrícola 
Uma v:isualização geral do macro-setor e dos cinco níveis, pode ser observado na Tabela 
3.10, que registra os valores (em mil USS FOB) e as quantidades (em toneladas) praticadas por 
cada um dos níveis e o total do macro-setor. A Tabela 3 _1 1, em sequência, afere o crescimento 
do macro-setor, em termos de índices. Nota-se que o mesmo acompanhou, com alguma 
defasagem, o movimento da pauta geral de exportações brasileiras. Se voltarmos à Tabela 3.5, 
veremos que o macro-setor cresceu à taxas médias menores nos intervalos 1980-90 e 1995-96" 
No entanto, em 1983, 1990, 1992, 1994 e 1995 a taxa de crescimento do valor das exportações 
do macro-setor superou a taxa referente ao total das exportações (cf adicionalmente as Tabelas 
3.1 e 3.12)_ Nos demals períodos o crescimento (decrêscimo) foi menos (mals) acentuado do que 
o movimento geral da pauta. Esse comportamento apresenta-se diferenciado segundo os diferentes 
niveis do macro-setor, como demonstraremos adiante. 
11
& Eo;,.;c procedimento o;omcnte não foi adotado para capítulos e/ou posições cujos produtos coincidiam 
inh":g:ralmcnte com o níYcl sck-cionado. Ou ainda. wmo no ca~ do açúcar, onde a participação do grosso do 
produto/sub-produto cncai-...:a-:re em somente um dos nín:is. 
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Tabela 3.10: 
DESEMPENHO DAS EXPORTAÇÕES DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA SEGUNDO OS NÍVEIS 
Ulit~u, I:J"OH-J:I:J" >i! UH \O~ \:lU l•l1Ht1 V'-'1•0 l'V~~ \O l Udllllll'"'"'' '"" '"" 
ANOS NIVEL I NIVEL 2 NIVEL 3 NIVEL 4 NIVEL 5 Macl'o Setor 
quontldmi~ l'Oi<>r qlia>!li<loJI/c ml~r q"moli<!Mc ''"'"' qua,II<IM~ ''"/"' qNalllh/Mo• m/er q•wollda<le l'a/nr 
!')}!{) J.294.21H 4,124,7(,-1 úA24JlO 4J77.26~ ,52,()27 141 .251! 'J.I ~7.921 23 12.-11•1 l'J)\.~2 7.\,<)(i() UL'!•l!U 1·1 11..12'J.Md 
19!! I J.6H•U72 JJ90.246 7.107.4•1/l UKl.I:IO 54.<1')•1 159.M2 11.479.627 2.994JJ71 25,/UíO 119,217 22..152.001 1U-1id2(• 
I'JN2 .1.JH(dl4 :!.72Uti,l 5.(,%,4(,(1 J.4XKK17 f>J.24ú 107.144 IIU5J.777 2.Jú9.702 I'J.2:ll llH,I!o!.~ 19.27').22!( <), 79 IA. II 
l'.lli.l 4.243.X91 4.146.5!!(, 6A9RA'!') •UJJ2.1~5 2')0.<162 ').1.724 11:100,02 I 2.614./!'JO 21.05•1 '!!.759 22.75.1.927 10.97'J.ll4 
19!<4 4,000.280 4.!<07.74!< 7.322.977 5.3H9.0J(, 96.566 10KOH8 11.505.064 2.590.49!\ 27.5:12 100.18!< 22.952.4!9 12.995.55X 
!985 5.912.064 5.061.054 6.5<10.361 4.206.X56 74.713 102.905 12.109.643 2.003.721 43.422 126.29J 24,680.203 11.50U!29 
19~6 2.!!!3.799 .Hi-:7.204 ií.095.D1 J.·Wl.155 HS.957 122.52,1 9.996.829 2.179.0R9 35.565 ]07.692 l9.030.6XI 9.741J.7(,4 
19l!7 5.0R6.269 4.267.076 6.52!.59J 3,99L59') 112.60!1 124.068 10.792.JRO 2.452.120 .10.764 134.599 22.54J.ú14 10.96').462 
19!;8 4.808.054 4.753.310 6.032JJ44 4.514.219 178.823 203.040 11.920319 3,652.143 47.143 Hl5.18ll 21.986 .. 183 !3.307.900 
1989 6.442.807 4.J88,862 5,1Jll0.001 3.'.173,715 265.464 2JUJ99 1.1.577.684 3.756.752 54.30<1 1%.45.1 25.420.260 12.652.81!1 
19'.1() 5.907.420 ),18)(.205 5.1%.117 4.549.756 3(,3.162 159.676 12.6?5,555 J.G92.134 ~2.824 !.14.43! 24.3!5.2.18 11.714.202 
199! 4.408,460 3.805.814 5.834.067 ],834.577 363,277 169.(!98 J L86LJ24 3.06!.23R 35.822 ll-:\.092 12.502.950 11.051.819 
1992 6.324.779 4.198.239 6.597.564 4.577.582 349.739 2J(l.726 13,400.492 3.635.720 42.369 179.1R8 26_714.943 12.801.455 
199.1 7.008.438 4.535.018 7.958.810 4.774.812 408.702 217.836 15.807.186 4.008.122 51.506 234,744 31.235.642 n.no.sn 
1994 8.006.920 6,053.258 10.018.455 6.166.172 295.303 254.087 !6.4.19.48:1 4.604.543 59.625 2JK399 J4.Rl9.784 17 .. l16.459 
1995 5.661.085 5.247,368 13.017.847 7.RJ5.718 384.076 299.556 16.923.529 5.661.446 66.664 272.8'79 36.053.201 19.3!6.967 
1996 6.42!.155 5.861.951 6.llllU!O 7.352.863 350.6RO 460.670 16.971.076 5.752.RRJ 71.611 298.654 30.632.832 19.717.021 
Fonte: Cil<X.~mB. Dc.:cx/S~=xilvliU. El~horny.~n dn autor. 
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Tabda3.11: 
ÍNDICES DE EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA 
B 'I 1980 1996 (1980 I 00) '""' . . -
:'\I\'EL l :-;n-EL 2 :"1\~L 3 :-;nr:L ' .'\I\"EL 5 .\fat'"ro S<ior 
.~..~os QC Val<1r "' \'alor "' Valor "' Yalor "' \'aJor "' YaJ<Jr 1980 !00 100 IW 10<1 100 100 IDO 100 100 100 100 100 
1981 112 80 111 107 105 113 l2S 129 130 161 "' 102 
1982 97 88 8& 76 122 76 113 102 97 1'1 102 86 
1983 129 98 101 88 558 66 "' 113 106 124 120 97 
1984 121 114 114 113 186 77 126 112 139 "' 121 115 
!985 179 120 lü2 92 144 73 132 87 219 171 130 101 
1986 85 92 95 75 171 87 109 94 179 14< 100 "' 
1987 !54 101 102 87 216 " "' 106 155 '" 119 97 
1988 146 112 94 99 3-14 144 !30 !58 237 250 121 J 17 
1989 196 104 79 87 510 16R 14> 162 274 4<11 134 11:2 
1990 179 7S " 99 69& 113 139 160 266 182 128 103 
1991 134 90 91 84 698 120 130 132 180 245 119 97 
1992 192 99 lOJ 100 672 149 146 157 213 242 141 113 
1993 213 l07 124 104 786 !54 173 173 264 317 165 122 
1994 243 143 })6 135 568 ISO 180 199 300 322 184 !53 
1995 172 12-1 203 !7! 738 212 185 ZA5 336 369 190 170 
1996 195 139 106 161 674 326 185 249 361 404 162 174 
. . .. . . 
Com base na Tabela 3.11 podemos verificar que, no macro-setor como um todo, as 
exportações quase dobraram, em tem1os de quantidade, entre 1980 e 1995, com um pequeno 
refluxo em 1996. Tomados os preços em consideração, essa relação atinge 1, 7 vezes_ No entanto, 
considerados os níveis especificadamente, notamos que os segmentos mais industrializados 
obtiveram um incremento acima da média, sobretudo se considerarmos os valores registrados. Na 
rubrica quantidades, o destaque fica para o nivel 3, que apresentou uma boa performance. 
Os anos recessivos de 1982 (para alguns casos também em 1983) e de 1990 e 1991 
representaram uma baixa no ciclo razoavelmente ascendente das exportações agrícolas nacionais. 
O ano de 1986, com o plano de estabilização em prática e a apreciação da moeda, tiveram impacto 
negativo no volume exportado, sobretudo para os dois primeiros níveis do complexo, cujos 
produtos destinam-se, também, à canastra de consumo alimentar. O ano de 1990, ainda com a 
moeda apreciada, introduz uma alíquota de 30% de IR (Lei n. 8034 de 12.04.90) aplicável ao 
lucro das exportações de produtos manufaturados, que rebate decisivamente nos ítens de produtos 
154 
processados do macro-setor, em especial os níveis 3 e 5, que têm um decréscimo nos preços da 
ordem de 32,6% e 54,6 %, respectivamente (cf Tabela 3 .12). 
Tabela 3.12: 
TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL DAS EXPORTAÇÕES DO M .. ACRO SETORAGRÍCOL4.. 
Brasil 1980 1996 Q fd d V I ( %) ' - - uan 1 a es e a ores <m • ;.;rn:.L 1 :\l\'l:L ' :"IYEL 3 ;'oi"J\~L ' ;.;IYEL ' :\lACRO 
•"'· Yalur qtd. wllor- qtd. ndor qhL Yalor qUI. '·alor qtd. 
1980 . . . . . . . . . . . 
1981 !UI -!9.7 IM 6.7 4.7 l3 2.5.3 295 30.3 61,2 17.9 
1982 -!3.5 9.8 -20.4 -28.5 16.1 -32.9 -9.8 -20.8 -2~.6 -12,6 -13.7 
1983 33,2 11,4 l-U 15.6 359.3 -!25 13 103 9.5 -11,9 18 
1984 -5,7 15.9 12.7 33_6 .(,6.7 !5.3 -1,7 .{),9 30.8 9.2 0,9 
1985 47,8 5.3 -10,7 -21.9 -::-~.6 ~-' .5.2 .:::2.6 57,7 26.1 7,5 
1986 -52,4 -23.2 -<1.8 -18.1 19J 19.1 -J1A 8.7 -18,1 ·14.7 -22.9 
1987 80,8 9.8 7 15.9 26.6 1,3 8 12,5 -J3.5 " 18.5 
1988 -~.5 !lA -7.5 13.1 5:0:.8 63.6 10,4 48.9 53.1 37,6 1.9 
1989 H -7.7 -15.8 -12 48.-'1 16,8 13.9 2.9 15.2 60J 10.6 
1990 -8.3 -11A '·' 14,5 36.8 -32.6 -6.5 ·1.7 -2.7 -54_.6 ~-' 
1991 -25.4 19.4 10.1 -15,7 O.! 5.9 -<1.6 -17.1 -32.2 34,7 -7.4 
1992 43.5 103 13,1 19.4 -3.7 24,6 l3 18.8 183 -1 18.7 
1993 10.8 ' 10.6 4.3 16.9 3.4 18 !0.2 23.9 31 16.9 
1994 14.2 J.U 25.9 29.1 -27.7 16.6 4 14.9 13.6 1.6 lU 
1995 -29.3 -13.3 29.9 27.1 30.1 17,9 2.9 22.9 11.8 14,5 3.5 
1996 13.4 1L7 --47,6 -6.2 -8.7 53,8 0.3 1.6 7.4 9A -15 
. ... .. ' "' 
De uma forma geral o desempenho do macro-setor agricola é considerâvel no período 
aqui trabalhado: conforme a Tabela 3.10, há um salto de 11,3 milhões de dólares para 19,7 
milhões. Quanto às taxas de crescimento anuais (Tabela 3.12), a performance do macro-setor é 
bastante diversa, fazendo com que no cômputo geral,_ o mesmo tenha crescido abaixo das 
exportações totais nos anos 80, invertendo as posições na década seguinte. A Tabela 3.5, 
apresentada anteriormente, permite verificar que as exportações do macro-setor superaram, em 
média, o ritmo de crescimento das exportações mundiais no intervalo 1980-85 (1,1 a. a. contra -0,8 
a_a_, respectivamente) e das exportações domésticas no intervalo 1990-94 (10,8 a.a. contra 8,6 
a.a., respectivamente) e 1994-95 (11,5% contra 6,8%). A mesma tabela traz ainda, para o macro-
setor agric-ola, informações desagregadas relativas aos três níveis com maior participação no seu 





















próximas ou superaram o desempenho geral das exportações brasileiras nos intervalos 1980-85, 
1990-94 e 1995-96. O setor de processamento de bens abrropecuários (nlveis 2 e 4) tiveram uma 
perfonnance pífia no primeiro quinquênio dos anos 80, contribuindo para urna média inferior do 
macro-setor como um todo. Tal resultado re\-erte-se no hiato 1985-90, no qual o nível 4 
apresentou um crescimento anual médio tres yezes superior ao verificado para a economia 
brasileira. Em 1990-94, pratícamente quase todos os níveis do macro-setor obth·eram desempenho 
ascendente, sendo que o nível 2, embora crescendo menos do que o primeiro segmento, 
apresentou uma taxa superior àquela verificada para o total das exportações nacionais. Esse ritmo 
ascendente prolongou-se para 94/95, recuando no último e.:.trato (95/96), onde o setor de primeiro 
processamento decresceu 6,2%. 
No Gráfico 3.5 encontramos o desempenho, em gera! crescente (com exceção dos 
periodos 1982-83, 1986 e 1990-91) dos diversos níveis, ressaltando um aumento mais acentuado 
no primeiro quinquênio dos anos 90. A exceção fica por conta do nível I (agropecuária) que 
apresentou uma queda ligeira em 1995, recuperando-se no ano seguinte; e pelo nível2, que em 
1996 reduz-se em 6%. De resto, ressalte-se o peso dos equipamentos para a agroindústria, 
liderados pelo setor de papel e celulose, a partir de 1989. Como lembravam Be!ik (1994)., Carneiro 
( 1993) e Pinheiro ( 1993) este ramo industrial, resultado do amadurecimento dos investimentos 
realizados ao longo dos anos 70, apresentou uma expansão significativa, influindo decisivamente 
nos rubros à ele adstritos (grupos de produtos 49, 50, 51 e 57)129. 
O Gráfico 3.6 apresenta o desempenho das exportações (macro-setor e níveis) com base 
nos valores (US$ milhões FOB) correntes, no periodo de 1980 a 1996, tomando por base a Tabela 
3.1 O. Pelo referido gráfico e com base na Tabela 3.13 podemos wrificar que o ajuste exportador, 
levado a cabo a partir de 1983 (sobretudo beneficiado com a ma""-i-des,·alorização de 30% da 
moeda doméstica) a'isociado aos elementos espúrios da competiti\idade dos produtos brasileiros 
de que falava Su.zlgan (1992), resultou num crescimento considenlvel dos valores exportados. Se 
acompanharmos pelos quadros, esse crescimento sustentou-se sobretudo no ajuste da pauta em 
1982 e, mais recentemente, após 1991. 
129 O desempenho "indh·idual" de cada um dos 60 grupos que compõem o macro-~!or. pod<.:: ser yçrificado na 
Tabela A.6. do Anexo 2, que registra os p~s praticados anualmente no período 1980-1996. 
Gráfico 3.5: Desempenho das Exportações 
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Gráfico 3.6: Estrutura das Exportações 
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Fonte: Cacex/BB, Decex/Secex/MlCT 
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Em 1992 o macro-setor agricola cresceu 15,8% com relação ao período anterior, e em 
1994, puxado justamente pelo bom desempenho da agropecuária e da agroindústria de primeiro 
processamento, atingiu uma taxa de 25, 7%. Cotejando um momento de expansão ao outro, 
podemos especular sobre o efeito positivo para o setor exportador do recrudescimento do quadro 
econômico doméstico, que se manifestou de forma mais aguda no inicio das duas últimas décadas. 
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Outro ponto a destacar é o peso do comércio regional (Mercosul e Latino-Americano) e com a 
Urúão Européia, que passou a contrabalançar o declínio do intercàmbio com os Estados Unidos. 
Assim entre 1990 e 1995 as exportações para os países do Mercosul saltam de uma participação 
de 4% no total da pauta para 13%, e para a ALADI, de 10,2% para 21,4%, tendo atingido 23,6% 
em 1993. Em 1996, corno oportunamente iremos demonstrar, alcança~se 14% das exportações. 
Com a sobrevalorização do câmbio, a partir de 1994/95, o desempenho do macro-setor 
arrefece-se, corno pode ser visto pelas tabelas anteriores. A exceção nesse caso, fica por conta do 
nível I, com um crescimento de aproximadamente 12% em relação à 1995, contrariando as 
ex-pectativas dos analistas e marcando um aumento dos chamados "bens primários" na pauta. Esse 
novo redirecionamento da produção agroalimentar para o mercado e:\."temo, mais acentuadamente 
em 1996, pode estar relacionado ao esgotamento do "efeito-renda" do Plano Real, que havia, em 
J 994 e meados de 1995, incrementado o acesso da população aos bens alimentares (em especial 
àqueles com alf:_ruma elaboração, como iogurtes, congelados, etc.). 
Tabt.'la 3.13: 
PARTICIPAÇÃO DO MACRO~SETORAGRÍCOLA NA PAUTA DE EXPORTAÇÕES 
(Valor do Nín•l e/ou Setor sobre o Valor Total da Pauta de Exportayões) 
Brasil, 1980~1996 (em%) 
Anos MacroSetor Nível I Nível2 Nh·cl 3 Nível4 Nível 5 
1980 56.28 20,98 22,73 0,7 llA-8 038 
198! 49.56 14.55 20.96 0.69 12.85 0.51 
1982 48,53 18.45 17.29 0,53 I 1.75 0.52 
1983 50.14 18.94 18,41 0.43 J 1.94 0.42 
1984 48.12 17,8 19.96 OA 9.59 0.37 
1985 44.86 19,74 16.41 OA 7.82 0.49 
1986 43.58 17.39 15,41 0.55 9.75 0,48 
1987 41.83 16.27 1522 0,47 9.35 0.51 
1988 39.39 14,07 13,36 0.6 10,81 0,55 
1989 36,8 12,76 11.56 0,69 10,93 0.86 
1990 37,32 10.15 14,48 051 11.75 0,43 
1991 34,95 12,04 12, I3 0,53 9.68 0,57 
1992 35.77 11.73 12.79 0.59 10.16 0,5 
1993 35.72 ll_,76 12.38 0,57 10,4 0.61 
1994 39,77 13.9 14.16 -o,58 l0 .57 0,55 
1995 41,54 11,28 16.85 0.64 12.17 0.59 
1996 4L32 12.28 15A- 0.96 12.05 0.63 
. . fonte: Cacex!BB. Decex/Secex/Ivhct. E!aboraçao do autor . 
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Vale, também, analisar um pouco mais a participação do macro-setor na pauta geral. Em 
1980 (vide Tabela 3.13) este segmento participava com mais da metade (considerando os valores 
correntes) do total exportado, precisamente 56,28%. Destacavam-se aí o setor agropecuário 
slricto sensu, com 20,98% do total da pauta, e o setor agroindustrial de primeiro processamento 
(22, 73% da pauta). A inserção do macro-setor, sobretudo do nível 1, passa a perder terreno 
(especialmente após 1984 ), chegando a 3 5% em 1991 , e recuperando-se novamente a partir daí, 
até retomar 41% (neste último ano a participação do nível 1 no total da pauta chega a 12%). 
Assim, embora com ritmo de crescimento bastante diferenciado em seus diversos níveis 
(especialmente durante os anos 80}, e considerado em seu conjunto, o macro-setor representa 
ainda uma boa parcela (com tendência ascendente desde 1991) do volume e dos valores de 
mercadorias exportados, muito acima das avaliações e previsões para o "setor rural" 
encontradas nos estudos comentados. 
Gráfico 3.7: Estrutura do Macro-Setor 





• Agro1nd. (N4) 
CJ lnd.AgMc(N3) 
• Agrolnd (N2) 
• Agropec(N1) 1 
Fonte: Cacex/BB, Decex/ Secex!MTCT 
Uma análise da distribuição interna dos níveis no macro-setor indica movimentos 
diversos, importantes para nossos objetivos. Assim, como podemos visualisar no Gráfico 3. 7 e 
Tabela 3 14: 
I. O sub-setor agropecuário apresenta uma participação máxima em 1985, com 44% do total do 
macro-setor, e um piso em I 990 e 1995, com 27,19% e 27,16%, respectivamente. No geral, o 
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nível I gira em tomo da média de 35-40% do macro-setor agrícola, com oscilações muito fortes, 
indicando uma instabilidade grande na obtenção de divisas. Segundo Baumann ( 1989) os índices 
de instabilidade tendem a crescer com pautas menos diversificadas e apoiadas em produtos 
básicos. 
2. Considerado o setor agroindustrial no seu conjunto (níveis 2 e 4), pode-se observar um ligeiro 
aumento ao longo desses dezessete anos, respondendo por parcela significativa do macro-setor, 
apoiado, como \imos na Tabela 1.4, num crescimento da produção agroindustrial doméstica. O 
piso da participação do setor é registrado em 1985, com 54% e o pico em 1990 e 1995, com 70% 
aproximadamente. Vê-se claramente que a dinâmica econômica, que engendra o conjunto dos 
níveis, reside na produção agroindustrial (agroalimentar, têxteis, papel/ papelão, etc.), apesar da 
observação de taxas de crescimento médias menos expressivas para o primeiro quinquênio dos 
anos 80. Para ficarmos numa referência concreta, a produção de carnes índustrializadas 
predominou por todo o período 1981-96, com participações variando entre 57% e 77% da carne 
exportada (apud Agroanalysis). 
Tabda 3.14: 
PARTICWAÇÃO DOS NÍVEIS NAS EXPORTAÇÕES DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA 
(Valor Total do Nível! Vlllor Total do Macro-Setor) 
Bra<;.iJ 1980 1996 (em o/,) . - o 
A-' \i O NIVEL I NIVEL2 NIVEL3 NIVEL4 NIVEL5 
1980 37.29 40.4 1.25 20,41 0.65 
1981 29.36 -f-2.29 1.38 25.93 1.03 
1982 38.01 35,63 1.09 24.2 1.06 
1983 37.77 36.73 0.85 23.82 0.84 
198..1- 37 -!-IA7 0.83 19.93 0.77 
1985 4-Ull 36.58 0.89 17.42 Ll 
1986 39.91 35.36 L26 22.37 l.ll 
1987 3K9 36.39 1.13 22.35 1.23 
1988 35.72 33.92 1.53 27.44 1.39 
1989 34.69 31.41 1.87 29.69 2.34 
1990 27.19 38.81 1.36 31A9 U5 
1991 34.4-t 34.7 1.53 27.7 1.64 
1992 32.8 35.76 L65 28.4 lA 
1993 32.93 34.67 1.58 29.11 1.71 
1994 3-1.96 35.61 1.47 26.59 1.38 
1995 27.!6 40.56 1.55 29.31 1.41 
lQQh ?Q 7J 1,7 77 1 1,4 JQ lh " - -Fonte: Cace:vBB. Decex!St..'"cexn-.1wt. SRF/11.1F. El<~boraçao do autor. 
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3. O setor produtor de insumos e equipamentos, quer para a agropecuária, quer para a 
a~;,'Toindústria,. teve um forte crescimento a partir de 1985, registrando a mínima em 1983 (1 ,6%), 
auge do período da recessão industrial, e a máxima em 1989 (4,21°/o}, para o qual contribuiu a 
inclusão dos valores dos equipamentos para a indústria de fumo, dados que não estavam 
especificados anteriormente. 
Produtos 
Vale, ainda, analisarmos um pouco mais a performance dos principais grupos de 
produtos nos diversos níveis, tomando por referência os preços das suas exportações. Ao final da 
segunda seção deste capítulo procederemos à uma avaliação das cadeias. Uma apresentação dos 
valores exportados em cada um dos 60 grupos de produtos 130 pode ser encontrada na Tabela A6, 
do Anexo 2. 
a. Agropecuária 
Verifica-se no caso do nível I, a liderança contínua do café, onde o Brasil é o primeiro 
produtor e exportador mundial (Araujo, 1990). Não obstante (cf Gráfico 3 .8) a participação deste 
grupo no total da pauta de exportações brasileiras é declinante por toda a década de 80, 
recuperando-se a partir de 1993. A segunda colocação neste nível é disputada pelo grupo de 
carnes e pelo grupo de sementes e frutos oleaginosos (com a participação da soja em grão), que 
revezam-se ao longo do período considerado. No caso das carnes e miudezas o desempenho é 
desfavorável (considerada sua participação na pauta) até 1989, e ascendente até 1993, com o 
melhoramento da produção nacional. Os picos registrados em 1982, 1985 e 1988 deve-se 
sobretudo a consolidação da exportação do setor avícola, por sinal altamente integrado à 
montante. No caso do grupo oleaginosos (ver Gráfico 3.8) seu comportamento é bastante 
oscilante, chegando a ultrapassar 3% do valor do total das exportações nacionais. 
Na rasteira dos três grupos acima, ficam a produção de fumo e, mais à distânci~ de 
madeira_ No caso do fumo (não inclui cigarros), seu comportamento ascendente fortalece-se a 
partir de 1991, quando volta a atingir 2% do valor total da pauta. Assim, no conjunto, o nível 1 
sustenta, no periodo considerado, 4 dos 8 principais produtos das exportações do macro-setor 
uo Tendo .:.:m Yista a agregação neceso;ária para construir os níveis do macro·Selor (cf. Anexo 2). os grupos de 
produtos podçm o;cT referir à capítulos. p05içôcs, ou ainda sub·posiçbes da Nl3M. 
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agrícola (café, carnes, oleaginosos e fumo). 
b. Agroindústria de Primeiro Processamento 
Este setor alternou alguns grupos na sua liderança. No início da década a posição coube 
ao grupo de açúcar e preparados, que volta à cena nos anos 90 em função da alta do preço 
internacional. No Gráfico 3.8 este movimento é bem visível: de praticamente 7% do total da pauta 
em 1980 cai para quase 1% em 1989 e retoma o crescimento a partir de então, em patamares mais 
modestos. Ao longo da década de 80, a liderança é disputada, como já salientavam Castro (1995) 
e Wilkinson (1995), pelos grupos de óleos/gorduras e suco de frutas (à frente o suco concentrado 
de laranja). O primeiro grupo com fõlego acelerado no início da década passada perde peso l'is-a-
ris os constrangimentos do mercado internacional, sobretudo no contencioso EUA x CE e retoma 
seu crescimento em 1993, estimulado pela alta das commodities (cf. Tabelas 3.4 e 3.8). O setor 
de suco de frutas, tem crescimento marcante na década de 80 e arrefece um pouco ao longo dos 
anos 90. Chega a atingir em 1984, no contexto da geração de superávits, mais de 5% do valor 
total exportado. Finalmente a rabeira do nível é disputada pelos grupos de algodão e preparados 
do cacau, com desempenhos que não os enquadram nos oito principais produtos da pauta do 
macro-setor (que assegura nesse nível, os terceiro, quarto e sextos lugares, no cômputo geral). 
c Indústria de Insumos e Equipamentos para a Agropecuária 
O setor mecânico (tratores e equipamentos) predomina por todo o periodo, apesar da 
sua baixa participação na pauta Após 1983 o nível passa a contar decisivamente com a produção 
de adubos, que chega a liderar no mesmo ano. No entanto, apesar de dinâmico, o segmento tem 
pouca presença no total exportado. Poderíamos especular que o crescimento das exportações ao 
longo da década opôs-se à recessão da produção agropecuária nacional, sobretudo tendo em vista 
a queda vertiginosa do crédito de investimento que respondia por boa parte da demanda 
agropecuária de bens intermediários (Graziano da Silva, 1993), Após as medidas de liberalização 
comercial em 1990, como iremos discutir na próxima seção, a indústria de máquinas e 
equipamentos passa a sofrer forte concorrência com a importação de produtos similares. 
d_ Agroindústria de Segundo Processamento 
Este se;rmento, bastante dinâmico, teve na produção de residuos da indústria alimentar 
e rações/preparados para animais (onde o destaque fica por conta do farelo de soja), por um lado; 
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e, por outro, no complexo papel/celulose, a fonte de crescimento pelos dezessete anos 
examinados, sempre sob a liderança do primeiro grupo. 
Ainda que chegasse a responder por cifras importantes da paut~ mais de 2% em 
determinados anos, os grupos de pasta mecânica e papel/cartão, não lograram desbancar outros 
produtos já assentados. O setor produtor de "resíduos", rações e outros preparados da indústria 
alimentar teve um crescimento no inicio da década de 80, retomado no final, e ligeiramente 
declinante a partir de 1990. 
e. Indústria de Insumos e Equipamentos para a Agroindústria 
Novamente, o setor de papeVcelulose volta a predominar, abarcando os primeiros lugares 
nos diversos anos, quer através da produção de insumos para fabrico de pasta de papel, quer 
através da produção de equipamentos para o ramo. Os equipamentos para a indústria alimentícia 
e, em menor grau, para a indústria têxtil vêm em seguida. A capacidade do complexo 
papel/celulose em se articular ao novo padrão de gestão de políticas setoriais e maximizar os 
investimentos realizados no passado, refletiu-se numa considerável e estável vantagem 
comparativa, melhor refletida se tomássemos a cadeia papel/celulose no seu conjunto, como será 
feito oportunamente. 
Em suma, podemos concluír que o macro-setor agrícola mantem sua importância 
na pauta de exportações. Como já lembravam Guimarães e Oliveira (1990), na década de 
80 o setor compensou a baixa nos preços internacionaís com um aumento no quantum 
exportado, em especial (dado o seu peso na estrutura do macro-setor) nos níveis 2 e~' 
fortalecendo uma inserção diferenciada e de maior valor agregado, apoiado pela política 
cambial e incentivos Yigentes. Nos anos 90, o nível 1 recuperou sua participação no 
crescimento das quantidades e preços, com exceção de 1995, contribuindo para a marca de 
40% do macro-setor no total da pauta desde 1994. Desde então o aumento nas receitas dos 
niveis 1, 2 e 4 pode ser atribuído mais precisamente à ascenção dos preços internacionais~ 
do que necessariamente pelas quantidades exportadas. 
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GRAFICO 3.8: 
DESEMPENHO DOS PRINCIPAIS GRUPOS DE PRODUTOS DO MACRO-SETOR 
participação no total da pauta de exportações brasileiras 
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2.3 A dinâmica das importações do macro-setor agrícola 
As importações do macro-setor agrícola, no que tange às quantidades registradas e 
preços praticados, podem ser \·erificadas pela Tabela 3.15, a seguir. Nota-se que há um 
arrefecimento nos valores praticados ao longo dos anos 80, com um significativo refluxo a partir 
de 1990-91, quando seu valor passa a crescer aceleradamente, apoiado pelas medidas de 
liberalização comercia1, e, mais recentemente pela política cambial, como vimos atrás. 
Assim, encontramos para 1996 um valor recorde nesses dezessete anos, de 10,3 bilhões 
de dólares, que grosseiramente comparados aos 3,5 bilhões de 1980, representariam um acréscimo 
de 190%. 
As tabelas seguintes (3.16 e 3.17), apresentam respectivamente os índices e as taxas de 
crescimento anuais do macro-setor agricola e dos níveís que o integram. É possível perceber que, 
tomando a estrutura do setor como um todo, valores e quantidades registraram queda de 1980 a 
1989, com exceção de 1984 (ano da retomada do crescimento doméstico) e 1986, que conjugou 
estabilização econômica com diminuição da oferta interna, rebatendo diretamente na necessidade 
de importação de genêros agrícolas e agroindustriais, com especial atenção para os níveis 1 e 2, 
que cresceram 81,74% e lO l, 17%, respectivamente. Tal constatação confirma, ainda que 
inversamente, o trade off apontado por Horta et al. (1993) para as exportações, corroborado 
adicionalmente pelo congelamento da taxa de câmbio nomínal durante o Plano Cruzado. 
É possível deduzir que, além das exportações, também as importações foram 
importantes no ajuste do balanço de pagamentos no primeiro quinquênio da década 
passada. Seguindo o raciocínio de Castro ( 1988), parte dessas importações foram substituídas 
pela produção doméstica, contribuindo para a expansão do saldo da balança comercial, como pode 
ser visualmente constatado no Gráfico 3.9, que compara a performance do macro-setor com o 
desempenho da pauta de importações em geral. Essa "estratégia" de ajuste estaria aqui 
representada sobretudo pelos níveis 3 e 5, responsáveis pela produção de insumos e equipamentos, 
contOnne verificado no Tabela 3_16. Dessa forma, se o macro-setor como um todo logrou reduzir 
à metade o valor das importações praticadas e estabilizar-se nesse nível durante três anos (1983-
85), os níveis 3 e 5, também comparando-se os preços, chegaram à diminuições mais drásticas. 
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Tabela 3.1S: 
DESEMPENHO DAS IMPORTAÇÕES DO MACRO-SETOR AGRiCOLA SEGUNDO OS NiVEIS 
.... .,, .. , ·~----- ·-~" '"'"'"~" ~.,, '''"'" v•~~' • ...,...., ._' ~''''""''".,."' "'" ""' 
ANOS NIVEL t NI\'HL 2 N!\'1•;1, ' NIVEJ, 4 NIYI\L ' l\1111'1~1 .<.;(1tW 
qmmtJdade v olor qunntld1!de valo1· quantidade vulor qum1tldnde vnlor <JUllnildnM vnlor qLmutJd,!tle ,.,dnr 
1980 1.863.065 1.962.694 820.111 2R3.97R 4.573.518 665.:267 340.019 :21R.l 79 54.649 440.130 13.653.362 3.570.24\l 
!981 6.950.ll68 1.828.659 664.082 234.375 :2.654.985 381.358 306.367 207.754 38.854 110.542 10.615.\56 2.762.6Rll 
19H2 6.:210.436 1.548.759 576.574 213.411 :2.655.:218 243.232 252.:283 192.474 23.787 49.)06 9.718.298 2.247.)1!2 
1983 5.366.967 1.427.565 437.561 :216.655 !.743.941 JJ9.4JI 253.952 165.602 1!.447 28.428 7Jl!0.868 1.977.661 
1984 5.910.801 1.173.863 ú98.623 366.:132 2.ó28.542 249.317 212.431 \51.742 3.112 1.1.198 9.453.509 1.%4.45:2 
ln5 5.525.871 1.077.J<i9 710.912 2H9.334 2.4&7.022 237.204 165.502 148.197 4.322 29.:266 íl.893.629 1.781.370 
l9f!6 8.04003 l.958.Q!2 1.166.645 582.048 3.765.S71 ' 291!.930 333.307 196.677 (,.250 59.094 13 . .120.076 3.!194.761 
19R7 5.119.:161 1.155.428 832.785 447.142 3.8!5.494 321.3!7 :161.910 248.049 10.592 78.407 10.140.142 2.:250.343 
!988 2.055.850 718.071 719.100 .502.821 ).209.[)05 32!.64~ 26!U39 260.637 9.146 116.594 6.261.97() !.919.765 
1989 1.652.%8 1.396.641 2.371.538 1.557.896 2.63J.J36 287.540 54.1.800 428.251 11.009 147.386 7.212,651 3.817.714 
1990 2.323.306 LJ71.608 3.097,1)51 1.139.679 .).009.015 .131.675 1.131.522 612.900 14.502 203.1119 9.575.3% :J.65l\.')7J 
1991 ,1.::155.361 UOK!Ol 5.875.318 1.37.1.062 .l49U:06 399.6)7 1.157.295 696.66') 1~.wn 1!HUii6 13. 9U2JJ77 •l.IM>.IJJ.l 
1992 2.~!!3.269 1.098.697 5.701.600 l.41UJJ 5.403.539 46!.555 576.054 423.616 24.122 238.461 14.288.5E4 J.ú35.S60 
1993 3.31 &.682 1.264.!0.5 7.552.967 2.242.249 4.~)42.027 545.245 972.502 (,JJ.l34 32.946 218.584 16.819.124 4.RHJ17 
1994 5.319.256 2.148.232 8.:250.676 2.544.561 5.467.310 708.108 1.757.646 !.017.493 42.738 346.111 20.837.626 6.764.505 
1995 6.443.929 2.741!.236 8,728.995 3.226.831! 4.677.26:2 721.682 2.673.616 U42.057 147.:267 591.3(,8 22.67!.06\l 9.1.l0.J81 
!99() 15.915.246 3.}:75.796 9,693.!02 3.171.)(,) 6.0!6.274 945.0ú2 2.414.152 1.724 . .960 177.287 624.906 34.:216.06 I 1fU42.0!\7 
Fonte:Decex/Secex/Mict, SRF/MF. Elaboração do autor. 
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Em 1984, o nível 3, responsável pelos grupos de insumos e equipamentos voltados à 
ati\idade agropecuária, registrou valores equivalentes à pouco mais que um terço daqueles 
praticados em 1980. A produção de adubos e fertilizantes é um exemplo concreto dos resultados 
da estratégia apontada por Castro (1988): a importação de adubos e/ou fertilizantes caiu 
significativamente nos quatro primeiros anos da década, de US$ 620 milhões em 1980 para US$ 
136 milhões em 1984 (cf Tabela A7 do Anexo 2). 
Tabela 3.16: 
t~DICES DE EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DO i'-1ACRO-SETOR AGRÍCOL.\ 
Brasil 1980~1996 (1980=:: 100) ' 
~1"\l;:L 1 :'\IH. L 2 :"lYEL 3 :"I\CL 4 ~1\"EL 5 "\bcro Selo r 
A~ OS QL \"alor QL Yalor QL \"alor QL Valor QL \"alor QL Yalor 
1980 100 100 100 \00 100 100 IDO 100 100 100 100 \00 
!981 " 93 " 83 58 57 90 95 7\ 25 78 77 
1932 79 79 70 75 58 37 74 " 44 1\ 7\ 63 
l9S3 68 73 53 76 " " 75 76 \5 6 57 55 
1984 75 60 85 \20 57 37 62 70 6 5 69 " 
\98) 7D 55 87 102 54 36 49 68 8 7 65 50 
"" 102 100 142 105 82 "' 98 90 1\ l3 " 87 
!9[';7 65 59 \02 157 83 4& 106 ll4 \9 18 74 63 
19!-'S " 37 " \77 70 48 79 ll9 \7 26 46 54 
\989 21 7\ 289 549 58 " 16D \96 20 33 53 107 
19% 30 70 378 40\ 66 50 333 2Sl 27 46 70 102 
199\ "' 77 716 4&4 76 60 340 319 29 " \02 l\7 
1992 33 56 695 "' "' 69 \69 194 44 54 105 102 1Y9J " 64 92\ 790 108 82 :2l\6 281 6D 50 113 137 
199" 68 \09 1006 896 110 \06 ~17 466 78 79 153 \89 
l99S SJ: 140 \064 1136 \01 108 /S6 844 269 "" \66 256 
\996 202 197 1182 1117 132 142 7\0 79\ 324 \42 251 290 
" --
Já no nível 5, responsável pela produção de insumos e equipamentos para a 
agroíndústria, observou~se uma diminuição mais forte, apresentando valores que representavam, 
em 1984, 5% dos montantes de 1980_ Para além dos efeitos de mêdío prazo do processo de 
substituição de importações derivados da maturação do investimentos realizados no li PND 
(Castro, 1988), é bom ter ainda em conta que a diminuição das importações foi determinada, em 
boa parte, pela recessão que abateu-se sobre o parque doméstico e pelo manejo da política 
crediticia contracionista. Como comentado anteriormente no primeiro capítulo (Tabelas L 1 e 1.4) 
os dois setores com demanda direta atrelada aos produtos incorporados nos níveis 3 e 5 (o setor 
agropecuário propriamente dito, e o setor agroindustrial) apresentaram uma queda em 1982 e 
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1983, com uma ligeira recuperação em 1984. Tal comportamento influiu inclusive na capacidade 
de importações dessas empresas. 
Tabela 3.17: 
TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL DAS IMPORTAÇÕES DO MACRO SETOR AG RÍCOLA 
Brasil, 1980-1996- Quantidades e Valores (em %) 
ANOS NíVEL 1 NIVEL 2 INlVEL 3 NIVEL ~ NIVEL 5 
otd. \alor otd. valor otd. \alor otd. \alor ntd. ' 'alo r 
1980 - - - - - - - - - -
1981 -11.6 -6,83 -19 -17.47 -41,95 -42,68 -9.9 -4.78 -28.9 -74,88 
1982 -10.7 - 15.3 -1 3.2 -8.94 0.01 -36.22 -17.65 -7.35 -38,78 -55.4 
1983 -13.6 -7.83 -24.1 1.52 -34.32 -42.68 0.66 - 13.96 -64.49 -42.34 
1984 10.13 -17.8 59.66 69,09 50,72 78,84 -16,35 -8.37 -63.16 -18,4 
1985 -6.51 -8.22 1.76 -2L02 -5.38 -4,86 -22.09 -2.34 38.88 26. 16 
1986 45.65 81.74 64. 11 101.17 51.41 26.02 101.39 32.71 44.61 101.92 
1987 -36.4 -41 -28,6 -23, 18 1,33 7.49 8.58 26. 12 69.47 32.68 
1988 -59.8 -37.9 -13.6 12.45 -15,9 O .I -25,91 -5,07 -13 ,65 48.7 
1989 -19.6 94.5 229.5 209.83 -17.94 -10.6 102.8 1 64.31 20.37 26.41 
1990 40.55 -1,79 30.59 -26.84 14.27 15.35 108.08 43.12 3 1,73 37.8 1 
1991 44.42 9.95 89,71 20.48 16.26 20,49 2.28 13,67 9,62 -7. 16 
1992 -23 -27. 1 -2.96 2.95 54.47 15.49 -50.22 -39. 19 5 1.74 26.46 
1993 28.47 15.05 32.47 58.63 -8.54 18.13 68.82 44.74 36.58 -8.34 
1994 60.28 69.94 9,24 13.48 10,63 29,87 80,73 65.95 29,72 58.34 
1995 21.14 27.93 5,8 26.81 -14.45 1.92 52.11 8 1,04 244.58 70.86 
1996 147 41.03 11 04 -1.72 28.63 30.95 -9 7 -6.36 20.38 5.67 
Fonte: Deet:,/Sect:VMict, SRF/MF. Elaboração do autor. 
Gráfico 3.9: Desempenho das Importações 
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Dessa forma é possível \isualizar pelo Gráfico 3.9, acima, que entre 1980 e 1985 as 
importações do macro-setor agrícola reduziram-se em ritmo mais intenso do que o total das 
importações brasileiras, contribuindo, no nosso entender, para a política de geração de superávits 
comerciais, como trataremos de expor mais â frente. Conforme a Tabela 35, na primeira seção 
deste capítulo, tomado como um todo, o macro-setor agrícola apresentou taxas médias de 
crescimento negativas superiores àquelas observadas para o conjunto da economia ( -12,4% a. a. 
contra -10,3% a. a., respectivamente) no quinquênio 1980-85. Tal posição irá reverter-se nos 
intervalos seguintes, quando as importações do macro-setor superam, em boa medida, as rubricas 
da economia em geral (com exceção de 1994/95). Visto especialmente os níveis I, 2 e 4, temos 
que o primeiro contral-se em 1980-85, para retomar urna linha de crescimento sustentada por todo 
o resto do período, culrninando em 41% para o intervalo de 1995-96. Neste ano, especificamente, 
a quantidade dos produtos importados nesse nível aumentam 147%! 
Comparados aos níveis 3 e 5, os níveis 1 e 2 experimentaram taxas mais brandas de 
redução até 1985, revertendo completamente suas tendências em 1986, como já mencionamos. 
Porém a marcha crescente das importações vai ser retornada a partir de 1989, à frente os nl\·eis 
2 e 4 (setores de processamento agroindustrial), com crescimento nesse ano de 230% e 64%, 
respectivamente. Em pauta o processo de liberalização comercial e redução tarifária (Resolução 
Concex n.155, de 04.05.88), potencializado durante o Governo Collor ( 1990) e complementado 
com as medidas adotadas nos acordos de integração econômica regional (Mercosu!) e de 
intercâmbio comercial mundial (Rodada Uruguai do GATT). 
Frente à sobrevalorização cambial de 1994, o aumento das importações é uma constante 
para todos os níveis, como pode ser observado também pelo Gráficos 3.10, que apresenta o 
comportamento dos níveis através da evolução dos índices de valores_ 
Nota-se, porém, que tal desempenho torna-se mais gritante nos casos dos níveis 2 e 4, 
que saltam, como vimos na Tabela 3.15, deUS$ 500 milhões e US$ 261 milhões em 1988 para 
US$ 3,17 bilhões e US$ 1,7 bilhões em 1996, respectivamente. A partir de 1993 retomam fõlego 
igualmente as importações do nívell, com um pico em 1994 (crescimento de 70% em relação ao 
ano anterior). Parte desse processo pode ser atribuído ao fortalecimento do intercâmbio comercial 
·vigente após o Tratado de Assunção, onde as importações agrícolas do Mercosu! giram em tomo 
da metade das importações agricolas totais do país. À frente produtos como trigo, algodão, arroz, 
leite e derivados, carne bovina, soja, pescado e malte (Santo e Severo, 1997). 
Gráfico 3 . 1 O :Desempenho das Importações 
Nfveis do Macro-Setor Agrfcola (80/96) 
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Tornados os dados a partir das exportações argentinas para os demais países do 
\lfercosul, podemos ver que as vendas dos complexos oleaginosos (soja, girassol, óleos, tortas e 
outros), de cereais (mi lho, trigo, arroz, óleos e outros), de carnes (bovinos, ovinos, couros, lã, 
lácteos), fruti-hortícola, pesqueiro, algodoeiro (algodão, fios, óleos, tortas e tecidos), fumageiro, 
e de papel e celulose (madeira, pasta e outros), saltaram de 7,98% do total das expo11ações 
daquele país em 1992 para 11,55% em 1996 (lNDEC, 1997)131 . 
Mantendo ainda o foco sobre as importações de produtos incluídos nos nossos níveis I 
e 2, e mais à distância o nível 4, Rezende et ai. ( 1997) ressaltam que o aumento dos valores 
praticados nesses rubros durante a década de 90 deve-se especialmente à abertura comercial 
(politica tarifária e aduaneira), à valorização do câmbio, à retomada dos fluxos internacionais de 
capital em direção ao país, mas também, em alguma medida, ao aumento das importações 
financiadas 
nt Wilkim;ou (1996 b) tem ressaltado o peso do comércio intra-grupo agroindustrial uo âmbito do MercosuL bem 
como o papel estratégico das empresas-líderes, para além dos coeficientes t0cnicos. ua dctenninação dos ganhos de 
eompetitividadc em v:írias cadeias. como uo setor avícola por exemplo. 
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Tabela 3.18:-
PARTICIPAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES FINANCIADAS SOBRE O TOTAL DE Il\lPORTAÇÕES 
I Periodo I 
TOTAL Total Financ. 
GER-\L <ISO dias 
D.\ J 80-360 dias 
PAtT.\* > 360 dias 
T<..l!.:!l Finam:. 
.-Ugodiio < 180 dias 
em Pluma 180-360 dias 
> 360 dias 
Total Financ. 
Arroz < 180dias 
! 80-360 dias 
> 360 dia.~ 
Trtal Fin:mc_ 




Tri:::<.> < 180 dias 
180-360 dia~ 
:o· 360 dias 
Total Geral e Produtos Agrícolas Selecionados 
Br 'I 199l/1995. ( 'X) ast - - om o 
1991 1992 1993 
60,8 59.7 60.9 
37.5 37.2 38.5 
15.4 16.5 18.8 
7.9 6 3.6 
46.7 4' 78.3 
4{) J4.8 64.2 
6.6 9.2 l3.5 
. . . 
-17.1 41 25.9 
47.1 37Jl 25,9 
. 3.2 . 
. . . 
43,6 81,9 68.7 
36.4 66.7 6H 
7.3 13.9 1.1 
. . . 
"'·' 54.6 58.2 
39.2 38,2 39,3 
2.5 13.4 18,7 
6.2 .U 0.1 






















Como pode ser demonstrado pela Tabela 3.18, acima, as importações com financiamento 
representavam 60 a 67% do total das importações do país (descontado o petróleo) entre 1991 e 
1995, com especial atenção àquelas realizadas com prazos inferiores à um ano. Os casos do 
algodão em pluma, do milho, do trigo e do arroz refletem as condições experimentadas pelos 
produtos agricolas. Como pode ser observado, o total das importações financiadas desses 
produtos salta de pouco menos da metade em 1991 para percentuais bem mais elevados em 1995 
(74,6% no caso do milho, 83,8% no caso algodão e 93,9% no caso do trigo), com exceção do 
arroz (37,90/o), onde os efeitos da instrução Normativa n.95/021 do MlCT (de 24.02.95) tiveram 
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maior impacton2, Verifica-se, ainda que, nos dois últimos períodos, o prazo dos financiamentos 
fOram estendidos, com maior presença do intervalo 180-360 dias (53% no caso do algodão e 59% 
no caso do trigo)_ 
Segundo Rezende et al_ ( 1997), contribuíram para tal performance a política monetária 
implementada a partir do Plano Real, que ao elevar substancialmente as taxas de juros e 
diminuírem o risco cambial, atraíram uma quantidade maior de capitais externos. Do lado do 
tomador do financiamento, pesou a oportunidade de acesso à uma linha com taxas mais atrativas 
do que aquelas praticadas no mercado financeiro doméstico, abrindo-se a possibilidade de 
aplicação do diferencial desse empréstimo na carteira de ativos financeiros do mercado brasileiro, 
Yalendo-se da elevação dos juros. 
Tabela 3.19: 
PARTIC!PAÇAO DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA NA PAUTA DE IMPORTAÇÕES 
(Valor do Nh·el e/ou Setor sobre o Valor Total da Pauta de Importações) 
Brasil 1980 1996 (em o/,) ' - o . ,. .. . , .. 
' 
1980 855 1.24 2.9 0,95 1.92 15.55 
1981 8.28 L06 1,73 0.94 0.5 l? .51 
1982 7.98 LI 1,25 0,99 0.25 I L59 
1983 9.25 1.4 0.9 1,07 OJ8 12.82 
1984 8,43 2.63 1.79 1,09 0.17 14.25 
1985 8.19 2.2 L8 l '13 072 13.54 
1986 13.94 4)4 2,13 1,4 0.42 22,04 
1987 7,68 2,97 2.13 L65 0.52 14.95 
1988 4.92 3,44 2.2 1,78 0,8 12,98 
1989 7.65 8.53 1.57 2.35 0,81 20.9 
1990 6.64 5.52 L6 2.97 0.98 17.71 
1991 7.17 6.53 1.9 3.31 0.9 19.8 
1992 5.34 6.88 2.25 2.06 l.l6 17.69 
1993 5.01 8,88 2,16 2.43 0.86 19.33 
1994 6,49 7.69 2,14 3.08 1,05 20,45 
1995 5.53 6,49 1,45 3,71 1,19 18,38 
lQQó 7 ?7 ' ' 177 1?4 117 19.4 -Fonte: Decex/Secex!Mict, SRFIMF. Elaboraçao do autor. 
132 Pela referida in.<;trução foram proibidas as importações a prazo nos casos de arroz e milho. No ca.~ deste último 
produto. as importações praticadas nos portos das regiões Norte e Nordeste foram liberadas (Rezende et aL, 1997). Em 
1997. com a edição da Medida Provisória n. 1569 (25.03.97) e com as circulan..'S Bacen n.2.370 (03.03.97) c 2.747 
{25.03.97). o governo brasileiro altera as regras rcfCrentes ã importação de produtos. fmanciados com prazos inferiores 
à 360 dias. limitando sua aplicação (exceção feita ao petróleo. ao regime de drawbac. às importações abaixo deUS$ 
10 mil c importações parciais que não ultrapa$s~m 10% do total). 
1
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O conjunto dos fatores mencionados acnna redundou num relativo aumento das 
ímportações do macro-setor agrícola no total da pauta de importações, a partir de 1989 (variando 
dentro do intervalo 17-21%), em contraste com o desempenho do período anterior (intervalo 11-
15%), com exceção de 1986 (22 %). Esse desempenho pode ser checado na Tabela 3.19, onde 
verificamos igualmente que a trajetória das participações dos níveis 1 e 4 assumiram um caráter 
ascendente a partir de 1992. Nota-se, igualmente., que os níveis 2, 4 e 5 apresentaram cifras 
bastante superiores, quando comparados o periodo posterior a 1989 com o anterior_ 
A tabela seguinte (3.20) e o Gráfico 3 ll, apresentam a composição dos níveis no 
interior do macro-setor agricola_ Um primeiro comentário deve~se à radical ascenção da 
panicipação do nivel2 sobre o total, com um desempenho que parte de 8% do macro-setor em 
1980 e chega atingir 31% em 1996, atingindo picos em 1989 (41%) e 1993 (46%). Assim é 
possível afirmar que, desde 1989, cerca de 50% das importações do nosso macro-setor 
agrícola devem-se à produtos processados (nível 2 somado ao nível4). O ramo de produtos 
agropecuários propriamente ditos tinha uma importância considerável no princípio da 
década de 80 (60-70%), declinando a partir daí. Há uma retomada importante em 1996, 
quando o setor registra 37,4% do conjunto aqui analisado. 
Tabda 3.20: 
TH:IPAÇÃO DOS NÍVEIS NAS Hv1.PORTAÇÔES DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA 
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Em contraste com o desempenho das exportações, a pauta das importações registra uma 
participação importante do setores industriais produtores de insumos e equipamentos para a 
agricultura e a agroindústria (niveis 3 e 5). Liderados pelo nivel 3, há uma presença marcante no 
início da década de 80 (chega a 31% em 1980), que decresce em seguida pelos fatores já 
comentados Voltam a representar patamares superiores à 10% a partir de 1987 (com um auge 
em 1988) estabilizando-se até 1994, quando o nível 3 inicia uma queda (que poderia estar 
associada à crise e endividamento da agricultura no âmbito do Plano Real) e o nível 5 uma 
recuperação, fechando o período com uma participação conjunta de 15%. 
Gráfico 3.11: Estrutura do Macro-Seto 
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2.4 Balança comercial agrícola, mercados e grupos de produtos. 
Com base nos dois ítens anteriores podemos concluir que a presença do macro-setor 
agrícola na pauta do comércio exterior brasileiro continua bastante significativa ( 4 L% das 
exportações e 20% das importações em 1996). Um rápido retorno à Tabela 3.6, na seção anterior 
deste capítulo, traz algumas informações complementares. O exame da terceira coluna da referida 
tabela indica que, contrapostas as exportações do macro-setor ao Pffi, notamos um crescimento 
17~ 
desta participação até 1983-1985, quando atinge-se um nivel de 6% aproximadamente do produto 
interno, seguido de um decréscimo sucessivo que irá reverter~se em 1991 (3%) e novamente cair 
a pmtir de I 993, refletindo um ritmo menor das exportações em geral (em 1996 a participação do 
macro-setor situa-se num piso de todo o período aqui analisado: 2,63% do PIB). No tocante às 
importações~ procedendo da mesma fonna, apesar de uma participação menor se comparada às 
exportações, à queda observada nos anos 80 (quandos os valores máximos e mínimos foram 
1,42% em 1980 e 0,59% em 1988, respectivamente), assistiu-se uma retomada contínua a partir 
de 1991, estabelecendo a marca de 1,38% em 1996. Ano em que, como mostramos anteriormente, 
a participação dos níveis 3 e 5 no conjunto do macro-setor era exatamente a metade do que 
aquela observada em 1980, indicando um processo de "substituição de importações agrícolas" de 
bens de capitaVinsumos por bens de consumo final (e intem1ediários). 
O exercício seguinte foi tentar uma aproximação ao cálculo dos coeficientes de 
exportação e importação do macro-setor como um todo, na medida em que uma comparação com 
o PIB total não esclarece precisamente o movimento que pretendemos observarm. Para tanto 
tomamos como uma medida equivalente ao que seria o valor da produção nacional do macro-
setor, a somatória do PIB agropecuário juntamente com a parcela do PIB industrial relativa aos 
setores adjacentes à produção agropecuária. A estimativa desta alíquota tomou por base o estudo 
do 1BGE (1996) que, trabalhando sobre o período 1991-95, estabeleceu uma participação dos 
setores de produtos industriais voltados à produção agropecuária e que processam produtos de 
origem agropecuária, de 17,07% do PJB industriaL Assim, foi possível estabelecer uma proxy do 
que chamamos aqui de "PIB agroindustrial ampliado" utilizando tal percentagem para o cálculo 
dos dados do PIB industrial do período 1980-96 (observados os índices constantes na Tabela 1.4), 
posteriormente somados aos dados do PIB agropecuário_ Enfatizando que trata~se de um exercício 
aproximativo, podemos observar, fundamentados na quinta e sexta colunas da Tabela 3.6, o 
coeficiente médio de exportação e importação para os seguintes sub-períodos, representados 
abaixo no Gráfico 3 .12. 
A primeira constatação é que os níveis praticados pelo comércio exterior do macro-
m O cálcuJo mais comum nas análisc,.os sobre agricultura e comêrcio exterior, tem sido comparJ.t o dcscmpenho dos 
capitules dou algumas posições ~rurais" d1t pauta com o PIB agropecuário. Tal procedimento induz à uma 
supere:'>1Ímaçllo do coeficiente de e;o,:portação agrícola. pois geralmente compara a e-,;portação de bens processados (a 
partir de matéria~prima agropecuária) com um indicador (PIB agricola) em que tais produtos não ~o computados. 
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setor são sistematicamente superiores àqueles vigentes para a economia brasileira como um 
todo, indicando o maior grau de internacionalização dessa dimensão ampliada da 
agricultura, como trataremos de explicar em seguida. 
No que tange às exportações podemos notar que os cinco primeiros anos da década de 
80 (incluindo 1980) mantiveram coeficientes relativamente elevados de exportação, ainda que 
oscilantes, corroborando as análises que apontavam uma participação significativa da agricultura 
no ajuste externo (Delgado, l988a). Tal coeficiente mantem-se importante ao longo da década 
(sobretudo se comparamos com a média da economía brasileira), porém em patamares inferiores 
(13-15% do PIB). Com outra baixa no intervalo 1990-92, coincidindo com a recessão doméstica 
e internacional, o coeficiente de exportação retoma trajetória ascendente a partir de então, 
chegando a 16,4% do produto em 1995, seguido de um pequeno refluxo em 1996. Em parte 
resultante desse "novo esforço exportador"LH para contrabalançar o déficit da balança comercial, 
o macro-setor agricola apresentou um comportamento divergente do conjunto da economia (cuja 
participação das exportações na pauta decresce desde 1992), relativizando os argumentos das 
análises que atribuíam à agricultura um papel mais signific-ativo. no mercado interno (Dias, 1988; 
Goldin e Rezende, 1993; Rezende, 1989). 
Ou seja, apesar de oscilar durante a década de 80, o coeficiente de exportação do 
macro-setor agrícola apresentou percentuais importantes em 1980-1984, superiores àqueles 
assístídos para a economia brasileira como um todo. Com um arrefecimento verificado entre 
1985-1990, esse segmento vai recuperar, em marcha crescente, os níveis de exportação do 
produto, retomando o drive exportador. No caso específico da década passada, alvo dos 
comentários dos autores acima, a performance aqui analisada deve ser balizada tanto por 
argumentos atenuantes dessa orientação exportadora, quanto por aspectos que a con·oboram. No 
primeiro caso, deve ser mencionada o refluxo na participação do conjunto da pauta em diversos 
momentos da década, bem como a perda no ritmo de crescimento médio verificado, sobretudo 
para o setor agroindustrial no primeiro quinquênio; e para o setor agropecuário stricto sensu no 
segundo. Nessa perspectiva devemos lembrar as condições adversas do mercado internacional 
(preços, práticas protecionistas, inde.finição de regras, etc.), bem corno a emergência, no plano 
134 Veja-se. por exemplo. "Exportação agríCúla Yira tábua de salnção", Folha de Sâo Paulo. S. Paulo, 13 .O.t.97. 
p. 2-6,; c F. Giarnbiagi. ''Outra \"CZ. exportar é o que importa". Folha de São Paulo. S.PatLlo. 12.10.97. p.2-2. 
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doméstico, de surtos rápidos de crescimento econômico. No segundo aspecto, deve ser destacado 
o significativo aumento das quantidades exportadas, bem como o desempenho do setor 
agropecuário na primeira metade da década e do setor agroindustrial na segunda. 
Gráfico 3 .12: PIB X COEFICIENTES 
Taxas de Crescimento Brasil - 1981/96 
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O Gráfico 3. 12, ac1ma, apresenta as taxas de crescimento do PlB "agroindustrial 
ampliado", e dos coeficientes de exportação e importação do macro-setor. Insistindo ainda com 
as exportações, podemos verificar que, para o nosso conjunto de produtos, permanece válido o 
argumento de Horta et ai . (1993) que diagnosticava um trade-offentre crescimento doméstico e 
expor! drive, com exceção de alguns sub-períodos (em que os movimentos da curva assumiram 
a mesma direção, mas com intensidades diferenciadas). Assim, produto interno e participação das 
exportações quando apontam em direções opostas, refletem o argumento de que, frente à um 
mercado estagnado o macro-setor agrícola direcionou-se ao comércio internacional. Em 
momentos de retomada do crescimento doméstico, a orientação exportadora arrefece-se135. Porém, 
como tais "surtos" têm apresentado curta duração, incapazes de sustentar uma nova estratégia de 
desenvo lvimento (ou até mesmo ciclos de crescimento de média duração), esse retorno 
135 Devemos advcrlir para que o crescimento do produto não é incompatível com o crescimento das cxpot1ações. 
pois estas últunas estilo contabilizadas no p1imeu·o. Neste c:-.crcicio procurnmos verificar em que medida um 
crescimento das e'l\portações sustentou-se mesmo com tUll recuo no crescimento do produto, explicitando o caráter 
exportador de parte da produção doméstica. 
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momentâneo ao mercado interno (que diga-se de passagem não é desprezível em termos de 
consumo potencial) é insuficiente para engendrar uma reestruturação produtiva mais consistente, 
corno já apontava Carneiro (1993). 
Com relação às importações, parece-nos óbvio o ajuste do início da década passada, 
onde o setor reduzíu o coeficiente de importação de 7,52% em 1980 para 2,47% em 1985. Com 
a escassez de produtos que marcou o "ano do Cruzado" e problemas com a oferta agricola 
doméstica (cf Anexo 1), o coeficiente voltou a subir, atingindo 4,23% em 1989, ano em que 
reflete o inicio do processo de liberalização comercial (pesando em boa medida na explicação dos 
"picos'' observados no Gráfico 3.12). Como já apontamos acima, as importações de insumos e 
bens de capital reduziram-se drasticamente nos anos 80 (Guimarães, 1991 ), sendo "substituidas" 
por importação de bens de consumo e/ou matérias-primas para processamento, acentuando o 
caráter de dependência do abastecimento doméstico em relação ao mercado internacional e sem 
a mesma capacidade de gerar investimentos e renda, 1'is-a-vis o nível das importações dos níveis 
3 e 5, observadas em períodos anteriores. Registrando níveis superiores aos praticados na 
economia como um todo, o coeficiente de importações do macro-setor agrícola retoma o 
crescimento a partir de 1993/94, atingindo um patamar em 1996 (8,31% do PIB) superior ao 
existente no inicio do periodo. Nessa retomada são destacados os niveis 1,2 e 4. 
Com base nesses dados, tx>demos exirair, seguindo metodologia utilizada em Guimardes 
( 1996), o grau de abertura e de intemacionalização para a economia e para o macro~setor, 
apresentados na Tabela 3.21. O primeiro coeficiente pode ser representado na set,lLÚnte equação: 
A '"/(X+ Ai)' 2] PIB (a) 
onde A: grau de abertura; X: exportações eM: importações. 
Tal coeficiente representa a participação média da corrente de comércio sobre o produto 
interno, apontando que um crescimento tanto das exportações como das importações (ou de 
ambas) contribuem para uma abertura maior da economia nacionaL 
O segundo, grau de internacionalização, é expresso na seguinte fórmula: 
ll '" TE+ /(1- TE) TPJ (b) 
onde TI: grau de internacionalização 
!E·" X/ P!B 
TP~M!Ml 
MI = mercado interno 





A idéia aqui contida seria avaliar o grau de exposição da producão doméstica, a partir 
de um suposto de que as exportações constituam-se em bens excedentes â capacidade da demanda 
local e as importações estejam voltadas para suprir deficiências internas, refletindo dessa forma 
um aproveitamento das vantagens comparativas (Guimarães, 1996). O que nos parece importante 
qualificar é que "excesso" e "deficiência" no caso brasileiro, não significam necessariamente 
esgotamento do potencial doméstico (de consumo e/ou produção), mas relações estabelecidas a 
partir de um contexto macro-econômico mais complexo. 
Assim, pela tabela abaixo, repetindo o relato dos comentários anteriores, os índices 
praticados pelo macro-setor agrícola pennanecem acima daqueles registrados pela economia 
brasileira. 
Podemos perceber que o grau de abertura da economia reduz-se logo no início da 
década, retomando posições em 1983/85, e em seguida caindo novamente, para recuperar fôlego 
a partir de 1991, com alguma oscilação em 1992-94. Guimarães ( 1996) destaca que o Brasil, se 
comparado aos paises desenvohidos (incluindo também Coréia do Sul e Tailândia), apresenta um 
coeficiente bem abaixo dos patamares registrados pelos mesmos, que, além do mais apresentaram 
um crescimento para os anos 90 (com exceção de França, Itália, Japão, Reino Unido) para 
montantes acima daqueles praticados em 1980. 
Com variações menores, o grau de internacionalização da economm brasileira 
(igualmente inferior ao mesmo conjunto de países) em 1980 é igual a 0,1638, atingindo um ápice 
no periodo em 1984 (0,2112), declinando a partir dai, para se recuperar em 1991 (com novos altos 
e baixos). De qualquer forma a primeira metade dos anos 90, apesar da abertura comercial, 
registra coeficientes inferiores àqueles vigentes em idêntico periodo da década anterior. Conforme 
Guimarães ( 1996: 23): "{. .. ]a maior parte das exportações brasileiras de mam{faturados são 
{sicj ainda de produtos industriali::ados tradicionais (têxteis, calçados, siderúrgicos e outros), 
adicionados de inorações marginais e acumulativas que garantem certo sucesso comercial. 
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Resultado, a demanda por esses pnxill!os no mercado dos países desem·oh·idos não tem crescido 
sem;ivelmente [ . .}. Isto acarreta dois efeitos negativos para obtenção de maiores receitas de 
exportação. O primeiro ê que estes bens são inelásticos ao preço de demanda, o que 
caracteristicamente torna as exportações bastante illstáveis pelo lado da oferta. O segundo é que 
fmvrece as pressões, naqueles países, no sentido da adoção de medidas retq/iativas contras as 
exportações brasileira.•/'. 
Tabela 3.21: 
INDICADORES SELECIONADOS DE COMÉRCIO EXTERIOR 
- - -ECONOMIA BRASILEIRA E MACRO SETOR AGRÍCOLA (1980 1996) 
Período Grau de Grau de Grau de Grau de 
Abertura da Abertura do Intemacionali:tação Internadonalização 
Economia Mac~Sctor da Economia do Macro-Setor 
1980 0.0861 0.1569 0.1638 0.3071 
1981 0.0848 OJ327 0.1627 0.2623 
1982 0.0732 0.1037 0.1406 0.2056 
1983 0.0989 0.1091 0.1909 0.217 
1984 0.1088 0.116.! 0.2112 0.2317 
1985 0.0919 0.0921 0.1802 0.1835 
!986 0,0709 OJJ946 0,1387 OJ869 
1987 0.0731 0.0799 0.1518 0.1589 
1988 0.0788 0,0901 0.1551 0,1795 
1989 0.0639 0.0913 O. 1253 0.1807 
1990 0.0591 0.0845 (UI 57 0.1672 
1991 0.0684 0,0793 0.1336 0.1565 
1992 0.0747 0.0794 tU464 O. 1575 
1993 0_07?8 0.0906 0.1422 0.1787 
1994 0.0678 0.!082 0.1321 0.2123 
1995 0,067 0,1207 0.1295 0.235 
199h o o< o--
1 ""' " 101 o''" ' - -Fonte: Dados da Cacex/BB. Decex/Secex;Mict, SRFIMF. Elaboraçao do autor. 
No caso do macro-setor agrícola, com coeficientes mais elevados, o grau de abertura da 
economia nos anos 80 é sustentado pelo crescimento das exportações, como vimos anteriormente, 
rebatendo numa redução mais lenta até 1991, quando atinge o piso do período (0,0793). A partir 
desta data o resultado da relação estabelecida pela equação (a) volta a crescer continuamente 
(favorecido pelo aumento conjunto de exportações e importações, sobretudo estas últimas), ainda 
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sem atingir a marca de 1980_ Para a segunda relação, podemos observar que a produção 
agropecuária/ agroindustrial brasileira é relativamente íntemacionalizad~ em especial nos períodos 
1980~86 e 1993-96, mantendo um ritmo ascendente. 
Para averiguarmos melhor o significado desses indicadores, ainda é preciso levarmos em 
e-onsíderação o impacto dos saldos da balança comercial do macro-setor agrícola e o desempenho 




















BALANÇA COMERCIAL DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA 
e indicadores selecionados 
Brasil, 1980~1996 (em USS milhões) 
f:)·pmt.ç-õt-S lmport.açocs Saldo Bal:.mça Saldo Balan;.t Saldo 
\hno- :"\lacro- :"Ibero-Setor ComercW Conta 
Setor Agrícola Setor Tow TnmsJ~ções 
Al!ritola Correntes 
!1330 3.570 7.760 ( 2.$23) (1VW7) 
11.546 2.763 8.783 1.201 {11.734) 
9.791 2.247 7.54-1 780 (16.310) 
!0.979 1.978 9.001 6.470 (6.837) 
12.996 1.964 11.032 13.089 45 
1!.502 1.781 9.721 12.486 (241) 
9.741 3.095 6.646 :o os (5.304) 
10.969 2.250 8.719 1 l.l72 ( L436) 
!3.310 1.920 11.390 19.184 4.175 
!2.653 3.818 8.8.15 16.\20 1.033 
])_724 3.659 8.065 10.753 (909) 
11.052 4.166 6.886 10.579 (202) 
12.801 3-636 9.!65 15.239 3.756 
12.991 4.883 8.888 13.299 (\J3) 
]7_316 6.764 !0.552 !0.466 3.943 
19.317 9J30 10.187 ( 3.157) (12.298) 























A Tabela 3.22 traz informações nesse sentido. Analisado o período em tela, podemos 
notar que a balança do macro-setor sempre foi superavitária., em contraste com os resultados 
obtidos na balança comercial total e no saldo da conta de transações correntes do balanço de 
pagamentos, como demonstram a quarta e a quinta coluna da tabela. Contra-argumentando as 
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posições de Rezende (1989), pode-se mesmo deduzir que a participação do saldo da balança 
do macro-setor mais do que compensou (especialmente no período de ajuste) o desempenho 
da balança comercial. 
No periodo mais recente, com déficits sistemáticos na balança comercial total e na conta 
de transações correntes (compensadas, ãpriori, com a entrada de capitais externos), o peso do 
macro-setor parece permanecer importante, ainda que oscilante em função do aumento das 
importações. Retomando o raciocínio de Delgado (1988a) e Graziano da Silva (1993), vale ainda 
uma última comparação, ainda que precária: contrapondo-se o saldo da balança comercial agricola 
e a remessa de juros para o exterior (em boa parte derivado do pagamento da dívida externa), 
podemos perceber que o percentual mais baixo dessa relação atingiu 66% em 1982, ano da crise 
mexicana e de agravamento do cenário doméstico e internacionaL 
Tabela 3.23: 
SALDOS DA BALANÇA COMERCIAL AGRÍCOLA SEGUNDO OS NÍVEIS 
B "I 1980 1996 (e mil USS FOB) rast, - ' m 
.\nU$ :"\in•ll :"\jyf'!2 ~in-13 ~h-ei ..f :\iHcl5 
1980 2,262_070 4.293.287 {524.009) 2.094_235 (366J70) 
198! !.561.587 4.648.755 (221.696) 2.786.317 8.675 
1982 2.172.80.:< 3.175.426 (136 .088) 2.177.228: 5--t879 
1983 2.719.021 3.815.500 (45.68:7) 2.449.288 63.331 
1984 3.633.885 5.022.704 (141.229) 2.438.756 76.990 
198:5 3.984.685 3.917.522 {134.299) 1.855.524 97.027 
!986 ).929.192 2.862.207 (176.406) 1.982.412 48-598 
1987 3.111.648 3.544.457 (197.249) 2.204.071 56.192 
J9i-:8 4.035.239 4.01 J .398 {118.602) 3.391.506 68.~94 
1989 2.992.211 2.415_8]9 (50.441) 3.328.501 149.067 
1990 1.816.597 3.410.077 (171.999) 3.079.234 (68.678_) 
1991 2.297.71> 2.461.515 (230.539) 2.364_569 (7.474) 
1992 3.099.542 3.164.051 (250.-&29) 3.212.104 (59.273) 
199J 3.270.973 2.532.563 (327.409) 3.394.988 16.160 
1994 3.905.026 3.621.611 (454.021) 3.587.050 (107.7!2) 
1995 2A99.132 4.608..880 (421. 126) 3.819_389 (318.4-8'9) 
1996 1.986.155 4.J8UOO (484.392) 4.027.923 (326.252) 
-Font<':Dadoo da p<SQUL<a. Elabomçao do autor. 
Uma desagregação da balança comercial agricola pelos níveis contemplados nesse 
estudo, proporciona algumas constatações ínteressantes (cf. Tabela 3_23). O nível3 do macro-
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setor agrícola apresentou por todo o perído ( 1980-96) resultados negativos na balança comercial, 
ainda que decrescente em meados dos anos 80 e novamente elevando-se após 1990, refletindo a 
já aludida política de redução tarifaria. 
O nível 5 respondeu mais efetivamente ao processo de substituição de importações e 
ajuste do balanço de pagamentos, sustentando saldos positivos por praticamente toda a década 
de 80 (refletindo os baixos índices de crescimento industrial, como já apresentamos na Tabela l .1 ). 
O quadro reverte-se no anos 90, com a aquisição de máquinas e equipamentos pelo setor 
agroindustrial, em muitos casos relacionados aos processos de alianças estratégicas intra-grupos, 
refletindo as novas condicionantes da internacionalização do sistema agroalimentar, amparado em 
políticas dejoim-ventures e global sourcing, como apontavam Bonanno et aL (1994) e Coutinho 
e Ferraz (1994), ressaltando ainda o interesse das empresas muJtinacionais na constituição do 
Jvtercosul. 
Assim é possível concluir~ que os saldos positivos do macro-setor foram sustentados 
pelos níveis 1, 2 e 4, sendo que esses dois últimos tem assumido trajetória ascendente 
(sobretudo o nível 4), em contraposição ao primeiro. 
Finalmente, resta ainda um comentário sobre as principais cadeias de produtos, cuja 
participação na pauta de exportações tem sido expressiva. Para tanto foram construídos alguns 
grupos de produtos e calculados sua participação na pauta, bem como sua taxa de crescimento ao 
longo do tempo, tomando para tanto os registros existentes nos anos de 1980, 1985, 1990, 1995 
e 1996. O resultado obtido pode ser observado pela Tabela 3.24, a seguir. 
A agregação das grupos, não necessariamente seguindo os padrões usuais, resultou na 
aproximação de posições e sub-posições da pauta (às vezes capítulos inteiros), que peiTrlltiam uma 
identificação por tipo de produto e panicipação sobre o totaL Assim foram estabelecidos os 
grupos: a) soja (grão, óleo bruto e refinado, farelo e farinha); b) café (crú, torrada, moído e 
solúvel); c) leite e latícinios (leite, condensado, em pó, etc., queijo, manteiga, etc.); d) açúcar e 
suas preparações ( demerara, cristal, refinado e preparações diversas); e) cacau e suas preparações 
(manteiga, pasta, chocolate e outras preparações); f) fumo e suas preparações (em folha, cigarros, 
etc.); g) papel e celulose (pasta de madeira, obras de pasta, papel, cartão, insumos para fabrico de 
pasta, etc.); h) têxteis naturais (algodão, fios, tecidos de base natural, lã, seda); i) insumos e 
equipamentos para a agropecuária (o nível3 do macro-setor);j) insumos e equipamentos para a 
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agroindústria (o nivel 5 do macro-setor, exceto insumos para fabrico de pasta de papel); k) suco 
de laranja (suco, polpa cítrica); l) fiutas e hortJcolas e suas preparações; m) peles, peleteria e couro 
(exceto sintético); n) carnes e pescados (bovinos, suinos, aves, etc., peixes, crustáceos e 
preparações de carnes e pescados); o) madeira, carvão, cortiça e suas obras. Como podemos 
observar na mesma tabela, esse conjunto de grupos representa, no mínímo, 93% dos valores 
exportados entre 1980 e 1996. 
Café e soja são, à distância, os dois grupos com maior participação no total da pauta de 
exportações, porém com trajetórias diferentes. Enquanto a cadeia de soja sustentou um 
crescimento contínuo ao longo dos dezessete anos (de 1980=100 para 1996=197)_, praticamente 
duplicando seus preços, o café viu sua produção cair (de 1980= 100 para 1996=77), com uma leve 
retomada em meados do primeiro quinquênio dos anos 90. 
Embora a soja, o exemplo paradigmático do processo de internacionalização do macro-
setor agrícola, tenha crescido todo o período, sua participação na pauta oscilou: de ll ,25% em 
1980 passou para 9,35% em 1996, chegando a atingir niveis um pouco maís baixos nesse 
intervalo. Tanto em quantidades, como em valores, as exportações dessa cadeia foram lideradas 
pelo Sl:"'gmento de farelo/ torta (seguidos pelo produto em grão e depois óleo), que mantem para 
1996 um vetor ascendente, valendo-se da boa performance (igualmente para grãos) dos preços 
internacionais, sobretudo após 1992, com um pico em 1996 (20% acima dos preços praticados 
em 1980)_ Em contrapartida os preços domésticos involuíram desde 1988, com leve recuperação 
em 199]:/93, mas com baixa nas duas safras seguintes. O último ano da série apontava expectativas 
de novo crescimento desses valores. Quando comparamos quantidade exportada de soja em grão 
com a produção doméstica,. chegamos à uma participação de 10,22%, 19,10%, 20,50%, 11,61%, 
15,71% em 1980, 1985, 1990, 1995 e 1996, respectivamente, com o ápice em 1994, com 22% 
( exclusive sub-produtos)136 . 
136 Dados da CONAB (1998). indícam que esta relação quantídade exportada! produção doméstica para a $0ja. o 
fardo e o óleo. tem sido respecti~·amente; 22%, 72% e 43% em 1993!94: 14%. 68% e 42% e:m 1994/95: I6% 71% 
e 3-4'% cru ! 995/96: 32%. 69o/o e 31% em 1996/97: e 26%. 680/o c 34~-1. em 1997/98. 
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Tabela 3.24: 
CADEIAS DE PRODUTOS SELECIONADAS: DESEMPE.NHO E PARTICIPAÇ4..0 NA PAUTA* 
B 'I 1980 1996 ( 'I USS FOB) rast, - emmt 
1980 1985 1990 1995 1996 
Soja 2.264.193 2.540.707 2.850.265 3.817.302 4.462.137 
0 .,n~pautn 11.25 9_91 9,07 8.21 935 
1980·'100 100 112 126 169 197 
Café 2.772-131 2.632.509 1.253.100 2.462.5~5 2.135.266 
~onapnut.1 13.77 )0,27 .3.99 5.29 4.47 
Jno--wo 100 95 45 " 77 l-""i!~ & l~1ticini\l'i 3.739 !.043 2.988 9.776 19.:65 
~onn p;nn.a 0.02 0,01 0.01 0.02 0.(1.1 
1980"•100 100 " 80 261 515 A\-'Ú~•r 1.39'-222 425.972 576.794 2.001.839 1.689.733 
"o na paul,l 6,94 L66 LR4 -UO 3.54 
1980~100 100 30 " 143 121 c~.;:;m 713.21~ SOlU59 364.1!9 178.689 :18.865 
"<>na p:mt.~ 3.54 3.15 1.16 0.38 0.46 
1980-100 100 113 li l5 31 
Fumo 295.265 459.334 623.607 1.174.961 1.515.392 
"o n~ pr•uta !iH U9 1.98 2.53 3.17 
19íW-·JüO 100 !56 211 398 513 
l'apd "Cd"l= 547.553 59H89 1.279,772 2.846JGI 2.110.575 
""nap~uw 2.72 2.31 4,07 6.12 4.42 
19&:HOO 100 108 234 520 385 
Tê~ki~ >.:~tur~is 508.979 527.802 594.656 564.%7 449.073 
0ona p~Ul<! 2.53 2.06 1.89 1.21 0.94 
1980''-100 100 107 117 111 8S 
ln>unw & Equíp Ag,rop 141.258 102.905 159.676 299.556 460.670 
"onap~l!Úl 0.70 0.40 0.51 0.64 0.96 
P)~o- wo 100 73 JJJ "' 326 lnsumo &Equip Agri>ind -Ui.267 76.531 67.128 128.269 154.044 
""n"pmna 0.23 0.29 0,21 0.18 0.32 
191-:0-·JO(I 100 165 145 277 JJJ 
Suco Lar~nja 410.765 8)8.256 1.580.490 I 113_552 1.395.732 
"onapmna 2.04 3,19 5.03 2.39 :::.92 
l9:S0''-l00 100 199 "' 271 339 fmtn.'..: Horti<:())as 204.044 251.244 434.685 37%26 432.2!8 
"~n" r~uw 1.01 0.98 L38 0.82 0.91 
1980''-lOÜ 100 123 213 186 212 
l'dw. pekt~'"fia. couro 177.385 262.387 324.370 61:'A39 740.072 
"onap~uta 0.88 1.02 ]_OJ 134 1.55 
t9so~roo 100 147 182 3'1 416 
C<ime$ep=do~ 693.140 1.034.462 769.655 1.526JI56 1.710.106 
""napauta 3.44 4,03 2,45 3.28 3.58 
1980~100 !(ffi 149 111 220 247 
.\ladeira e Cortiça 386.042 303.\93 426.443 Ll37.275 Ll1U27 
"ónapaula 1.92 1.18 1.36 2.44 2.33 
1980•'100 100 78 110 295 288 
T<Jtal ]0.561.697 10.838.193 11.307.743 18.267.493 1&.604.675 
o-,. .\!acn> Sci()r 0.93 0.94 0,96 0.95 0.94 
'• ' '·" '" '·'" "" "' '" . . - . c . - . ' 
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Em termos de grupos, que haviam perdido dinâmica na década de 80 e passaram a 
sobressairem-se em meados dos anos 90, via preços internacionais favoráveis com estratégias 
empresariais mals ousadas, temos o açúcar e o fumo, ambos atestando crescimento significativo 
a partir de 1995, com repercussão na sua participação no total da pauta (4,30% e 2,53%, 
respectivamente). Nessa mesma linha vale ainda o destaque para o segmento ampliado de carnes 
(que atinge 3,58% da pauta em 1996, contra 2,45% em 1990) e? grupo de madeira & cortiça, que 
praticamente triplicou o volume de recursos comercializados entre 1980 e 1996. 
Os segmentos de suco de laranja e frutas & hortícolas, embora em graus bastante 
diferenciados, haviam atingido o topo em 1990 (5,03% e l ,38% da pauta, respectivamente), para 
sofrerem uma baixa subseqüente e retornarem o crescimento a partir de 1996. 
Papel e celulose tem uma participação marcante, apesar da oscilação no intervalo 
considerado_ O setor chegou a atingir 6,12% da pauta em 1995 e a quintuplicar, no mesmo ano, 
os valores praticados (quando comparados à 1980). Em 1996 a inserção externa reduziu-se 
relativamente. Dos segmentos com crescimentos contínuos, podemos ressaltar o setor de peles e 
couros, que variou positivamente tanto em termos de participação sobre o total da pauta, como 
nos valores registrados. O setor praticamente duplicou sua presença no total das exportações 
brasileiras e quadruplicou as vendas em termos de valores, tendo como referência o início do 
periodo. Os demais setores apresentaram variações muito pequenas no intervalo considerado e/ou 
decresceram significativamente, como é o caso do cacau e do algodão (que não aparece na tabela). 
Foge ao nosso escopo uma análise rigorosa da competitividade destas cadeias, até 
porque uma propo~ta nesse sentido demandaria considerações adicionais àquelas proporcionadas 
pelos coeficientes quantitativos, exigindo um aprofundamento na estrutura de mercado e nas 
estratégías desenvolvidas pelas empresas-líderes dentro de cada segmento (Chudnovsk-y e Porta, 
1990; Porter, 1990)131. Veja-se, por exemplo o setor de carnes (Gasques, 1997) e aves (\Vilkinson, 
1996 b ), onde a existência de vantagens comparativas não tem significado necessariamente 
vantagens competitivas "construídas". No entanto uma rápida passagem pelos cálculos 
n? Há uma farta e variada literatura sobre estudos de caso e abordagens setoriais da competilividade de produtos 
agrícolas c agroindustriaís que poderia ser con:,llltada a n..--spcito. Para uma \i~ o geral do lema. com orientações teórico-
metodológica:;: dístintas e abarcando COJ.ÚlUltos de produtos diversos. ver Can·alho (1995}. F arina e! ai. (1997). Gasqucs 
e:1 al ( 1998}, Jank (1990), Melo (1991 ). Wilkinson (1995). Nessa me.In:l linha tendo como objeto o Mercosut conferir 
David e Nonneuberg (1997), Obschatko et al (1993), Wilkinson ( 19% b ). No tocante ã indústria em geraL uma análise 
da wmpetitividade de diferentes ramos produtivos pode ser .::ncontrnd.1 em Coutinho e f..,Tiaz ( 1994 ). 
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desenvolvidos por David e Nonnenberg (1997), registrados na Tabela 3.25, traz infonnações 
importantes à respeito.Entendendo como vantangem comparativa revelada corrigida pelo PIB, a 
seguinte equação: 
fi-~-~·~ ru 
onde fik: vantagem comparativa corrigida pelo PlB 
e yik: participação do saldo comercial dos produtos no PIB (Yi), como: 
yik - 1000*[(Xik -/;flk)/ Yi} (ii) 
e gik: participação do comércio do produto k no comércio total do país i, como: 
gik -· (Xik , Mik) I (Xi -Mi) (iii) 
e y:i: participação do saldo comercial total do país i no PIB, como: 
yi- 1000* [(Xi-Mi) 1 Yi} (iv) 
E como posição no mercado mundial, o seguinte encadeamento: 
Sik--f?tlk-Mik)!Wk)*100 (v) 
onde Sik: posição no mercado mundial de produtos 
Xik: exportações do produto k no país í 
Mik: importações do produto k no país i 
Wk exportações do produto k em todo o mundo 
Tabela 3.25: 
VANTAGEM COMPARATIVA E PARTICIPAÇÃO NO MERCADO MUNDIAL 
DE PRODUTOS AGRÍCOLAS SELECIONADOS 
B "I I édios para 1980/86 1987/91 199219-t l"'..t.SI , \'lit ores m . -
Produto Yantag~m Comparath·a R~'· dada Po~ição no :\t~n:>ldo 
1980"86 1987'91 1992.'94 !980:86 198791 
S<:>ja 7.36 5.19 5.27 17.23 20.24 
Caf~ 6.92 3.17 2.45 19.47 17.63 
j..._-i\.:,e Latíc. (0,4-4) (0.82) (0.60) (1.42) (2.16) 
_-\Çticu 2.47 0.76 !.33 5,76 3.-11 
Ca.::au 2,01 0,81 0,-17 14.5 9.2 
,_ 1.33 1,03 L2 9.91 l !.55 
Algodáo 0.15 (0.18) (1.13) 0,73 (0.07) 
So.w;) Laranja 2.2 1,08 1,66 59,81 54.07 
C=e;* l.OJ 0,44 1.37 14.2 9,23 
Trigo (3.15) {1,0) (lJ\2) (4.75) (2.31) 
.'i.mn (0.39) (0.36) (053) (2.79) (2.95) 
.\lllho (0,38) (0.19) (0.34) (1.05) (0.76) 
















De urna forma geral, a partir de uma análise de constam market share, o trabalho de 
Carvalho (1995, 1996) aplica para o setor agroindustrial (através do exame de algumas cadeias) 
a metodologia explorada em Horta (1983) e Horta et aL (1993) para a economia brasileira como 
um todom. Comparando os intervalos temporais 1977-1979/l982-84 e 1982-84/1989-92, a autora 
aponta que no primeiro momento foi determinante como fonte de crescimento das exportações 
a competitividade existente no setor. Pesaram negativamente o crescimento do comércio mundial, 
a composição da pauta e o mercado de destino. No segundo período, a competitividade aparece 
como futor negativo, ao lado da composição da pauta. O crescimento do comércio mundial e, em 
menor grau, o destino das exportações, tiveram impacto positivo (cf Tab. 13 de Carvalho, 1995 ). 
Sobre os produtos industriais propriamente ditos, Batista (J 993) a partir de uma 
abordagem próxima, pôs em evidência a participação externa dos ramos "alimentos e bebidas", 
''têxteis, vestuàrio e calçados" e "madeira, papel e celulose". Quando analisa os ramos industriais 
(ao todo nove) segundo seu posicionamento competitivo, o autor assinala que para os três 
anterionnente citados (que seriam os que mais se aproximam do nosso macro-setor), o setor de 
alimentos & bebidas tem uma atribuição de 54% ao critério de retirada (L e_, quando houver perda 
de market share em mercados que cresceram abaixo da média mundial)_ O mesmo grupamento 
ainda registra aproximadamente 19% de participação em cada um dos dois de tres critérios 
restantes: ótima situação (i.e., quando houver ganho de market share em mercados que cresceram 
acima da médía mundial) e rulnerabilidade (i. e., quando houver ganho de market :-;hare em 
mercados que cresceram abaixo da média mundial). O ramo de têxteis & calçados encaixa-se 
(83%) no critério de perda de oportunidade (i.e_, quando houver perda de markel share em 
mercados que cresceram acima da média mundial). Finalmente, as atividades relativas ao ramo de 
madeir~ papel & celulose, também posicionaram-se no último critério, com uma participação de 
64,5%. Vale destacar, no entanto, que nesse último setor ainda pesa (20,3%) o critério de ótima 
si!uação. 
Focalizando a análise nos produtos da Tabela 3.25 notamos que a soja mantém tanto sua 
participação no mercado mundial, como sua vantagem comparativa, destacando-se como carro-
chefe de todo o macro-setor. O café, como havíamos relatado, perde peso relativo em ambos os 
138 As cadeias abordadas pela autora são: soja, café. madeira. came bo\"ina, cacau. laranja. açúcar, fmno. algodão. 
castanlw-dc-caju, pímenta, frango e pesca. C f Can·albo ( !995). 
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critérios, sobretudo na vantagem comparativa~ onde pesou significativamente a mudança 
ínstítucional e politica prommida no Governo Collor. Leite e laticínios apresentam participacão 
negativa, sendo um dos produtos "sensíveis" no processo de integração regional (David e 
Nonnenberg, 1997)_ A cadeia de açúcar, após declínio no meio do período, retoma sua 
participação no mercado mundial e dobra o indicador de vantagens, em relação à 1987/91. 
Algodão, trigo, arroz, milho, registram valores negativos em todas as rubricas nos dí\-ersos 
momentos da análise, pesando substancialmente no agravamento dos indicadores, o processo de 
financiamento das importações (Rezende et al., 1997). No caso do cacau, o Brasil perde vantagens 
comparativas, refletindo igualmente na diminuição no comércio global. Esta reduz-se de 14,5 em 
1980-86 para 6,93 em 1992-94. O setor de fumo, cigarros à frente, apresenta bom 
desempenho, devido especialmente ao aumento da demanda externa. Na cadeia de suco de laranja, 
após o boom dos anos 80, este grupamento reduz sua participação, mas mantem IDnda uma parcela 
considerável do mercado (pouco menos da metade). Finalmente o setor de carnes, conseguiu 
retomar sua inserção externa no último periodo, mas tem encontrado resistências no Canadã, 
EUA, UE e Japão em fimção das barreiras sanitárias, passíveis de exigências segundo o Acordo 
Agricola ( cf. Camex, 1996) 
Este último aspecto deve ser ressaltado, na medida em que, para além dos efeitos das 
políticas cambial, tributária, aduaneira, e dos problemas de infra-estrutura, um dos maiores 
desafios que tem se colocado está no enfrentamento das barreiras não-tarifárias, que atuam como 
instrumentos reguladores do comércio intemacional13". Destaque-se nessa categoria, o rol das 
barreiras fitossanitárias, além de iniciativas relativas ao meio-ambiente, mais recentemente. Esse 
novo ambiente que cerca as transações internacionais tem sido visto muito mais como resultado 
da ação ainda excessiva (quando protege os mercados importadores e tributa as exportações) ou 
"ineficaz" (quando não patrocina o expor! dril'e) do Estado. No caso brasileiro, parece todavia 
que nem mesmo a perspectiva de um Estado nos moldes do Workfare Schumpeterian State de 
Jessop (1992) tem sido passível de implementação. 
Fmalmente, pela Tabela 3.26, pode-se verificar a participação dos mercados nos canais 
139 No âmbito da FAC. e após a Rodada Urug:uai. diwrsas bam:::iras não tarifárias foram transformadas em tarifas 
ad n1/on.'m. atingindo produtos romo carne::>. Jách.:os. açúcar. legumes. cítricos. banana. milho e trigo. Sublinhe-se. 
ainda._ que a partir de 1997 o Brasil ó-.iá sendo grad.atiYarncntc e:-.:cluído. pda UE. t1o Sistema G~ral de PrcfcrCocia:> para 
produtos agríc-olas. proccs,m mm limtino preYi.-;to para !999 (Da\"id e Nonnenberg. 1997). Tais aspectos tomam-se 
ainda mais cruciais. !t:ndo em Yista que a UE é responsán:l por cerca de metade das noss.a,; exportações "agriwlas~ 
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de ex1lQrtação e importação de produtos agricolas (segun-do a definição da O:tv1C). Com base nos 
cãlculos de Santo e Severo (1997), o quadro informa que a União Européia tem sido a grande 
responsáYel pelas compras das exportações brasileiras ( 40-60%), aumentando o risco futuro com 
relação às alterações promovidas na PAC nos mecanismos de financiamento doméstico (mercado 
europeu) e à entrada de novos países (De Fillipis, 1995)_ Ainda com relação aos mercados de 
destino, nota-se a diminuição paulatina dos Estados Unidos (de 20% em 1990 para 1 O% em 1996) 
e o aumento sucessivo de novos mercados, como a China (que dobra sua participação) e a África 
(que quintuplica sua importância). O 1v1ercosul, como já demonstramos, tem uma ínfima 
contribuição na aquisição desses produtos, se comparados os valores das exportações com aqueles 
das importações. 
Tabel:a 3.26: 
COMÉRCIO EXTERIOR AGRÍCOL-1. E MERCADOS SELECIONADOS 
1990 1996 (em% do total do comércio do set()r a<>rícolaJOMC brasileiro) -
Ana5 CE .\fere-o '"' H' A Japão Oün• Tigres .-\si:it. Afrka 
X .11 X " ' " ' " X " ' " X \I 
1990 5.).77 15,13 UY 56.79 20.16 10.04 5.69 0.12 2.66 0.57 "" n.d. 1.18 0.49 
1991 61.96 19.69 3.32 46.0J 18.61 12.69 6.J6 0.21 2.1J 0.29 n.(L n.d. 0.99 0.29 
1991 .)7.73 15.91 4.23 53.25 14.29 6.22 5.16 0.\6 lAS 033 2.13 0.12 4.58 0,4\ 
1993 43.83 lU2 5.35 43.59 12.16 4.27 4.&9 0 .. 08 l.(J8 Ul 1.9 0,05 4.54 2.05 
]<)9--1 --15.69 9,98 --1,88 4-6.25 10.28 10.19 5.71 (1,08 3.89 0,79 1.8 0,18 3.19 2,75 
1995 39 . .35 14,89 5.26 49.38 7.9 11.01 5.67 0.11 5,68 0.62 2.36 0,!1 5.52 2.93 
1996 4).55 JUJ 5,75 53.42 9.67 8.95 5.82 0.1 5,-H 0,67 2.76 0.16 534 2.52 
.. -Fonk: D.::c.c:.JScccxiMJCt ap11d Santo c Sen:ro (1997: \·anas tabelas}. R~-daboraçao do autor. 











Quanto às aquisições, nesses últimos seis anos é possível constatar que o Mercosul tem 
contribuido com mais da metade das importações agricolas, sesruido da UE e Estados Unidos. 
Também no que tange às importações, a pouca diversificação da pauta é visível e acenta-se sobre 
um mercado regional suscetível às oscilações das políticas macroeconômicas domésticas. 
Em suma, e amparado nos dados anteriormente tratados nesta seção, é possível concluir 
que a participação de produtos agroindustrializados na pauta de exportações deu a tônica da 
década de 80, arrefecendo relativamente sua participação no macro-setor a partir dos anos 90, 
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onde voltou a ter lugar o segmento de produtos no nível I. Neste, como nos demais níveis de 
processamento agroindustrial, tem pesado a elevação do preço internacional no periodo recente, 
sustentando o nível de rendimento das exportações, reforçando que a inserção do macro-setor tem 
apresentado crescimento mais elevado (pós-1990) e maior grau de internacionalização do que o 
restante da economia. As cadeias de soja, café, açúcar, fumo, madeira, carnes, suco de laranja e 
papel & celulose, mantém a liderança do macro-setor no desempenho da pauta, registrando 
(valores médios anuais) para 1995/96, 83% da pauta do setor e 34% da pauta geral da economia 
brasileira. 
Quanto aos mercados, Delgado ( 1997a: 20) acrescenta que "grande parte do superin:it 
da balança comercial agroindustrial é explicado pelo superáFil com a UE~ o qual representara, 
em média 63% do total em 199-1/96. Além disso, o superávit com os EUA reduziu-se no último 
triênio e o défiót com o A1ercosul elevou-se ininterrupfamellle desde 1993. Ou seja, em matéria 
de produtos agroindustriais o Brasil nüo é um global trader, mesmo que smalL Essa é uma 
simação que merece atençclo [. .. }porque as impor/ações agroindustriais brasileiras em valor 
1·êm f. . .} cre5:cendo consideravelmente desde 1993 e porque as exportações para a UE 
dependeram baYícamente do ,mb-setor soja[. .. .J'fl~o. Assim para melhor avaliarmos os limites e as 
possibilidades da inserção internacional do macro-setor agrícola, ainda é necessário, mesmo que 
brevemente, explorar o contex'to internacional e suas transformações recentes, assunto ao qual nos 
dedicaremos na próxima seção. 
3. ALCANCES E LIMITES DA INTERNACIONALIZAÇÃO DA AGRICULTURA 
A liberalização comercial, especialmente do setor agrícola, observada em boa parte dos 
países em desenvolvimento, tem sido interpretada corno resultado de dois movimentos distintos 
(não necessariamente contraditórios): a) falência do modelo nacional-desenvolvimentista, calcado 
no processo de industrialização via substituição de importações; b) premência da globalízação 
econômica e sua capacidade de redirecionar o rol das políticas domésticas (Abreu e Loyo, 1994)_ 
l.:<l Como salieulrunos anterionucrrte. as lidL-ranças agroindustriais têm apostado no ogribusiness como carro-chefe 
da in_--.:rção internacional brasileira &!stoando das considerações tecidas acíma. Voltaremos ao tema na próxima ;;eção. 
Por ora reg_istrc~,;;c o artigo de RRodrigues. "A curto prazo só agribusiness nos fará 'global traders'". Economia em 
h:npeoi>·a. São Paulo. n. 149. março de 1998. 
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Com relação ao primeiro aspecto, são destacadas como principais características desse 
esgotamento, a interrupção do flu_xo de investimentos externos ao país a partir do inicio da década 
de 80 e a crise fiscal do Estado, com aumento abusivo dos custos referentes ao serviço da dívida 
externa, corno já apontamos. Este diagnóstico identificava, nesse processo, o ténnino da adoção 
de políticas externas (e também domésticas) prejudiciais ao setor agrícola, tendo em vista o alto 
grau de protecionismo da indústria nacional e o contínuo mecanismo de transferência de renda do 
setor agroexportador para o restante da econonTia, quer através da política cambial, quer através 
da polítíca tributária (Abreu e Loyo, 1994; Lopes e Rezende, 1994). 
Quanto ao segundo movimento, a crescente interpenetração dos mercados e 
internacionalização da economia - rebatendo no aumento mais acelerado de variáveis 
internacionais do que nacionais e na dinâmica tecnológica entre os diversos centros industriais -
redefiniu o ambiente micro e macroeconômico de atuação empresarial e do setor público_ 
Frente à este "estado de coisas", a posição externa da economia, e mais especificamente 
da agricultura brasileira,. tendo em vista o acentuado drive exportador dos anos 70 e 80 oscilava, 
nos primeiros anos da década atual, entre apostar fundo no regi'onalismo, através da constituição 
do Mercosul, ou fortalecer sua performance de global frade r. Nas palavras de Abreu e Loyo 
( 1993: 94-5) "para o Brasil, a escolha entre globalização e regíona/i:::ação não se coloca da 
me:mw forma que para paLo:;es que têm interesses menos diversificados em termos de produtos 
e parceiros- tais como o 1\féxico - ou para paises que, pelo tamanho de suas economias, têm 
poder de barganha muito maior- como os EUA. A vocação brasileira está essencialmente em 
polftícas multilaterais, podendo desempenhar papel importante mas subsidiário na política 
econômica extema. O interes~·e na integração regional decorre em medida nada despre::h·el de 
argumentos políticos que se somam a uma motivação econômica relativamente /im;tada". Num 
plano mais geral, encontravam-se vozes que defendiam, ainda, uma aliança integral aos interesses 
norte-americanos, em detrimento do comércio reglonal (Bresser Pereria e Thorstensen, l993)l 41 . 
O diagnóstíco acima implica em qualificações adicionais e um exame mais detalhado dos 
seus determinantes, sobretudo no plano econômico ao qual se prende nosso trabalho. A aceitação, 
1 ~Essadíscu.."-.-;iio ganhou novas nuances. muito recentemente. com a tentativa norte-americana de acelerar 
a c.onstituição da AJ..CA, decisão que enwntrou resistência no front da po!ítica e:o..i<:rna dos países constituti\"Os do 
Mcrcosul. Cf. Lopes (1997). 
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sem maiores cuidados, da ínexorabilidade desses movimentos (e seus "pressupostos") poderia 
levar a crer que, de um lado, a "argentínização" da economia brasileira é a única possibilidade de 
disputar as franjas da nova economia global; e, de outro, que a adoção das regras do comércio 
íntemacional e das receitas de ajuste estrutural, implicariam, necessariamente, em reciprocidades 
e conquista de novos mercados. 
Dentro do escopo desse estudo, nossa tentativa dírecíona-se, em primeiro lugar, para um 
detalhamento condições estabelecidas pelo processo de globalização econômica e os limites 
impostos às economias em desenvoh~mento. Subseqüentemente, dada a finalização da Rodada 
Uruguai do GATT e a criação da OMC, e sua importância para o setor agrícola, comentar as 
perspectivas das novas regras sobre o quadro da produção e das políticas domésticas. Finalmente, 
tendo em vista as condições que levaram à derrocada o exercício das políticas de desenvolvimento 
(em especial as políticas setoriais) e o impulso ao export drive da agricultura nacional, avaliar as 
implicações, limites e possibilidades de uma estratégia apoiada na intemacionalização do setor 
agricola. 
3.1 Mercado e políticas setoriais frente à internacionalização da economia 
Para melhor situanuos a performance da agricultura nesse no\·o conte:\.10 que consolida-
se a partir da segunda metade dos anos 80, é necessário que exploremos um pouco mais os 
aspectos que têm pautado o processo de internacionalização/ globalização da economia brasileira. 
Assim, no que tange à inevitabilidade da globalização econômica é preciso distinguir 
exatamente quais argumentos referem-se à retórica de um discurso ideológico-liberal (Martins., 
1996; Wade, 1995), e quais argumentos prendem-se à observação de processos realmente novos. 
A.ntes, porém, é necessário definir mais apropriadamente seu significado econõmico, tendo em 
vista a utilização indiscriminada do termo globalização. Para Baumann (1996: 34 e segs.), por 
exemplo, estão presentes diversas perspectivas: financeira (aumento do volume e velocidade dos 
recursos e seu impacto sobre as diversas economias); comercial (alteração do eixo focal da 
competição de concorrência em termos de produtos para competição em tecnologia de processos); 
produtiva (convergência das características do processo produtivo nas diversas economias); 
institucional (semelhanças crescentes na configuração dos diversos sistemas nacionais e 
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conYergência dos requisitos de regulação em diversas áreas); e de política econômica (perda de 
di\·ersos atributos de soberania econômica e política). 
Opondo-se à idéia de que o processo de intensificação das relações econômicas 
internacionais reflita, pura e simplesmente, a eliminação das barreiras para o livre trânsito de bens 
e seniços entre as diversas economias142, Coutinho (1996: 224-5) elenca alguns pontos, que a seu 
Yer, definiriam processos efetivamente inovadores, com tõlego suficiente para transfonnar o curso 
das relações econômicas internacionais: 
"a. aceleração intensa e desigual da mudança /ecnolôgica entre as economias centrais: b. 
reorganização dos padrões de gestão e de produção de tal forma a combinar os movimentos 
de globalização e regionalização; c. difusão desigual da revolução tecnológica. reiterando os 
desequilíbrios comerciais e de balanço de pagamemos. resultando em um policenrrismo 
econômico que substitui a hipolaridade nuclear do pós-guerra e se expressa nafragihzação do 
dólar vis-a-vis o fonalecimento do iene e do marco; d. significativo aumemo do número de 
oligopólios globais. dos fluxos de capitais e da interprenelação patrimonial (investimentos 
"cn.tzados" e aplicaçõesfinanceiras por não-residenles) dentro da triade; e. a ausência de um 
padrão monetário mundial estável. no contexto de taxas cambiais jlutuames. magnífica a 
especulação. e os mecanismos de neutralização (derivarivos) não são, entretanto. capazes de 
prevenir a possibilidade de ntp!Uras sistémicas". 
Especificamente no que se refere à internacionalização da produção agricola, Bonanno 
et aL (1994) argumentam, que essas transformações têm sido marcadas por um processo de 
diferenciação e segmentação de produtos e mercados. De forma geral, pelas observações de 
Coutinho (1996), pode-se notar o caráter concentrado (sobretudo dos beneficios) do processo de 
globalizaçãow_ Nesse contex'to, longe de integrar-se precipitadamente à "esfera global" e acreditar 
na máxima do comércio administrado (Dias, 1996), é preciso examinar como concorrem as regras 
do jogo internacional para alanvancar/obstruir o exercício do manejo de políticas agricolas 
lH Perspectiva que. aliás, informa boa parte das teorias de comércio internacionaL sobretudo entre os 
p<!:'quisadores do setor agrícola (Josling.. 1995). Para uma crítica à esta postura de equilíbrio ver Guillochon ( l976. 
1993). 
l-H Nesse sentido vale a transcrição de uma passagem de Furtado (1993: 7-10), para quem "aumentar o 
esforço para aprofundar a inserção extema da economia- o que awalmeme se apresenta como requisito para a 
modenlização - somente se juslijica se esse esforço for realizado no quadro de uma autênfica política de 
desem-olvimenfo sócio-econômico, o que não é o caso se o aumemo das exportações tem como contrapartida 
comraçâo do mercado intemo. (. . .} Se temos em coma que nossa economia diflcilmeme pode recuperar seu 
dinamismo apoiando-se basicamente nos relações extemas, cabe indagar se não terá sido env abandonar a 
<!Stratligia de constmção do mercado inlemo como 'motor de crescimenTo'. ( .. )Portanto o primeiro desafio que deve 
<"~!{remar o Brasil é o de aumentar sua capacidade de autojinanciamenro, o que requer maior esforço de poupança 
pública e prh'ada e maior disciplina e fransparência no uso das divisas geradas pelas expor10çõesff. 
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domésticas e redefinir os "espaços" internacionais da produção agropecuária.lagroindustriaL 
O setor agrícola nacional~ apesar das poucas inovações em produtos, postou-se 
decisivamente no cenário internacional a partir da década de 70, estabelecendo~ se ao longo dos 
anos 80. A consolidação de cadeias agrícolas e agroindustriais e sua orientação exportadora, 
articulou-se, em maior ou menor grau, aos desígnios das políticas macroeconômicas domésticas. 
Vale ressaltar que no caso brasileiro, sobretudo nos anos 80, a competitividade da produção 
nacional tem se caracterizado pelo uso intensivo de produtos naturais e energia (Coutinho, 1996}, 
além das já conhecidas dimensões "espúrias" da produção doméstica (constragimento da demanda 
interna, compressão dos salários, desvalorização real da taxa de câmbio, etc.) 144• 
Como ressaltou o estudo de Carvalho ( 1995), o macro contexto comercial e econômico, 
no plano internacional, marcou decisivamente as diferenças e as possibilidades de ampliação do 
espaço conquistado pelo setor agrícola nacional entre as décadas de 70 e 80. No plano da 
produção de commodities,. os anos 80 assistiram ao coroamento do resultado das políticas de 
incentivos à produção e exportação de produtos agropecuários patrocinadas pelos Estados Unidos 
e CEE, aumentando a participação deste último bloco na comércio internacional, em detrimento 
da produção norte-americana, cada vez mais dependente das exportações aos países em 
desenvolv1mento145. Além de um considerável acréscimo na oferta agrícola mundial, a participação 
dos paises desenvolvidos na exportação total desses produtos também aumentou. Este cenário, 
como é sabido, desembocou numa crise de caráter estrutural, pautada pelo aumento 
desproporcional dos estoques internacionais; baixa nos preços praticados, cuja instabilidade 
tomava-se mais evidente; custo fiscal da manutenção das políticas setoriais, aliada ao témlino do 
H-1 Ou aindJL para Guimarãe$ (1996: 21): Kos a.specw.~ disúmivos da compelitividade intemacional 
(equidade disl!ibutiva, coesão social, ek:r,."llçiio do niw!l educacional, apoios infm-esml/urais, demre outros) deixaram 
de :;erpâorizados politicame/Jle na entrada dos anos 90 l.'mfavor da adequação da estrutura industrial a um (neo) 
libt:ralismo ingenuamente admínístrado. De Jato, os resultados pouco satisfatôrios da reforma tarifário aduaneira 
iniciada nos anos 90, em termos de reestmturaçiio da indústria, os aspectos negativos da política salarial e uma 
re{onna administrativa do setor pUblico sem uma clara orientação p1ioritária ao sistema educacional, a ciência e 
a ~ecnologia, são ~·emas não condizentes a uma política mirada para dotar as empresas de maior competitividade, 
ou de pelo menos condu:úr a criação de novas >"OJIJtJgens compm·ath-·as". Para uma definição de competiti,·idade \"Cr 
A.mújo Jr. (1996). Chudnm·sl.y· e Porta ( 1990). e Krugman ( 199~). Ba.umann (1996) tem ressaltado o peso dos. ClhiOS 
de transação. em detriln<.'tllo dos custos produti...-os. na determinação da competitiYidade. Sobre o caráter espúrio da 
modcmil.ação produti\"a e i:nsa"ção internacional da agricultura brasileira na década de 80. \"Cr Gra:t..iano da Sih·a ( 1993). 
HS Caracterbiica que marca um dos a..<::poXIO$ da i.:rL<;<;! agrícola mternacional. C[ Goodman e Redclift ( 1989). 
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cido de crescimento da economia mundial,1983-l990 (Delgado 1997 a). 
No que tange aos produtos agroindustriatizados, Delgado (1997 a) e \Vilkinson (1995) 
destacam que, a partir dos anos 80, o aumento da sua participação nos mercados internacionais 
e domésticos passa a ser pautado pela maior diferenciação desses bens (via qualidade, marca, 
especificação, ou atendimento às normas voltadas ao padrão de saúde alimentar, e mais 
recentemente, à preservação do meio ambiente e contrárias ao dumping social) em relação ao 
mercado de commodities. Observa-se, nesse processo, aumento do valor agregado e diminuição 
da quantidade de matérias-primas incorporadas na produção das mercadorias em pauta. Tal 
direcionamento tem fortalecido o elo distributivo na composição das cadeias agroalimentares, bem 
como expandido o peso dos produtos agroindustrializados no rol dos mercados domésticos, onde 
a dinâmica econômica tem se pautado muito mais pelo caráter dos novos investimentos no setor 
(marcados por fusões, joint-ventures, alianças, etc.) do que necessariamente pelos fluxos do 
comércio (Belik, 1995). Essa última caracteristica implica em afirmar que "a competith·idade 
internacional da agroindústria é uma extrapolaçâo da competitividade con::;olidada nos 
mercados domésticos. Assim sendo, o intercâmbio internacional de produtos agroindustrÍtús 
assume um caráter crescentemente infra-setorial- como ocorre com a maior parte dos produtos 
induS-triais- concentrando-se nas trocas entre filiais de multinacionais que atuam em paises com 
padrões de produção e de consumo semelhames, e que se aceleram com a unificação e a 
ampliação dos mercados estimulada pela formação de blocos de integração regional" (Delgado 
l997 a 8). 
Assim,. tanto para o mercado de commodíties, que continua a responder por parte 
considerável das transações comerciais internacionais do setor rural, como para o mercado de 
produtos processados, é importante observar o contexto que passa a vigir nos anos 90, com a 
reforma das políticas agrícolas dos países desenvolvidos, a finalização da Rodada Uruguai, a 
diminuição dos estoques internacionais e seu rebatimento no aquecimento da demanda asiática (em 
especíal o caso chinês) e elevação dos preços (Schuh, 1996). Adicionalmente, corno já havia sido 
colocado por Abreu e Loyo (1993), é importante ainda, acompanhar as estratégias de integração 
regional e de posições multilaterais, que impactaram na definição de políticas voltadas ao comércio 
exte1ior, como a política cambial, comercial e aduaneira_ 
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3.2 Globalização/ regionalização e as novas re.gras do comércio agrícola internacional 
É interessante ressaltar, primeiramente, que medidas de liberalização comercial da 
agricultura nacional iniciaram-se antes das resoluções que pactuariam acordos regionais ou 
intemacinais sobre comércio agrícola Em maio de 1988, pela Resolução n.155 do CONCEX, o 
gm'emo liberava o regime de restrições quantitativas e qualitativas às exportações e importações 
de grãos, farelo e óleo de soja, algodão, arroz e milho (Baumann,1989: 25; Henz, 1995). Em 
junho do mesmo ano, segundo Kurne (1995), outras três medidas foram adotadas: redução 
generalizada das tarifas aduaneiras, atingindo em especial a parcela redundante; diminuição do 
núrnero de produtos com emissão de guia de importação suspensa e o fim da incidência de 
tributos, corno o IOF e o TJ\1P sobe as importações14<i_ Em março de 1990, assistiu-se à eliminação 
de todas as restrições administrativas às importações (barreiras não-tarifárias) e dos regimes 
especiaís de tributação, priorizando o rnan~o do controle do comércio e>..i:erior via tarità aduaneira 
e política cambial (Pinheiro e Almeida, 1995)147. Um cronograma de diminuição das tarifas 
também foi estipulado e cumprido, levando-se em conta, inclusive o Tratado de Assunção entre 
Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, firmado em 26 de março de 1991. O referido Tratado, a 
partir de 1995 estabeleceu uma TEC de 20% aos países membros, bem como a zeragem tarifária 
para produtos de circulação intra-bloco previstos no Regime de Adequação, exclusive aqueles 
integrantes da Lista de Exceção. 
A Tabela 3.27, a seguir, apresenta a variação tarifária (nominal) para os produtos 
agropecuários e agroindustriais, tomando para tanto os valores verificados nos vinte e quatro 
primeiros capítulos da pauta do comércio exierior, segundo a NBM-SH. De uma forma geral, 
temos que, entre 1988 e 1989, a tarifa médía dos produtos agrícolas caiu de 58,7% para 30,7%, 
com incidência maior para setores como carnes, peixes e oleaginosas. Vale observar que tais 
setores, apesar de mais vulneráveis, indicavam no período uma alta frequência do percentual de 
produtos com guia de importação negada, No período de 1990 a 1993, a tarifa média cai de 
30,6% para 12,6% (Kume, 1995). Em 1995, somente o capítulo de animais vlvos registrou um 
H& Pinheiro e Almeida ( 1995) sustentam que, durante os anos 80, a em.issão/susp(.•nsão de guias de 
importação {Anexo C) constituíram-se em um dos principais instrumentos. no âmbito das bam::íras não-tarifárias, no 
controle das imporiações. por sua vez acoplado ao procçsso do aju.."te do balanço de pagamentos e monitoramento da 
polí1ica cambial. 
1 ~ 7 Exceção feita its medidas detenninadas por lei. tais como o setor de informática. material bélico, 
,;:ntorpccentes, etc.: e aquelas decorrentes de acordos interuacinais. drawback e zona franca. C[ Kume (1995). 
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aumento na tarifa média (e muito ligeiramente o setor de frutas e produtos da indústria de 
moagem). Os demais ítens sofreram reduções ainda maiores, com destaque para leite, fumo, cacau, 
açúcar e sementes e frutos oleaginosos (incluindo farelo e tortas). 
Tabela 3.27: 
TARIFA ADUANEIRA (NOML~AL) VIGENTE SEGUNDO OS CAPÍTULOS OI A 24 DA NBM 
Brasil 1988 1995 (em%) ' - ' 
Cap. Disrrlmlnação :\tai ·'= ""' -'"' f' e,· J= ""' Jol :\1(-dia "" 88 " "' 91 92 92 93 95 
1 Animais Vi"os 24.7 13 6,5 6,3 -U 1.8 o o 2.4 
2 Carnes.miudi.>Y.as.ac 36.9 30 lO 20 15 10 10 10 9.7 
3 Pcixcs.cru.o;tiiceo 50.1 32,7 23.4 23A 14 93 9.3 9.3 9,2 
4 Lcite, latidnios 6],1 39 32,3 31.3 ..,..,., "'' ·- Z1.6 21 19.4 13.7 
5 Outro:; Prod!; Aním JH~ l~U 8.9 8.9 8.9 8.9 8.9 8.9 6 
6 Plantas \'ivas 37.1 19,2 18.4 1K4 6.4 4,8 3.2 3.2 3 
7 Prods.HortíC<Jla$ SUl 27.8 17.1 l7 } L2 10.3 9,4 9.4 8 
' Frutas. cítricos 56.1 32J 3!.2 30.9 2!.2 155 \0.1 9.6 10 
9 Cal<>. clHi. de. 6-1.1 4L6 30.1 30 21.6 17.2 lL9 10 lO 
lO Cereais 44.4 2L7 20.7 20.7 14.3 11.7 11.3 9.4 6.1 
ll PTodsJnd. !vloagcm 62-8 34.3 28,7 18,7 2!.6 12.1 10.9 lO 10.6 
12 Oleaginosas 27,4 16.2 l6 16 12 8.1 8.1 8,1 4.6 
13 ('>Qmas, resinas 27_4 30,5 24.7 24,7 17.9 ll.-1 7,7 7.7 7,4 
14 ~faL Trançaria 34.8 18.4 14.2 14.2 lO lO lO lO 6 
" Gordums. óleos 53.9 24,6 19.6 19.5 9.3 9.1 8.9 8.9 8.5 
l6 Prql. C~m.e P6;;.e !05 58.9 42.2 42.2 )7 31.7 25.7 20 16 
l7 AÇ'Jcar .e prcp. 79.2 34.1 30,3 30.3 25 22.8 21.1 19.6 16.7 
" Cacau e pr,;p. 80.7 48.8 43.1 43.1 38.1 34.2 :5.7 17.8 15,9 
19 PT"{l. do:<.>.:reais &0.5 52J 51.5 51.5 49.7 37.3 27 23.5 16.7 
20 Pr.::p. de hort. fhlta 104 52,8 39.8 39.8 33.9 28.5 19.4 19_4 l4 
" Prep.alimrnticia 83.4 56,1 46,6 46,4 4JJ 3-t8 29.3 19.3 l6 
22 Bebidas 99,8 76,9 76.7 75,1 63.6 53,6 34.8 19.7 18,6 
23 ResiduO!<,desp.anim 163 19.7 16,4 16,4 14 12.1 lOS 9.7 6.7 
24 Fumocmanuf 92,8 80.8 79.6 79.6 70 60.4 37.5 19.2 15,9 
' . . ' '• .. ' I oote. TAB, Cumumcadw CACEX. SECE:X. Apud Kume (1995. Tabs.. 1 d) c Caro'"" (!996. fab ... Ll} . 
O setor agrícola, que apresentou proteção efetiva negativa (quando comparados os 
preços internacionais) ao longo dos anos 80 e reverteu tal posição para a década subseqüente 
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(Pinheiro e Almeida, 1995)w:, foi beneficiado adicionalmente, ainda em 1990, por uma queda 
gradativa das tarifas aplicadas aos equipamentos e insumos destinados à produção agropecuária, 
comprometendo a produção nacional destas mercadorias, porém compensando os produtores 
rurais com a redução nos custos de produção. Assim, segundo a Tabela 3.28, os intervalos 
tarifarios praticados na importação de adubos e fertilizantes diminuíram do patamar de 5-25% para 
0-10%, diminuição também observada nas demais rubricas, como insumos químicos, 
equipamentos, tratores e defensivos. A redução tarifária prosseguiu até 1995, em todos os niveis. 
No geral~ ainda segundo Kume ( 1995: 189-90), a estrutura tarifária de 1993 para o setor 
rural obedecia os seguintes critérios: "a) aliquota de 0% para os bens sem produção nacional; 
predominantememe exportáveis e com custo de tramporte elevado; b) alíquota de 10% para os 
bens agrícolas não-industrializados, exceto trigo [que ajustou-se a posterioriJ; c) alíquota de 
20% para os bens agrícolas industria/í:::ados; e d) alíquo/a de 30% para os derivados de trigo"_ 
Tal orientação pode ser demonstrada pela Tabela 3.27, onde notamos que em julho de 1993, os 
capítulos onde prevalecem produtos básicos não ultrapassam 10% nas suas tarifas médias. Em 
capítulos, como preparações de carnes, cereais, de açucar, de cacau, do fumo, de frutas e 
horticolas e alimentícias diversas, a tarifa nominal média situa-se ao redor de 20%u9 . 
No àmbito dos países do Mercosul, para a efetivação de uma união aduaneira, foram 
fixados limites máximos da TEC no patamar de 20%, e apresentada em conjunto uma proposta 
ao GATT, de consolidação tarifãria em 35% (para o conjunto dos produtos importados). Convêm 
notar que a estratégia de liberalização antecede à fonnalízação da constituição do mercado comum 
regional e a conclusão da Rodada Urubruaí, onde o Brasil, para além da cifra supracitada, 
apresentou, para produtos agricolas sensíveis, valores ao redor de 55%_ Dessa forma, frente aos 
níveis tarifarios praticados pós-88, criou-se uma margem para atuação da política comercial, ainda 
timida na resistência à entrada de produtos agrícolas, quer na adoção de políticas tariiarias dentro 
l-1& O tra.ballio de Delgado (1997 a) sugere que a proteção efeti\'a à determinados setores industriais na 
déc.ada de 70 e 80 dt:ve ser considerada no processo de expansão das exportações agroíndustr:iais uo período, além da.s 
medidas de contingenciamento à e:-..portaçâo de produtos in natura que garantiam o fornecimento de insumos para o 
setor agroindustrial (Lopes, 1988). 
149 Tal redução tarifária não implicou que uo periodo pré-88 não houvesse íntcrYenções tópicas no manejo 
da política aduaneira- \ia CP A, \"Oltadas aoproblerna do aba:>iecimento interno. ou ainda aquelas decorrente,; de acertos 
no fm1bito da A.LADL aquisição em rt.-g:ime de drawback ou de itens com maior incídência na pauta de exportações. c r. 
Kumc (1995) c dados da pesquisa resultante de eutn .. ·vista com representante da SPAJMA. 
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dos limites estabelecidos, quer na aplicação de medidas de controle sanitário1w_ 
Tabela 3.28: 
TARIFA ADUANEIRA (NOML'lAL) PARA INSUMOS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 
B 'I 1990 1995 ( 'X) rast, - - om ' 
Discriminaçiio do PN~uto Julho/1990 Ag:ostoJ199fl Outllbro11992 Julho/1993 'IOOia/95 
.\dubos.: fertili7;mt,.,; 5-25 o. lO O. !O 0-10 1.4 
\blcria.,-primas Quimi.::J.s )0- 40 10 00 lO 9.4 
Im.c"tickbs <:fungicidas 40 20 10 10 6.4 
Equipam<:nto:!' Agrirolas 4() 15 20 20 14 
Tralorçs 65 40 30 " 14 ' ' ' ' ' Foo.k T.-\B . ... pud hum~ ( 1995. Tnb. 2) ~ Cam<:.x (]996. Tab .•. LI). 
Cumpre explorar um pouco mais as interfaces entre as estratégias voltadas ao mercado 
regional e ao relacionamento comercial com os Estados Unidos e União Européia, num contex1o 
em que globalização e mercado reglonal não necessariamente caminham em direções opostas. 
Globali::açâo e regionali::açao 
O citado trabalho de Coutinho (1996: 220), entre outros, registra a complementaridade 
entre as esferJS de atuação econômico-empresarial global e regionaL Para o autor" embora tenham 
sido e cominuem sendo agentes-<.:hm·e do processo de imernacionali=ação, as grandes empresas 
tran~nacionais são, simultaneamente, líderes dos proce.'l:ms deformação de blocos comerciais. 
}-/este sentido mio existe contradição e s;m complementaridade entre os movimentos de 
g!obalização e regionalização da economia mundial". 
No caso do comércio e estmtura produtiva agricola mundial, o fortalecimento do 
mercado intra-regional tem sido uma característica importante da "internacionalização rural". A 
Tabela 3.29, a seguir, apresenta, sucintamente, os valores encontrados para as transações 
comerciais intra e extra-regionais, nas diferentes regiões, para o ano de 1990. 
Constata-se o peso significativo do movimento comercial intra-regional para o caso da 
UE, no valor de US$ 117,1 bilhões. Valor que supera o total de transações (exportações e 
1 50 O relatório da Camex salienta.. ainda. que dos ítens constantes do Acordo Agrícola que prevêem 
exigências sanitárias e afins sobre importaçôe:>, o Brasil teria 50% das sua importações agricolas. mais precisamente 
ll'-R' capitulas e/ou posições que ating>.:m animais úvos. carnes. p..:scados, leite e laticínios. outros prod. animais. peles 
e par!C$ de aYeS. s<!mcn bovino e de outros animaís para ínsemmação artificial. plantas, h()rtícolas e suas preparaç:õ<;s. 
<.T\i!ha.. cítricos e melões. a,·eia. triticale. ()!cag:inosos. fcstuca.. granJa. preparaçôes de carnes e pescados. preparações 
alitn<:nticias. bebida~. de:-.:trina e peleteria. C f. CA1-1EX ( 1996). 
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importações) dos demais mercados regionais (Josling, 1995). Pela mesma tabela observa-se, ainda, 
a participação majoritária dos mercados europeu e asiático no total de aquisições de produtos 
agropecuários/agroalimentares (pouco mais de 65 bilhões de dólares para cada um). No campo 
oposto, três grandes blocos lideram a ofensiva da exportação mundial: EUA/Canadá (USS 63,1 
bilhões), UE (US$ 42,8 bilhões) e os países em desenvolvimento da América Latina (USS 35,5 
bilhôes)" 
Tabela 3.29: 
FLUXOS COMERCIAIS AGRÍCOLAS L~TRA~REGIONAL E EXTRA-REGIONAL- 1990 
(em USS bilhões) 
R~'gHks El"portaçõe5 lmport.açOO 
Total hrtra-r~onal Ext.r:ll T<llal Intrn·r~'giooal 
n: !59,9 ll7.l 42,8 182,5 ll7.l 
EFTA 17.8 '"' 15,6 16,1 '"' 
L'SA C:madâ 79.7 16.6 63,1 42.9 16.6 
Am&ic:a - LDC 40.3 H )5.5 17,2 u 
,\u!-lr;i!ia XZd. 16 0"7 15.4 '"' 0"7 
Africa- LDC 11.6 lA lO. I l.~U lA 
Asia 46A 27.2 19.2 92.3 27.2 
Europ~ Orié'ntal 20.5 5.1 15.5 2).1 5.1 










Assim, concordando com Josling (1995: 4): "butthe overa/1 picture ís c/ear: illfra 
regional frade is a /arge part ofworld frade, and the conditions under which that trade takes 
place is Jherejore oj interestto ali cowttries engaged in frade". Segundo o autor, o comércio 
intra-bloco aumentou, nos anos 80, aproximadamente três vezes mais do que o comércio o_ff-
regions (6,2% a.a. contra 2,3% a. a., respectivamente). O patamar de comércio intra-regional (45% 
do total de transações em 1990 contra 33,5% em 1970) situa-se num nível muito elevado. Nesse 
sentido, apesar da concomitância entre os processos de regionalização e globalização, o autor 
questiona a possibilidade de uma total liberalização dos mercados, como previsto pela Rodada 
Umf,rttai, mantendo-se as cifras enumeradas acima. 
Em defesa do liwe-comércio, o autor deposita no papel das associações internacionais./ 
multilaterais uma função intra e supra regional: a) no plano interno, no sentido de fazer valer, tal 
como na CEE, um efetivo livre-trânsito de bens e serviços, suplantando acordos bilaterais de 
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países-chave com outras regiões/países; b) no plano supra-regional, no sentido de operacionalizar 
melhor o fluxo de investimentos/comércio entre os blocos, amenizando eventuais hostilidades. 
Para tanto é fundamental reforçar o papel da OMC, bem como eliminar as posições de hub & 
.spoke 1 ~ 1 que prevalecem em detenninados acordos. No primeíro caso, os procedimentos atribuídos 
ã OMC, incluíam o exame periódico das polítícas comerciais dos países membros, através do 
TPRB" fundamentado na declaração do país analisado, à Secretaria da Organização, das práticas 
por ele adotadas e num relatório elaborado pela própria secretaria (Rego, 1997). 
Apesar da advertência acima, os acordos regionais tiveram o "mérito" de aparar arestas 
diplomáticas e antecipar o ajuste comercial. Como salienta Henz (1995: 53), propondo uma saída 
ao impasse apontado por Abreu e Loyo ( 1993) no inicio deste tópico, o Mercosul complementa 
o rumo dos acordos comerciais observados no GATT e aponta um crescimento significativo das 
transações comerciais entre os quatro países membros (cf Tabela 3.30). Assim: 
''oA1ERCOSUL não tem um fim em si mesmo. mas é parte do processo de inserção num mercado 
mundial globalizado. ao procurar a eficiência econômica para enfrentar a concorrência 
internacional. Nesse sentido. djfàencia-se e contrapõe-se ao conceifo de integração, que 
apenas visa a mercados cativos. Para o Brasil. não faria sentido se assim não o fosse, uma vez 
que seu comércio internacional tem características de um global trader, com mercados e 
produtos bastante diversificados, com os membros dolvfE'R.COSUL representando apenas cerca 
de I 0% do total desse comércio. É em fimção dessa estratégia que a estmtura tarifária do 
MERCOSUL. a TEC. e relativamenre 'leve'. com uma tarifa máxima prevista de 20%, 
significando um mercado regional bem mais aberto do que os mercados individuais existentes 
previamente à integração'' 
O autor exernplifica sua análise citando que a proposta do SGT -8 do Mercosul quanto 
à medida global de ajuda às políticas agrícolas vai no sentido de ajustar-se ao de minimis do 
Acordo Agrícola do GATT, enquanto que na própria negociação da Rodada preconizou-se uma 
redução do apoio, não necessariamente seu ajuste ao patamar mínimo. 
No entanto é necessário guardar-se certa reserva quanto ao caráter otimista do Mercosul, 
tendo em vista, sobretudo, sua face eminentemente comercial e extremamente subordinada às 
oscilações das políticas macroeconômicas domésticas de curto prazo dos países-membros. Apesar 
do salto de 240% na corrente de comércio, entre os anos de 1991 e 1996, a harmonização das 
151 A prüJCipal caracteris!ica dessas posições refere-se ao papel hegemõnico de dctemlinadas nações em 
pr()Cl..'S.sos de acordos regionais específicos. onde o fluxo econômico se dá bilateralmente com cada uma das nações 
subordinadas. e não .::ntrc estas últimas. 
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políticas macro e setoriais persiste como um sério problema à constituição do mercado comum 
(Jank, 1994) e a definíção dos produtos sensíveis e/ou participantes da lista de exclusão obedecede 
à determinações de ordem conjunturaL Mesmo no campo comercial propriamente dito, o Brasíl 
apresenta um crescimento mais veloz no volume de importações, quando comparadas às 
exportações, estas com participações instáveis no total da pauta. AJém disso, é bom lembrar o 
efeito nocivo à capacidade de ret,rt..llação do Estado e aos custos administrativos e financeiros, que 
a prática de draw-back sobre produtos agropecuâ.rios por países-membros tem proporcionado à 
operacioanalização de uma política de preços domésticos e à manutenção de estoques reguladores 








Ta bela 3.30: 
INTERC..\MBIO COMERCIAL BR-\SIL-,\-lERCOSlJL 199111996 
(em USS milhões) 
E~poruçõcs ~~~nu lmportaçiK-s %no Solda 
toUli '•"" 
Br.t-~il Bta.~il 
2.309 7,30 :U6& 10,78 " 
~.097 I L45 2.229 10.8--l l.US 
5.387 13.97 3.378 13.37 2.009 
5.921 13.60 .. 1_58.3 13.85 1.33S 
6.154 12.89 6.821 13.73 -667 
7.305 13.79 8.267 15.51 -%2 
' " ' ' F em<:. SECEX \f!CT. Jnrercam. w comcrcwl Brcml x .\ferco,ul. 1995. 1996. 1997. 









No contexto do acordo assinado em Marrakesh153, em 15 de abril de 1994, foi firmado 
o Acordo Agricola, constitutivo do terceiro capítulo do apêndice 1 A da parte do documento que 
institui a OMC (cf Apêndice 1 de Anania e De Filippis, 1996). Nestes termos o Acordo Agrícola 
prevê: 
152 J)e acordo como artigo 5o. da Dcci<><'iO CMC de 05.%. as opt.>rn~ de drmr-back para o comêrcio intra-
bloco e...;;! à o :mtorizadas até O 1.01, 1999. 
153 Não pretendemos aquí uma exposição exanstin dos resultados da Rodada Uruguai do GATT. nem 
tampouco sobre os princípios que regem o Acordo, Sobre este último aspecto CO!bllltar Días (I 996). Martin e Winters 
( 1996). Para um exame detalhado das nons regras de comércio e suas implicações gçonéricas. sobre a agricultura Ycr 
Anan.ia (1996a. 1996b). Anania et al. (1994), Cufaro ( 1996).1:fathaway c Ingco ( 19%). Tendo em \ista o paralelismo 
do Acordo com as reformas das políticas agrícolas dos paÍS<..-'::i dc;:;cnYOh:idos. ~bn;tudo Estados Unidos e Europa. um 
n..~'lllllo destas última~ poderá ser encontrado em Ben<.':dictis ( 1990). Enciso e Esqllin!l ( 1990), De Fillippis ( 1995). e 
Fonseca (1995). Dados os Jimitesc do te.xlo tais reformas niio s.<:riio objeto de apnxiação. 
a. redução do nível de sutentaçâo e apoio interno 
b_ maior abertura do mercado interno ã.s importações 
c. redução da política de subsídio às exportações 
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Para os países em desenvolvimento foi estabelecido uma proporção de 2/3 das metas e 
um período 66% superior para sua concretização, se comparado aos objetivos fixados para os 
países desenvolvidos (Anania, 1996 b). No entanto, mesmo com condições diferenciadas, o 
Acordo preserva o tratamento desigual que marcou o GATT desde o seu inicio, ao direcionar para 
o mesmo vetor estratégico, nações produtoras com porte e capacidade de negociação 
explicitamente discrepantes. Não há garantia de fato de que os supe1yxMers respeitem as regras 
que eles próprios ajudaram a consolidar. Mas, com certeza, estes países se esforçarão para fazer 
Yaler o tratado em contenciosos com nações mais fracas. Esta desigualdade de intenções e 
tratamento, pode ser exemplificada pelo "alargamento" da green box ao contemplar os 
pagamentos diretos como políticas domésticas não-distorcivas do comércio global (Buntzel, 
1993/54 . 
Grosso modo, seguindo a exposição de Valdés e McCalla (1996), o leque de 
detenninações sobre o comércio e a produção agropecuâria dos países em desenvolvimento, pode 
ser apresentado esquematicamente, como abaixo: 
compromissos de acesso aos mercados 
a. realizar o processo de tarificação, observando não ultrapassar o equivalente tarifario 
prevalecente no período-base (1986-1988). 
b_ redução das tarifas em 24% durante 10 anos, com redução mínima de 5% por linha de tarifa. 
c. provisão de acesso minimo ao mercado doméstico, através de quotas-tarifas, com percentual 
elevando-se de 2 para 4%. 
d. provísão de salvarguarda especial para importações, com recrutamento das obrigações 
adicionais quando seu volume exceder a média dos três últimos anos ou seu valor reduzir muito. 
15
-1- O autor coloca, ainda, a pouca "ela~ticidade" na defmição dos país-..--s excluídos do cumpri:rnento das 
regra.' eliminando qualquer possibilidade dos países considerados "em deS<-"11\'0h·imento" de pleitearem uma inserção 
comcrcial diferenciada (Bmrtzell993). Ou ainda para Hat!.Jaway e Ing.co ( 1996: 58): "Thefinal agriculrural agreemem 
that emergedji·mn the UmguayRoundwas shaped large{v by Ihefact that lhe European Union and the [;nited States 
were zhe chi<fnegolialions. De.1pile rheroric about ridding lhe world ~~ftrode-diswrling subsidies, the Cilired States 
had as its ufrimate ohjeclive effeaive inlemational conlrol over rhe European Cnion's ever-expanding expor/ 
subsidies. The Caims Group hoped to contrai or e!iminaled expor! .subsidies used by the European Cníon and the 
Cnil<'d ~'\iates. Tl1e European Cnion t.md Jap(m had as thdr prime objeclive lhe cominuation o f their strong protecfion 
ami fÍli'irisolationfi-om world markeiforces. Theirs wm a defensive strategy, and lo a large extent ir worked Despife 
h~<> polilical ji11·or the agreement created in thou cmmtries, rheir fanners wi/1 nill be hem•i~v .shie/ded from 
illle mmional compe tition". 
:o-1 
subsídios à exportação 
a. eliminaç,ão de novos subsídios à exportação. 
b. redução dos valores gastos com subsídios em 24% e redução do volume das exportações 
subsidiadas em 14%, durante I O anos, com base no período 1986-90. 
suporte doméstico 
a. redução dos apoios distorcivos de 14% em I O anos, exceto políticas da green box (Quadro 3.1 ). 
b. a medida agregada de suporte poderá ser excluída do cálculo de políticas compatíveis com a 
gri!en box, voltadas à produtos específicos, se o apoio em questão não exceder 1 O% do valor dos 
mesmos. 
c. os pagamentos diretos não estão suscetíveis à redução caso estejam baseados em áreas (ou 
nUmero de cabeças, para a produção pecuária) fixas e volume produzido; efetuados a partir de 
produção base de, no mínimo, 85%. 
Quadro 3.1 
ACORDO AGRÍCOLA DO GAIT- DEFL~IÇÃO DE POLÍTICAS PERMITIDAS 
Ambar Box Green Box 
D a.susteutação ao preço a.scrviços g_erais (pe;;quL'ill, exknsão, 
E b.subsídios para comercialização da treinamento. etc.) 
s e~portação b, estoques estratégicos 
E c5ubsídio ao transporte de produtos c_ ajuda alimentar interna 
N c:-;portados d. suporte a renda desacoplada 
v d.subsídios de produtos exportados e_ programas de s.::guro 
o fu1anciados pelo prorlutor f apoio uo caso de intempéries 
L e.subsídios à insumos g. programas de nxmbolw e auxilio à 
v fexportação de estoques subsidiados investimentos 
1 g.pagamento em espécie h. progamas ambieutaislconsc-rYação 
D i. programas regionais 
o j. pagamentos diretos 
E o mesmo que acima, exceto para as políticas idem ao caso acima. mais: 
M objeto da cai:xa verde. a. subsídio ao transporte interno e à 
comcrc:iali.zação 
D b. subsídios ao~ ÍnYestimcn!os 
E c. subsídios à diYersificayão 
S. d_ subsídios aos insumos afficolas 
' . Fonk \ ald.os ~ )l,f~-c'alla (1996) . 
Os autores estimam ainda que o impacto na elevação dos preços mundiais das 
commodities agrícolas não ultrapassará 5% e que o impacto do Acordo sobre os países em 
desenvolvimento é muito reduzido_ "A conclusão básica deste trabalho é que o acordo agrícola 
do GA TT pouco provavelmente, exceto em alt:,'7ms casos, irá apresentar países em 
desenvolvimento com grandes problemas de ajuste das políticas. Na América Latina, as rejórmas 
unilaterais foram muito mais longe do que as exigências do GAIT, e em muitas fmtâncias as 
reformas ocorreram antes do adl'ento de acordos comerciais regionais" (idem, ibidem, 1996). 
Porém, nem todas as análises convergem para o diagnóstico acima. Cufaro ( 1996), por 
205 
exemplo, chama a atenção para as projeções negativas sobre a balança comercial dos países em 
desenvolvimento decorrentes da implementação de medidas negociadas no GATT. A exceção, 
neste caso, tanto para produtos básicos como para o restante dos produtos agrícolas/ 
agroalirnentares, caberia aos países em desenvolvimento da América Latina, que teriam um 
acréscimo de 2 milhões de dólares., comparando-se o cenário que inclui o GATT daquele que em 
os acordos não estão contemplados (cf Cufaro, 1996: 374 e segs.). 
Lopes (1994) argumenta adicionalmente o pouco grau de manobra dos países em 
desenvolvimento na utilização de instrumentos corno os direitos compensatórios, prejuízo grave 
e o painel de especialistas, após o término da Rodada Uruguai. Tais instrumentos foram 
relativizados com a incorporação da Cláusula da Paz do Acordo de Blair House ao Acordo 
Agricola, restando praticamente o emprego do direito compensatório, a partir da demonstração 
de "devido comedimento" por parte do pais solicitante, na contestação de subsídios à política 
interna e às exportações (nesse útlimo caso o pleito cabe somente ao país importador). Assim, sob 
a vigência da OMC tais disputas comerciais seriam analisadas pelo DSB, afim de evitar retaliações 
comerciais unilaterais (Rego, 1997). Um rápido exame nos processos dessa natureza nos últimos 
anos tem mostrado a dificuldade de implementar e concluir com sucesso tais recursos, como pode 
ser observado pelas experiências relativas ao arroz norte-americano, aos produtos lácteos e carne 
europeus, ao trigo canadense e aos sacos de juta indianos, entre outros. 
3.3 Export-drive e a retomada do desenvolvimento: possibilidades e limites 
Boa parte das análises convergem para o baixo impacto das medidas do GATT sobre a 
produção e a comercialização agropecuária brasileira. São destacadas a maior diversificação da 
pauta de exportações do Brasil e a menor abertura externa se comparado à outras nações 
latinoamericanas ou aos países do Mercosul (Buxedas, 1995). No entanto, vale examinar alguns 
rebatimentos possíveis no rol de políticas domésticas, sobretudo se considerarmos a possibilidade 
de arquitetar um mínimo de mecanismos de política voltados ao setor, ainda que tais políticas 
derivem do "novo" marco de intervenção estatal, tal qual estipulado pelo modelo SWS 
apresentado por Jessop (1992). 
Resumidamente, no que tange ao acesso ao mercado interno, o dispositivo principal 
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recairia sobre o controle e defesa comercial contra práticas desleais de comércio (medidas anti-
dumping) e a fixação de uma "banda de preços" para commodities com preços transparentes no 
mercado internacional (Henz, 1995). No entanto esta postura está submetida ao maior ou menor 
grau de "liberalização comercial" da "política agrícola" em vigor, no sentido que problemas de 
abastecimento interno tendem a ser resolvidos pelo acréscimo nas importações. 
Políticas de apoio interno implicam necessariamente numa diminuição da eficácia da 
PGPM e na elevação do custo de manutenção dos estoques (reguladores e estratégicos), com 
rebatimento no grau de segurança alimentar (Delgado, 1995; Henz, 1995). O combalido SNCR 
encontraria argumentos para garantir sua vigência nos moldes da green box. No entanto o 
problema parece situar-se acima do cenário das políticas setoriais. Mais diretamente trata~se da 
auséncia de recursos (ou da sua priorização) voltados ao exercício de políticas de desenvolvimento 
e apoio rural, mesmo que estas se encontrem, paradoxalmente, com permissão garantida pelo 
Acordo Agrícola_ 
Finalmente, no tocante às exportações, o Brasil não apresenta condições prévias à 
aplicação das regras. O setor empresarial tem defendido insistentemente uma redução da carga 
tributária, compatível com o acordo155. No entanto, subordinadas ao plano de estabilização (Real), 
as exportações têm assistido altos e baixos para sua viabilização: de um lado, a apreciação da 
moe.da tem reduzido a competitividade internacional~ de outro, políticas alternativas, como o 
adiantamento dos ACC's e isenção da carga tributária sobre produtos básicos, tem possibilitado 
contomar parcialmente as restrições da política cambiat aliado ao movimento ascendente de 
preços no mercado externo, mantendo positiva a relação entre rentabilidade das exportações e taxa 
de câmbio156 . No âmbito do discurso oficial são ainda ressaltadas medidas de redução do "custo 
15t':-%a5 n:T.·indicações têm encontrado e:,-paÇ<J em diversas manifestações ocorridas na realização de fómns 
que congregam rcprcsenr:mtes dos setores agropecuário e agroindustrial. em especial, nos documentos resultantes do 
FNA. da ABAG e de encontros de cárater multi-setoriais. como o Fórum Nacional de Economia (cf. ABAG. 1994; 
Agroanalysis. 1997; IPEA. 1995; Rodrigues, 1996). Sobre o novo discurso da elites agroindn.<;triais brasileiras. ver 
Bnmo ( 1997). 
156 Frente à crise da balança comercíaL um conjunto de medida.<; f()ram tomadas muito mais recentemente. 
em 1997./Jé!n da t..::utativa de elaborar um novo programa nacional no setor. priorizando aspectos como informações 
ao ~':-:portador c centros de apoio e di\ulgação no e:-.ierior (Frischtak e Pessoa. 1997), foram revistos os pressupostos 
do PROEX (Lei 8.187 de 0!.06.91). ampliando sua área de atnação atrm!s da Medida ProYisória 1.574 de 12.05.97. 
pn::n:ndo a equalização das taxas de juros e o Jinanciameuto pré c pós embarque. inclusí\·e para produtos agrícolas, 
.:x,.;.e!o aqucks de menor nlor agregado como açúcar. grãos. suco de laranja c animais vivos (Cf MictJSecex, 1997: 
..: dados de entr<:Ü·;ta da pesquisa). 
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Brasil" e melhoria na infra-estrutura dos eixos inter-modais de transporte (Mendonça de Barros, 
1997)'" 
No que tange à implementação da Lei Kandir (Lei Complementar n,87, de 13.09.96, 
eliminando a incidência de ICMS na exportação de produtos primários e semi-elaborados), o 
estudo de Kume e Piani (1997) estima que a "desvalorização fiscal" tem implicado- tomando 
como base os registros para o ano de 1995 - numa variação positiva da receita proveniente da 
exportação em tomo deUS$ 629,5 milhões. Em compensão a renúncia fiscal imposta aos Estados, 
para o biênio 94/95, foi calculada em US$ 1,3 bilhão por ano, valor que é bastante representativo 
para estados como Pará, Amapá, Maranhão, Pernambuco e Espírito Santo, cujas receitas do ICMS 
tinham na taxação sobre as exportações parcela considerável da sua composição ( 14,4%, 9,5%, 
7,8~1o, 7,7% e 7,2%, respectivamente). 
De uma forma geral, valem aqui as observações proferidas por Fonseca e Buainain 
( 1996: 39-40), que passamos a reproduzir: 
"o desenho das po/iticas agrícolas. que não só gozou. no passado. de certa autonomia em 
relação às poli ricas macroeconômicas ma.Yjicou. também. imune a mecanismos de avaliação 
de seus impactos econômicos. sociais e ambientais. vem sendo crescentemente condicionado 
não apenas pela disponibilidade de caixa dos Tesouros Nacionais como wmbém pela 
necessidade de responder a critérios de transparência política. eficiência e racionalidade 
econômica. assim como aos critérios de bem estar social, os quais vem ganhando força e 
importância na formulação de políticas públicas a partir do amplo processo de democratização 
política pelo qual atravessa a região. Embora ainda não se possa JCtlar de uma nova polilica 
agricola. estas restrições vem balizando o nano e o perfil das po!iticas agrícolas 
implementadas na região no período recente. forçando o desenho de políticas agrícolas menos 
abragentes e melhor focalizadas em certos grupos de produtores e ou produtos. uma 
rede.finição de tarefas e maior articulação entre os setores públicos e pril.'Odos. assim como uma 
maior trmnparéncia no processo de definição e avaliação das politicas públicas. o que só é 
possível com a imegraçào eft.'tiva dos grupos organizados nesse processo". 
Por outro lado, corno mencionamos anteriormente, o país tenderia à uma situação 
próxima àquela da Argentina, para tomar un1 exemplo bastante interessante. Assim, é preciso 
157 Segundo o documento oficial (MF/SPE. J 997) tais medidas constituem-se nos seguintes aspectos: a) iirea 
comercial {Lei Kandir. desoneração de PIS/PASEP e COFINS sobre insumos utilizados em produtos exportados. 
e:..1ensão de drawback à exportação \ia terceíros. descentralização de terminais alfandegários. criação do Si;;wmex c 
do seguro de crédito à exportação): b) fmanciamento (PROEX); c) redução dos custos e eficiência dos portos: d) 
desoneração fiscal e financeira dos in\"estimen!os e das ati\"idadc produtiyas: f) dcsrcgulamentação no trfunítc de 
importação e de transferências financeiras ao c:xterior e pri\"atização. 
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refletir com mais cautela sobre as propostas acerca da via "argentinazação" da economia brasileira. 
Empregamos o tenno para designar um processo de especialização produtiva voltada à inserção 
agroexportadora no comércio internacional. Vale ressaltar que, diferentemente daquela experiência 
o processo de "desnacionalização" da economia brasileira não tem sido marcado por um grau tão 
elevado de "desindustrialização" (Mendonça de Barros e Goldenstein~ 1997). Por outro lado, 
lembrando citação de Maria da Conceição Tavares, estamos assistindo no quadro doméstico o 
início de uma fase "primário-importadora", dada a substancial mudança recente na pauta de 
importações. 
Tabela 3.31: 
EXPORTAÇÕES ARGENTINAS POR GRUPOS DE PRODUTOS- 1980/1996 
(em milhões de USS) 
Período Produtos :\1anufat.. :\lanurat. C urubus- Total 
Primários w< de origem b!< de origrm ,;, tint~e di< Geral 
(%) agrop«. (b) (%) hldll.5trial (%} Energia (%) 
'"' (o) (d) (o) 
1980 3087 38-5 3110 38,8 i5-t5 19.3 280 3.5 801! 
!981 4161 45.5 1890 31.6 1469 16,1 622 6.6 9143 
19111 3031 39_7 2488 32.6 1554 10A 552 7.2 7615 
1983 3809 48".6 2640 33,7 1038 13.3 349 '·' 7836 
1984 3771 46,5 2864 35.3 1125 H9 347 4'"~ 8107 
1985 3609 " 2603 31 1549 18.4 635 7.6 8396 
1986 2506 36.6 2686 39.2 1496 21.8 164 2A 6852 
191<7 1742 17.4 1826 44.4 1695 16.6 97 L5 6360 
1988 2402 26.3 394.> 43,2 2633 28.8 157 1.7 91)5 
1989 "" 2L3 4006 41,8 3186 33.3 '" 3.6 9~79 
1990 3339 " 4664 37,8 3364 27.2 985 8 12352 
1991 3301 27.6 4927 41,1 29&3 24.9 766 6,4 11978 
1992 3500 2&.6 4829 39.5 2823 23.1 ]082 8,8 11235 
1993 3278 25 4925 37,5 3679 28 !236 9A 13118 
1994 3735 23.6 5806 36,6 "'" 29,3 1651 !0,4 15839 
!995 4816 12.9 7474 35.6 6504 31 1169 \0,3 20963 
1996 5817 24.4 8439 35,4 6%6 27) 3089 12,9 23811 
, . fonte. J-:-;DEC D1rec<."!OO de E.<tadisl!OJ,> dcl Com= c Exte:ncr. Re-<Olal>ornção do aUI.Cr. 
No caso argentino, como pode ser verificado pda Tabela 3.31, a pauta de exportações 
no período 1980-96, manteve sempre um percentual elevado do conjunto de produtos que se 
aproximariam daqueles do nosso macro-setor agrícola. Assim somados os produtos primários e 
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manufaturados de ongem agropecuária, temos ainda em 1996 uma participação de 60% 
aproximadamente (que chegou a representar mais de 70% no primeiro quinquênio da década 
passada, com um pico de 82,3% da pauta em 1983). O peso crescente da exportação de 
combustíveis tem alterado sensivelmente o periil da pauta a partir de 1990, mas não obscurece o 
importante "papel" das exportações agricolas e agroindustriais. 
Tal direcionamento da pauta de e.xportações argentinas esteve amparado pelo desmonte 
do parque industrial desde meados da década de 60, que acentuou-se durante o ajuste dos anos 
70/80. A economia vem experimentando também uma participação crescente do coeficiente de 
importação, como pode ser verificado na Tabela 3.32, onde temos um índice ao redor de 6% para 
a segunda metade dos anos 80 e outro ao redor de 16% para o primeiro quinquênio dos anos 90. 
Tabela 3.32: 
COMÉRCIO EXTERIOR ARGE.:"tolU'O: PARTICIPAÇÃO NO PfB E REL4.ÇÃO COM BRASIL 
All.lentina 1986-1995 (em%) 
l'eriodo Impo:lrtaçõcs Etpo~TotairJ Importações do Exportações :w 
Tota.isi PIB l'IB Brnsil! Total das Bn..~ilí Total das 
lm rtac(i.(..,; Exportações 
198.6 6.5 8, J 1.2 7.8 
198.7 7.1 7.7 11.1 6.7 
1988 6.6 9.4 15 5.6 
!989 5,9 10.8 14.7 10.1 
1990 5.9 11.8 15.5 10.1 
1991 9A li 17 11.2 
1992 l·U. !0.2 20.6 l2A 
1993 15.2 9.8 20.3 19.9 
1994 17.1 10.5 1&.9 21.7 
1995 15.9 13.5 20.2 15.5 
. . . OL 
Com menor fôlego, porém recentemente ascendente, o coeficiente de exportação 
apresenta cifras entre o intervalo de 10-13%. Neste aspecto é impm1ante apontar, ainda com base 
na tabela, o peso do mercado brasileiro na aquisição dos produtos argentinos, sobretudo após o 
Tratado de Assunção. Em 1995 as exportações para o Brasil representavam 25% do total das 
exportações argentinas (e as importações de produtos brasileiros oscilou entre 17-20% do total, 
em 1991-95), representando um aumento de 365% nas vendas para o mercado brasileiro entre 
1990-96. Desta forma cresceu significativamente o número de produtos exportados daquele país 
considerados "Brasil-dependentes", vinculando boa parte das divisas a serem obtidas no front 
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externo às variações da economia brasileira158 . No que tange aos produtos agroalimentares 
propriamente ditos, uma característica específica da produção argentina é que dificilmente o 
direcionamento de parte da produção dos mesmos à exportação implicaria em carência alimentar 
ínterna1 ~ 9 . 
O Brasil ainda apresenta um parque industrial e uma pauta de exportações bem mais 
diversificada, esta última tanto em relação aos produtos, como em relação aos mercados de 
destino. Como vimos pela Tabela 3.30, no tocante aos países do Mercosul, as exportações ao 
bloco tem representado algo em torno de 14°/o aproximadamente, participação semelhante às 
importações (com exceção de 1996, com 15,51%). Vale ressaltar que, enquanto as exportações 
oscilam, os produtos importados vem perseguindo uma marcha crescente nos últimos 6 anos. 
Dados mais recentes permitem demonstrar que, além do Mercosul, temos conseguido manter uma 
distribuição das exportações pelos demais blocos160. No caso da UE que tem liderado a pauta, a 
participação dos produtos agrícolas e agroindustriais é significativa (cadeia da soja, suco de 
laranja, carne bovina, café, fumo, couros e peles, frango e açúcar). Como havíamos assinalado uma 
mudança drástica nas atuais condições de comércio com o bloco poderia trazer riscos à 
continuidade das exportações brasileiras. 
Esse movimento da inserção internacional da agricultura brasileira revelou que o tema 
tem assumido uma dimensão essencial no arranjo das estratégias de crescimento e estabilização 
nas duas últimas décadasHíl, Sua repercussão para o desfecho de um novo padrão de 
desenvolvimento serão exploradas a seguir, nas considerações finais. 
JSS "E/60 por demo de Ias ventas a Brasil es de productos 'brasi/odependiemes'.f.-..f Exisren más de 200 
productos.por un valor de 3900 millones de dólares en los cuales Brasil absorbe más de miwd de wdas las 
expm1aciones argentinas.En 1996 se exporlaron 76 produc/os por ml valor de 1800 millom:s de dólares que jueron 
ca:si exclusivameme vendidos a esse mercado". Cf. "Cómo es el perfil de las \"Cotas argentinas al Brasir.La Nadón. 
Buçnos Aires. 23.09.97, s. 5, p. 15. 
159 , b' ' d ,_,___ ' b rod ' ' 1 -Foge aos nossos o jel.lvos um Cl<lllli1lllCnto mmor so rc o parque p u!Jvo argenttno e sua rc açao com 
n comércio exterior. Consultar, para tanto, os trabalhos de Ahumada e Sanguinetti ( 1995) e Obscbatko et ai. ( 1993 ). 
160 Com prcdominío da UE (27,39% em 1997: 26.88"/n em 1996: 27,76% em 1995 e 27.13% em 1994): 
ElJA ( 17,75% em 1997; 19,50% em 1996; 18.92% em 1995 e 20,56% em 1994): c Ásía-exdu..<>fl·e Oriente Médio 
(14.59%cm 1997; 16.37%em 1996; l7,6l%cm 1995e l6,24'Jiuem 1994). 
161 Ainda que as con\'enções que tenham regido o comportamento dos agentes para tais COll!'<:)nsos tenham 
~ido debílitadas pelas quebras de conduta pontuadas pelo segundo deUinato (1979-1984). pda e:..:periência do Cruzado 
e pdo Plano Collor, corroborando para ímersão da noção de Stale-led devefopmem (Ca.-;:tro. 1996). 
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212 
O esforço levado a cabo neste trabalho consistiu em analisar dois processos econômicos 
específicos- padrão de financiamento e inserção internacional - e sua relação com a estratégia de 
desenvolvimento da agricultura brasileira, ao longo de dezessete anos (1980-1996). 
Primeiramente, podemos observar que os desdobramentos em cada um desses aspectos 
não permite que tomemos ambos como resultados restritos de um modelo pré-detemllnado de 
modernização da agricultura. Na realidade, as transformações que pautaram o setor agropecuário 
e agroindustrial, no que tange aos temas aqui tratados, foram resultado de um conjunto maior de 
mudanças estruturais da economia e da sociedade brasileira, não derivando necessariamente das 
modificações da base técnica dos estabelecimentos, que obviamente também contribuiu para 
acentuar determinadas características. 
Por outro lado, o estudo permitiu constatar que a temática da agricultura e sua relação 
CDm os rumos do capitalismo nacional ainda mantem-se como questão pertinente e desafiadora, 
quer do ponto de vista mais estrito do crescimento econômico e dos ajustes conjunturais sobre os 
quais o setor agrícola se insere, quer ainda com relação à dimensão do desenvolvimento 
propriamente dito, onde questões relativas às condições sócio-econômicas da sociedade brasileira 
tem passado necessariamente pela dimensão ruraL 
Nessa linha, o esgotamento do padrão anterior (nacional-desenvolvimentista) ainda não 
deu lugar à urna estratégia de desenvolvimento mais definida, não obstante estarmos assistindo à 
um modelo de combate inflacionário com desequilíbrio externo. O exame mais detalhado das 
características de cada um dos eixos aqui trabalhados, procurou buscar os alicerces a partir dos 
quais tais transformações foram desdobradas, bem como suas implicações com o cenário 
macroeconô:mico ao longo do perlodo em tela. Este procedimento permltiu que explorássemos, 
inclusive, os cenários - '"negativos" ou '"positivos" - que podem surgir do resultado dessas 
alterações até o momento, bem como extraíssemos aspectos passíveis de generalização que 
contribuem para conformar um desenho aproximado desse novo padrão de desenvolvimento e sua 
dimensão mral. 
Dessa forma, em resposta à crise da dívida ex1ema, o setor agricola foi levado a 
partícipar do esforço exl)ortador, condizente CDm a estratégia de ajuste do balanço de pagamentos 
no início dos anos 80 e agora mais recentemente em meados dos anos 90, ao mesmo tempo em 
que assistia à escassez dos recursos destinados ao SNCR, conhecidamente a mola-mestra da 
213 
modernização da base técnica dos estabelecimentos rurais. Paralelamente às iniciativas de retomar 
o potencial do mercado agropecuário doméstico (sobretudo através do reforço da PGPM), a 
agricultura brasileira assistiu uma expansão no jrom ex.'1emo, especialmente se considerarmos os 
produtos de primeiro e segundo processamento agroindustrial, derivados da intensificação de 
cadeias setoriais no país. 
Para além das descontinuidades de escala e idiossincrasias do processo de 
industrialização pesada tardia do caso brasileiro, rebatendo decisivamente na dinâmica tecnológica 
e capacidade de criação de novos mercados (Canuto, 1993 b ), a estagnação da economia nacional 
ao longo dos anos 80 refletiu um indesejável paradoxo: se para continuar crescendo era 
fundamental ampliar os horizontes exportadores, para consolidar a frente externa era igualmente 
crucial direcionar recursos a esses setores em detrimento de uma postura mais endogeneizante 
(capitaneada pelo investimento autônomo). Poderiamos afirmar, inclusive, que tal paradoxo 
recoloca~se agora na condução do Plano Real. 
Assim, imprensado pela recessão internacional dos primórdios da década passada, o 
padrão de desenvolvimento nacional deixava à mostra parte de sua herança obscura: a 
incapacidade de intemalizar um sistema de intermediação financeira privado consistente e a busca 
feroz pela industrialização, ao preço de um desmantelamento do tecido social, em curso. A 
resposta à crise veio, além do ajuste externo, na transferência da divida, do setor privado para o 
setor público e, sobretudo a partir de 1988 e novamente em 1995, no aumento significativo do 
déftcit fiscal, sobretudo a parcela contaminada pela esfera financeira (com juros altos e prazos 
curtos). A crise fiscal do Estado abateu-se dramaticamente na sua capacidade de 
implementar/desenvolver políticas de corte setorial, agora subordinadas ao conjunto das políticas 
macroeconômicas, por sua vez relacionadas ao instável quadro externo e interno. 
O setor rural não ficou alheio a esse conjunto de mudanças. Condizente com as 
características mais gerais do padrão de financiamento experimentado em toda a economia, a 
agricultura não intemalizou um sistema institucional de financiamento ao investímento de médio 
e longo prazo, subordinando-se às oscílações e instabilidades do ambiente macroeconômico. Os 
efeitos atenuantes dessa caracteristica, marca peculiar do estilo de desenvolvimento brasileiro 
(Furtado, 1993), deram-se basicamente pela atuação das agências de financiamento do setor 
pUblico (Banco do Brasil e BNDES) e do manejo de fundos aí alocados. A política de crédito rural 
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expansíonista deu lugar ao tratamento setorializado de repasse de subsídios (anos 80) e à busca 
de compensações em políticas não exclusivamente voltadas ao setor (anos 90). Foram ainda 
experimentadas a utilização de fontes de financiamento originadas no mercado de títulos e no 
endi\·idamento externo, outra de nossas características hlstóricas. Além das peculiaridades no 
processo de operacionalização desses últimos mecanismos, o ambiente desfavorável da macro-
estrutura financeira internacional vem comprometendo uma orientação mais duradoura nessas 
fontes. Por outro lado, não está descartada a possibilidade de contarmos com um mosaico 
diferenciado de financiamento aos setores desde sempre marglnalízados da trilha de 
~modernização" do agro doméstico. Nesse campo os desafios e as resistências - dentro e fora do 
gm·erno - ainda persistem e a efetividade dos resultados da implementação dos instrumentos 
recentemente criados estará pautada pela capacidade das camadas "deserdadas" dos beneficios 
vigentes na época do crédito farto e barato se apropriarem ou não desses novos mecanismos a 
princípio dirigidos ao setor da agricultura familiar e áreas reformadas. 
Diante dessas mudanças, o setor agrícola viu-se induzido a ampliar os espaços 
intemacionais, considerada sua dimensão comercial (sobretudo nos ramos e cadeias ascendentes 
ao longo dos anos 70) e a "dialogar" com o Estado em função de um conjunto alternativo de 
medidas e mecanismos de política econômica ao longo dos anos 80: subsídios e transferências 
diretas ao setor agroindustrial, sobretudo; política cambial amparada no processo continuo de 
desYalorizações da moeda nacional; especulação financeira com "ativos reais" e estoques 
reguladores; isenção fiscal e incentivos regionais; etc. Da parte das entidades representativas do 
setor privado empresarial rural, chegou-se a ouvir que a fonte e continuidade do dinamismo da 
economia brasileira residia na capacidade do agribusiness em alargar essas barreiras extemas 
.Assim, longe de rechaçar o regime de financiamento vigente na pré-falência do nacional-
dese.nvolvimentismo, o setor rural chegava mesmo a reívindicar o retomo de uma política setorial 
mais agressiva. Na incapacidade do Estado continuar a bancar tal proposta, o empresariado 
agrícola modificou sensivelmente sua estratégia de ação, reforçada agora, por um grau de 
industrialização mais elevado dos produtos de origem agropecuária; ou ainda na diversificação das 
solicitações junto ao poder público, onde o reclamo pelas políticas convencionais - preços e 
credíto- tem cedido terreno para uma pauta mais concentrada nas medidas redutoras do chamado 
"'custo Brasil", em especial aquelas atinentes ao comércio exterior/ política cambial; política fiscal 
e tributiuia; e, mais remotamente, medidas voltadas à fonnação profissional e regulação da política 
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salaríal e previdenciária. 
Nesse sentido a busca por uma liberalização maior do comércio agricola refletia, para 
além do estado critico do capitalismo nacional, uma determinada orientação de política econômica, 
1is-a-ris a incapacidade de gestar um modelo de desenvolvimento alternativo ao ajuste estrutural 
imposto à América Latina e à posição de escanteio em que acabou sendo colocado o parque 
doméstico. 
Ao longo do trabalho evidenciamos a participação ainda relevante do macro-setor 
agrico!a no total da pauta de comércio exierior brasileira~ com uma perspectiva recentemente 
ascendente. A pru1icipação do "macro-setor agricola" no conjunto das exportações, registrava em 
1980 um índice de 56,28~/o com relação ao valor total de transações. Em 1996, apesar de todas 
as previsões em contrário (diversificação da pauta, importância do mercado doméstico, etc.), o 
macro-setor implicava ainda (e com trajetória ligeiramente ascendente) em 41,32% do montante 
globaJ de produtos exportados. Em termos absolutos, assistiu-se à um salto de USS 11.329.661 
mil em 1980 para US$ 19.727.021 mil em 1996. Tal comportamento pode ser observado 
igualmente no coeficiente de exportação do setor, que apesar de oscilar ao longo dos anos 80, 
retomou trajetória crescente na década atual, ratificando o trade-off entre crescimento doméstico 
e drfl·e exportador. A performance das exportações do setor agrícola "ampliado" mostrou-se mais 
dinâmica nos segmentos agroindustriais e naqueles produtores de insumos para a agroindústria, 
sobretudo no contexto dos anos 80. Nos anos 90, o segmento de produtos in natura ou de baixo 
processamento vem retomando espaço, intensificadamente através do comércio com a União 
Européia, em detrimento da participação no mercado norte-americano. 
As importações, que haviam se integrado ao programa de ajuste na primeira metade da 
década de 80, reduzindo sua participação, voltaram a crescer num ritmo acentuado ao longo da 
década de 90. Merece atenção a aquisição de produtos agropecuários e de primeiro processamento 
que, de certa forma, "substituíram" as importações em maquinários e equipamentos, com maior 
peso no início dos anos 80. Tal comportamento favoreceu-se da consolidação do processo de 
abertura comercial levado à cabo a partir de 1988-1990 e da apreciação do câmbio, sem contar 
o vigor das importações financiadas e a polítíca de redução dos estoques públicos, que atrelou, 
em parte, o abastecimento doméstico ao suprimento de alimentos importados. Tal estratégia tem 
comprometido um dos requisitos básicos na relação entre agricultura e desenvolvimento 
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econômico, pautado pela observação e pertinência de um programa de segurança alimentar. 
O argumento desenvolvido pelo estudo mostrou que num impasse, entre dirigir-se ao 
mercado internacional e sustentar o crescimento do ciclo endógeno, a agricultura orientou-se para 
o comércio exterior, incentivada inicialmente pela maturação das relações agroindustriais do 
parque doméstico e pela recessão que comprometeu significativamente as vendas de intermediários 
e bens finais para o consumo alimentar, tendo em vista a crise fiscal que afetou o programa de 
crédito mral e a perda do poder aquisitivo dos salários em geral, desaquecendo a demanda local. 
Mesmo em contextos de estabilização, como aquele experimentado pelo Plano Real, o acesso aos 
bens de consumo básicos e semi-elaborados verificado num primeiro momento ( 1994/95), foi 
viabilizado através do acréscimo das importações, ainda que a variação do PIB do setor se 
mantivesse positiva e superior ao PIB total. A citada liberalização dos mercados e o aquecimento 
das transações econômicas com os países do Mercosul, têm na agricultura uma das principais 
moedas de troca, impactando decisivamente o setor. 
Nessa linha fica relativizada, ainda, a perspectiva de ter no segmento exportador da 
agricultura o elo principal da retomada do desenvolvimento econômico nacional, sobretudo se 
consideradas as instabilidades do setor agropecuário na geração de divisas externas e à pouca 
capacidade de renovação tecnológica dos produtos convencionais. A abertura de novas linhas de 
commodíties, mais voltados aos produtos frescos e frutas, pode representar potencialmente um 
novo surto exportador. No entanto, dada a ainda complexa estrutura industrial brasileira, a 
"argentinização" da economia nacional encontra dificuldades, manifestas entre nossos parceiros 
mais próximos (Mercosul), pelas incompatibilidades dos programas econômicos e seu impacto na 
definição dos termos de intercâmbio. A experiência argentina, com uma forte inserção 
agroexportadora, ainda parece distante do caso brasileiro. 
Pelo exposto pode-se concluir que sobre a saída "agrícola/agroindustrial" ao dilema da 
economia brasileira corno um todo, defendida por empresários do agríbusíness e fundamentada 
na expressividade desse macro-setor agrícola na pauta de exportações (mas limitada frente il 
diversificação e complexidade do parque industrial nacional); sobrepõe-se outro paradoxo: o do 
próprio setor ruraL A continuidade do crescimento e internacionalização do macro-setor agrícola 
está condicionada e.\."temamente pelos arranjos impostos à nova ordem comercial pós-Rodada 
Uruf:,ruai do GATT e aos impactos da globalização/regionaliz.ação econômica; e internamente pelas 
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possibilidades de crescer mantendo um elevado nível de concentração econõnUca (e fundiária), 
pouca diversificação de produtos transacionáveis no mercado mundial (sobretudo nos níveis 1 e 
2 do macro-setor), baixa agregação de valor adicionado aos produtos exportáveis e à incapacidade 
do Estado em definir uma política mais incisiva e abrangente destinada à agricultura em geral 
Ultimamente estes desafios têm se voltado para o dilema da polít1ca exiema (cambial e comercial) 
brasileira e à necessidade de equilibrar o balanço de pagamentos, vis-a-vis a manutenção/ 
reestruturação ou desmantelamento do parque produtivo doméstico e a Yigência de um programa 
de estabilização calcado no binômíco déficit fiscal/ déficit da balança comercial, sustentador da 
estratégia de combate à inflação com desquilíbrio externo. 
Assim, do ponto de vista mais geral da economia, acreditamos que é possível questionar 
o acerto e os resultados da aposta sobre a qual se baseou a estraté.sria atual, qual seja o 
aproveitamento de extrema liquidez internacional (Mendonça de Barros e Goldenstein~ 1997a). 
Tal estratégia fundamentada no paradigma dos "três choques competitivos" (saída das empresas 
para o mercado externo~ abertura da economia e liberalização das importações; privatização-
ínvestimentos estrangeiros), tem prescindido da administração de uma politica voltada aos setores 
produtivos de forma mais incisiva, que pressuporia a reconstrução das capacidades 
administrativas, políticas e regulatórias do Estado (Castro, 1996). O referido paradigma, grosso 
modo, apesar de ainda conter o processo inflacionário, tem apresentado custo fiscal 
significativamente elevado, devido à administração de uma política monetária contracionista~ e 
uma deletéria reestruturação produtiva, onde as empresas foram expostas à concorrência 
internacional sem um cronograma estruturado para tanto, com conhecidos reflexos no nível de 
emprego da economia. Por outro lado, como afirmam La plane e Sarti ( 1997), a pressuposição 
que a entrada de investimentos diretos estrangeiros fortaleça a balança comercial, potencializando 
exportações futuras, também parece deslocada. Sobre a dimensão externa, é desnecessário atentar 
para a instabilidade do quadro financeiro. Quanto ao setor agrícola,. observamos que o cenário 
recente, sobretudo no que tange ao padrão de financiamento e à inserção internacional, remete ao 
desenrolar de uma série de transformações que iniciaram-se ainda na década passada, não sendo 
aconselhável atribuir o rol das mudanças "estruturais" atuais somente aos efeitos do Plano Real. 
Na realidade, o contexto atual agravou algumas daquelas tendências anteriores, sem ainda 
apresentar alternativas concretas de médio/longo prazos. 
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EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA (1980-!996) 
A evolução da produção agrícola brasileira, no que tange ao volume produzido, área 
cultivada e valor resultante das principais culturas pode ser verificada nas Tabelas A.3, A.4 e AS, 
respectivamente. No que se refere específicamente ao valor produzido, as culturas apresentadas 
na Tabela AS constituem-se naquelas que, historicamente, tem sido destacadas pela 
sistematização de dados patrocinadas, por exemplo, pela FGV~ e por estudos direcionados 
diretamente ao tratamento da questão, entre outros, os trabalhos de David (1997) e Ramos e 
Szmrecsányl (1996). No conjunto tais culturas representavam, em 1995, 88,43% do valor total 
da produção das lavouras (temporárias e permanentes). Neste âmbito, poderia ser recortado um 
sub-conjunto com as dez mais representativas culturas nacionais, que na mesma data participavam 
com 76,10% do total do valor produzido pelas lavouras: algodão, arroz, banana, café, cana-de-
açúcar, feijão, laranja, mandioca, milho e soja. 
De acordo com a Tabela A3, podemos visualizar a perfonnance da produção agricola 
ao longo do período estudado. Merecem destaque a cana-de-açúcar, que tem um acréscimo na 
quantidade produzida de 118,34% entre 1980 e 1996; a laranja com 100,11% para o mesmo 
periodo; a maçã, que embora não participando do grupo das dez principais culturas aumentou em 
687,23% o volume produzido em intervalo idêntico. Abacaxi, milho e soja também tiveram 
aumentos expressivos: 187,79%, 57,09% e 53,11%, respectivamente. Algodão e amendoim 
apresentaram um declínio significativo na produção, o primeiro caindo 38,12% (apesar de um 
ligeiro acréscimo entre 1984 e 1988) e o segundo em queda contínua durante todo o período, 
perfazendo um decréscimo de 68,12% entre 1980 e 1996. Arroz., banana, feijão e mandioca 
mantiveram-se ligeiramente estagnados, com exceção para o feijão cujo volume produzido oscilou 
mais freqüentemente nos anos considerados. No geral, o setor de grãos saltou de uma produção 
de 52 milhões de toneladas em 1980 para 72,5 milhões em 1996, tendo atingido em 1995 um 
montante de 79,1 milhões de toneladas_ 
A Tabela A4 mostra a área colhida das lavouras brasileiras. Como pode ser verificado 
há um aumento progressivo (para um conjunto de 32 lavouras apresentadas no quadro, incluindo 
as dez mencionadas acima) da quantidade de hectares cultivados entre 1980 e 1989 (com exceção 
do período 1981-83). A partir de então há uma oscilação maior do volume de terras utilizado, 
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girando em tomo de 48/49 milhões de hectares, abaixo do patamar estabelecido ao longo dos anos 
80 (50/54 milhões de ha). O setor de grãos especificamente manteve ao longo da década de 80, 
uma quantidade de 38-40 milhões de ha cultivados (com exceção de 1983, com 33 milhões de ha), 
sendo que a partir de 1989 estabilizou-se em patamares inferiores, 36-37 milhões de ha (com 
exceção de 1993, com 33 milhões de ha explorados). Quanto aos produtos específicamente, pode-
se constatar urna queda acentuada e contínua na área cultivada com algodão (76%), amendoim 
(74%), arroz (37%), café (18%) e mamona (72%) para o período 1980-96. Banana (39%), cacau 
(42%), cana (85%), laranja (69%) e soja (22<!/o) apresentaram um volume crescente de hectares 
cultivados, rebatendo na sua participação sobre o total. As demais culturas mantiveram-se em 
patamares com pouca variação ao longo do período ( cf. Ramos e Szmrecsányi, 1996)_ 
Com referência ao valor da produção (Tabela AS), podemos notar um descréscimo 
sistemático na maioria das culturas levantadas, com exceção do fumo que subiu 23,74% no 
periodo de 1980 a 1996_ No total houve uma queda de 46% na renda bruta da agricultura, que 
reflete um periodo crítico de oscilação dos preços recebidos, tanto no mercado internacional 
(válido para a conjuntura dos anos 80), quanto no mercado doméstico, em especial nos anos 90. 
Como já salientaram outros autores, tal comportamento não reflete necessariamente o 
comportamento da lucratividade do setor, visto que houve no período assinalado uma sensível 
redução dos custos de produção, em especial com a abertura comercial que viabilizou a 
importação significativa de insumos (Ramos e Szmrecsányi, 1996)1• Tal redução de custo foi 
acompanhada do aumento da produtividade fisica (produção por área trabalhada) e da 
produtividade do trabalho (Gasques e Conceição, 1997). Coelho (1997) salienta ainda a melhoria 
nas condições das relações de troca entre rendimento/ preços recebidos das culturas e aquisição 
de insumos e maquinário, em especial no período de 1992 a 1997. 
A Ta bela A 1, a seguir, apresenta uma evolução, em números índices, da quantidade 
produzida, área cultivada e renda bruta auferida para um conjunto de 21 lavouras selecionadas 
(algodão, amendoim, arroz, banana,. batata, cacau, café, cana, cebola, feijão, fumo, laranja, 
mamona, mandioca, milho, pimenta-do-reino, sisal, soja, tomate, trigo e uva). Pode-se verificar 
que o crescimento da produção não deu-se em função do aumento de área, como era comum até 
1 Coelho (1997) h .. 'ffi ressaltado que o emprego do JGP no cálculo da renda percebida pelos agricultures 
(wmo fu a FGV) tem supcrd.Uncnsionado a queda da me;,ma no período posterior ao Plano Real. O autor defende o 
..:mprego do dólar ddlacionado como parâmetro para uma comparação mais efetiva. 
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a década de 70 (Melo, 1990), até mesmo pelo contrário, com uma redução da área trabalhada a 
partir de 1989 (Gasques e Conceição, 1997)2_ Neste último ano o cultivo total das lavouras, 
sef,rundo o IBGE, chegou a ocupar 54,6 mtlhões de hectares, caindo até 1993, onde verificou-se 
o emprego de 46,1 milhões de hectares. De 1993 até 1997 houve ligeira recuperação, atingindo-se 
49,7 milhões de hectares cultivados. 
TABELA A.l: EYolução da Quantidade Produzida, .Área Cultivada e 
Vai d P d - d · or a ro uçao e Culturas Selecionadas*- Brasil (1980 = 100) 
Periodo Quantidade I Area Yalor 
1980 !00 !00 100 
1981 I" 9& 94 --
1982 114 I !03 so 
1983 m 91 87 
1984 129 100 98 
!985 143 104 !07 
1986 137 107 101 
1987 1~4 107 80 
1988 !50 lll 77 
1989 159 lll 73 
1990 154 101 51 
1991 1% lO! 55 
19.92 !64 lO! " 
1993 I 15) I " 
,, 
-
1994 170 102 61 
1995 180 101 __l 53 
~_:__:._~+---__::_c---+-~- I -~~-
1996 189 99 54 
Fonte: JBGE PA\l FG\' Ebboraç;lo do autor. 
(*)Culturas: Algoiliio crn can:J<,"'- am~doim em ca=. arroz crn ca=. b.m:ma, 
batata inglesa, cacau. café crn =. cana-de-<~~'licar . .::..>bola. f~jão. fumo. larrmja, 
mam(!!la, mandioca, milho, pimm111 do rcino, sisal, soja. tomate. trigo e u,·a. 
. 
O estudo de Gasques e Conceição (1997) propõe-se a estudar a evolução da 
produti\.idade do setor agropecuário nacional, utili7...ando os índices de Tomqvist. Ressalvando que 
a noção de produtividade não representa uma "neutralidade tecnológica" e/ou dos "fatores 
produtivos" (terra, capital e "trabalho"), mas está implícitarnente relacionada à participação do 
---------
2 Da,·id (1997: 192) tem ressaltado que o aumcn!o de área cultin1da continuou sendo importante para 
e\1Jlicar (l awucnto de produção para o p<-'riodo de 1982 a 1988 (com exceção de 1983). :IJ<: fonna geral a autora atribui 
também à expansão da :írea, os acréscimos produti,·o~ na-s culturas de soja. laranja e cana~dc-açúcar. 
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quamum de força-de-trabalho utilizada na geração do valor da produção (Kageyama e Graziano 


























TABELA A.2: Produtividade da Agricultura BrasileirA 
Bra~ill980-1994- Índices de TornqYi~t 
(1976177 = 100) 






12-1-,75 121,73 ± 130.15 134.90 128.59 131.57 
133,58 132.40 137.23 
153.38 149.78 159,8~ 
l3L60 126,48 140.63 
153.49 148,00 162.45 
157,82 152.49 169.53 
166.85 !61.27 178.25 
--r--
164.41 159.03 168.57 
171.22 163.99 175.60 
179,93 175.32 18-t-n 
" 
183.59 !78_62 181.25 
191.56 185.98 197.21 
" FOO!c. O:>..<.quco; e Con=çao (1997. 9. Tabela l ). 
Como pode ser verificado pela tabela, a produtividade agropecuária manteve um 
crescimento contínuo, com exceção dos períodos de 1981182 e 1985/86, em que podem ter pesado 
os efeitos da recessão econômica e de modificação nas condições climáticas, respectivamente 
(ldem, ibidem). Analisando o período um pouco mais extenso do que aquele refletido na tabela 
acima, os autores encontram uma taxa média de crescimento da produtividade total em 3,88% ao 
ano (período de 1976 a 1994)~ e para igual intervalo temos a produtividade da terra com um 
crescimento médio anual de 3,79% e a produtividade do trabalho em 4,02%. No entanto os 
autores destacam que a partir de 1986 há um arrefecimento no crescimento destas tres 
modalidades, que passam a expressar em 3,11%, 3,23% e 2,21% os aumentos médios anuais, 
respectivamente (1986-1994). Os autores especulam que tal redirecionamento poderia estar 
relacionado à recomposição da participação dos diversos sub-setores dentro do setor 
agropecuário, fazendo com que cadeias com menor produtividade física (como a produção animal 
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e fruticultura) venham obtendo um espaço crescente, em detrimento do setor de grãos, por 
exemplo. Não obstante tais afinnações, Coelho (1997) menciona que a produtividade fisica de 
produtos como milho, trigo, soja e arroz no Brasil, apesar de inferior àquela observada nos 
Estados Unidos, tem apresentado um crescimento mais acelerado do que este último país, para 
operiodo 1987-1997. 
Gasques e Villa Verde (1990) ressaltam, ainda, que durante os anos 80 pode-se observar 
uma substituiç,ào de culturas no país, além do aumento da produção de grãos na região Centro-
Oeste, e de café & cana-de-açúcar no Sudeste. Assim o crescimento da agricultura foi levado mais 
pela cessão de antigas áreas com algodão arbóreo e produtos alimentares em geral, do que 
necessariamente pela incorporação de novas terras. 
Um balanço geral pode ser encontrado no estudo de Ramos e Szmrecsányi (1996: 136), 
que tomam os comportamentos (preços/valores, quantidades e área) de 15 culturas e 5 criações 
animais (algodão, amendoim, arroz, banana, batata, cacau, café, cana,. cebola, feijão, laranja,. 
mandioca, milho, soja, trigo, carne bovina, carne suína, carne de frango, ovos e leite) para o 
peiiodo de 1973 a 1993: ''resumlndo e tomando em conjunto as quatro relaç6es entre os índices 
de preços recebidos, de áreas colhidas, de quantidades produzidas e de rendimentos (jisicos e 
monetários), pode-se assinalar que arroz, cebola, lara11ja, soja e trigo foram as laFouras mais 
influenciadas pela produTil'Ídade, o mesmo parecendo ter ocorrido, entre os produtos de origem 
animal, com a carne de frango (c1qós progressos em termos de custos e preços foram bem 
anteriores à última reforma monetária), com os ovos e o leite. t-:m todos os demais casos, os 
fatore.<; determinantes das \'aríações têm sido os preços recebidos e ou as áreas colhidas. Essa 
constatação mostta com clareza quais são os produtos que mais carecem de progresso técnico 
em seus processos e insumos, um progresso que, obviamente, não poderá ser alcançudo sem 
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TABELA A.S :VALOR DA PRODUÇÃO (RENDA BRUTA) DAS LAVOURAS 
Brnsil, 1980- 1996 (mfdias anuais em milhões de R$ de jan/96) 
J'Jj(l 19R2 I'IK1 l9lo:4 l'JS5 1986 19!17 I'!R1\ 19lN 1990 1991 1992 
2.212 2JJ4? 2.0~7 .UGJ J.OOR 2.617 1.6G7 2.06R U29 1.036 1.226 ')!12 
344 201 21J 2R5 260 ](!() 9(, 97 125 ,,, " 70 4.5~4 ü.llo:7 4.%:1 ·1.~22 5.5\J 6.()\2 3.541 J.<)')J :UI7 2.205 .1.579 2.77.1 
115 226 197 201 17'1 2·1~ 217 174 240 215 m 163 
UHO l.OJ<I 1.9l'll I 179 1.129 1.97(j 1.271 m 1.351 1.001 1.095 759 
1.2!14 1.031 l.liJfJ 1.97J 2.220 2.005 1.279 1.050 7'.18 454 <IM 471 
6.7<0 :un 5.010 ,]_(,,j ~ <).lUA 10.210 (,_7!(.1 2.753 3.559 2.228 2,203 ).(, 1 r, 
(>.426 7.:179 lo:. I·!~ 7.51A 7.63fi 5.ii<l2 fi.7·14 5 . .179 4.413 4.371 4.C.<ll 5.0l:l 
}5<) 753 (,()J 549 774 571 456 (,f)() J(,2 6í!G 404 02 
6.155 3.672 2.505 5.03ii 3JJ75 3.21() 2.347 2.798 2.lo:97 ).959 2.407 1.907 
765 l,Olo:7 "" iiR3 1.060 ].)(,() 631 ,40 R6lo: 872 842 1.(>25 3.078 3.1•14 2.529 4.166 4.6Jl 4.017 2.9H9 4.3J3 J.540 3.574 2.974 :Hl40 
220 137 1Kl 264 224 131 50 7.1 62 42 .10 2(, 
4.247 u.n 2.025 2.99() 2.'J06 2.~14 2.070 2.317 2.471 1.4:17 1.7.19 1.756 
M% 6.72{) 7.6l-t2 lt 159 7.JXO 7.3 I() ú.J,I4 1>.23~ ú.O.l5 ,1_250 5.017 5,7(,] 
84 97 75 179 270 'IH.) J').j 21)ii 2.19 HH 95 11 ·--
176 )66 121 n 104 163 HU ii(i 104 "' " "' 7.529 5.99~ 9.341 I 10.712 10.1:25 6.61!; 7.237 9.787 9.292 4.717 4.J74 5.H35 
1.219 1.314 l.l6J 1.027 1 127 1.5~5 l.J9() l.OJlo: 1.460 1.20~ 1.073 916 
1.2(>1 1.170 1.31R 1.\93 3.400 •l.JJ(j 2.705 2.()72 1.419 593 %1 (,Jú 
4lo:7 456 JH7 246 254 vn 54,1 353 J-'5 2'll 209 219 
57-423 4lo:.~52 53.(J(,J 59.~42 65.137 61.5~() 4lo:.7171 47_\()1 .J<\.:22(1 3U7ú J:L10R 34.U~ii 
11nnk: l'rmili~;lu: lllGE; l'r~\-"m: CENIBRI·~'FC1V. Elahnn'l'~'': Cl-:!\lllJIU·>FGV 
246 
1993 1994 199~ 1996 
M4 ROú 751 55!1 
79 74 71 6R . 
2771 2.7'12 2.4.15 227!1 
170 22J .129 254 
807 1.245 97ú 794 
4J2 440 J(,J J02 
2()19 Hí76 2.%5 2762 . 
4()30 4.9Ml 4.641 541ii 
·--~ 
456 3'15 4'17 2J6 
2119 3.147 1.754 ll-\92 
IG64 1.127 9\6 !058 
2299 2J!7ii 3.0'15 2201 
12 " 
,, 12 
1736 1.3% :2.0.\9 20'Jll 
5lo:4~ ~A~~ 4.9'./J 5111-!2 
42 "' r,_s " 29 16 24 24 
6nJ 6.551 5.074 5914 
"' l.J72 1.274 1009 451 Jú4 2(,/, (,8(, 
])(4 97 169 1.17 
J.l519 n.no 32.105 J2X42 
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ANEX02 
ESTRUTURA DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA 
Os dados utilizados na composição do Macro-Setor Agricola, no que tange à exportação e 
importação de produtos, tiveram como fontes as estatísticas produzidas para o comércio exterior. No 
que tange às exportações, para o período de 1980 a 1988, as informações para as diversas rubricas 
foram exiraidas dos anuários de comércio exterior, produzidos e publicados pela CACEX, do Banco 
do BrasiL A partir de 1989 o cômputo dessas transações relativas à exportação tomou-se 
responsabilidade do DECEX, da Secretaria de Comércio Exterior, do Ministério da Indústria, 
Comércio e Turismo, que deixou de publicar anualmente as estatísticas completas do bens 
exportados, passando a editar mensalmente o boletim/livreto "Balança Comercial Brasileira" com 
os rubros somente dos principais produtos (sem grandes desagregações), sendo que a edição de 
dezembro trazia ainda um apanhado da performance anual. Assim entre 1989 e 1991, foram 
consultados os micro-filmes disponibilizados pelo Departamento, afim de registrar os dados de 
posições e sub-posições da pauta de exportações que não estavam publicadas. Com a construção de 
uma base eletrônica de dados sobre comércio exterior (Sistema ALICE-Análise das Informações de 
Comércio Exterior), a consulta detalhada da pauta para o período posterior a 1992 (atualmente o 
sistema disponibiliza também os dados relativos ao periodo 1990/91) tomou-se possível a partir da 
solicitaçào à própria SECEX de tabulações especiais, afim de obter os registros relativos aos ítens 
selecionados para o macro-setor, tanto para valores (em dólar FOB) como para quantidades (em 
quilos) transacionadas_ 
Quanto às importações, para o periodo compreendido entre 1980 e 1991, as informações 
foram retiradas do anuário de comércio exterior produzido e publicado pela Secretaria da Receita 
Federal, do Ministério da Fazenda. O anuário registrava dados completos e detalhados sobre as 
importações de produtos pela economia brasileira. A partir de 1992 tais informações, ainda que 
continuassem tendo como fonte principal a própria SRF, passaram a ser disponibilizadas também pelo 
Sistema ALICE, que requer solicitação de tabulações especializadas, segundo os objetivos da 
consulta. 
A base das informações das exportações eram fornecidas até 1988 pela CACEX, a partir da 
us 
documentação necessária (registros, guias,etc.) para efetuar o processo de exportação de uma 
determinada mercadoria, infom1ada pelo exportador. Entre 1989 e 1992, o processo passou à 
responsabilidade da SECEX, que a partir de 1992 (Decreto 660, de 25.09.92) instituiu o 
SiSCOMEX-Sistema Integrado de Comércio Exterior, que passou a registrar as transações no setor 
a partir de 4 de janeiro de 1993. Tal sistema integra as atividades afins da SECEX, da SRF e do 
BACEN, no registro, acompanhamento e controle das diferentes etapas das operações de exportação. 
Participam ainda a Secretaria de Administração Geral do Mnistério da Fazenda, o Banco do Brasil 
e o SERPRO. Assim a fonte básica do SJSCOMEX-Exl)ortação é o registro de exportação (RE), que 
é o conjunto de informações de natureza comercial, cambial, financeira e fiscal de operação de 
exportação de uma mercadoria que define o seu enquadramento. Este regístro é realizado diretamente 
pelo exportador em um terminal próprio e, dependendo da operação e/ou da mercadoria, necessita 
ainda ainda de um registro de venda (RV) e de um registro de operações de crédito (RC)_ 
No caso das importações, as informações são controladas diretamente pela Secretaria da 
Receita Federal, que contabitiza os dados a partir das declarações necessárias ao processo de entrada 
de mercadorias no país. A partir de 1o. de janeiro de 1997, repetindo as parcerias institucionais acima 
dispo31as, o governo implementou o SISCO:rv1EX-Importação, que unifica os procedimentos no setor. 
São instrumentos importantes no sistema o Documento Infonnatizado de Importação (DI) e a 
Licença de Importação, na medida em que existem diversas normatizações com relação ao conjunto 
de mercadorias que podem ser importadas e em que condições. 
Para construir a estrutura do Macro-Setor Agrícola foram consultadas as pautas de 
exportação e importação, atravês da TECe da TAB, e identificados os capítulos, posições e sub-
posições relacionados ao recorte pretendido deste setor agropecuário/ agroindustrial ampliado, como 
explicamos anteriormente no terceiro capítulo. Para tanto foram analisadas as rubricas a dez dígítos 
da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias-Sistema Harmonizado, vlgente no período de 1980 a 
1996, com algumas e leves modificações no decorrer do período para determinadas mercadorias 
(sobretudo entre a passagem de 1988 para 1989 em diante). A classificação da 1"\TBM-SH,. permite, 
além disso sua comparação com outros registros internacionais, através do Sistema Harmonizado, 
ou até mesmo a conversão do seus registros para a NALADI, que normatiza a classificação das 
mercadorias transacionadas no comércio exierior referentes aos paises pertencentes à ALADI. 
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Recentemente, a partir de 1997 (que extrapola nosso periodo de análise) o ret,,J.stro das exportações 
e importações passou a adotar a Nomenclatura Comum ao Mercosul-NCM. Para tanto. através de 
tabelas de conversão específicas, foi condensado sensivelmente o número de mercadorias registradas 
na contabilidade do comércio exterior. Em alguns casos, produtos que possuíam registros nas três 
formas de fator agregado (básico, semimanufaturado e manufaturado), passaram a estar sob uma 
única rubrica, como é o caso do açúcar, que anterionnente constava nas três classificações ( demerara, 
mascavo e refinado, respectivamente) e atualmente resume-se à uma delas (semimanufaturado). Em 
outras poucas situações aconteceu o inverso. 
Tendo como referência a NEM, procuramos identificar posições específicas no interior de 
capitulas, sobretudo para ítens não comumente interpretados como pertencentes aos setores adstritos 
à agricultura no seu sentido estrito (como é o caso do setor de equipamentos, por exemplo). Para 
outros itens que não apresentavam sistematicamente a utilização do produto (como é o caso das 
vacinas, que somente em alguns anos discriminava seu uso na medicina veterinária), preferimos 
eliminar seu registro no sentido de evitar uma superestimação do setor. A listagem completa de 
capítulos, posições e sub-posições incorporadas ao macro-setor podem ser verificadas no Quadro 
A.l. Pelo referido quadro, podemos notar que a abordagem aqui proposta inclui os tradicionais 
capitules 1 a 24 (utilizados- integralmente ou em parte- nas análises convencinais sobre exportações/ 
importações agricolas e na classificação anterior do GATT), os ítens incorporados na pauta agrícola 
da OMC (que amplia a pauta anterior do GATI em 24 posições, basicamente têxteis), além de outros 
ítens não tradicionais. 
Os registros foram agregados em cinco rúveis distintos, como pode ser observado no Quadro 
A-2, confom1e a "localização" do produto no macro-setor agrícola: produtos propriamente 
agropecuários ou de extrativismo vegetal, produtos agroindustriais (de primeiro e segundo 
processamentos), produtos utilizados na produção agropecuária ou na produção agroindustrial1. Para 
tanto foram distnbuídos nos cinco níveis, um conjunto de 60 grupos de produtos, cuja performance 
1 No nível 3 (insumos. c equipamentos para a agropecuária) preferimos não incluir prOOutos de origem 
ag.mpecuària que poderiam so::r tratados como insumos (mudas. e sementes) e bens de capital (animais para reprodução e 
tração). Estes produtos foram deYidament,;: CQmputados no nín-:1 L Tal escolha de\·eu-se ao fato que. para melhor 
di!Cnmciação dos níveis 3 e 5. adotamos o proc.edimento de manter aí somente produtos industriais funcionais ao processo 
produti\·o agricola e agroindm;tríal, respt-'"Cti\·amcnlt.:. Um tratamento da pauta de importações incluindo os animais \"ivos 
corno bens de capital para a agricultura pode :-er encontrado 1.>t.TI Guimarã<.-s e Oliveira ( 1990). 
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dos valores transacionados- exportação e importação~ ao longo de todo o período (1980 a 1996) 
pode ser encontrada nas Tabelas A_6 e A7, respectivamente. A fonnação dos grupos não 
necessariamente reflete um produto específico da pauta (pois isso impediria uma análise objetiva do 
macro-setor e seus níveis), mas sim a possibilidade de tratá-los conforme sua disposição na 1\"BM. 
Assim alguns grupos referem~se à capítulos inteiros da paut~ outros à posições no capítulo {visto que 
todo o capítulo não nos interessava ou não condizia com a definição do macro-setor- p.ex. peleteria 
artificial; ou com a definição do nível- p.ex., leite/ latícinios), ou, ainda, à sub-posições a seis ou oito 
dígitos. 
A composição dos níveis, a partir de uma sistematização de um grande número de estudos 
que diziam respeito às relações agricultura/ indústria e que atendem aos interesses do nosso trabalho, 
não pautou-se necessariamente pela classificação disponibilizada por fator agregado: básicos, 
manufaturados e semimanufaturados (que, como vimos acima, fOi novamente reestruturada, 
implicando em novas modificações nesses conceitos a partir de 1997). Para os nossos propósitos a 
definição por fator agregado, em alguns casos, não identificava claramente a posição da mercadoria 
(ou do grupo de mercadorias) na composição do macro-setor. Assim nos diferentes níveis é possível 
observar uma composição mista de produtos básicos e industrializados, ainda que, por exemplo, no 
nível 1 prevaleçam os primeiros e nos níveis 3 e 5 preponderem os últimos. 
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Quadro A.l: 
CAPITULOS E POSlÇOES DA :\"BM SELECIONADOS PARA O MACRO~SETOR AGRÍCOLA 
Capítulo DISCRIMINAÇÃO 
I Posição 
1 A.nimais úvos 
2 Carnes e miudezas. come:-;tivei.;; 
3 Peixes e crustrá~. moltli>COs c os outros in\·ertebrados aquáticos 
.. Leite e laticínios.. ovos de a\·es, mel natural. produtos comc~1ú·ei;;; de origem aninwl 
5 Outros produto:> de orioem animal 
6 Plantas vivas e produto;; da floricultura 
7 Produtos hortico!as~_f!antas. raízes e tubérculos. comestíveis 
8 Fruta.:;. cascas de cítricos e de melões 
9 CafC. cbá. mate e especiarias 
10 C..:reais 
'1 Produtos da indústria de moa2em. malte. amidos e féculas. inul.ina. l!lúteu de tri@o 
12 Sementes. fruto:; oleaginoso;;. crãos. scmenk-s. frutos div~,c'fsos:. plantas industriais. múdicinais.ctc 
13 Gomas_ P..'>Sinas e outros sucos e extrat(JS ,·egetais 
14 Matcriaís _p_!J.ra <.."'ltrançar OUI.fo";_Erodutos de oriocm vct::ctal 
15 Gorduras e óleos animais ou wgctais. produtos dç- uma dissociação. gorduras alirncntan:s 
elaboradas, ceras de origem animal ouve 'Cial 
16 Pn::paracões de carnes. de__E_Ci.'\e-:; ou de crustráceQs. de moluscos ou outros invertebrados aquáticos 
" Açúcar e suas preparac&.->s 
!8 Cacau e suas prepan.lÇÕ<:.'S 
!9 Preparações à bas:.e de cereais. farinhas. amidos.. féculas ou de leite. p~odutos d-: pastelaria 
20 Preparações. de produtos borticolas. de frutas ou de outras partes e planta"> 
21 Prcparaç&.-s alimentícias dh-1'.-·rsas 
22 ilebidru;. liquidas alcoólicos e Yina!!Tes 
23 Resíduos e de.,-pcrdíci05 das indústrias alimentares. alimentos preparados para animais 
24 Fumo {tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 
30.02 Vacinas para medicina veterinária 
31 Adubos ou fertilizantes 
32.01 Extratos tanantes de origem n:geta~ éten..-s-, êsteres e outros derivados 
32.03 Matérias comutes de origem vee:ctal ou anima! 
33.01 Óleos essenciais 
}5 Mat albuminóidcs. prod. à base de amidos ou de féculas modificados. colas. enzimas 
~8.05 Insumos para pao.1a de papel (~.>sst.."'ncia de kreb.intina.. de pinho. etc.) 
38.06 Insumos para pasta de papel (colofonia:;;) 
38.07 Alcatrões Yegetais 
38.08 ln,;cticidas. fungicidas, herbicidas para uso dornis..."lllitãrio no fabrico da pasta 
J8()9 Ae;cnk."'S dcllp_osto para ind. tC.\.1Íl papd e C<:~uro 
39.23 Emha!a!H.'11S para produtos alimentícios 
.\0.01 Borracha natural 
41 Peles e couros 
42 Obras de wuro 
43 Pdctcria e suas obras (exceto peleteria artificial) 
"" Madeira. carvão vegdal c obras d,;; madcrra 
45 Cortica c suas obras 
46 Obras de espartaria ou de cestaria 
47 Pastas de maddra. outns matérias fibro:o;as cdulósicas. desperdício;; c aparas de papel ou cartão 
48 Papel c cartão. obras de p~sta de celulose. de pap.:l e de cartão 
50 Seda 
51 Lã. pclo.s finos ou grosseiros. fios c tecidos d<! crina 
52 Algodão 
53 Outra~ libras tbiós vegetais. fios de papd c t.xidos de fios de papd 
?Q.Ol Pás. alvõ<->;-;. picaretas, en.\ada 
82.02 Serras manuais 
84.24.81 Pu\Ycrizadorcs c irrigadores 
RLU Máquínas e aparelhos agricolas 
84.33 Colheitadeira e dcbalhadeira 
84.34 Ordcnhadeíra 
84.35 Máquinas para indústria de bebida 
8436 Chocadeiras. I.Xiadciras, outras máquinas para a\icultura e horticultura 
84.37 Máquinas de limpeza c seleção grãos 
84.38 Máquinas para indústria alimentos 
84.39 Máquinas para indústria papel 
84.45 Máquinas para fialião/prcparação de tê."\.ieis 
84.53 Máquinas para preparar couro e calçados 
84.78 Máqnínas para preparar e transformar fumo 
87.01 Tratores 
R9Jl2. In, ,,, 
- - ' - --Fonte. Nomenclatura [3rasüerra de Mt..'fcadonas/1 anfa Exkma Comum/ DECEXiSECEX. Re-t:laboraçao do autor. 
QuadroA.2: 
NÍVEIS DE AGREGAÇÃO DOS PRODUTOS AGRÍCOLAS E AGROINDUSTRIAS 
SEGUNDO A ESTRUTURA DA NBM 
Ní\·d de Agregação Discrimínação Localização na NBM 
l"ÍVEL 1 Ot.Animais vivos OI 
02.Carnes e miudezas 02 
Agricultura OJ.Pelxes e crustráceos 03 
Pecuária 0-t.Leite 04.01/04.02 
E.xtra!iYismo vegetal OS. Outros produtos de origem animal 05 
06.Plantas YiYa» e floricultura 06 
07.Produtos horticolas. raízes. etc. 07 
08.}!utas 08 
09.Café e cbá 0.9 
lO.Cereais 10 
ll.Scmeutes e frutos oleaginosos 12 
12.Gomas, resinas e e:-.:tratos vegetais 13 
13.Materiais para entram;;ar 14 
l-I. Cacau 18.01 
15.Fumo 24.01 
16.Extratos tanantes de origem Yegetal 32.01 
17.Matérias corantes de origem veg./animal 3203 
18.Borracha natural 40.01 
;.iÍVEL 2 19.Produtos da indústria de moagem li 
20.Latidnios 04.03 a 04.06 
Beneficiamento de 2I.Óleos e gorduras animal e vegetal 15 
produtos agropecuários 22.Pn::paraçõcs de carnes c pei'\es 16 
23.Açúcar c suas preparações 17 
Agroindústria de 2-t.Prepnraçõcs do cacau 18 (exceção de 18.01) 
primeiro 25.Preparações à base de cereais 19 
procc;(samcnto 26.Preparaçõcs de produtos hortícolas e frutas 20 
27.Prepa:rações alimenticias diYersas 21 
28.Peles e couros 41 
29.0bras de couro 42 
30.Pcleteria e suas obras 43 (exceção de 43.04) 
3l.Madeíra. cardo vegetal 44 
32.Co:rüça c suas obras 45 
33.0b:ras de espartaria e ccstaria 46 
34.Seda 50 
35.Lã, pelos e fios 51 -, 
36.Algodão, tecidos 
,_
37.0utras fibras tê;..1eis e tecidos 53 
NÍVEL3 38.Adubos ou fertilizante.<> 31 
Indústria produtoras 38.Pâs. picaretas, eu.'\adas 82.01 
de iru:umos e 40.Serras manuais 82.02 
equipamentos para -H.Equlpamentos e máquinas para agricultura 84.24/84.32 a 34 
a agropecuária -t2. Tratores 87.01 
..13.Barcos de pesca 89.02 
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NÍVEL ..f ..J..f.Bcbidas, líquidos alcoólicos e \"iiJag:res 22 
..f5.Resíduos da ind.aliment./prt.'Parado animais 23 
Agroindústria de ..J6.Manufaturados a partir do fumo 2..\ {cxet..yão de 24 .O 1) 
scgtmdo ..J7.Ó!eos essenciais 33.01 
processamento ..J8.Matalbuminóides. ell.l.Írnas. féculas 35 
49.Pa~1as de madeira 47 
Produção de bem; 50.0bras de pasta cdu!ósíca. papeL cartão 48 
de wnsum(l fmal 
NÍVEL5 51.In:>wnos para fabrico pasta de papel 38.05 a 38.09 
52.Embalagens para produtos alimentícios 39.23 
Indústria produtoras 53.Equiparuentos para indústria bebida 8-1-.35 
de insumo~ e 5-I.Equipamentos para aviculttrra e hor1icultura 8..\.36 
equipamcnbs para 55.Equipamcntos para índústria moagcira 8-U7 
empresas voltadas 56.Equipamcntos para índústria alimentícia 8-U8 
ao prl"lV.!Ssamento 57 .Equipamentos para indústria de papel 84.39 
agroindustrial 58.Equípamenlos para fiação/preparação té:xtil 8-U5 
59.Equipamentos para preparar couro/calçado 8-U3 
60.Eouipamcntos para preparar/transformação fumo 84.78 
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Tabela A,7: 
DESEMPENHO ANUAL DAS lMPORTAÇÔES DOS GRUPOS DO MACRO-SETOR AGRÍCOLA 
. 
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